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A P R E S E N T A C a o

Salvador é a cidade de Todos os Santos Brancas e de iodos os 
Deuses Negros, é a cidade de todos os pobres e todas a& 
oligarquias seculares. é urna cidade, assim, que apresenta as 
contrad i uó'es mais chocantes.

Mas c urna cidade, também, que encanta e que espanta, a quent 
nSo conhece seus becos e seus fundos, seus vales e suas cumeadas, 
seus todos e seus nadas, é a cidade do canto e a cidade do vento; 
a cidade das Janelas, a cidade das capelas; a cidade dos 
coqueiros, a cidade dos terreiros. Em Salvador, o século XX vive 
eternamente debruçado sobre o século XIX, esgarcandoe nots 
costumes e naa lembranças, nas tradições e nas crencas, na fé e 
nas esperanças. Aqui, persiste a herança colonial do branco e do 
negro no modo da morte e no niodo de vida, no modo do trabalho e 
no moda da preguiça, no modo de amar e no modo dc odiar.

0 espaço urbano de Salvador, cenário desta paisagem viva, 
reflete estas contradições e formas do modo de ser e conviver com 
a terra. No desenho dc suas praças voltadas para o poder, na 
organização das atividades econômicas em torno do porto, nas 
formas de periferisaçao da miséria e da negritude, na maneira com 
que foi conquistado o solo por dominantes e dominados está 
sempre a presença inquestionável do passado colonial e 
escravista, o que nSo significa que Salvador não se modernize. 
Nao é poBsi'vel esquecer que o lixo petroquímico deteriora, hoje, 
suas praias, que seus rios estão sendo gradativãmente mortos, que 
suas matas Já não mais existem, que seu solo é abrigo dc uma 
imensa fábrica de pobres.

Passado e presente de exploração e miséria andam, assim, 
sempre juntos por trás desta fachada de modernizaçao c 
conservadorismo. Ao lado do ideário progressista dos shopping- 
centers e pólos industriais, permanece todo o imaginário 
conservador, imaginário cultuado, que transcende a realidade e 
impregna fortemente a vida social.

e: difi'cil e>:plicar esta realidade altamente cont rad i t ór i a a 
partir de posições tradicionais ou de um posicionamento meramente 
ideológico e aparentemente novo. Nem sempre se encontram 
categorias analíticas suficientemente desenvolvidas para uma 
aplicação correta.

Romper com o historicismo, com o discur&o eclético, com as 
tendências ideologizantes é, assim, fundamental, para se tentar 
explicar um pouco destas raízes que ultrapassam as fronteiras da 
modernidade capitalista e se infiltram em todos os setores da 
vida social e de posse e uso do espaço da cidade.



I N T R O O U C S O

O estudo sobre ConceicSo e Pilar, freguesias seculares do 
Centro Económico de Salvador, é uma tentativa de aproximação da 
questao urbana brasileira no sécula XIX.

Esta dissertacao está dividida em duas partes principais, 
segundo as normas que regew o Mestrado: a primeira, onde tentó 
colocar o problema, e a segunda, onde apresento os resultados 
das pesquisas realizadas.

Reconheço que, na primeira parte, menos do que colocar o 
problema <ia área urbana de Salvador, coat seus movimentos de 
central izacao e per i f er i sacSo, nos quais se reflctcai, por um
lado, as acoes dos comerciantes brancos e dominadores em defesa 
do porto e dos espacos indispensáveis a seu entesouramento e. 
pelo outro, as acSes dos negros em busca de um espaco de 
sobrevivencia, tentcl me aproximar do mesmo através de una
avaliação bibliográfica das posicoes teóricas sobre a questao
urbana do século XIX, tomando como ponto de partida a evolucao
que, neste céculo, sofreu a teoria urbanística, desde suas 
tendencias europeizantes até aquelas que comecarani a enfocar a 
América Latina e o chamado Terceiro Hundo.

Dividi esta primeira parte em três grandes sccoes, as quais 
chamei de quadros: teórico, bibliográfico e metodológico.

No quadro teórico busque¡ indicar quais poderiam ser as 
principals condições para constituição da cidade colonial e, a 
partir destas, como poderia ser construido o seu conceito.

O quadro bibliográfico pauta־se na idéia de que houve 
despolitizacao do discurso burgués sobre a questao urbana desde o 
século XIX, na medida cm que tentou separar o pensar sobre a 
cidade do agir do cidadSo. Este discurso criou entraves sérios 
para a compreen&ao das cidades, tanto em eua trajetória 
histórica, quanto em sua perspectiva moderna.

Esta despolitizacüo atingiu varias áreas do conhecimento. 
Repercutiu no discurso sobre o espaco geográfico e o espaco 
construido, e, portanto, sobre as teorias urbanas; no discurso 
sociológico e mIcro~econSmico sobre o espaco urbano, criando 
e><plicacoes pouco convincentes sobre os movimentos de dominantes 
e dominados no centro e periferia das cidades; gerou, por fim, 
toda uma gama de disciplinas de planejamento urbano cujo 
objetivo, muito mais do que explicar, fot de tentar criar una 
cidade moderna onde as contradições sociais pouco ou nada 
pudessem interferir na organizacao de seus espacos.

Tentó, em seguida, demonstrar que, através da sociología 
política e da economia política houve urna certa recuperação do 
discurso aristotélico original, no qual se prega a unidade entre 
a prática e a teoría política, entre o cidadao e a sua cidade, 
entre a gestSo e a participação do urbano. Esta postura
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significou a própria negacao do discurso ortodoxo que, pouco a 
pouco, se viu transformado nu» conjunto de fórmulas frias e 
vazias, facilitando, assim, o caminho para explicações históricas 
f1>ais convincentes.

Esta rcnovaçSo teórica deu-se em três frentes: nos estudos 
sobre renda fundiária e mercado imobiliário, sobre Estado e 
políticas urbanas e, por fim, nos estudos sobre movimentos 
sociais urbanos.

A últiraa parte do quadro bibliográfico tem como objetivo 
examinar, mais de perto, as principais tendências do discurso 
sobre a realidade histórica brasileira, envolvendo modo de 
producao e formação econômic o - g o c ial, Estado e classes sociais, 
população e urbanização.

0 quadro metodológico é desenvolvido, também, em três partes! 
pressupostos e hipóteses para recuperação na questão urbana do 
século passado{ diversas considerações sobre Salvador pré- 
republicana, coato, por exemplo, sobre população escrava, sabre 
atividades econômicas predominantes e sabre a questão fundiária? 
e, por fim, notas sobre o desenvolvimento das pesquisa» 
empíricas, incluindo seus objetivos e limitações maiores.

Em resumo, tento privilegiar a análise específica das
repercussões das políticas urbanas desenvolvidas pelo Estado c 
pela Igreja na área do porto de Salvador e adjacências, 
verdadeiro centro econÔBico da cidade até o início do século XX, 
em contraponto, por um lado, com o centro "histórico", louvado em 
verso e prosa pelos seus vestígios arquitetônicos e, pelo outro, 
com o centro da vida administrativa e social. Estas políticas 
centraliaadoras representam a negação mais acabada das tendências 
de periferizacSo que Já se manifestavam entre os negros e as
camadas mais pobres da população urbana.

A segunda parte refere-se às pesquisas, que envolveram a 
reconstituição da cartografia das freguesias de N. Sra. da 
Conceição e de N. Sra. do Pilar; a coleta de informações escritas 
sobre ocupação e uso de seu solo; o resgate e consolidação de 
lnforBוações indiretas sobre seu desenvolvimento espacial e sua 
realidade econômica e social.

Nestas pesquisas, tentei caracterizar o processo de 
desenvolvimento urbana, no que se refere à sua evolução fssico-
territorial, de ocupação e de uso do solo, desde o séc. XUI até o
XIX. Tentei, também, a partir das informações disponíveis, tracar 
o perfil dos usuários e agentes do espaço urbano, assim como de 
suas práticas de atuação. Entre os usuários foi possível delinear 
o crescimento da população e uma de suas principais formas de 
arsanizaçSa social: a Irmandade leiga. Entre os agentes, com as
bases de investigação existentes, foi possível avançar na 
avaliação de suas práticas mais comuns: aterro, obras mestras e 
ordenamento da ocupação e do uso do solo.
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PRXMEXRA RARXEs COLOCACSO DO 
RROBI-EIMA

CAPÍTULO 1

Q U A D R O  T E Ó R I C O

1 . 1 .  C o n d i ç õ e s  de  F o r m a ç ã o  da C i d a d e  C o l o n i a l

0 Brasil forniou-se econômica e socialmente inscrito nos 
grandes movimentos de acumulação oriãinárici que ocorriam na 
Europa. Esta afirmação nao chega aos argumentos extremos 
derivados da teoria da dependência, entre os quais sc alinha a 
defesa de uma integração econôm i co-soc i al dos pai'ses dependentes 
ao sistema capitalista mundial desde as suas origens.

A forma peculiar de integracao aos primitivos e selvagens 
processos de acumulação de capital nas diferentes colônias se 
dava através da espoliação brutal da n1ão~de־obraf se possi'vel 
escravizada; pela extração acelerada das riquezas naturais; pela 
transferência de maior parte das rendas geradas através do 
aproveitamento de produtos agr/colas primários.

Para sustentar esta forma de e>:ploracão econômica, o Estado 
Colonial foi organizado à imagem e semelhança da Metrópole, o que 
nSo significa que não assumiu, ao longo dos séculos X<̂ II e XVIII, 
forma peculiar, dado o caráter da repressão escravista e a forca 
dos interesses dos comerciantes locais, dos senhores rurais e dos 
proprietários de terras. 0 governo colonial, cúpula deste Estado, 
ainda que possa ser considerado um prolongamento do governo 
metropolitano, teve, assim, componentes específicos dc 
nacionalismo e escravismo que geravam contradicões secundárias 
entre seus diferentes niveis ou setores. Pode ser dito que o 
Estado Colonial, tendo sido implantado de fora para dentro, com 
forte tendência a defender ou privilegiar interesses nascidos 
fora da sociedade local e não no seu Interior, forjava um Estado 
escravista moderno, mas nSo podia impedir a constituição de um 
Estado nacional; favorecia uma sociedade de senhores rurais de 
escravos, mas não podia impedir a gestação e o desenvolvimento de 
uma sociedade civil (burguesa). Era um Estado que representava, 
por um lado, os interesses das categorias reindis portuguesas 
associadas ou não aos interesses de companhias mercantis sediadas 
em outros países da Europa, e pelo outro, atendia, em alguma 
medida, aos interesses das elites dominantes locais, ncpi sempre 
cm consonância com aqueles.

Os interesses dominantes estavam, aliás, em permanente ou 
latente estado de conflito: quer os da Metrópole portuguesa com 
os de suas próprias Colonias, quer com os das demais Metrópoles
européias. Marcados, algumas vezes, por guerras ou invasões,
revoltas e rebeliões localizadas, estes conflitos desapareciam
diante do traco que 05 unia, evitando a fragmentação do sistema



colonícil: a manutencüo de !sistemas econômicos baseados na
e>!pl י•׳-acüo do trabalho escravo ou do trabalho liberto de baixa 
remuneração•

Um modelo de exploração colonial como e&te, exisia, para seu 
funcionamento, de toda uma rede entrelaçada de fetto r ias-forte e 
de áreas portuárias, segundo sua localização no território. Esta 
rede, locus da dominação, era vital tanto para a defesa da 
colônia da sanha dos concorrentes quanto para conter, subjugar ou 
esmagar militarmente toda e qualquer possibilidade de revolta mas 
colônias. Defesa externa c repressão interna: lema permanente da 
exploração colonial.

A hegemonia do capital mercantil no processo primitivo de 
acumulação, favorecia a articulação dos mais diferentes modos de 
produção no sistema capitalista mundial, sendo que, no ca&o, o 
escravismo constituia-se no modo mais favorável à formação de 
grandes cabedais ou a constituição de reservas maciças para 
transferência da Colônia à Hetrdpole.

0 escravismo era o carro-chefe da economia colonial, 
predominando em seus segmentas fundamentais. Este fato não 
obscurece o papel do capital mercantil; antes o reforça, pois sua 
relativa autonomia diante dos extremos da produção e consumo, e 
justamente o que exige custos baixos ou nulos para reprodução de 
mão-de-obra e favorece a acumulação originária.

Se o escravismo constituía o grosso do trabalho organizado, 
com isto não se quer dizer que não existissem e convivessem em 
harmonia com o trabalho escravo diversas formas de trabalho livre 
e liberta, quer de forma organizada, quer de forma anárquica. 0 
grosso da população urbana estava inscrita em um mercado dc 
trabalho altamente competitivo em termos de oferta e restrito em 
termos de demanda, no qual predominavam as formas de trabalho 
livre e liberto em competição com o escravo.

Não há provas que o trabalho escravo tenha numericamente 
predominado sobre o trabalho livre e liberto no âmbito das 
cidades; os Censos existentes para Salvador não permitem uma 
conclusão definitiva sobre o assunto. As tendências parecem 
indicar o contrário, principálmente a partir da primeira metade 
do século XIX.

0 trabalho dos artesãos, Por exemplo, enquanto trabalho 
organizado, chegou a ter certa importância econômica contando, 
inclusive, com r epresent at i v I dade poli'tica antes do século XIX. 
Embora tenha perdido grande parte de sua feição corporativa neste 
século, não deixou de manter alguns privilégios na sua inserção 
no mercado de trabalho, tais como o controle do acesso, 
extremamente limitado à condição de mestre, apesar dc toda a 
abertura do mercada na aceitação de profissionais qual i f icadoi» 
por seus anos de experiência; ou, ainda, a manutenção da barragem 
de ofi'cios nobres a negros. A possibilidade de exercer ofi'cios 
artesanais nSo deixava de depender de um aprendizado prévio, o
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quBp no período colon i al/i nper i al ÍQ>plicava e») ter* condição de 
acesso a este aprendizado.

A frequência com que era utilizado o trabalho ocasional 
acentuava a instabilidade e a competividade do mercado, mas nao 
afetava a sua estrutura. Contribuía tambéta para esta condicio o 
uso extensivo do trabalho feminino, do trabalho infantil e do 
trabalho de idosos, principalmente para serviços domésticos.

Por outro lado, as formas de remuneração do trabalho 
favoreciam. Juntamente com as complexas relacÔes que se 
estabeleciam entre senhores, escravos e libertas na execucâo de 
um determinado trabalho, a articulação entre as formas mais 
rudimentares de produção para a subsistência familiar e pessoal 
(producao doméstica de alimentos, produção simples de objetos de 
uso pessoal ou doméstico, tais como roupas, objetos de 
cozinha,etc.) e o trabalho escravo.

A compreensão do mercado de trabalho urbano no século XIX 
passa por dificuldades teóricas difíceis de scrent superadas no 
atual estápio de conhecimento da sociedade da época. Os Censos ou 
restos de Censos que nos chegaram às mãos são pródigos, por 
exemplo, em designar agregados, categoria aparentemente sem 
expressão econômica no meio urbana. A sua quantidade é. 
entretanto, expressiva, ampliando e exército de reserva de mão- 
dc-obra e contribuindo para o excedente populacional que 
caracterizava a superpopulação relativa em formações pré- 
capitalistas. A hipótese mais provável é de que a categoria dos 
agregados, dependentes, Por definição, dos proprietárias de 
"fogos", usufruíam, de alguma forma, das rendas obtidas por 
estes, situando-se , a nivel econômico, nas mesmas condições que 
outros membros de sua família. Na prática, a nível doméstica, 
articulavam-se com a economia escravista, quer auxiliando em 
pequenas tarefas, quer prestando serviços permanentes ou 
ocasionais. A categoria de agregados pode esconder, nesta linha 
dc investigação, inclusive, muitos artesãos que trabalhavam para 
propr i et ár i os dos fogos onde moravasi.

Entre os estratos sociais que viviam ao nível da subsistência, 
existiam, ainda, os desclassificados brancos e libertos que 
compunham as hostes de vagabundos, loucos, prostitutas, etc.

Não é nosso interesse aprofundar, neste trabalho, todos os 
aspectos relativos à formação econômico-social da Colônia, mas 
tão somente acentuar a possibilidade de que, desde o início de 
sua formação, Ja estavam claramente delineadas todas as condições 
necessárias para a existência de uma superpopulação relativa, que 
se concentraria historicamente nas vilas e nas cidades. E é nesta 
formulação que vamos encontrar os primeiros pressupostos para 
conceituacão da cidade colonial brasileira, onde os ■ovíaentqs d« 
centraliz«c&o • periferizacSo nSo pode■ ser subordinados a uaa 
divisão foraal entre a área urbana, instituída pelas Câaaras 
hunicipais, e a área suburbana ou rural.
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1 . 5 .  C o n c e i t o  de  c i d a d e  C o l o n i a l

O Modslo de cidadc coloni»! voltado para a exportacito trou>!e 
embutido com sua iniportacSo burocrát I co/cultural, as condicoes 
para a existência de uma permanente superp o p u Iaciio relativa, cuja 
sobrevivência estaria vinculada a exccuçao informal de todos 05 
trabalhos necessários à sua reprodução. Pode ser considerado que 
grande parte desta população era constituida de mão־de־obra de 
reserva» inclusive qualificada, para possível inserção cm setores 
organizados, porém estreitos, do mercado de trabalho; que esta 
população nem sempre era economicamente visi'vel, podendo 
apresentar-se à sombra da mao-de-obra ativa, relacionando-se com 
esta por laços de compadrio, amizade e parentesco; que os 
rendimentos desta população eram instáveis; que esta população 
excedente, de alsuma maneira, sobrevivia sempre respeitando o 
princípio da troca de favores, num meio de trabalho não~ 
organizado, mas regido por regras paternalist as e c1 icntelist as.

Eventualmente, pequena parcela desta população alcançava as 
condições financeiras necessárias para manutenção de um pequeno 
negócio, manipulando, inclusive, micro-capitais. Dificilmente, 
entretanto, alcançava as condições necessárias para acumulacão 
ou entesouramento. A característI ca mais importante desta 
população excedente era a Instabilidade de ocupação, podendo 
exercer as mais diversas atividades e aceitar as mais diferentes 
modalidades de trabalho e remuneração, nantendo-se sempre ou 
praticamente ao nível da sobrevivência. Esta população excedente, 
mesmo liberta, encarregava-se de uma dupla tarefa de 
desenvolvimento: manter altos os níveis de oferta de mão-de-obra 
c baixos os custos dc sua reprodução, além de desenvolver as mais 
diferentes atividades complementares àquelas organizadas pela 
trabalho escravo, concentrado realmente nas atividades mais 
dinâmicas da economia colonial.

Nestes termos, é possível pressupor a existência desta 
superpopulação desde os momentos iniciais da colonização, quando 
foram implantadas as primeiras cidades-porto. A existência desta 
superpopulação distingue as cidades coloniais das cidades 
européias, na medida em que estas só vieram a produzir 
superpopulação relativa com as vagas de urbanização intensiva 
provocadas pela revolução industrial.

Alén disso, diferentemente também das cidades européias, au 
cidades coloniais não puderam, em suas origens, dispor da 
transferência consolidada do mais-produto do campo, embora seu 
modelo estivesse voltado para assegurar as exportações c 
Importações com produtos agrícolas ou reservas naturais. Tal 
cltuacão refletia-se, espacialmente, na divisão física, cm 
primeiro lugar, entre as áreas urbanas e rurais e, em segundo 
lugar, entre o centro e a periferia das áreas urbanas, cujas 
caracterIsticas eram inteiramente diversas daquelas predominantes 
nos países europeus.
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A 9 estSo administrativa das cidades coloniais, por sua vez. 
garantia o seu funcionamento ccanSmico, sua defesa 0 segurança, 
seu abastecimento alimentar e o exerci'cío da Justiça, cm seu 
sentido mais amplo, numa situação, também, bem diferente da 
gcstSo burguesa das cidades que ingressavam no modo capitalista 
europeu de produção.

Na América Latina, a burocracia encarregada desta gestSo, 
precedia-a politicamente, em virtude da propria cent ralizacHo 
metropolitana. Não é de se estranhar, assim, que a burocracia 
antecedesse a criacão das cidades coloniais ou que a estruturação 
administrativa fosse o instrumento da política metropolitana em 
seu objetivo de aprimorar a arrecadação fazcndária, tornandoc 
pré-condiçâo, portanto, para a tomada de medidas vitais para as 
Metrópoles, tais como o funcionamento do& portos e o incentivo àc 
iniciativas dirigidas para a expansão das atividades comerciais 
de exportação e importação.

Acentua־sc, neste modelo, não apenas a cidade como locus de 
poder, mas como um dos espaços essenciais à realização daa 
políticas de dominação. As relações entre a cidade colonial e a 
burocracia reinol eram profundas. Eram marcadas, a nível 
espacial, pela especialização de determinados espaços 
urbanizados. Para especializar tais espacos, a burocracia 
concentrava investimentos públicos cm áreas de portos e centros 
comerciais. Em aseociacão <ou representando) ac categorias 
sociais dominantes, esta burocracia de&dobrava-se para atender as 
exigências de crescimento do movimento comercial como um toda, 
interno e externo, em termos de infra-estrutura física.

0 Estado Colonial, em toda sua administração civil, nSo tinha 
como objetivo o atendimento social. Em uma sociedade escravista, 
a prestação de serviços do Estado para o escravo, ou mesmo para 
libertos s c m qualquer condicão financeira, era inconcebível. A 
periferia da cidade colonial era, assim, uma realidade concreta e 
uma abstração política. Os estratos inferiores da sociedade, 
localizados na periferia urbana, nSo pertenciam Juridicamente à 
mesua: as seus membros não erau cidadãos e não tinham direito 
algum sobre a cidade. Este era um direito metropolitano,
constituído integralmente cm torno da figura do monarca, de sua
burocracia e de seus aliados.

é óbvio que tal situaçao era um manancial de conflitos
sociais. Graves problemas de reprodução nesta sociedade 
estratificada multiplicavam-se e canccntravam~se na área urbana, 
e eran frequentemente agravados par crises econômicas, guerras, 
epidemias, invasões, etc. Cabia, de certo modo, à administração 
eclesiástica amenizaos, através da religião e de políticas 
espec íficas.

As relações entre a reprodução social da rnSo-de-obra,
principalmente escrava, na meio urbano,e a gestão administrativa 
colonial concretIzavam-se em dupla direção: por um lado, pela 
institucionalização de barragens econômicas à ascensão social c



fixaçSo do negro à terra, e p c Io outro, pela repressão aberta a 
quaisquer manifestações en contrário.

Na primeira direção, a discriminação ao escravo estendiae, 
velada ou abertamente, ao negro liberto e a todas as categorias 
dc mestiços em processo de embranquccimcnto. As práticas de 
discriminação iam da simples proibição ao ensino formal até a 
proibição do exercício de determinados ofícios, controle dos 
mesnos, interdição de acesso ao serviço público, impossibilidade 
de acesso à terra e> portanto, à moradia. Nesta direção, os 
abusos da ordem rconômicat das tradições etnocêntricas e das 
normas de conduta social era», até certo ponto, neutralizados 
pela ação da Isreja através das Irmandades. A Igreja facilitava a 
formação de srupos de ajuda mútua para os mais diversos fins, 
evitando, em última instância, pressões insuportáveis à gestão 
administrativa, principalmente a urbana, o que não quer dizer que 
não fosse parte integrante da ordem econôm 1co-social vigente ou 
não compactuasse, em muitas ocasioes, com o seu caráter mais 
repress i vo.

Na segunda direção, estas relações caminhavam sob %s ações de 
uma política repressiva do Estado Colonial, que, às vêzes,
chegavam a ir contra regulaDientos metropolitanos, aberta ou
veladamente. A repressão ao escravo-coisa ia desde ameaças e
chicotadas até os castigos em praça pública, desde a destruição 
de candomblés à política da terra arrasada em áreas de 
concentração de mocambos ou de quilombos. No plano formal, a
repressão passava por toda uma série de rituais. nos quais a 
única Justiça possível era a do burocrata e a do senhor.

A terceira caractcrística da cidade colonial brasileira ern 
sua inserção um sistema de repartição e posse das terras que 
dificultava o seu acesso a populações mais pobres. A criação e 
implantação portuguesa da enfiteuse, tendo como repartição básica 
a sesmaria, trouxe a divisão Jurídica entre o domínio útil c o 
domínio real da propriedade do solo. fundamentando as condições 
de controle institucional do mesmo. 0 domínio real do sola 
pressupunha um privilégio real; a terra era propriedade da Coroa 
que dela podia dispor para incentivar o processo de colonização e 
ocupação através de doações e venda.

0 acesso a terra constituia-se, assim, en obstáculo à 
ocupação, física e demográfica face à estrutura rígida de posse e 
uso do solo, o que facilitava o controle de largas extensões de 
terra por parte de p o u c o s  propr ietár io s . Este acesso siS não 
encontrava bloqueios nas terras dominicais, pois, paradoxalmente, 
este mesmo sistema de repartição e domínio do solo reservava, 
enquanto prática comum, propriedades para a Comuna urbana. Era 
privilégio das Câmaras distribuir as terras doadas pelo monarca 
para incentivar e facilitar a ocupação ou a expansão da área 
ocupada.
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A formulacSo do conceito de cídaâe colonial pas&ik, portanto, 
pela coniprecn&Sío de três problemas teóricos:

- integração e dependência econôniicar incluindo 05 aspecto!, 
relativos » superpopulação relativa a partir dos postulados 
mar>:istas, e nao mal thus í anos:

- papel da administração burocrática, civil ou eclesiástica;
- controle peculiar da repartição das terras.

£ as consequências nials visiveis da dependencia econSmica
associada à superpopulacão, das formas de administração colonial,
e do controle fundiário na organização do espaco urbano eram, sem
dúvida alguma:

- a centralização das atividades econômicas nas áreas
portuárias e, portanto, a concentracao de investimentos 
públicos c privados nas mesmas;

- a centralizacão da vida social, religiosa e administrativa 
nas áreas mais nobres da cidade, portanto, dos investimentos 
privados nas mesmas;

- a per ifer-isacão dos negros e das cantadas mais pobres da 
população, antes mesmo da implantação de transportes 
urbanos, entendendo-se que esta periferizacão iniciavae no 
interior do processo de centralizacao, através da ocupação 
dos espaços de rua e das "logeas".



CAPÍTULO 2

Q U A D R O  B I B L I O G R ^ Í F I C O

2 . 1 .  C o n s i d e r a ç õ e s  P r e l i n u n a r e s

As cidadc<> cidstcm hã milhnres de anos, «tcomodeinda-se 
historicamente a sucessivas formações econ ôni i co-soc i a 1 s. Já foram 
objeto, assim. dos aiais diferentes estudos, métodos de análise, 
enfoques filosóficos c posturas ideológicas. A proliferação de 
estudos sobre a cidade dcu-ue, entretanto, com o modo de produção 
cap i t alí sta.

Nos últimos 1^0 anos, cresceram substancialmente os escritos 
sobre a cidade, &ob influência liireta das vagas de urbanização 
impulsionadas, num primeiro momento, pelo esfacelamento do modo 
feudal de producao, e, num segundo ntomento. pela revolução
I ndust r i al (1).

Tal fato acentua a condição da cidade modErna, inscrita no 
Estado da burguesia, desenvolvida espacialwente em contraposicao 
às áreas rurais, substancialmente diferente da condicao da 
c i dade-Est ado, ti'pica do mundo escravista da Antiguidade 
c 1áss i ca.

Com a cidade moderna, sobreveio, também, a fragmentação do 
saber universal e o desenvolvimento das ciências sociais, que 
transferem, no ueculo XIX, a atenção dos processos rurais para os 
processos urbnnos. A visão da burguesia privilegia a cidade, já 
que nada se pode esperar do campo, mas, ao mesmo tempo, fragmenta 
esta visão e passa a apresentá-la de diversas formas. As relacoes 
entre o pensador moderno e a cidade moderna tornam-se bastante 
diversas das relações que existiam entre o pensador antigo e a 
cidadc ant iga.

Entende-se, assim, que, no plano da cultura e dos saberes, a 
cidade gerou diferentes concepcões de mundo e alimentou formas 
diferentes de pensar as relacoes entre os homens, c as relações 
entre estes e a natureza. Nao é â-toa, por conseguinte, que o 
filosofia clássica seja filha da cidade antiga, e as ciências 
modernas sejam filhas da cidade moderna. E, alem disso, ao 
interrelacionar cidade c sociedade, no campo do conhecimento, as 
posições teóricas expressas nos estudos sobre a cidade tambcrii 
participaram ou sofreram influência das tendências e correntes 
culturais e ideológicas que predominaram em uiu ou outro momento 
na história das idéias.

No período áureo da civilizacão grega, por exemplo, o discurso 
sobre 0 urbano era intrinsecamente vinculada ao discurso 
político. Já no início do século XIX, com a luta da burguesia 
revolucionária pela conquista da hegemonia ideológica, perdeu-se, 
em nome de una p5euda־obJet 1vidade científica (influência do
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positivismo), a relação funilamental entre urbs c civitas, entre a 
cidade e o cidadão, despolitizando~se o discurso sobre o urbano.
0 pensamento sobre a cidade reduziu-se, aosir>1, à análise de seu5 
aspectos físico*terrIto r iais, estreitando-se nos limites da 
acografia e da arquitetura-

De certo modo, cada UBia destas questões tem implicações sobre 
as demais. A visão parcial e fragmentada (er.i seu sentido 
epistemológico) da realidade acentua o uso de catesorias 
específicas não-adequadas à compreensão do urbano como um todo, 
facilitando a despolitizacão do discurso. 0 discurso 
despolitizado, por sua vez, busca em explicações parciais t 
pontuais a explicação de uma rutura com o cidadão que está no 
próprio ato deste discurso.

Tal situação caminha de acordo com os interesses da burguesia 
em fragmentar o saber universal e obscurecer o conhecimento da 
nova realidade de exploração, construindo ideologicamente seu 
próprio mundo. Não lhe interessa desnudar conflitos, mas sim 
perpetuar seu modo de organizar a sociedade.

A luta pela repolitização deste discurso, integrando-o a uma 
compreensão maior do contexto socio-cconõmico onde se inscreve 
foi retomada pur Engels, desenvolvendo formulações dc Marx. 
Tornou-se claro, então, que uma das razões do ocultamento 
político da questão estava na opressão da classe operária por 
parte da burguesia, a quem nâo interessava sua participação em 
todos os aspectos da vida urbana.

Isto não significou, contudo, a derrota das tendências 
burguesas de cingir o discurso cobre o urbano nas amarras da 
pseudo-objctiVidade científica. Muito pelo contrário. Com o 
desenvolvimento de formas mais avançadas de organização do 
capital, principalmente em sua fase monopolista, redobraram-se ot 
esforços no sentido dc formular teorias cada ve: mais despidas de 
seu conteúdo político e ideológico, o que absolutamente não quer 
dizer que não tenham avançado o curso do conhecimento sobre a 
cidade, sabre sua produção e consumo, sobre sua importância como 
local, por excelência, do mercado capitalista, sobre seu» 
significados culturais ou simbólicos, sobre sua influência no 
comportamento humano, acentuando a ruptura entre 0 homem e a 
natureza, etc.,etc.

A luta pela repol 1 tização do discurso sobre o urbnno deve 
passar, assim:

- pelo estudo sistemático das relações sociais e dc poder, e 
pelo estudo integrado das diversas escalas do cotidiano;

 pelo reconhecimento da luta dc classes ou pelo ־
reconhecimento de que as ações coletivai. são os elementos dc 
construção da história e que seus agentes definem os rumos 
destas ações;

- pela colocação do eixo de estudo na contradição entre 
submissão e rebeldia em cada processo social urbano 
espec if ico;



- pela aceitacSo de que a& leis do espaco urbano nao são leis 
cm sí mesiDíis, mas s i n> leís de valor, ou sejsr leís 
condicionadas r>ela producio, circulacao e distribuição de 
mercador i a5;

- pelo limpeza do entulho conceituai e pelo desnudamento 
epistemológico e metodológico oriundo do pos it 1viswo, par i 
passu à criacao de categorias adequadas às ciências para 
enfrentar esta tarefa que, no momento, ano incapazes de 
levar adiante;

- pela cliBiinacao da ruptura entre a cidade e o cidadão, entre 
o cenário e o processo, entre o meio ambiente e o hometn;

.pela construcSa de urna nova sociedade ־

O sentido, portanto^ desta avaliação bibliográfica, é de 
verificar, cm linhas muito gerais, as caminhos tomados para a 
politizacão e dcspolitizacãa do discurso sabre o urbano, 
principalmente em sua dimensão histórica no caso da América 
Latina e do brasil. Ser•! este ei;:o para a postura cri'tica, nao 
teríamos condicoes de avaliar os estudos históricos sobre 
Salvador, e, muito menos, de formular qualquer hipótese ou 
realizar c|!jalqucr investigação sobre a cidade colonial, 
utilizando conceitos e categorias que fujam no historicismo 
vulgar.

3 . S .  D e s p o M t I 2 a ç â o  H i s t ó r i c a  úo D i s c u r s o

Despolitizacão do Discurso sobre o Espaco Construído

Cardoso (Í9755i53> foi muito feliz ao afirmar que "cidade e 
política nasceram, na tradição ocidental, c0 r.10 conceitos e 
realidades Interrei a c ionados. Dc resto, etimológicamente, as 
ligações são claras: civitas e polis são as rai'zes cm distintos 
idiomas para expressar, ao mesmo tempo, un nodo de habitar c uaa 
forna de participars civismo c política" (2).

é passi'vel ir ainda mais longe, verificando que, na democracia 
grega, a política era e;!prcssão de uma vontade coletiva e se 
fundamentava na filosofia, esta podendo ser considerada como 
filha da cidade. Não e, assim, à-toa, que se encontrem as 
primeiras concePcoes dc cidades entre filósofos como Platao e 
Aristóteles e que, na cidade grega, a filosofia e a poli'tica 
fossem desenvolvidas e apresentadas em plena praca pública (3).

Os filósofos, no entanto, nem sempre apresentaram sugestões e 
propostas de estruturação social que favorecessem a estabilidade 
política das C i dades-Est ado, frutos de ur.1 regime crivado de 
contradições entre os diversos segmentos de senhores dc escravos 
<4 ) .

0 desenvolvimento posterior das Cidades־IwpérI o , a urbanização 
característica do modo feudal dc produção, a reordenação política 
de todo o espaco europeu durante a Idade Média, e a unidade entre
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Estado c Igreja enterraram, durante séculos, a possibilidade dc 
re&tauracâo das relações entre o morar e o participar (5)

As únicas manifestacôcu críticas nc3te sentido advinham do5 
pensadores que encontravam ei» suas utopias a única forma de 
protesto à organização política e oot 1 , como as de Moore, 
Thomas, no século XVI, (1937:213) e Campanella, Tomaso, no século 
XVII, (s/d:2i2>.

A nova onda dc urbanização que caminhou lado a lado com o 
período dos grandes movimentos de acumulacíio originária, na 
Europa, não se traduziu numa restauração das relações entre o 
urbano c a política. Os novo׳¿ pensadores burgueses estavam tnuito 
mais preocupados em conquistar a hegemonia ideológica e lancar as 
propostas pnrn a conquista, reestruturacão e unificação do poder 
político do que em recuperar uma autonomia citadina isol acion 1 st a 
Já deslocada do centro dos conflitos sociaiL.

Uma das hipóteses prováveis para esta situação podc estar no 
fato de que grande parte das modernas cidades européias teria 
tido origem em burgos, cuja gestão, ainda que inscrita no sistema 
feudal e em regimes políticas monárquicos, apresentava traeos de 
autonomia administrativa. Par ado;<al mente, no entanto, esta 
autoíiomia não se coadunava com a necessidade dc criação do& 
Estados modernos, que exigia e:!atamente a centralização dc 
decisões políticas em cidades-cnpit a is e a unidade das nacôea 
esfaceladas pelas disputas entre scniiores feuaais. î o fundo, n 
perda parcial da autonomia urbana conquistada durante séculos de 
gestação capitalista parece ter sido o preco pago pela burguesia 
para conquistar a hegemonia na aliança com setores da 
aristocracia reinol para solapar o poder dos senhores feudais.

Qualquer que seja a explicacão, entretanto, o fato c que não 
se encontram, entre as correntes e tendências intelectuais 
burguesas mais conhecidas dos séculos XVIII c XIX, estudos que 
relacionem cidade e política, tal como acontecera na Antiguidade 
greco-romana.

As cidades, enquanto foco de atenção de estudiosos, passaat a 
ser, nesta conjuntura, meros cenários físicos, o que favorece a 
separação, no campo do pensamento, entre a polis a urbs, entre a 
política urbana e seu próprio centro gerador. Não é à-toa, assim, 
que os trabalhos mais conhecidos do início da século XX sobre 
história de cidades se destaquem pelo formalismo. 0 interesse 
culturalista voltou-se para a feicão estética das cidades 
antigas, muito ao gosto das Academias de Belas Artes (ó>.

Até mesmo trabalhos como o de Childe, Gordon < 1 9 3 6 0 0 6  e <ג
(195«:007> sobre urbanização primitiva e revolução urbana no ano 
3000 A.C. não fogem também muito a esta regra (.7),

A influência do historicismo e das correntes positivistas que, 
de revaluelonárias em um primeiro momento, tornaram-se 
conservadoras no que diz respeito. principalmente, ao



entendimento dao contradicocs entre a burguesia e o proletariado 
no ámbito das cidades modernas, eoi um segundo momento, favorecia 
esta postura ideológica. Nem mesmo a forca renovadora do 
movimento modernistaf «lue afisumiu a moderniracáo industrial como 
alavanca das mudancas formais no campo do urbanismo e da 
arquitetura foi capas de gerar estudos que ultrapassassem os 
limites dos cenários físicos.

Apcsar destas limitações, nao é possíveI nesar que as avancos 
em campos diversos do conhecimento humano tenhaii favorecido novar► 
apresentações nos estudos de cidade 1> antigas. Na década de 5d, 
por exemplo. estes estudos passam a usufruir de métodos de 
analise que se apro>;iAtam da moderna geografia urbana e regional 
( 8 ) .

influencia do planejamento urbano também se fa:: sentir k'p 
nesta linha, é publicada toda uma serie de artigos na revista 
Town Planning sobre a origem das cidades (1950), o Egito (1949) 
e a Mesopotamia Antiga <Í9S0).

So bem mais recentemente é que surgiram estudos que passaram a 
fugir de&ta visão conservadora, que se conjuga ao etnocentrismo 
europeu. Sao estudos que procuram enfocar a origem de cidades da 
^sia, Africa e América Latina, tais como o de Kardoy sobre 
cidades pré-colombI anas <i964:0i5> ou sobre urbanização na 
América Latina (1969:016) e (1978:017), cujos princípios teóricos 
já se aproximam de postuladas sociológicas mais avançados.

Em estudos de arquitetura urbana é possível encontrar, também, 
referências que facilitam a compreensão da problemática urbana, 
embora pouco acrescentem na que diz respeito aos problemas 
centrais das rclacoes entre política e cidade.

0 primeiro e único trabalho arquitetônico da Antiguidade a 
chegar entre nós que poderíamos incluir dentro deste enfoque é o 
de >^ltruvio (Século I.A.C.:004), tendo sido publicada cm latim, 
Roma, I486. Escrito em dez volumes. o Dc Architectura Libri 
Deccm inspirou, na RenascEnca. Alberti (Século >.>ignola
(Século XVI:003) e Palladio (Século XVI:002).

Os princípios estéticos em que se fundamentam - commoditas, 
firmitas, voluptas (comodidade, firmeza, prazer)־ . ainda que 
sejam reflexo da ideologia do senhor de escravos e do senhor 
feudal, para os quais o simples ata de trabalhar era indigno, 
traduziam-se, no que se refere ao espaco urbano, em preocupação 
pela«

- localização adequada (acesso, abastecimento dc água e defesa 
m i 1 i t ar ) ;

- organiracão cênica para a monumentalidade representat 1 va do 
poder político ou religioso.

No debate que antecede a movimento modernista» Já sob prcssia 
da ideologia burguesa, o principia da prarer estético fo i
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substitui'do pelo princípio da utilidade. Utilitas, firmitas e 
venustas são os parâmetros que passam a ser defendidos pela 
Société des Historiciens d'Architecture e pein Société Centrale 
des Architccts <9).

De acordo com Benevolo <i783:dô5)r a "história do cenário 
físico da cidade... foi estudada de maneira decisiva somente nos 
últimos cinquenta anoSp quando o movimento da arquitetura moderna 
fez nascer o interesse e o preparo mental pcira uma pesquisa 
semelhante, distinta da dcscricao topográfica ou do modelismo 
para a projeção do ex-novo" Nota-se. no entanto, na bibliografia 
que coleta, a ausência, nesta relação, de estudos sobre cidades 
da América Latina <10).

Se bem que a luta ideológica contra o formalismo nos estudos
urbanos ainüa esteja presente, a prcocupaçSo. por outro lado,
pela política e pela formação econômico-socIal das cidades não
pode esquecer que os espaços urbanos tem linguagem própria,
eBibora não desvinculada dos processos sociais. Recentemente, 
surgiram estudos que procuram relacionar a morfologia dos 
espacos construídos com o comportamcnto humano e até mesmo com oo 
processos políticos. São, cm geral, baseados no pressuposto da 
pcrcepcão pelos indivíduos do ambiente construído que os cerca 
(ií).

No Srasil, Nestor Goulart <1968:020) e <i9¿7:029) apresenta um 
discurso bem mais próximo às ciencias sociais. Evidenciando os 
problemas de origem da urbanização e da formação da rede urbana 
de 1500 a 1720, demonstra como o modo de produção das cidades 
coloniais era um estímulo ao processo de urbanização na Europa, 
e como o urbanismo colonial portugués tornava-se, quando lhe 
convinha, cm instrumento de influência cultural.

Abreu <19B7:02^>, estudando a evolução urbana do Rio de 
Janeiro apresenta, do mesmo modo, utna visão menos ortodo:<a cm 
relação ao espaco construído e à história da cidade, ainda que 
não apresente, com maior clareza, as categorias teóricas que 
devem ser trabalhadas no sentido de repolitizar o discurso sobre 
a cidade, mesmo no plano histórico.

De&politIzacaa do Discurso Geográfico sobre o 
o Espaco Urbano

0 discurso geográfico abriu, ainda no século XIX, outra frente 
nos discursos sobre o urbano, tambcm influenciada pelo ambiente 
político e cultural do iluminismo. E, nesta frente, não se 
apresentou de forma muito diversa do discurso dos urbanistas c 
economistas no que se refere à sua decpol i t i zacão, desenvolvendo*־ 
se a partir da fragmentação do saber universal. De caráter 
enciclopédico, preocupada com classificacoes, recusou-sc 
1nicialmentc a enfrentar as particularidades da moderna 
organização territorial gerada pelo moda de produção capitalista.



Ao lonso do século XXr a cidade, tratada como objeto do
discurso geográfico, tornou-se: ponto no território; contingência 
de acoes humanas; paisagem especi'fica na região; lugar 
centralizador de algumas atividades; pólo de conflito das 
relações entre o homem e a natureza, etc. Neste contexto, ט
discurso geográfico tanto poderia ser colocado no âmbito das
ciência!» da natureza, quanto no âwbito das ciências humanas.

As principais correntes do pensamento geográfico, <3ue cBicrge 
como corpo disciplinar a partir de 1870, sao: o determinismo
ambiental, o poss í b 1 1 i snio, o método regional, a nova geografia e 
a geografia crítica. À excecão da última, que procurou incorporar 
o materialismo histórico, as demais trataram h cidade e o urbano 
em trilhas apolíticas, alimentando-se durante muito tempo, de
noções importadas de outras disciplinas.

A corrente determinista, embora tenha suas origens nas teorias 
naturalistas de Lamarck e Darwin, rebatidas Por Herbert Spencer 
nas ciências sociais, teve sua maior expressão em Frederic Ratsel 
<1914:037), que defendia a tese de 4ue a geografia humana deveria 
Gcr fundamentada nas mesmas leis que regulam a difusão de toda a 
vida orgânica oobre a terra. Não contente de retirar todo e 
qualquer vestígio político do discurso geográfico, reduzia o ser 
social ao ser animal, a geografia do homem à geografia física, a 
historia do homem à história natural, a luta pcla existência à 
luta pelo espaco vital.

Nesta corrente, portanto, a natureza é sempre o elemento de 
determinação do comportamento humano, o que leva a enfatizar no 
enfoque sobre as cidades, suas condicoes seográf i ca1>, heranças de 
Vitrúvio recheadas pelo discurso ideológico determinista. Neste 
âmbito, o urbano torna-se sempre uma contingência e a geografia 
torna-se uma geografia de lugares ou de regiiics.

A corrente pos&ibilista surge em reacão ao determinismo 
ambiental, "na Franca no final do século XIX, na Alemanha no 
comeco do século XX e nas Estados Unidos na década de 20". Su<n 
tarefa política era desmascarar o conceito de espaco vital, 
oriundo do determinismo, que se tornara indispensável ao 
e>:pai1 s i on i smo germânico, sem "inviabilizar intelectualmente o 
colonialismo francês". 0 possibilísmo acentua a contingência das 
acÕes do homem (que constituem um acervo de técnicas, hábitos, 
usos, costumes para utilizar 0 6 recursos naturais) e a 
permanência de suas obras, diminuindo a importância das "causas 
naturais". Sorre (1931:039) e (195?:040) é o grandf • -stre desta 
escola. Para êle, o "possibilísmo" seria a teoria explicativa da 
influência da acão humana sobre o meio físico. Suas posicoes 
teórico~netodológicas realçam o dinamismo do fato geográfico, a 
ccologia, o comple::o "patogênico", e tentam uma aproximação com a 
sociologia. através do uso dc métodos quantitativos. No 
possibilísmo, o conceito de paisagem toma corpo, embora este 
conceito esteja muito pró::imo ao de região, c ainda Sorre que 
tenta separar o urbanismo (disciplina prática), da geografia 
(disciplina teórica) (12).



A escola francesa de geografia urbana e regional teve grandes 
expoentes» tanto na geografia determinist a quanto na 
possíbí1 íst a, destacando-se nos debates epistemológicos e 
metodológicos sobre as cidades. Favoreceu o nascimento de estudos 
sobre redes urbanas e sobre formas de cidade determinadas por 
suas "funções". Buscou sempre certa aproxiniacao com as ciências 
sociais, mas sem nenhuma simpatia pela política. Estudo típico 
desta escola e o de Tricart (1950S042) sobre estruturas urbanas e 
divisão regional com base em uma interrei ação de fatores 
naturais, ccmo clima e vegetação, com fatores humanos e 
econômicas, tais como os tipos adequados ao meio ou a produção 
agropecuár ia (i3).

Vasconcelos prefere caracterizar as correntes determinista e 
possibilista do discurso geográfico sob o rótulo de clássicas, 
identificando cinco geracoes de pensadores sobre a cidade, das 
quais as quatro primeiras teriam se desenvolvido entre 1890 e 
1920, aproximadamente. A primeira geração teria simplesmente 
registrado a cidade como um lugar na paisagem rural. A segunda,
1astreando-se na antropogeografia, teria feito algumas 
observacoes sobre os assentamentos urbanoü. A terccira, seria 
representada pela escola inglesa, já tomando uma única cidade 
como objeto de estudo; a quarta, pela escola francesa, que 
levanta idéia de funções econôniicas da cidade e apresenta as 
primeiras preocupacoes metodológicas sobre o assunto. A quinta, 
por fim. surgiria na década de 30, com estudos sobre a cidade 
européia e 5cus subúrbios, sobre cidades coloniais c sobrt- 
morfologia urbana. A partir daí, esta geração passaria a ser 
influenciada pelo regionalismo e possibilismo (l'í).

No Brasil, a geografia clássica, principalmente a francesa, 
influenciou diversos trabalhos sobre as cidades brasileiras, 
principalmente teses, que contemplaram as cidades de São Paulo, 
Rio de Janeiro, Recife e Salvador. Além disso, alguns autores 
europeus também escreveram sobre cidades brasileiras <i5).

0 método regional ou a geografia regional tem como objeto de 
estudo as relacoes da cidade com a região, com o país, e com o 
mundo. Busca um "conhecimento sintético sobre diferentes áreas da 
superfície da terra", havendo deterministas e p o s s ibi1 ist as entre 
seus adeptos. 0 principal mestre deste método é Hartshornc (16).

A nova geografia surge após a Segunda Guerra Mundial. A nova 
divisão social e territorial ilo trabalho, as ondas de urbani2 acao 
acelerada c a constituicao de estruturas espaciais complexas 
inviabilizam os métodos anteriores. A nova geografia tem o papel 
ideológico de Justificar a e::pansão capitalista, nascendo 
simultáneamente na Suécia, Inglaterra e Estados Unidos. Sua 
postura pragmática "associa à difusão do planejamento da Estado 
capitalista e o positivismo lógico como método de apreensão do 
real" (i7>. Procura leis ou rcgularidades empíricas em padrÕes 
espaciais, adotando técnicas estatísticas: porisso, é também
chamada de geografia teorética ou geografia quantitativa (18).



Esta 9cografia teve p o u c o s  representantes no Brasil <19).

Para Oasconcelas. ñas correntes do pensaniento geográfica 
quantitativo, Incluetn-se, também, estudo*> de geógrafos sobre 
estrutura c creccinicnto urbano, que mcrecem ser considerados à 
partef dados seus pontos de contato com a micro-economi a .

Quer na proposta de Correa, quer na proposta de <»*aeconcclos, 
nao há d i ferenc i acao entre os autores que buscaai a compreensão 
das cidades a nivel regional c os que buscam a comprecneSo das 
questões intra-urbanas. Desta forma, tanto os autores que tratam 
dos sistemas e c lass ifi cacao das cidades, das redes e hierarquias 
urbanas, quanto os que cuidam de padrões de localização a nivel 
Intra-urbano, sao vistos cm funcão do tratamento metodológico que 
utilizaram em suas análises. Há certa razão dose de razzio: a
proposta dc Christaller, por exemplo, tem abrangência regional, 
mas seu modelo pode ser aplicado a nível urbano, tal como as 
propostas dc Harris c Ulmann, dc núcleos múltiplos, ou a dc Brian 
Berra, sobre sistemas de cidade e sobre a cidade como sistema. 
Preferimos, no entanto, tratar o nível intra-urbano em separado, 
entendendo que a geografia teorética, tendo se alimentado da 
economia, abriu novos caminhos para compreensão das estruturas 
urbanas.

ô primeira vista, esta geografia pareceu renovar-se. Lacoste 
(1973) lanca dúvidas sobre estas contribuições, na medida em que 
questiona as objetivos da geografia enquanto ciência: nao
estariam elas a impedir a reflexão política scbre o espaço c a 
mascarar as estratégias espaciais dos donos do poder? (19A).

A forca manifestada pela geografia crítica é bem mais recente, 
embora tenha apresentado precursores como Reclus (1830-1905) e 
Kropotkin <1842-1921), "ambos anarquistas e marginalizados do 
mundo acadêmico da cpoca" (19B).

A geografia radical afirma-se nas obras dc Uilliam Bunge, 
David Harvey, âuaini e Yves Lacoste, desenvolvendo-se através de 
diversos periódicos (Antipodc., Hérodote, Espace Temps, etc.). 
Nesta geografia, procuram-se as "relações dialéticas entre formas 
espaciais e processos históricos que modelam os grupos sociais" 
(20). Vasconcelos chama a esta geografia de "radical", para a 
qual a geografia merece ser demolida enquanto baluarte do 
posit ivismo.

Quaini (1974:035) realiza uma crítica arrasadora da geografia 
tradicional. Realca, a partir do osame do pensamento dc Marx, a 
necessidade dc colar a geografia à economia política, destacando, 
como Harvey, a questão da renda e da propriedade do 5010. Afirma 
que, por trás das sociedades historicamente determinadas, cm 
toda» as formações onde predomina a propriedade fundiária (caso 
do Brasil Colonial, p.e.), a relação do homem com a natureza 
ainda deve ser considerada, enquanto naquelas cm que o capital Já



dominar prevalece o elemento socialr produzido ao longo da 
h i st ór ia.

Os destaques da geografia radical para tais temas ■favorecem a 
repal itizacSo do discurso geográfico sobre a cidade.

A geografia crítica, no Brasil, aparece no final da década de 
70, e seu marco foi 3 סâ Encontro Nacional de Geógrafos, em 
Fortaleza, 197B. Foi enriquecida por trabalhos de Hilton Santos, 
que examina "circuitos" de economia urbana e elabora o conceito 
de formaçao sócio-espaci al, assiM como por trabalhos de Antonio 
Carlos Robert horaes e Uanderley Messias da Costa, que introjetam 
a teoria do valor na análise espacial, ou de Mauricio de Abreu, 
que disserta sobre a histórica segregação da cidade do Rio de 
Janeiro, a partir das relacoes entre classes dominantes e Estado 
(20A).

Preferimos destacar, da análise deste conjunto de correntes de 
pensamento geográfico sobre ה cidade, os estudas que foram 
influenciados fortemente pela economia ou pela sociologia, quer a 
nível interurbano, quer a nível intra-urbano -

A nível interurbano, focalizando especificamente a 
distribuição de cidades em regiões, utilizando métodos 
quantitativos e parte do aparclhamento conceituai fornecido pela 
micro-economia, foram desenvolvidas duas teorias principais sobre 
a organização urbana, enquanto variantes das teorias dc 
localizacão. Foram as seguintes:

- a teoria do lugar central;
- a teoria dos pólas dc desenvolvimento.

A teoria do lugar central baseia-se na idcia de que o espaco
ou ü territorio de uma nacSo é estruturado econBnj i cament e P O r  
uma rede de sistemas que o qualifica de maneira funcional. Esta 
teoria pretende explicar a distribuição, tamanho e quantidade de 
cidades de uma determinada região. Partindo do conceito de 
"alcance", segundo o qual cada consumidor deve percorrer
diferentes distâncias ate atingir 0 ponto onde pode adquirir o 
serviuo ou mercadoria demandado. propoe uma malha teórica 
hexagonal para distribuição de núcleos hIerarquisados cm funcão 
dos serviços neles concentrados. Desta forma, o conjunto de 
consumidores garantiria o mercado e permitiria a sobrevivência
dos vendedores e prestadores de serviços (2i).

A teoria dos pólos de desenvolvimento foi elaborada
inicialmente par Perroux. Tinha como objetivo o equilíbrio social 
a partir de um desenvolvimento econômico harmônico (22).

Rochefort, no estudo sobre a Alsácia, e Hautreu:•; 
desenvolveram, con os mesmos pressupostos, ou seja, de que uma 
determinada atividade econômica gera fluxos de distribuição de 
bens ou serviços para um determinado e&paco de mercado, onde se 
encontram os consumidores destes mesmos bens e serviços. uma



proposta de regionalização menos rígida. Nesta proposta, cada 
cidade torna-se centro dc atração regional na medida cm que 
abriga múltiplas atividades seradoras de flu>:os (23>.

0 pensamento geográfico influenciou, também, teorias de 
estrutura urbana, como a teoria dos núcleos múltiplos, que, tal 
como a!i teorias que se orientam para aspectos i nt ra-urbanos, 
serSo tratadas no item seguinte.

Despolitízacão do Discurso Micro-Econô■ico Ortodoxo 
sobre o Espaco Urbano

No nascedouro, o pensamento econômico lutou para se libertar 
da história e da geografia; sua batalha principal foi contra o 
hábito das c 1assificacoes que abundavam nos estudos geográficos e 
históricos. Seu caminho fai o aa descoberta de leis gerais.

Especificamente no que sc refere ao espsco, este sempre foi 
entendido cama espaca de realização de processos sociais, como a 
F>olaridade, centralidade e densidade.

Em resumo, desenvolveram-se três correntes de pensamento sobre 
o espaço da cidade em eco! la (24>t

1. A dos clássicos, incluindo Ricardo e Mar>:, cujos elementos 
centrais para análise do espaco das cidades seriam a renda da 
terra e a distribuição da producao social;
2. A dos neo-clássicos keanesi«nos, cujo entendimento da
cidade prende-se aos estudos de diminuição dos custos de
circulacão de mercadorias c pessoas;
3. A dos neo-mar>: i st UL, cujos estudos sobre a cidade sc vultam
para os custas de produção, entre os quais privilegiam os
custas específicos de produção e reprodução da forca de
t rabalho.

0 discurso micro-econôm 1 co ortodoxo sobre o espaço urbano, no 
entanto, cent rali:ou-se nas teorias de localização, cuja origem 
pode ser encontrada rm parte na economia clássica não-mar>: 1 st a e, 
em parte, na economia neo-clássica kegnesiana, em t>eu 
desdobramento margínalista posterior.

As teorias de localizacão tentam recuperar as cidades enquanto 
categoria teórica, apôs quase cem anos de esquecimento, tentando 
estabelecer os princípios de uma economia urbana.

Sem dúvida alguma, as relações entre a burguesia c a indústria 
Já foram sobejamente exploradas; foram elas que favoreceram o 
processo cada ves mais comple;<o de divisão de trabalho em 
formações econôuico-sociais avançadas e foram elas que permitiram 
defesa de unidade formal entre 05 espacQS Ca produção e do ה
consumo, acentuando, ao mesmo tempo, as contradições entre
produtores e consumidores; foi nelas, por fim, que se instaurou o 
processo de acumulação primitiva e se desenvolveu o comércio.
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Como já vimos anteriormente, as cidades perderam prioridade no 
pensamento da burguesia diante de seus projetos políticos na 
formacao das nações do século XIX, o que nao significa que elas 
nao continuassem a desempenhar seu papel no mercado interno.

S e u s  limites económicos foram definidos pela divisão de 
trabalho com as áreas rurais, ou o campo - na tradiçao européia, 
na medida em que se consolidaram através da absorcao do produto 
gcratío pelo excedente agrícola, betu diverso do que acontecería no 
Novo hundo, em que as cidades cram fundadas sem este excedente. 
As leis de crescimento da cidade confundIam-se, assim, com as 
leis decorrentes desta divisão de trabalho, ou seja, com as leis 
de mercado. Os limites de seu crescimento estavam impostas pelos 
limites de crescimento de cada mercado urbano em particular, pela 
e>!pansao da divisão específica de trabalho no interior destes 
limites, pelas fronteiras políticas onde se processava esta 
divisão, e, por fim, pelas limitações financeiras ao lucro 
decorrentes das custos de transporte das mercadorias 
comerc 1ali zadas.

é c^:atame^te sobre os problemas que estes custos apresenta« ao 
processo de acumulação que a economia urbana vai encontrar sua 
chave, desenvolvendo o conceito de economias de aglomeração• Ea' 
tese, estas "economias"" compreender iam as econoníias de 
local izaciio (vantagens decorrentes da proximidade dos centros de 
consumo, da pro;cimidade dos locais de fornecimento de insumas, 
das possibilidades de colocacao dos produtos no mercado) e as 
economias de urbanização (vantagens decorrentes da existência de 
infra-estrutura, de proximidade de fora de trabalho disponível, 
de condições de "amenidade">. é nesta armadura teórica que 
crescem as teorias de localização com todas as suas variantes, 
recuperando simultaneamente a idéia de unidade entre cidade e 
nação no modo capitalista de produção.

A retórica da economia burguesa criou, assim, ao lado de 
conceitos sobre renda, custas de produção e de comercialização, 
na verdade custos provenientes do processo de acumulação do 
capital, toda uma teoria para favorecer a acessibilidade aos 
produtos, na qual sobressai a questão de transportes.

Richardson (i969:li6) e (Í971:ií7), um dos mais reccntes 
teóricos desta renovação da economia clássica a nível do urbano, 
assim se pronuncia a respeito, no primeiro parágrafo da 
introdução de seu livro sobre economia urbana•

"ñ análise da localização de tipos particulares de atividades 
e a estrutura espacial de uma cidade como um todo deve iniciar- 
se por três fatores importantes para a economia urbana: as leis 
de mercado e as restrições sobre as mesmas; as exlernalidades e 
outras aglomerações econômicas; e as custos dc transportes".

Em síntese, algumas das 1nterpretacões das teorias de 
localização 5ão baseadas no capitalismo concurrencial, em que os 
dados de custo da produção seriam determinados pelas condições de



equilíbrio entre a oferta e a demanda e outras que encontram suas 
e>;plicacocs na fase monopolista do capitalismo, em que as
decisões sabre o cust□ da produção seriam defínidasr em última 
instância« pelos monopólios.

Entre as primeiras, para efeito de ilustracao, podemos citar a 
de Isard <1949:ii5). pelo seu caráter pioneiro. Isard acentua a 
incorporação das "'external idades" (valor isacão da produção 
através da implantacao próxima de atividades afins ou 
conip 1 cmentares, acompanhada pela valorização de toda a área de 
producao. por e:1emplo> ao processo de producao. Neste sentido, 
Isard acompanha os passos de Albert Ueber <195&:&5ó), com sua 
Teoria de Localização Industrial, em i909 e 1914, que aeresenta 
postulados semelhantes, centralizando suas análises nos efeitos 
sobre a composicão de custos de producao das distâncias
necessárias para o transporte dos componentes desta mesma
producao.

Formulação maií; moderna é n de Losch (Í945), que recupera, em 
um novo patamar teórico, as premissas de Christaller. Suas 
hipóteses centrais sao: distribuição uniforme das matérias-primas 
industriais e possibilidades de transporte em todas as direcocs, 
resultando na igualdade de custos em unta superfície geográfica 
aparentemente plana e homosênea. Seguem na mesma linha: Greenhut, 
que leva em consideracão a variação de custos e a influência da 
interdependência locacional sobre a demanda e, por fim, Lefeber, 
que propoc resolver o problema das possibilidades de transportes 
em todas as direções através da consideração de redes de
transportes integradas à teoria do equilíbrio çfcral defendida 
pelor. dois anteriores (25).

0 grande papa desta m 1cro-economia americana é, no entanto, 
Alonso. Alonso (Í970:ii2> desenvolve, cm primeiro lugar, sua 
Teoria sobre o Mercado da Terra Urbana. Nesta teoria mantém 
algumas das premissas de Losch, como possibilidades de 
transportes em qualquer direcao e terras homogêneas. Considera, 
porém, outras abstrações, como a das motivações e interesses 
conflitantes. Através destas premissas chega a curvas de
patamares de valor que detcrminariam a localização de empresas 
pró>!imas aos centros das cidades. Tendo sempre como pano de funda 
a maximização dos lucros, Alonso tenta criar instrumentos que 
facilitem a tomada de decisões empresariais para a redução de 
custos de transportes de maté r 1as-primas e de distribuição de 
produtos finais. Os malabarismos teóricos de Alonso, como as 
isoplanac (linhas dc igual custo dc implantação para um mesmo 
ramo industrial) e as isótimas (linhas de igual cuslo para o
transporte de matérias-primac e produtos acabados) que definem os 
pontos de menores custos de localização industrial, sSo 
criticados por Lipietz (Í97S:0SB) quando acentua que toda c 
qualquer modificação no processo de divisão econômica do espaço é 
sempre resultante das modificações de toda a formação social.

Retornamos, assim. à nossa premissa inicial de que toda esta 
m i cr a-econora i a ou economia urbana nada mais é do que um ram□ d<\



ciência do enr i quec i ment □ t na qual nito transparece nenhuma 
preocupação pela força de trabalho, relegada, (quem &abe?), aos
trasve&tImentou do discur&o saciolóyico que lhe é afim.

C)e qualquer forma, e o pensamento econômico nco-keynesi ano que 
influencia os modelos formais de estrutura urbana, sistematizando 
as hipóteses dos núcleos múltiplos (teoria de Harris e Ullman)t a 
teoria dos setores radiais (de Moyt) e a hipótese das zonas 
concêntricas (de Bursess) (26)

As três tentativas clássicas, representando modelos formais, 
refletem principias da sociologia e da ecologia. Podem, contudo, 
&er visteis como resultado de análises i nt erd 1 sc 1 p 1 i nares bascadas 
em interpretacoes de acoes econômicas em um ambiente de mercado.

As teorias das zonas concêntricas e das setores radiais 
tentaram descrever mudanças na estrutura básica de padrões dc uso 
do sala, enquanto a de núcleos múltiplos pode ser encarada como 
uma tentativa de interpretar este padrao cm um dado momento, 
ainda que alguns estudiosos julguem possível introduzir variáveis 
para torná-lo dinâmico no tempo <27).

A teoria dos setores radiais foi elaborada tenda ei» vista 
padrões residenciais de usa do solo, enquanto as duas outras 
tiveram cm vista padrões gerais de uso do solo.

As teorias das zonas concêntricas e setores radiais, por fim,
pressupõem um centra dominante de crescimento. enquanto a de 
núcleos múltiplos pressupõe a existência de vários núcleos 
secundários dc crescimento.

As principais cri'ticas à teoria das zonas concêntricas
referem-se ao fato dc que nem a forma das cidndcs nem a variacao 
do custo da terra se comportam de acorda cant o modelo.

As principais críticas à tcorin dos setores radiais,
elaboradas por Roduin, são: concepção simplificada da estrutura
dc classes, ênfase na forca dc atrac^o das elites; menosprezo
pelo controle pública e excessiva ênfase na atuacao do mercado 
1 i vre-

As principais críticas, por fim, à teoria de núcleos múltiplos 
colocam-se no âmbito da interdependência de atividades, nas 
tendências permanentes de aglomeração c de incompatibilidade dc 
usos.

Em síntese, as formas e funções do núcleo ou núcleo, dos anéis
ou setores podem variar enormemente dc cidade para a cidade, mas
a estrutura c o padrao formal de distribuição de atividades e
usos tendem a refletir os princípios de uma ou várias da&
hipóteses apresentadas.

No caso de localizacões nao-rcsidcnciais na estrutura urbana, 
vários estudos foram elaborados, sem, contudo, apresentar
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alternatively serais para a padrão formal de distribuição de todas
- atividades urbanas.

A primeira crítica a ser feita diz respeito ao instrumental 
teórico desenvolvido pela economia para interpretar a cidade, 
todo bascado nas leis de valor. As leis do espacD nSo sSo leis em 
si mesiuas: sao leis condicionadas pela producSo, circulacüo e
distribuição de mercadorias.

Incorporar o espaco coma categoria dominante e:(ige a
utilização de categorias adequadas. As ciências devei» se despir 
de seu aparato metodoldgico para enfrentar esta tarefa que, no 
momento, são incapazes dc levar adiante.

A rigor, portanto, permanece e se aprofunda, em todo este
discurso, a separação entre o cidadao e a cidade, entre u
capitalista e o operário sem direito ã cidade. Se. por ucn lado. é 
um discurso que mascara a dominação e pelo outro a serve, pode-se 
afirmar, sem susto que é, um discurso despolitizado em sua 
essência, embora possa ser inscrito na economia poli'tica da 
propriedade privada, ou economia privada, a qual preferimos 
chamar simplesmente de econoiiiia burguesa voltada para 
incorporacao do urbano às teorias de otioiizacSo dos lucros. 
Relega, pois ao esquecimento, todos 05 fatores que conduzem à
compreensão dos processos dc centralização e periferizacâo numa 
cidade marcada pela segregatao sòcio-espac 1a l .

Discurso do Planejamento Urbano

Os postulados micro-econômicos, com suas teorias de 
localizacão, nelas incluída a do lugar central, associados à 
teoria de sistemas forneceram, praticamente, as bases para o 
desenvolvimento 0 0 moderno planejamento urbano, no qual prolifera 
o uso de métodos quantitativos e modelos matemáticos para 
simulação da realidade urbana.

A teoria dos sistemas urbanos é uma abordagem simplificada do 
funcionamento de uma cidade moderna. Nesta abordagem, assuiae-se 
que esta é constituída, para efeito de gestão administrativa, por 
diversos sistemas articuladas entre si. 0 pressuposto básico 
desta teoria é de que estes sistemas (de transportes, de infra- 
e!3trutura> podem ser tecnicamente otimizados, em termos dc 
eficácia e eficiência, sem nenhum arranhão ã estrutura
capitalista de domínio do espaco.

A grande vantagem Pseudo~científica desta postura é que 
qualquer um destes sistemas pode ser quantificado, podendo-se
reproduzir seu comportamento, com limitações, num modelo de
siuulacão. A vantagem é atraente. Pode-se projetar o futuro desde 
que se possua uma série consistente de variáveis em, pelo menos, 
três pontos no tempo, um deles sempre atual e os demais os mais 
recentes possíveis.



As límitêkcoes desta abordagem refereni-üe ao grande número de 
variáveis que cada sistema comporta e à dificuldade cie preservar 
as relacoes entre as mesmas em momentos históricos diversos. 
Consolidado um modelo, torna-se difícil aplicá-lo em realidades 
sdcio-econômicas diferentes daquelaa que os originaran.

Existem, além disso, problemas operacionais na articulacâo 
entre as variáveis pertencentes a sistemas diferentes entre si, 
muitas vêzes resolvidas de forma heuri'stica (28). Este conjunto 
de dificuldades na montagem de modelos matemáticos torna-os 
relativamente Imunes à tentativa de retratar o comportamento 
dinâmico dos chamados sistemas urbanos.

Asi características principais que um »odeio dc sistemas 
urbanos deveriam possuir sao:

- capacidade de manejar um grande número de variáveis (29);
- habilidade de incorporar relações de varincão no tempo (30);
- habilidade de operar com relacoes não-lineares <31).
- habilidade de operar com interações dc sub-oislemas e com as 

caractcr íst i cas de ret ro-al ioient acão inerentes às relaçÔcs do 
mundo real (32);

Grande parte doo modelos existentes que consolidaram a visao 
sistêmica do planejamento urbano foram desenvolvidas a partir dc 
estudos de transportes, de meados para fins da década de 50, 
principalmente nos Estados Unidos. No início da década de óO, no 
entanto, já se tornam conhecidos diversos modelos de simulação 
para o uso do solo. Uma rápida visao das caracter 1st icas dos 
mesmos pode ser dada pela tabela da nota (33).

Estes modelos foram desenvolvidos à sombra de planos oficiais 
de desenvolvimento. A difusão dos mesmas e toda a bibliografia a 
respeito só foi feita anos mais tarde. embora Hutchinson 
(1964:133) tenha apresentado seus resultados teóricos à mesma 
época, assim como Uingo Jr. (1964:138).

Em 1968, Berra (19685127) revê a teoria do lugar central e 
desenvolve teorias sobre a base econômica, e na década de 70 
surgem os estudos de Chadtgick (1973:140) sobre planejamento 
sistêmico, as análises de patamares de infra-estrutura de Bigwood 
et alli (1973: 106), conhecidas como "treshold annlasys", os 
modelos de Colin (1973:135), dc Lowry (1968:1968), de Berry 
<1975:126), de Chapin (1975:131), etc.

Esta incursão ligeira no campo do planejamento urbano é 
suficiente para atestar a contradição entre seus propósitos e 
aqueles que orientam a postura crítica face a questão urbana, 
principalmente em países do chamado Terceiro Mundo, onde a 
problemática social não oferece condicões para a aplicacão de 
modelos de »imulaçSo cuja estrutura operacional pressupoc uma 
base econômica estável e estrategicamente previsível. Favorecem 
muito menos ainda qualquer cspeculacao metodológica no sentido dc 
aplicá-los a realidades históricas de séculos anteriores.



Discurso Sociológico Ortodoxo sobre o Espaco Urbano

O discurso sociolósico recusa-se, muitas vêzes, a lifiiitar-se 
ao urbana. Afinal de contas, o objeta da*¿ ciências sociais é 3 
sociedade corr.o um todo e nao cabe dividí-la r 19 i clamen t e cni 
"urbana" e "rural". Além disso, este objeta Podc ser reconstruída 
•sob diversas formas pelo sujeito, sendo que ns ciências sSo 
práticas sociais deste mesma objeto. Oi׳ cientistas sociais 
obscrvam־se, assim, como sujeitos da história, e tentam dissecar 
citc sujeito, fazendo a leitura de •״eua diversos membros.

As ciências sociais surgem com o advento da burguesia ao poder 
no século XIX, momento em que se transfere a atencao dos 
processos rurais para os processos urbanos. A visao sociológica 
desta fase inicial teria necess:<r i ament e de valorizar a cidade. 
POIS nenhum desenvolvimento poderia ser esperado do canipo. Esta 
visão abre caminho para que as histórias ü«s ciências sociais 
taroem-se histórias institucionais do conhecimento, facilitando 
manifestações eurocêntricas.

De outro ponto de partida» o objeto específico da sociologia 
pode ser considerado como a análise dos processus sociais dc- 
solidariedade e controle, de competição e confronto, de 
parentesco e família, etc. Interessaria ao socióloso, neste caso, 
a análise da acão coletiva. No caso do urbano, Por conseguinte, 
interessaria o estudo das acoes coletivas nt-ste urbano enquanto 
manifestações de processos sociais urbanos. Por estas rarães, 
Zimmel poderia ser considerado o p a 1 da sociologia urbana, n» 
medida em que coloca o ei::o de estudo dos sociólosos na 
contradição entre submissão c rebeldia em cada processo social 
urbano especifico (34).

Tais aportes epistemológicos não invalidam, contudo, o fato üc 
qut' O discurso sociológico sobre o urbano tenha nascido
despolItisada, tais como os demais discursos "científicos".

Ma:{ Ueber (1972:^5ó>, pw•־ e::emplo, pode ser considerado um dos 
principais inspiradores da sociologia burguesa e seu discarso, 
embora contribua decisivamente para a compreensão da cidnde 
enquanto "locus" de mercado e poder, p o u c o  elucida sobre a& 
relações políticas entre a cidade e o cidaflao.

0 valor de Ueber, no entanto, transcende quaisquer restrições 
ideológicas. Para Uleber, a cidade seria, em um primeiro momento, 
a pré-condicao da capitalismo, e cm um segundo momento, efeito
direto do mesmo. Por outra lado, a cidade implicaria na
e>:ist&nc1a de uua comunidade com alto grau de autonoaiia, tanto ao 
nível objetivo (aiercado. f or t i f i caçao, exército, tribunal e 
direito ao menos parcialmente própno) quanto ao nível subjetivo, 
como conjunto de lealdades.



Esta comunidade urbana não se descolaria de sociedades mais 
abrangentes, deseartando-se a validade de urna sociologia
especi'fica para comunidades urbanas. Por trás do pensamento de
Ueber pairava a realidade da moderna cidade européia, que, tendo 
se originado no burgo relativamente autónomo do período de 
transição do feudalismo para o cap i t al i snio t tornara-SE alicerce 
do Eutado-Nacao.

Meste sentidor Ueber apro>:ima-se de Mar>;, pois, apesar das 
distinções, ambos autores encararam a cidadc como variáve'l 
sociológica dependente. M a n i f e s t a n d o  maior i n t e r e s s e  pelos
fatores históricos, para os quais buscaram causas económicas, 
políticas e sociais. Pela sua e;:pressao, e forca dos métodos 
propostos, ambos influenciaram gcracoes de sociólogos.

Este tratamento da cidade como variável sociológica dependente 
recolocou as questões relativas à origem e desenvolvimento das 
cidades. O conceito de variável sociológica dependente para
cidades foi pela primeira vez e>;posto por Castells (1972^046). 
Sua proposta deriva da avaliaçao bibliográfica da sociologia que 
se voita para o estudo do urbano, na qual observou duas 
tendencias principais. Na primeira, dar־-se-ia importância 
demasiada à vida urbana, descolanda-a do conte>1to político, 
económico e social. Seria o caso, por ejemplo, da Escola de 
Chicago, que analisaremos no ítem seguinte a este. Na segunda, a 
cidade seria vista p r 1 or itariamente como parte integrante de um 
contexto sócio-economico mais abrangente. Na primeira tendência, 
as cidades teriam sido tratadas como variáveis sociológicas 
independentes; na segunda, como dependentes..

Oliven (1982:058) propõe uma distinção sutil para a segunda 
tendência, abraçada, como já vimos, tanto Por weberianos quanto 
por marxistas. Esta distinção seria feita entre aqueles que 
veriam a cidade enquanto unidade espacial com certo grau d» 
autonomia econômica e política e aqueles que a veriam sempre como 
parte integrante de um contexto no qual sua autonomia teria
carát er i rrelevante.

Tal proposta visaria, no máximo. diferenciar trilhas 
metodológicas, visto que a designação de dependência na variável 
sociológica "cidade" já implica, necessariamente, na negação da 
autonomia econômico-social da mesma no interior de uma sociedade 
historicamente dada.

Para os sociolósos aue sao atraídos pelos métodos de
investigação empírica derivados dos principais postulados da 
sociologia norte-amer 1 cana clásscca, da qual a escola de Chicago 
é a expressão mais conhecida, a cidade se constitui, de maneira 
geral, em uma variável política, econômica e sociológica
independente, o que não significa necessariamente que todos 
aqueles que tratem a cidade como variável dependente, sejam
adeptos, por exemplo, das posições consagradas da escola de 
Chicago, ou os que a tratem como variável independente sejam
imunes às tendências mais expressivas desta mesma escola.



Esta cacóla preconiza que o seu objete de estudo é tudo aquilo 
que sucede er.) uní contexto urbano. Os principáis trabalhos da 
escola de Chicago nao se estendem a toco c£tc campo ilimitado, 
concentrando oeusi objetivos na: i) Análise de processos de
clesorçan i 7acao social c inadaptação individual; 2) Investigação 
da persistencia de certas subculturas autónomas, desviantes ou 
nao, e sua resistC'ncia à integração (35).

Os trabalhos Pioneiros mais conhecidos desta escola sao os de 
Park (1916:061), Uirkh (1938:066) e Redficld (1930:063). Que 
estudaram manifestações de "patologia social" sob o prisma da 
ecologia humana.

0 artigo de Park é um roteiro para investigações sobre a 
cidade, aparentementenientc sem maiores consequências sobre sua 
abordagem teórica. Na verdade, é a prdpria negação do urbano no 
campo ideológico e político.

Wirth, por sua vez, teria feito, no âmbito da cidade "a 
tr&ducao cultural da i ndust r i al 1 ;;:acão capitalista, a emergência 
da economia dc mercado e o processo dc racionalização da 
sociedai:■• moderna" (36). Tr at ar-se-i a , assim, de uma sociologia 
de integração que, embora tenha avançado o curso do conhecimento, 
nao esgotou a compreensão da vida urbana. Ele formula, a seu 
modo, uRia teoria sociológica e sóc 1 o-ps i col óg i ca do urbanismo, 
destacando a abordagem ecológica, na qual a cidade (enquanto 
ccossI st ema. em linguascm contemporânea) tem o poder de induzir 
modificacões no comportamento social. As idéias de Uirth "estão 
intimamente associadas à teoria do continuum folk-urbano 
desenvolvida pelo antropólogo norte-americano Redficld", diu 
Oliven (37).

Segundo Redfield, quando se passa do extremo folk para o 
extremo urbano, atravessam-se culturas onde o isolamento 
interpessoal pesa cada vez menos; acentua-se a heterogeneidade 
social; a divisao de trabalho torna-se mais complexa; a economia 
monetaria recebe maior impulso de desenvol v 1 (nen t o; os 
especialistas profissionais tornam-se cada vez mais importantes e 
as relacoes de compadrio e parentesco deter 1oram-se
gradativamente. Cresce a dependência de instituições de controle 
impessoal, decresce a religiosidade, há maior liberdade dc acão 
pessoal e de escolha individual, a medicina paosa a ser praticada 
com métodos mais científicos.

Castells relaciona as propostas da escola de Chicago aus 
problemas específicos da realidade urbana norte-americana. 
Impulsionadas pelo crescimento inusitado de Chicago nas primeiras 
décadas do século XX. estes trabalhos focaJizavam suas atencoes 
sobre ao ondas de oiigrantes rurais. terminando por verter suas 
e>:plicacSes em termos de "cultura urbana". Isto significava não 
somente uma especificidade do objeto científico. aas também a 
e>!i5tcncia de um objeto científico diferente c nao explícito: o

Escola de Chicago
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processo de aculturacao na sociedade moderna , isto »
socicdade americana" (38).

As perspectivas teóricas da escola de Chicago manti veram-se 
por décadas, influenciando gerações de pesquisadores. Uma destas 
geracó'esr citada por Castells, teria sido a que se dedicour no 
ini'cio da década de ó0, a investigações sobre desorganização 
social e aculturação. Pertenceriam a esta geracaos Srolc 
(1962:072>, Clinard (1966:009), Kill.an (1902:074) e Glass 
(1961:073).

Outra geração teria sido a ĉ ue consolidou a tradição dos 
estudos de porcôes da cidade, como áreas suburbanas, áreas 
centrais e bairros sob a ótica comunitária e de distinções de
comportamento, estudos "excessivamcntc detalhados", scyundo 
Castells. Estariam nesta geracao: Uillmott (1960:083) e
(1966:082), dQ London Institute of Cowmunity Studies, na 
Inglaterra? Seeley (1956:077), Berger (1960:068) e Dobriner 
(19635071), etc.

A utilizacao do conte:;to urbano como variável independente é 
car acterística, também, dc pesquisadores que concentraram seus 
estudos cm distinções de comportamento entre as diversas zonas de 
uma cidadc, na mesma linha de Dobriner c Uillmott. é o ca&o de 
Ross (1965:076), A>!elrod (1956:067), Elias e Scotson (1965:072) e 
Uhite (1956:081).

Em alguns dos estudos sobre a cidade enquanto variável 
independente, retoma-se a temática de Uebcr sobre ס
correspondência entre tipos urbanos pré-industriais e valores 
sociais, tal camo o de Walter Firew (1947:132).

A escola de Chicago, parado^alnient e , influencia. tanibcm, 
pensadores que tratam a cidade enquanto variável sociológica 
dependente. Entre estes, segundo Castells, estariam os de Burgess 
(1964:045) sobre modelos dc crescimento urbano segundo zoneamento 
progressivo e concêntrico; os estudos de Chombart de Lauwe 
(1952:075) sobre Paris; c a adaptaçao por Leo Schnore (1972:055) 
do modelo de Burgess às cidades latino-americanas (a "classe 
superior" no centro e as "gentes fora da sociedade" na
per i fcr ia).

Segundo Castells, as teses de Burgess estariam baseadas em 
outras "prévias e implícitas" que o ortodoiio ecólogo Quinn 
(1960:052) Já apontara: heterogeneidade social, caráter misto 
comercial- industrial, propriedade privada do solo, ausência de
diferenças significativas entre os meios dc transportes, baixo
custo das terras de periferia urbana, e liberdade de localização 
suboietida ãs leis de mercado.

Do ponto ae vista da realidade das cidades coloniais, tais 
proposições metodológicas poderiam, quando muito, acentuar o 
enfoque culturalista de análises cujo objeto fosse a mentalidade 
"urbana" em contrapos 1 cão a uma mentalidade rural e senhorial.
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A visao antropológica articula-5e fortemente cor.1 a sociológica 
no que se refere ao tratamento do urbanu. é difi'cil scpnrá-las. 
Os defensores desta visão costumam levantar que a antropologia 
urbana nasceu nos anos ó0 e 70, tendo aparecido no Brasil como 
desdobramento da antropologia antericanar com Anthony! Leeds.

A antropologia americana, Por sua vez. tem suas raízes 
suatamente nos sociólogos-etnógrafos da Escola de Chicago. Estes 
precursores teriam implantado aquilo que é hoje chamado de 
antropologia da modernidade. Esta antropologia desenvolveu-se, 
nos países europeus (Inglaterra, principalmente) com o estudo das 
colônias, principalmente na ófrica.

As sociedades africanas sofreram um processo simultâneo de 
descolo n izacão e urbanização. Oiante desta situação, os estudos 
sobre aldeias deram lugar ao estudo sobre cidades emergentes, com 
destaque aos estudos sobre migrantes, tribalizacao e 
destribalizacão, contatos inter-etn1 cos, etc.

Segundo Michel Agier, as duas principais vertentes da 
antropologia urbana desenvolveram-se a partir dos conceitos de 
ghetto e de redes de cidadãos (39).

0 primeiro estudo conhecido sobre o paradigma do ghetto foi 
sobre o bairro judeu, de Louis Uirth, de i92B, chamado exatamente 
de 0 Ghetto. Neste tiPO de estudo, busca-se a correspondêncin 
entre o espaço limitado c uma sociedade fechada e hegemônica, 
tais como sociedades étnicas e religiosas. Tenta-se, assim, 
encontrar a aldeia na cidade, envolvendo categorias de análise 
como densidade, heterogeneidade e tamanho.

Outros tipos de estudo desenvolvidos a partir da figura do 
ghetto foram os estudos da chamada antropologia da pobreza, que 
procura reconstruir o objeto antropológico na cidade a partir de 
uma situação reproduz 1'vel de pobreza. Em ■jeu desenvolvimento 
posterior esta linha de pesquisa ainda buscou rediscutir minorias 
urbanas, identidade de bairros, etc. Na antropologia francesa, 
tal rcdiscussao desembocou no estudo dc conjuntos habitacionais, 
tendo como preocupacno maior os e&pacos coletivos, desde as 
pracas até as salas comunitárias e corredores, onde se 
desenvolvem as relações de vizinhança. Na Brasil, estn 
preocupação antropológica encontra-se no estudo de Gilberto ^elho 
sobre uai prédio de apartamentos em Copacabana.

Os estudos sobre o paradigma das redes de cidadãos tem sua 
referência no continuum urbano-rural e seu marco teórico em A 
Anomia Social, de Uells. Na década de 60, a antropologia inglesa 
retoma este objeto. Neste enfoque, a cidade se torni» 11 rede das 
redes (redes de trabalho, redes de famílias), algo difícil de ser 
apreendido e aceito. Em resumo, as redes abrangeriam domínios oc 
mais diversos, tais como clãs, parentesco e vizinhança; condições 
de abastecimento, lazer e transportes; relações desenvolvidas em
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locais coletivos <ruas, praças, etc). Este tipo dc enfoque já 
havia sido tentada t»mbcm por Park, na condição de regiões 
mora I s.

Hojc, esta aüordagem implica na aceitação dc dominios mais 
fluidos como, por exemplo: relaçucs de trabalho ou de Poder nas
favelas, rclacoes dc trabalho entre profissões liberais, ciclos 
de festas populares, relações no interior de associações, etc. No 
Brasil, Gilberto Uclho assume esta postura cni 1972.

Em resumo, quer no estudo do 9hetto, quer no estuda das redes 
de cidadaos, a antropologia aprescnta-se com muitas instruções, 
poucas resultados e um discurso despolitizado que nao ultrapassa 
o tratamento da cidade como variável independente. Partindo do 
pressuposto de que o antropdloso realina a pestíuisa do outro, no 
caso do urbano, busca encontrar o outro em si; inserido na 
sociedade que estuda, tentando analisar formas e modos de vida 
diversos do seu, acaba por transferir ao objeto sua proprin 
ideologia, na qual o contcitto pol/tico nao tem expressividade. 
Não assiM, um pensawento uroano cf״ antropologia, mas sim um
olhar antropoldgico sobre a cidade, E, neste caso, a 
cspecificcdade do método pode perder a concepcão geral da 
sociedade quer no estudo de espacos fechados ־* ghettos, quer no 
estuda de espacos abertos - redes, na medida em sue só entende a 
cidade como um mosaico dc territórios.

Crítica aos Discursos Apolíticos sobre o Espaço Urbano 
Oriundos de Diversas Oisciplinas

Pelo que tivemos oportunidade de avaliar, os discursos
geográfico e sobre o espaco construído, 05 discursos econômico e
sociológico de origem burguesa apresentaram traços comuns no
tratamento do urbano: dcspirnm־no de seu conteúdo político e
ideológica na medida em que, de maneira geral, separaram a cidade 
do cidadao; amarraram-no a postulados pseudo-c 1entifícos cujo 
sentido esteve sempre preso à valorização das camadas dominantes 
da sociedade e, no caso da moderna sociedade capitalista, à 
supcrestimacão da importância do capital.

É possível que caracterizar tais discursos como discursos
despolitizadas seja uma incoerência na medida em que seriam
discursos que mascarariam a dominação e, portanto, a serviriam, 
caracteri2 ando-se como discursos políticas voltados para
preservação implícita do Poder. Formalmente, entretanto, c 
difícil encontrar entre as correntes e tendências intelectuais 
burguesas roais cont■■ •. idas, inclusive entre as que professam uma 
obscura linguagem pscudo-marxista, estudos que relacionem, de
forma clara, cidade e política, tal como acontecera na 
AntIguidade greco-romana.

Resumidamente, verificamos que, no campo da geografia, por
exemplo, âuaine, depois dc caracterizar uma imensa crise 
epistemológica na disciplina, questiona sobre a possibilidade de



reconst i t u 1'1־ a scm cipoío da economia pol/tica de orísem niar^iista, 
através do qual se tor«e bastante clara a organizaçao territorial 
oriunda do inodo capitalista de produção (40). Laco&te, por sua 
vcz> ainda é mais radical que Quaini, pois lanca dúvidas sobre 
quase todas as contr1bu1coes da Moderna geografia que objetiva 
transforniar-se em Ufna ciência de embaraços epistemológicos e 
metodológicos à reflexa□ política sobre o espaco. ao mesmo tempo 
em que procura sempre mascarar as estratégias espaciais dos donos 
do pofler <4Í).

No discurso micro-econ6mico e do planejamento urbano, que se 
desenvolve a partir das teorias de 1 ocalizacao, permanece e se 
aprofunda, também, a separacSo entre o cidadao e a cidade, entre 
o capitalista e o operário sem direito à cidade. Se, por um lado, 
é ur» discurso que obscurece a dominação e pelo outro a serve, 
pode-se afirmar, sesi susto, que é um discurso despol 11 1 zado em 
cua essência, ewbora possa ser inscrito na economia política da 
propriedade privada, ou economia privada, a qual preferimos 
chamar simplesmente de economia burguesa voltada para 
incorporacSo do urbano às teorias de otimisnçao dos lucros-

No terreno da sociologia uroana, manifcsta-se crise 
semelhante. Os próprios sociológos que a ela deram origem não 
conseguem, cie forma clara, car act er 1 zá-la, mas simplesmente 
indiciá-la, como é o caso dos adeptos da escala de Chicago, tais 
como Reiss (1957:054), Greer (1962:047) ou ¡■̂ ann (1962:050), pois 
não negociam seus postulados principais, exatamente aqueles sobre 
os quais se enraíza a crise que constatam. Segundo Castclls, esta 
crise teria fundamentalatente cnrater epistemológico, visto que se 
refletiria diretamente sobre a questão prévia da opcão entre a 
cidade como objeto real a ser reconstituído ou a cidade como 
categoria puramente sociológica. Sua crítica é, assim, ainda mais 
profunda do que a crítica baseada na mera constatação dos efeitos 
práticos das propostas teórIco-metodológI cas desenvolvidas pela 
mesma Escola.

Do mesmo modo que não assumem, em seus fundamentos, métodos e 
categorias de análise a crítica ao sistema e ao Poder político, 
estas disciplinas. isoladamente, buscando sua afirmação enquanto 
ciências, não se misturam entre si, encontrando dificuldades na 
politIzacSo de seus discursos específicos.

0 materialismo histórico, pelo contrário, nâo só tem maior 
abertura epistemológica, podendo assumir tanto a aparência 
econôuico-polít 1 ca, quanto a sociológica, como também se 
caracteriza por seu tom ideológico permanenteraente crítico em 
rclacâo ao poder político, que sempre considera como e>:prc3eSo 
concentrada do poder econômico. Por esta razão, seria uma atitude 
meramente formal tentar separar, nas vertentes intelectuais que 
abraçam o método dialético, quer em seu modo lógico, quer em seu 
modo histórico, profissionais oriundos de diferentes áreas. Neste 
caso se tomariam como marcos de referência para análise dos 
objetos reais as técnicas de investigacao empírica consagradas e
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específicas de cada ramo stcadémico e nao os seus princ/pios 
teóricos.

Engels -foi, por exemplo, um dos pioneiros da história
econômica, social c política das cidaties modernas., podendo, aléni 
disso ser considerado, como o faz Choay (1965:i45) um pré-
urbanista. Em 1844, enfatizou, pela primeira vez, as rclacSes
perversas entre o desenvolvimento do capitalismo e as cidadcs 
industriáis. F’esquisando as condições de vida da classe operári!^ 
em Londres, conceituou o permanente movimento de expulsão das 
categorias mais pobres do centro para a periferia urbana. De 
forma bem diversa da micro-economi a margi nal 1 sta, na qual assumem 
destaque as teorias de localização 4ue visam, em última 
instância, a ma:{ i m i zacao dos lucros. Ensels visava denunciar o 
lado mais desumano da acao do capital sobre a forca de trabalho 
urbana.

Mar>: nao se detcve sobre problemas de local iznçao intra- 
urbana. Para ele. o aspecto fundamental das cidades residía em 
suas relações com o campo. Encarava, desta forma. a economía 
urbana a partir de um processo previo de divisão do trabalho: "O 
fundamento de toda a divisão de trabalho desenvolvida é 
processada através da troca de mercadorias e a separação entre a 
cidade e o campo" <42). No plano ideológico, tal como a Engels, 
Choay tambúm o considera um "pré־urbanista".

Para ambos a cidadc era simplesmente o "locus" da exploracSo 
capitalista, "locus" de "toda a populacao otigida pelo aparelha 
produtivo" e do "exército de reserva que a burguesia requer para 
comprimir os salarios bem como para rotatividade à mfío-dc-obra", 
rcfletc Lefebvre a propósito (Í97i:i46). Assim. além de mercado 
de bens, de dinheiro c de capitais, tal como é enfatizado pela 
economia clássica c pela tradição uieberiana ñas ciencias sociais, 
a cidade se torna mercado de trabalho Por excelencia, no 
pensamento marxista.

Ambos autores manifestaram, na entanto, muito maior interesse 
pelos fatores históricos que cercavam a questão urbana, para os 
quais buscaram causas econômicas. políticas e sociais, do que 
propriamente em lançar as bases para uma economia política de
caráter urbano. Tinham razão: a realidade européia da cpoca mal
entrara na fase de urbanização intensiva e disseminada que 
caracterizaria o capitalismo cm sua fase monopolista, sendo que, 
naquela conjuntura. a questão agrária possuía pesa político 
relativamente bem maior.

E é sobre estes fundamentos que vamos encontrar a renovação 
dos discursos sobre o urbano, desta vez, sem distinções,
epistemológicas ou metodológicas, Por parte de sociólogos,
economistas, geógrafos e urbanistas.
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5 . 3 .  R e n o v ü c S o  e R e p o  I 1 1 1 z a ç ã □  do D i s c u r s o  s o D r e  a C i d u d e

Cons i d cr ac oes Prel iaiinares

Nas análi&cs ortodoxas sobre a urbano, pr 1 nc 1 palnicntc as üe 
caráter sociológicof há dois traeos em conutn: misturam, de alguma 
forma, as classes sociais, transf ormando-ai, en esquadrões 
uniformes, e. Por consequência, ocultam as relações sociais e as 
contradiuoes quE caracteriram o modo de urbanização, qualquer que 
seja a formação econ5mico-social.

Castells (1972í046׳) enfatisa o florescimento de uma nova 
sociologia urbana, para a qual propõe, com as devidas ressalvas, 
a seguinte classificacao, incluindo grande parte dos trabalhos 
tioc lol dg i cos e par a-sac i ol óg i cos compreendidos no tema urbano 
<A3)i

- eofcudos sobre o processo global dc organizacno social, com 
ênfase na demografia. Estariam nesle caso, os estudos de Hauser 
e da IntcrnatIonal Urban Research Oerkelcy). dirigida por 
K i nssley Dav i s ;
investísacoGs sobre a desorganização e aculturacão na 

perspectiva da escola de Chicago. Cita, nesta linha: Leo Srale. 
Clinard, Killian, e Ruth Glass, dentre outros.

- estudos dc comunidades envolvendo pequenas cidades ou unidades 
urbanas, retomando com uma nova linguagem, um velho tema da 
história das cidades. Castells cita como rcprcsentativos desta 
vertente os estudos de Sfclea, Serger e Dobriner, e os 
trabalhos do Institute of Community Studies, de Londres.

A margem do domi'nio sociológico. reconhece a presença da 
ecologia humana através dos estudos de Leo F. Schnare e a equipe 
dc investigação da Universidade de Uiscansin.

Castells aponta contribuições ainda ma 1s recentes da 
liociologia francesa, tais como as da equipe do Centro de 
Sociologia Urbana (C.E.C.S.), em 1965/66, os informes de Cornuau 
et ali» (1965S220) sobre Paris, incluindo o estudo de Retel sobre 
relações sociais, os trabalhos da equipe do Instituto de 
Sociologia Urbana (I.S.U.) dc Paris, destacando-se o coordenado 
por Henri Lcfebvre sobre as atitudes dos cidadãos em uma 
habitação muitifa m i1 iar . <1966:227). alem dos trabalhas dc Coins
(1966:222) sobre renovação urbana.

Entre 05 estudos que se orientaram pela matriz marxista, 
Castells chama a atencao para o fato de que o desenvolvimento dos 
mesiHos ocorreu de forma desigual, em diversos pai'ses, mas sempre 
correspondendo a necessidade de compreender novas contradicÕec 
sociais. Estas contribuições foram significativas na Franca, mas 
ocorreram também na Itália. Espanha e América Latina, assim como 
na Inglaterra e Estados Unidos.



Em síntKsc, tsta& con tr i bu i coca concentrarani-se ew três 
aspectos relevantes, que, scm dúvida repoliti zar am e 
re i deol og i zaram o dísicurso sobre ם urbano:

- dominio do funcionamento do capital na producSo c distribuição 
doB bens e servicos urbanos;

- análise das poli'ticas urbanas;
- análise dos movimentos saciais urbanos.

A avaliacao crítica de Castells corrobora sua proposta de 
tratamento mar^iista da cidade enquanto variável dependente e abre 
todo um caminho teórico até então obstrui'do por uma v 1 sSo 
pr edom i nantenient e positivista no campo das ciencias sociais. 
Suscitando importantes questoes sobre as reincões históricas 
entre sociedade e cspaco (Í974:í60), suas preocupacoes com a 
vinculacao entre a prática teórica e a prática poli'lica levam-no 
ao estudo dos movimentos sociais urbanos (1976:247), e 
pesquisas levam-no a aprofundar conceitos sobre urbanisacão, 
ideoloyia, estrutura e política urbana <1979:2i6). Suas teses 
principáis sao:

í. A questSo urbana é urna «uestSo ideológica, na medida em que 
.•)nfundc, no discurso sobre o espacor a problemática de 
reproduciío da forca de trabalho e a especificidade cultural da 
50C i Edade moderna ?

2. Esta ideologia se tradaz na prática social, no plano da 
producSo do conhecimento e no plana das relacoes socinis;

3. A base social desta ideologia está ñas contradicoes vividas 
cotidianamente ñas cidades, pelos individuos e classes 
socI a i s.
É impassível realizar urna análise do espaco "em si", assini 
como do tempo•

5. A compreensão da estrutura espacial passa pela teoria geral 
das formacties sociais.

6. Os movimentos sociais urbanos sao "sistemas de práticas 
sociais contrad itor i as que controvertem a ordem estabelecida ה 
partir de questões específicas da problemática urbana" (44), 
provocam alterações na estrutura urbana e na estrutura social, 
cuj□ resultado tenderia à transformacSo estrutural do sistema 
urbano com modificaçao substancial da correlacao de forcas na 
luta de classes, ou seja, em última instancia, no poder do 
Est ado.

Em outra linha de rcnovacao do discurso sobre a cidade, Ramón 
<i970:i4S) e Choaa (1965:145) avaliam diferentes contr i bu i c'oes de 
urbanistas e pensadores.

Ambos partem da análise de testos formulados por estudiosos da 
cidade moderna. Choay, no seu excelente estudo sobre as utopias 
e realidades do urbanismo, analisa as propostas daqueles que 
considera pré-urban istas (progress istas, culturalistas c scm 
modelo) e urbanistas (progress istas, cultural istas e 
naturalistas), além dos que conceitua como urbanistas da 
tecnopia e da antrópolis.



Choay cita no pré-urbanismo progress i st as Owen, Fourier, 
Cansiderant. Cabct, Proudhon, Ricliardson, Godin e até Jalio Verne 
e H.G.Wells. No pré-urbanis m o  culturali5ta, Choay rcfere-se a 
Pagin, Ruskin e Morris; no pré-urban i snio seoi modelo, a Engels, 
Marx, Kropotkin, Bukharin, c Preobrajenski; no urbanismo 
progressista, a Qarnier, Benoit-Lewa. Gropius, Le Corbisicr c 
Strumilinj no cul t ural i st a , a Camilo Gitte, Hawartl e Unwin; e, no 
urbanismo naturalista, a Frank Lloyd Uright.

Nesta abordagem, permanece obscurecida qualquer eventual 
contribuicao da- pensadores latino-americanos sobre suas cidades.

No que se refere à análise econômica não-ortodoxa, destacam— 
se, com propósitos semelhantes, as análises sobre renda fundiária 
urbana e sobre mercado imobiliário-

No processo de repolitizacao e r e 1 deal osizacão do diccurao 
histórico sobre a quc&tSo urbana, firmaremos, assim. nossa 
avaliação em três aspectos essenciais:

- renda fundiária urbana e mercado imobiliário;
- políticas urbanas, intimamente relacionadas com a compreensão 

do caráter de classe do moderno £stado capitalista. Neste caso, 
incluiremos dentro deste aspecto, a análise da produção de bens 
e serviuos urbanos?

- movimentos sociais urbanos.

Discurso Conteraporâneo sobre Renda Fundiária Urbana 
e Mercado Imobiliário

ft valorização de determinado solo não se dá em funcSo das 
atividades produtivas, mas sim do domínio do acesso àquele mesmo 
solo, condicSo indispensável à sua locali^acao.

Se, ao longo do tempo, a agloaieracao destas atividades 
Tavorecem a valorização daquele solo. isto nao significa, cm 
contrapartida, que esta valorização tenha sido fruto do processo 
de aglomeração.

Este caráter do valor da propriedade fundiária raramente se 
apresenta em sua forma pura. Ele se apresenta sempre tocado pela 
mão do howem, através da dotacao de benfeitorias. Assim, tem*־se a 
impressão de que seu valor é resultado das inversões destas 
benfeitor ias.

As propriedades imobiliárias postas à venda nao são unicamente 
as parcelas construídas e/ou não devidamente infra-estruturadas. 
São principalmente seus acessos, «ue favorecem o funcionamento do 
mercado como um todo.



As necessidades d e  conexoes e n t r e  a producao c o consumo^ as 
necessidades de circulacão de mercadorias e as necessidades de 
deslocamentos d e  força de trabalho cão as necessidades que geram
a mercado de accsso à utilização do espaco c nao o contrário.

Na formacao do valor do solo c> por conseguinte, da renda e 
dos preços, persistem, assim, as necessidades conjunturais do 
modo doBiinantc de producSo predominante ea cada momento 
hIstdr ico.

A renda do solo decorre do seu valor, sendo, também, atributo 
do inercnda de accsso à utIlizacSo do ecpnco. Diferentemente do
valor, entretanto, o comportamento da renda depende do tipo de
usunrio, ou seja, depende das empresas, individuos ou 
instituições que pretendem utilizar determinado solo.

Para empresas, por e::emplo, a renda do solo Pode ser absoluta,
sendo condicionada, neste caso, pela relacao entre os custos de
producao e a localizacao ce cada um dos imúveis onde.se realiza 
esta producao. Esta forma de renda absoluta pode ser medida pelo 
valor medio dos aluguéis dos imóveis, segundo suas dimensões c 
característi cas físicas, independente de suas local izacSes.

Para habitacoes, a renda nb&oluta do solo depende. por sua 
vez, de sua capacidade cm favorecer a vida comunitaria, 
independentemente, também, de sua localizacão.

Nos casos de uso misto do cspaco, a renda absoluta do solo 
tem, assim, duplo sentido, o que resulta na fusao entre as 
demandas por uso produtivo e uso habitacional.

A renda do solo pode ser, além de absoluta, diferencial. No 
caso de empresas, esta renda é paga tendo em vista o supcrlucro
de cada localização. No caso de habitacoes. esta renda é paga
tcndo en vista a sua preferencia por parte de possíveis 
adquirentes, não importam seus motivos.

Tanto a renda absoluta quanto n renda diferenciai diferem, 
portanto, de caráter, no caso do uso produtivo e do uso 
habitacional, porque no primeiro caso manifestasse, com maior 
intensidade, a apropriação du espaca para fins de lucro e, no 
segundo, para fins de consumo.

Um terceiro t i P O  de renda do solo urbano e a renda do 
monopólio, que decorre do domínio da localização que confere nos 
que ocupam o espaço o monopólio de fornecimento de determinadas 
mercadorias, é o caso dos "shopping-centers". c possível 
cspecular-se, também, sobre a possibilidade teórica de enquadrar 
a renda auferida por proprietários de condomínios habita c ionaiפ 
fechados na mesma catesoria.

A maior parte destas foraiulacoes decorre dos estudos de Edcl , 
H. {S/ÜS087), tendo sido difundidas no Brasil por Sinyer 
(1978!09ó>. A questão da renda do solo tem sido, no entanto.
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objeto de acirrada polêmica, que Jã empolgou tanto econor-ustas 
ortodoxos qu»nto economistas de influência mar^sista. Entre estes 
últimoíi persistiu durante longo ten»P0 a tendência a considerar a 
rt-nda do solo urbano com os mesmos pressupostos teóricos da renda 
asrár i a do solo.

Lojkine {i97i:0Q?}, por e:<es1plo. questiona a oii&tência de uma 
renda fundiária urbana. Quaisquer que sejam, entretanto. o!í 
pressupostos teóricos da questaor a fato e que persistem os 
problemas de propriedade e renda da solo Por trás do domi'nio do 
solor e por trás, por conseguinte, de taoas as lutas pclo domi'nio 
ou controle do espaco urbano.

Na Itália, esta polêmica tornou-se bastante acirrada pois 
serviu de embasamento teórico aosi urbanistas, no ini'cio da tíecada 
de 70, para a arguaicntacão de que seria necessária uma legislação 
muito mais rigorosa Para o controle da propriedade fundiária do 
que para seu uso, segundo Campos iJenut i <197i:085>.

Estudos que tem contribuído tambcr.1 para explicar 0 processo de 
producao da cidade e da habitação sao os que tem como foco de 
atencao o estilo de acumulacao na construcão civil. Este estilo 
apresenta peculiaridades extremamente importantes no caso 
brasileiro, dado o seu caráter de vinculacão com as noli'ticas 
urbanas. Entre estas peculiaridades pode ser citada a da rclacão 
orgânica, ou fisiológica, entre as empresas e o Estado durante a 
penetração do capital na vida urbana e no modo de urbaninacão das 
principais metrópoles.

Em seu conjunto, todos estes estudos tentam explicar os 
problemas de custos de produção e perspectivas reais de consumo 
aa cidade e da habitação, até mesmo aqueles que se dedicam ãs 
questões de local izacão das caaiadas mais pobres da população. 
Enquadram-se nesta categoria: trabalhos sobre propriedade do
solo, renda e custo da terra urbana; trabalhos sobre acumulação 
no setor da construção civil; sobre relacoes econômicas entre 
este setor e o Estado; sobre relacoes entre custos da terra e 
custos de urbanização.

No plano de estudo das cidades coloniais, estas preocupacões 
podem ser rebatidas através de uma atencao maior à formacao da 
estrutura fundiária e da renda do solo.

Discurso contesporâneo sobre Hovimentos Sociais Urbanos

Os movimentos sociais urbanos sao o segundo centro de 
convergência da repolitizacão do discurso sobre o cspaco urbano, 
embora existam diferentes posicionamentos teóricos sobre 0 
assunto.

Segundo Castells <197ó:246), um dos principais pioneiros deste 
movimento ne01aar>n st a , os movimentos sociais urbanos nas 
formações capitalistas são, como Já foi dito, "sistemas de
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práticas sociais contraditórias que controvertem a ordem 
rstabelecida a partir de questões específicas da prob1emática 
urbann" (44). Estes Movimentos, na sua interpretaça□, provocariam 
alterações na estrutura urbana e na estrutura social. cujo 
resultado tenderia à transforinacao estrutural do sistema urbano 
com modificacão substancial da correlação de forças na luta de 
classes, ou seja, em última instância, no poder do Estado. Seriam 
movimentos interc1 asaist as e potencialmente anticap 11alist as.

Ebi formações capitalistas dependentes, estes movimentos 
adquirem novo conteúdo, segundo Touraine (45). Seriam defensivos 
e contra-ofensivos, ou scJa, rcivindicatórios e contestatórios; 
seriam, asstm mov i menl cJc "acSo crítica", a qual .-־epoasa sobre 
a contradição e nSo sobre o conflito.

F'odcmos afirmar, assim, que os movimentos sSo parte 
contradito r iamente ativa e passiva de todo u m  processo de 
urbanização intensiva que expressou a extensão das relações 
capitalistas em toiíos os recantos e setores da vida nacional das 
relações de produção capitalistas, na medida cm sue estao ligados 
á organização coletiva do modo de vida, à reação contra a ação do 
Estado, ao próprio amadurecimento da consciência política das 
classes dominadas e/ou subalternas (46).

á preciso entender que, na producao da cidade moderna, 
interferem tanto 05 agentes do capital, quanto do trabalho, «ue 
definem, através de suas interações e formas de intervenção, 
modos específicos de urbanização. Os movimentos sociais, neste 
contento, são desenvolvidos por agentes do trabalho oue tem por 
objetivo melhorar as condições sociais da produção da cidade. Por 
isso, dificilmente atingem o patamar político. embora sejam 
resultantes de açoes coletivas aue e>:ercem pressão sobre a 
demanda de meios de consumo estatizados, como habitação, 
transportes, educaçao e saúde. Inscritos na formação econômica c 
social, contraditor lamente. neste processo, acabam Por 
cristalizar as condições de reprodução da força de trabalho no 
interior das exigências de reprodução do capital. Isto porque, à 
medida que o modo de urbanização in&crevc-se no estilo dominante 
de acumulação, o custo de reprodução da força de trabalho ta«1bém 
se mercantiliza e se industrializa. No mesmo processo em que os 
trabalhadores promovem a expansão dos meios de produção da cidade 
e de acumulação do setor econômico que a realiza, sao postos à 
margem das condições que lhes permitiriam resolver as 
necessidades básicas (47).

Divergências à parte. o fato é «ue, na década de 70. 
proliferaram estudos de movimentos sociais urbanos, reforçando 
toda uma historiografia contemporânea. Castells , por exemplo,
analisa, em 1973, movimentos etn Paris, Montreal, nos Estados
Unidos e no Chile; em i977, cm Madrid; em 1979, em Caracas,
Monterrey, etc. (48). Marcelloni fala sobre os movimentos nas 
cidades italianas (49); Quesada e Torre sobre movimentos em 
cidades da America Latina (50).



No Brasil^ qu&r em artiso:• de revistaâ espec i al izadas r quer em 
livros» proliferam também análises dc movimentos sociais 
urbanos, no Sio. S. Paulo, Salvador, etc., tais como as análises 
sobre movimentos eclesiais de base, sindicatos, movimentos 
feministas, organisacões negras e associações dc bairro em São 
Paulü (51); ou movimentos nos bairros de Brás de Pina, Marra Azul 
e Catumbi, no Rio, ou ainda invasões cm Salvador <52). 
Especificamente, alguns estudos tratam dos movimentos contra a 
situauao dos transportes urbanos, dos quais um dos mais 
conhecidos é o "'PatrSo, o trem atrasou" (S3).

Discurso contemporâneo sobre Estado e Políticas Urbanas

"Politt 1l<e scilicet tcchne״ é a expressão grega para a "arte- 
técnica" (duplo sentido de tccfine) de governar a C i daile-Est ada 
(duplo sentido dc polittike). Nao podemos, seguramente, afirmar 
que a poli'tica, cm seu sentido ocidental, tenha nascido com a 
democracia grega; mas podemos, seguramente, afirmar que a palavra 
pol/tica, tal como a conhecemos, adquire sua primeira conotacao 
no contexto desta democracia, dependente da cidade e de suas 
vinculacões com a filosofia. Política, assim, tanto pode, 
etimológicamente, ser entendioa como política dc Estado quanto 
política urbana, na medida em que, à época, uma nao se separava 
da out ra <54).

Com a dcatruicSo do cidadao e a longa vida histórica do 
súdito, ainda na história européia, a política retorna ao 
palácio. Torna-se privilégio da nobreza feudal, sinônimo 
degenerado dc alianças e lutas sem princípio pelo poder, arte de 
regular relacoes cntrc Estados.

No projeto burguês de sociedade e Estado ourguês, a política 
assume uma nova conotacao, perdendo seu sentido único de domínio 
e adquirindo também o sentido dc consenso, na medida cm que se 
torna meio de coordenacno dc forças sociais. E é com este sentido 
que os interesses da burguesia reforçaram a política de classe cm 
associação com a política dc Estado, Jã que o Estado é o 
instrumento que assegura a reprodução de sua e>!istência e visa 
perpetuar o seu modo de organizar a sociedade. Apesar do 
discurso, nao interessa à burguesia a política enquanto c::prcssao 
da vontade coletiva, pois esta expressar i a, tambéai, a vontade das 
classes dominadas e/ou subalternas, assim como nao lhe interessa 
o saber universal, pois este desnudaria a essência dc sua 
exploração.

Assim, embora cm sua formacno a palavra política signifique 
também política urbana, na elaboração da burguesia ela adquire 
muito mais fortemente o significado de política dc Estado. 
Entender o que é política urbana, na divórcio etimológico entre a 
Cidade e o Estado, significa, portanto, retomar as relacoes entre 
ambos. Qualquer política urbana moderna está indissoluvelmente 
associada com a compreensão do caráter de classe do moderno 
Estado capitalista.



"Isto não quer dizer que não houve poli'tica antes da era de 
transformação industrial, tnas que a estrutura, organização, 
dimensão, objetivos c, provávelaiente, acima de tudo, a linguagem 
da política mudasse fundamentalmente durante esta transformacão, 
à medida que a natureza da sociedade tanto como a natureza dentro 
da qual a acão pol/tica se processa se transformaram" <55). Desde 
o fim do século XVIII, a política adquiriu novos recursos e 
procedimentos. A política moderna baseia-se na transformacão do 
súdito em cidadao, diretamente ligado aa Estado, na suposição de 
que deve mudar o governo, o que se traduz em formas específicas 
de Mobilizacào e organização. é equivocado, portanto, pressupor 
que seja impossível, por e::en1plo, falar em política urbana no 
Orasil do l g c u Io XIX, com base na :argumentação de que políticrt 
urbana implica eni acoes e alianças e, naquele momento histórico, 
as intervenções urbanas eram apenas privilégio do uso comercial 
do solo. Esta negação da política é fruto, exatamente, da 
despolitiracão do discurso sobre o urbano que tergirversa com a 
existência de práticas sociais em reação a medidas assumidas 
pelas camadas dominantes no espaco da cidade.

Há, portanto, uma forte razao para que a vertente dc estudos 
neo-marxistas sobre as políticas urbanas passe pelo debate do 
Estado. E e o estudo do Estado que está sempre presente na 
fundamentação de Lojisine <i98ls229), <1979:23ô) que se tornoa
clássica no pòs-marxismo estrutural 1 st a ou nas pesquisas e 
reconceituacão de Castells sobre urbanização, ideologia, 
estrutura e política urbana (Í979J216); ou ainda nos trabalhos de 
Cottereau (1970:221), etc-

Para Lojkine, as dimensões da política urbana seriam a 
planificadora, operacional e urbanística. Er.1 seus traballוos 
principais, analisa 0 Estado, o seu papel na urbanização e 0 
papel dos movimentos sociais (56). ft política urbana, em seu 
corpo conceituai, expressa a articulação aos instrumentos 
Jurídicos, financeiros e ideológicus através dos quais o Estado 
capitalista organiza a reproflucSo social da forca de trabalho e 
favorece o processo de acumulação em uma dada região. Assim, tão
somente em formações capitalistas mais desenvolvidas, a política
urbana torna-se um conjunto dc acões, medidas ou intervenções 
pontuais ou articuladas no espaco das cidades.

Outros focos de atenção nesta linha de investigações sâu os 
estudos de caso, como, por exemplo, os estudos das políticas
urbanas na região de Laon e de Paris, realizados por Lojkine
(1973:232) e (1974:231), assim como os estudos sobre 
financiamentos públicos dc Claude Pottier (1975:233) e &obrc 
renovação urbana, cfc Henr i Coing (1966:222).

Incluem-se, também, nesta linha de pesquisas sobre n política 
de produção g consumo do espaco urbano a análise da produção ae 
bens e serviços urbanos os estudos sobre equipamentos sociais, de 
Amiot, Michel (1973:215), de Jaques Ion (1973:226) e de 
Preteceille (1983:234).



ñtente-sc, por fim, para o fato de que tsis conceitos nao
invalidam (antes reforcam) os fatos de que as políticas urbanas
cv!pres*3aM as contradicocB que estão ocorrendo no processo de
acumulacSo no âmbito da cidade c, por conticgu 1 nte, podem ser
consideradas como "expressão concentrada" das contrad 1 coes «ue se 
manifestam na econoaiia "urbana".

47



s . T e n d ê n c i a s  úo D i s c u r s o  sob r e  a For mação  
E c o n ô m l c o - S o c l a l  B r a s i l e i r a

Sobre Hodo de ProducSo e Fornacâo Econôaico-Social

A afírntscito dae novas tendências dos discursos derivados do 
marxismo sobre o urbano nao cessa. contudo, na seleção de !>ua 
temática. Há, ainda, um vasto espaco de discussão nâo preenchido 
tanto no que se refere ao modo lógico, qunnto ao moda histórico, 
no método dialético dc análise da realidade urbana.

0 uso indistinto de conceitos, a tendência ao historicismo eni 
que pese a aparente politizacão do discurso, a dificuldade de 
unir a pe&quisa empírica à elaboração de categorias efetivamente 
adequadas à realidade histórica, e ate mesmo o longo caminho que 
vai da deificaçao à dessacral izatâo do discurso íaar>!ista original 
no uso do método. podem, sem dúvida. pulverizar o sentido 
poli'tico f histórico üa diiicussâo sobre o urbano.

Seria impossível percorrer todos os meandros desta discussSo 
Mas nao podemos simplesmente esquecer que esta discussão passa 
necessar i anient e pelo posicionamento teórico em relação ao 
conte1:to econôm i co-soc i al onde está inscrito o urbano.

Levantar a questão urbana e os problemas de urbanização, 
principalmente a nível político. implica, assim, em colocar, em 
prÍDieira instância, a problemática do modo de produção e das 
formações econôi» i co-soc i a i s correspondentes .

Correndo o risco de uma postura reducionista sobre 0 assunto, 
onde a debate ainda é mais inflamado c rico em posicoes 
divergentes do que o debate sobre o urbano. adotamos. em 
princípio, a idéia de que a formação social nao é. apenas, uma
articulacão entre diferentes modos de produção. dos quais um é
dominante ou predominante, nas também uma articulacão entre estes 
modos e sua organização política e ideológica.

As consequências deste posicionamento repercutem diretamente 
sobre a avaliação das principais tendências de configuração das 
estruturas econôm 1co-sociais brasileiras desde a colonização
portuguesa até o século XIX e, portanto, sobre as fases de 
urbanizaçao citadina, para as quais nao está devidamente 
assentada a idéia do que seja ou não seja o urbano.

Diferentes autores, par e>!emplo, quer mar>;istas ou não 
marxistas. Já defenderam a tese da predominância de um modo 
feudal ou semi־feudal de produção que teria se estendido,
inclusive, até o momento histórico atual. Longe de nós está a 
afirmação de que todas estas teses tenham colocado a questão de 
forna semelhante. é impossível imaginar-se que Alberto Passos 
Guimarães <1964:181) ou Nelson Uerneck Sodré (1956:185) tenham 
oferecido a mesma tipo de argumentação que Celsa Furtado 
<1977:178) ou Francisco de Oliveira <1972:203). As divergências



vSo desde a represent a t ividade deste modo ao período histórica em 
que prevaleceu.

0 cenário desta defesa está no latifúndio, cuja importância Já 
foi destacada inclusive Por intelectuais de tendências 
conservadoras, como Gilberto Freire. 0 fato, no entanto, c que, 
ate o presente momento, as inveotigacoeü sobre a história da 
propriedade fundiária no Brasil nSo trouxeram à tona, com a 
devida claresa, não só as leis especi'ficas de desenvolvimento do 
latifúndio, como suas rclacocs com as demais formas econômicas da 
sociedade. Fica־se, assim, no terreno escorregadio das hipóteses, 
onde ora se resvala para o historicismo, ora sc tende à atraente 
tentativa de armadura lógica de ura discurso carente dc
comprovacÕes empíricas. até tneseio para os Que se dizem
dialéticos. Até provas contundentes em contrário, preferimos, 
nesta linha dc argumentação, a proposta de Cristian Topalov 
<1978:188), que brilhantemente se refere a um possível sistema de 
aInifúndio—latifúndio coao componente central das relacoes de 
produção. Do ponto dc vista de formação do urbano na sociedade 
brasileira, esta proposta pode, talvez, esclarecer muito mais 
sobre a importância das cidades coloniais do que o tem feito
aqueles que as colocam como meros pontos de apoio para a defesa 
do sistema ou para a exportação dos produtos gerados pelo 
latifúndio, com Rouca ou nenhuma expressão econômica, !social ou 
política para a reprodução do mesmo.

Un> segundo elenco dc autores posicionou-se, de diferentes
formas, a favor de modo de producSo capitalista prevalecente 
historicamente na evolução económico-social brasileira. f^maral 
Lapa destaca que há uma gama variadíssima de abordagens e matizes 
teóricos oB mais diversos nestas propostas teóricas que graduam o 
modo capitalista, ou os seus componentes, em diferentes etapas de 
expansão, ה partir dos movimentos eurocêntricos Ue acumulacao de 
cap 11al (57).

0 debate sobre o modo de producao torna-se, neste contexto, 
ainda mais efervescente e carregado de dúvidas. Poderiam as 
relações escravistas de produção serem explicadas pela simples 
inserção nos grandes movimentos de acumulacao originária 
ocorridos na Europa? Poderia o complexo 1 a t ifúndio-minifúnd1 o com 
todos os seus desdobramentos políticos e ideológicas configurar** 
se a partir da existência de um capitalismo comercial, qualquer 
que fosse sua etapa de e>:pnnsão? Será que neste viés teórico nao 
&e perde o moda lógica do método dialético e se retorna, por 
outras vias, a explicações hist o r icist as que p o u c o  acrescentam ao 
conhecimento da realidade?

Reconhecemos, todavia, que as colocacôes a respeito da 
influência do procesío de acumulação de capital sobre a formação 
econômico e social brasileira enriqueceram bastante o debate 
sobre 0 modo de produção prevalescente na mesma.
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Um dO B  pioneiros destas posicocs foi Caio Prado <1939:i84>. 
fiais contundente que Caia, Gunder Frank (1964:177) preconizou a 
articulação indissolúvel entre o desenvolvimento dos pai'ses 
capitalistas avançados e o sub-desenvol v i mento dos oai'ses da 
América Latina, 4sia e ¿frica.

Neste caso, o desenvolvimento alimentar-se-ia do sub- 
desenvolvimento e as Metrópoles européias só teriam conseguido 
fazer seu ingresso no mundo do capital através da superexploracão 
dos trabai hadar BS (escravos) dos pafses dependentes consumada 
F>ela t ransf erênc i a do potencial de acunmlaçSo destes últimos
(50) .

Marini (1968:182) acentua esta tese de subdesenvolvimento com 
supercjip 1 oracão com o argumento de que, no Brasil, 05 produtores 
de bens primários aumentavam, gr adat i vanicn t e c ao longo dos 
séculos D volume exportado e a supere>:p 1 oracao dos trabalhadores 
<lcis-5e novamente: escravos) para ampliar a massa dc lucros (59) 
e (60).

Variantes burguesas destas pasicões ccntralizavam-se na busca 
do desenvolvimento do sub-desenvolvImento, ou do desenvolvimento 
com dependência. Entre estas destacam-se as defendidas pela
CEPAL, e>:pressas por Luiz Pereira (1969:169), cuja tônica era,
praticamente, a da impossibilidade dc desenvolvimento e a 
tendência à estagnação das economias sub-dcsenvolvidas (6i).

Em resumo, estas teses serviram a propósitos políticos 
inteiramente diversos. Mac Gee (1971:166) e Frantz Fanón
(Í969:i98), por exemplo, possuiam posições críticas 
radicalizantes, diversas das dc Fernando Henrique Cardoso 
(1909:161), cuja postura crítico-teórica em rclaçao nos 
princípios preconizados pela CFPAL-ONU, Jamais se estendeu até 
posições políticas mais radicais.

Outros autores cingiram-se às posições acadêmicas, embora suas 
investigações históricas tenham aberto novos caminhos, tais como 
Fernando Novais (1979:183), e Raymundo Faoro (1975:273), cuja 
produção se inscreve na nicsma linha de pensamento, dentre vários.

Não c muito visível, na produção intelectual baiana, ה 
preocupação pcla per f i 1 anient o nesta ou naquela posicSa do debate 
sobre o modo de produção. Para somente ficar entre os mala 
conhecidos (Goes Calnion, 1925, Clemente Mariani, 1973, apólogos 
das elites, Thales de Azevedo, 1973, Manoel Pinto dc Aguiar, 
1973, ou RSinulo de Almeida, 1951), apenas os dois últimos 
apresentam posições Qiais claras em relação ao problema, 
ínclinando-SB pelas posições cepalinas. Até mesmo os 
investigadores históricas baianos da evolução econôm 1co-soc 1al na 
década de 70, que realizaram um trabalho gigantesco dc 
sistematização conscenciosa de informações cm diferente•^ setores 
de atividades para análise do desempenho da economia baiana p ó s  
1950, não se posicionaram claramente (ou acharam irrelevante c 
sem sentido fasê-lo) sobre o assunto (62). Perdeu-se, assim, uma
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ótima oportunidade de caracterizar a economia "dc transição" ao 
capitalismo, na Qual nSo toma realce a guestao da terra, a 
avaliação não set arialIjada tanto dao relacoes de produção na& 
áreas rurais quanto na cidade de Salvador, e, por conseguinte, a 
determinação do trabalho escravo para o desempenlio da economia.

Acred i tatnos, no entanto, que o esforço p c Io  desvendamcnto 
teórico do modo dc produção predominante na fortnacão econômico- 
social brasileira esteja entre o reduzido elenco de autores que 
buscam a caracterIracão de sua especificidade, tais como Jacob 
Gorcndcr (1978:180), Ciro Cardoso <1980:174) au Florestan 
Fernandes (i973!17é). Embora hajam sen&íveis diferenças entre a!» 
posições teóricas cte cada qual, concordamos principalmente com a 
idéia de que, gracas à sua prolongada duração, desenvolveu־se no 
Brasil calonial un nodo de produção Inteiranente novo, cota fulcro 
no escravismo associado à propriedade fundiária. 0 esforço de 
Gorender ew decifrar as leis específicas a este modo não 
encontraram, ainda, eco na formulação de uma teoria mais adequada 
à organização social e política organicamente a ele associada.

Sobre Estado e Classes Sociais na Ouestão Urbana

Para os marxistas, não e a nível de renda, o tipo de ocupação, 
a situação social, ou a propriedade de bens que definem as 
classes sociais, ma::• sim o caráter da dominação <ó3>. 0 conceito 
é analítico, não descritivo e o foco da atenção está sabre o 
antagonismo e o conflito. Isto porque o conflito decorre, segundo 
Hillíband, da "determinação das classes dominantes de extrair a 
máximo possível das classes dominadas" <ó4).

0 fato é que este conceito não sc compatibiliza de nenhuma 
foriaa com os pressupostos teóricos dos sociólogos da 
estratificacao. Para estes, a estratifícacao é uu processo 
segundo o qual os indivíduos sc hierarquizam numa escala social. 
Os critérios para esta c lassificacao são múltiplos e listá-los 
obrigaria reconstituir Ueber, Talcott Parsons, Stavenhagen e 
Bוuitos outros sociólogos que tentam relacionar prestígio, poder e 
riqueza para justificar as laotivacoes dos indivíduos e dos grupos 
em SC posicionar na sociedade. complementando 0 conceito de 
estratificacão com o de mobilidade, através do qual st 
e>:pressaria a mudança de status dos indivíduos e grupos na 
hierarquia social <ó5).

0 fato é que as trcs tendências dc car actcrizacão do nodo de 
produção predominante na formação histórica brasileira (feudal, 
capitalista ou escravista) de per si já implicam em diferentes 
posições quanto as classes ou estratos dominantci. e dominados, 
as&im como correspondem a diferentes caracterizacoes dos tipos de 
Estado e superestrutura política que lhes correspondem.

Todas elas, no entanto, sc viram em dificuldades para avaliar 
a emergência dc uma PopulacSo que, aparentemente, no acelerado 
processo de expansão das cidades do chamado Terceiro Mundo, sob



rígidas condições de subdesenvolvimento e supere>!p 1 oracão do 
trabalhor não se enquadrava nem nos postulados mais conhecidos da 
teoria marxista de classes sociais, neni na armadura teórica dos 
apóstolos da cstratificacao.

Desenvolveram-se, assii», teorias sobre mercado informal, 
marginalidade, massa Informal, populacao cxccdente^
superpopulaçiío relativa, etc., cujos conceitos e catcgorias 
utilizadas, ao invés de aclarar, confundiram ainda mais o 
contexto onde 5c desenvolviam os debates sobre a ciuestiío urbana. 
0 uso destes conceitos torna-se ainda mais difícil quando 
tentamos avaliá-los em suas origens históricas, em formações pré- 
capitalistas, à lu2 , por exemplo, das condições de produção e 
consumo da cidade colonial. Seria válido, neste caso, falar da 
existência de uma superpopulação relativa constituída eelo 
exercito de libertos e e>:-escravos, sobrevivendo nas mais duras 
condições de uma liberdade formal, em cidades que se voltavam 
unicamente para o comércio dc exportação? Este é um terreno ainda 
virgem de pesquisas empíricas para o qual a simples formulaçao de 
hipóteses é extremamente arriscada. Voltaremos ao problema 
durante a discussSo sobre a reprodução de populacão e trabalho 
escravo no contexto urbano do século XIX.

A mesma dificuldade encontrada para caracterizacâo das classes 
e/ou estratos sociais, estende-se ao caráter do Estado. Na teoria 
marxista clássica, o Estado desempenha sempre a funcSo de 
organizador da dominação de classe, quer através da repressão, 
quer através do consenso, o que nao significa, contudo, que ele o 
faca sempre do mesmo modo.

Assim, para □s que privilegiam o conceito de prevalência do 
modo feudal de produção, qualquer que seja o seu matiz ou etapn 
de construcao, o Estado assumiria a forma particular de Estado 
patrimonial. Estado destinado a organizar a dominação através da 
propriedade fundiária. Para os que acentuam a inserção nos 
movimentos de acumulação originária na Europa, prevalece o 
conceito de Estado colonial, feito à imagem e semelhança dc sua 
matriz portuguesa. E aos que, por fim, inclinam-se pela 
especificidade do sistema escravista na formação social 
brasileira, a lógica do discurso obriga a acentuação dos aspectos 
relativos à manutenção e reprodução da trabalho escravo.

Não há ainda uma teoria consistente sobre o Estado brasileiro 
em formação até o século XIX, sendo duvidosas as categorias de 
análise utilizadas. Além disso, só bom mais recentemente o Estado 
brasileiro tem sido objeto de pesquisas históricas mais 
profundas, envolvendo coleta de farto material para análise. 
Estão neste caso, por exemplo, os estudos da equipe de Graça 
Salgado <1965:277) sobre a administração no Brasil Colonial, que 
acentua a colocação da ordem administrativa "nos quadros da 
grande propriedade monocultora, assentada no trabalho escravo e 
estreitamcnte articulada, através de sua produção, aos mercados 
externos"; ou os de Uricoechea (Í97Q:2Q1>, que salientam, como 
Simon Schwartzman (19823278), o caráter patrimonial e burocrático
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do Estado brasileiro, em perfeita consonância com a sociologia 
weber i ana.

Nesta sociolosia, o patr i taon i al i sno expressa una foraa de 
doninacão poli'tica onde nao existen divisões nítidas entre as 
esferas de atividade pública e privada e se ajusta coao una luva 
às condicoes da propriedade fundiária. Este caráter patrimonial 
pode sEr teoricamente aceito na medida em que nSo se eseiuECa de 
que é intioataente associado ao caráter repressivo e0 relação ao 
escravo, tal como na monografia de Dulioc Pinaud (1987), baseada 
na análise dc processos judiciais de rearessao ao quilombo dc 
Pati do Alferes (R.J,), em Í938 (06>.

Somente através destas consideracoes preliminares é que 
podemos recuperar o conceito de políticas urbanas em formacoes 
pré-capitalistas, agora já nao mais atrelados às concepcoes de 
Castells que as consagra, sob o capital, em termos dc gestão dos 
meios coletivos de consumo e de reprodução da fora de trabalho.

Para o Estado escravista do século XIX, com traeos 
patrimoniais e voltado para atender aos interesses do comércio de 
eKportaçao, estas poli'ticas, mais que nunca, preocupavam-se pclas 
condiçoes das áreas portuárias c comerciais adjacentes, 
desconhecendo inteiramente os problemas de reprodução e 
localização da populac<(o escrava, em seus primeiros movimentos
de periferizacão c formação de quilombos urbanos.

é bom lembrar, no entanto, que a poli'tica antes da era do 
capital industrial tinha linguagem e objetivos, formas de
mobilização e organização, recursos e procedimentos diferentes da 
atual, modificando-se durante a transição ao capitalismo. A 
política urbana colonial não pressupunha a transformação do 
súdito cm cidadão, diretamente ligado ao Estado: não pressupunha 
a mudança dc governo, não implicava cm acôes e alianças. 0 fato 
de que, naquele momento histórica, as intervenções urbanas fossem 
privilégio do usa comercial do solo, não significava que estas 
intervenções não fossem políticas.

ftlém do sistema de repartição fundiária, baseado numa
estrutura rígida dc Posse e uso do solo que, por um lado, 
facilitava a controle de largas extensões de terra por parte de 
poucos propr i et ár i os <à eüCecSo das t e r m s  dominicais) e, pelo 
outro, dificultava o seu acesso a populações mais pobres, (com 
repercussões diretas sobre a questão da moradia), as políticas 
urbanas apresentavam-5c impregnadas de discriminação e repressão.

A discriminacao manifestava-se no controle e fiscalisacão do 
ocupação e uso do solo por serviços e ofícios, principalmente 05 
executados pela população pobre, assim como na fiscalização do 
comércio ambulante. A diseriminacão ao escravo estendia-se,
velada ou abertamente, ao negro liberto e a todas as categorias 
de mestiços em processo de embranquecimento.
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A repressão ao escravo-coisa incluía, por saa vez, a 
destruição de candomblés e a poli'tica da terra arrasada em áreas 
de concentracao de tnocarabo& □u de quilombos. Esta repressão era, 
em geral. promovida por autoridades locais? raramente encontrava 
npoío, aberto ou velado, por parte de autoridades metropolitanas, 
ou mesmo por parte da Igreja ou das Irmandades leigas, cjue se 
incumbiam de neutralizar a forte repressão com normas mais 
brandas de conduta social. A b solicitncoes diretas de irmandades 
negras Junto à Metrópole para defena de seus interesses que 
tinham resposta favorável do rei, não incluiani defesa de 
candomblés e quilombos (67).

A estrutura social nao era, no entanto, tÜo rígida a ponto de 
nao permitir certas aberturas no «ue se refere k posse, ocupação 
e uso do solo por parte da populacao pobre, em geral, inclusive 
ex-escravos, e até mesmo por parte da populacão escrava, cm 
particular. Os escravos podiam receber, oor doaçSo e por 
usofruto, lotes de terra; possuiam pequenos estabelecimentos 
comerciais em Minas; possuíam casas e terrenos em Salvador em 
1848 (ÓB).

Sobre Reprodução da População Urbana 

P o p u l a ç ã o  E x c e d e n t e  ou S u p e r p o p u l a ç ã o  R e l a t i v a ?

Uma das teses mais gratas aos neo-mal thus i anos. (cuja ênfase 
deixou de repousar nas relacoes entre a poPulacSo e a natureza) é 
de que a pirâmide etária, na qual a base representa o forte 
contingente de crianças, uma das car actcrísticas de países com
elevadas taxas de crescimento, torna ainda mais problemática,
senSo impossível, a arrancada para o desenvolvimento, acentuando 
a dependência.

Inverte-se, assim, a questão: a populacao, que é a própria
razao do desenvolvimento social e é o princip*־‘. agente do 
desenvolvimento econômico, transmuta-se eni um de seus obstáculos. 
A preocupacão das classes dominantes por explosoes sociais é 
evidente por trás desta argumentação, que se desdobra também na 
preocupacão pela inchação das cidades modernas. Singer (197ó:194) 
desenvolve a crítica a esta linha de argumentação.

Muito utilizada na década de 50, a expressão "inchação das
cidades" caracterIzava a urbanização acelerada e a metropolizacão 
no período, cujas causas estariam nao só nas altas taxas de 
natalidade mas tambcm nas migrações rurais.

Alguns sociólogos encontravam a origem deste crescimento na 
penetração do capitalismo na agricultura e nos obstáculos criados 
pelo latifúndio a esta penetração, na medida em que, por um lado, 
o capital não absorvia a nião-de-obra excedente e, pelo outro, o 
latífúndo inpedia o acesso à terra, tornando iniposcíveis as 
condições de sobrevivência da forca de trabalho nas áreas rurais.
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Francisco de Oliveira (1977:167), traçando o perfil da 
economia da "dependencia iftipcrfeita", namn postura mais avancada, 
Já remete as questões de reproducao de populacSo e de forca de 
trabalho à teoria da valor e ao processo de acumulacSo de 
capital, reafirmando-as no interior do modo de producao social. 
Nesta linha de argumentação» as relações entre populacho e 
crescimento demográfico das cidades partiriam do capital e nSo da 
populacSo.

Tais posicoes. asslni como as de Fucaraccio <1975:191) avancani 
no sentido de demonstrar que os problemas de superpopulaçSo &S0 
produto dos movimentos de capital c que sua existencia independe 
do crescimento demográfico, surgindo no ámbito das contradições 
do modo de procluciío. A recuperacao das posições de Marx é clara 
nesta forniulacSo-

Deslocani-se, desta forma, dos limites urbanos, 05, problemas da 
superpopulação, i nser i ndci-se no prdpri□ contexto económico- 
social. A populacho "eKcedcnte" deixa de ser relativa à populacao 
em geral para ser relativa a□ modo de producrío onde está 
inscrita, o que torna perfeitamente válido o argumento para todas 
as formações ecan8mico-soci a i 5.

Segundo Fernando Henrique Cardoso (1973:195), esta 
superpopulaçao pode apresentar diversas modalidades de in&ercao 
no processo de crescimento urbano: pode ser flutuante (gerada 
pela obsolescencia da mao-de-obra face à modern izacao 
industrial); pode ser latente (esta sim, gerada pela modern i zaçíio 
das relações de producao ñas áreas rurais)r ou, por fitu, 
intermitente (gerada pela liuitacao da demanda por mão-de-obra 
face à oferta do mercado de trabalho), cuja principal 
característica seria sua base irregular de trabalho, carregando 
implicitamente condições de pauper izacao.

S u b - p r o I e t á r I os ou M a r g i n a l s ?

O desdobramento da questão coloca, assim, em evidência. de 
forma associada, o merendo de trabalho urbano e a caracteriracSo, 
em termos de classe, desta superpopulação relativa.

Como vive (ou sobrevive), como trabalha, ou como mora este 
contingente urbano?

Em termos de trabalho, articula-se ou nao diretamente com o 
modo de produção determinante do conjunto das relações sociais de 
ama dada sociedade histórica?

Sob o capital, comporiam este contingente aqueles indivíduos 
que nSo conseguiram se inscrever no centro dat relações 
capitalistas de produção face ao processo contínuo de 
modern ização?

Ou pertenceriam ao mesmo todos os indivíduos que, de uwa ou 
outra forna, estão integrados em modos secundários de produção
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articulados, na mesma formação econômico-social àquele que é 
determinante?

Seriam indivíduos cujo trabalho complementaria, em caráter 
"marginal", as linhas principais de produção do modo determinante 
da producSo econômica, ou seriam indivíduos que criariam, a 
partir do "nada", formas particulares de sobrevivência inerentes 
a toda e qualquer sociedade histórica?

No plano do marxismo, onde o conceito de classes é intimamente 
associado à questão dos conflitos (latentes ou abertos) o 
problema parece nao merecer suficiente atencao. Sob o capital, a 
solução estaria no fato de Que, não se constituindo 
verdadeiramente uma classe em si ou para si, todo este
contingente tenderia a se incorporar, nos momentos de decisão 
política ou forte participação popular, ao prolet ariado, embora 
receba forte influência ideológica burguesa nao só pela forma com 
que participam da divisa□ de trabalho social, como pela
desorganização social que lhes é inerente. Comporiam, assim, um 
espécie de sub-prolet ariado (ou proto-prolet ariado), confundindo- 
se, muitas vezes, com o chamado exército industrial de reserva 
(69).

Não é esse, entretanto 0 discurso derivado da Escola de
Chicago, com todos os seus matizes psicossociais, ecológicos, 
etnográficos ou relativos à chamada cultura da pobreza. Neste 
discurso sobressai a chamada teoria da marginalidade, da qual um 
dos pioneiros foi Everett Stonequist, que a elaborou em i935 
<70>. Com ligeiras diferenças esta teoria foi difundida por
Redfield (1947: 0¿14) , por Parsons e por Lewis (71).

0 Centro para el Desarollo Economico a Social de America 
Latina, DESAL, de atuação destacada nos anos 60, desenvolvia uma 
variante desta teoria sob o prisma da dualidade integração e sub- 
desenvolvimento. Para o DESAL, as condicoes de marginalidade
estariam definidas pela falta de integração econSmica dos
indivíduos no mercado de trabalho urbano e pela sua total 
ausência de participação no processo político.

Outra variante desta tendência estaria a posição de Quijano 
(Í97i:205), que tenta conceituar "massa marginal" a partir das 
relações entre a urbanização dependente da América Latina e o 
capitalismo monopolista. Sua tese básica c de que esta
urbanização pressupõe um estreito mercada dc trabalho para as
correntes migratórias e as novas gerações populacionais visto que 
o capitalismo monopolista e a modernização que lhe é inerente 
aumentam a quantidade de indivíduos marginalizados, gerando a 
"massa marginal", um novo estrato social, marginalizado do
conjunto do corpo saciai. Esta massa marginal giraria em torno de 
um "pólo Diarginal" da economia.

Nun (Í972:2C2), eatbora adote idéias semelhantes, reconhece a 
indefinição do conceito de marginalidade, afirmando que seria 
impossível, com os marcos teóricos constituídos ate então.



cKtrnir quaisquer conclusões do mesmo. Reconhecendo, tanibém, a 
imprecisão do conceito, Kowarick (1975:200) e Perlmann 
(Í9775204), dentre outros, insistem em explorá-lo.

T r s b ã i n a d o r e s  i n f o r m a i s  ou Trat ta l n a d a r e s  de R e s e r v ã ?

Uma outra vertente do debate e&taria na tentativa, desde a 
década de 50, de conceituar o mercado de trabalho que assimilaria 
a superpopulacao relativa.

Vasconcelos (i985:2i0) faz um balanço consciencioso desta
vertente do debate, traçando, em linhas gerais, a evaluçâo dos
conceitos relativos a este mercado, ao qual chama, com reservas, 
de mercado inforn.al-

0 dualismo c a palavra-chave inicial desta vertente, cuja 
origem também está na escola de Chicago e de seus seguidores. 
L.ewis <í954) o coloca no plano da "contradição" aparente entre o 
setor capitalista e o setor de subsistêncinj Boeke (Í956) fala de 
um dualismo social no terceiro mundo; Doctor e Callis (1964) Já 
se referem a setores modernos iJa economia em cont rapos i cão a
setores tradicionais; Berle c Hervé (1966) falam de um setor
tradicional com características informais. Reynolds (1969), por 
sua vez, apela para uni dualismo coi» subdivisões e Childe chega a 
propor uma divisão tripartite do mercado de trabalho. Em rer.unio, 
a literatura e e״tcnsa sobre o assunto e os exemplos 5ao 
suficientes para os propósitos desta avaliactío (72).

0 dualismo despertou críticas desde suas primeiras
formulações, ftrright (1969) fala de suas limitações e outros 
autores tentam explicar a existência de diferentes modos de 
produção e consumo em umn dada forwaçâo capitalista através de 
conceitos de desemprego ou sub-emprego mascarado, como, por
enemplo, Myrdall (1968) ou Weeks <1971). Lambert (1965) Já
prefere colocar o problema na existência de um terciário de 
refúgio caracter izado pela inchaçao do setor serviços. 
Stavenhagen (1967) demonstra que os setores tradicional e moderno 
sSc originários do mesmo processo histórico, e Oliveira (1972) 
reitera a unidade dialética entre o atrasado e o moderno:, "n 
intensidade do crescimento industrial nao permite um crescimento 
sólido dos serviços em virtude do estilo de acumulação". Esta 
contradição ficaria, assim, resolvida pelo crescimento nao- 
capitalista do terciário (73).

Na década de 60, com o aparecimento dos novos teóricos da 
dependência ou da integraçao, diminui a intensidade das posições 
dualistas, aparecendo em cena defensores de novas POsiçoes que 
pouco acrescentara às anteriores.
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Alsuns destes novoo teóricos tomaram como ponto de partid? 05 
estudos de K. Hart para Ghana (1971) e da O.I.T. para o Kenya 
(1972), assíi» como o de Sethuraman (Í976J20B), p«\rn designar os 
setores urbanos do mercado de trabalho de formal e informal (74>. 
Outras desisnacoes utilizadas praticatuentc com o r-iesmo sentido 
(enibora os conceitos nao representen! exatamente o mestiio objeto) 
foram os de protegido e nSo-pr ot eg i do, or9ani:;ado e nüio- 
organ i 2 ado.

O tenia é. sem dúvtda, extensivo, e a Quantidacle de abordagens, 
muitas vezes radicalmente distintas, não favorece uma avaliacãa 
sintética. Realca-se, contudo, o fato de que estas abordagens 
reduzem o problema ao modo de producao capitalista e à sua 
articulação com os demais modos de producto nao-capitalista em 
uma dada formação econômico-social. Ficam de lado, por exemplo, 
eventuais tentativas de estudar a questão do ponto de vista 
histórico c anterior ao próprio advento do capitalismo (75).

Discurso sabre Modos de Urbanização

Assim como ao modo de produção determinante articulam-se modos 
secundários, constituindo a base das formações econômico-sociai&, 
não é possi'vel imaginar-se um modo de urbanizaçao predominante 
que não seja articulado e mesclado com formas de ocupação e uso 
do solo derivadas de formas secundarias ou complementares dc 
organização da produção. A reducSo da análise do modo de 
urbanização de uma dada formação econôm i co-soc i c.1 ao modo dc 
produçSo predominante tem conduzido a nossu ver, a diversos 
equívocos Ce interprctacão. No caso brasileiro, por exemplo, se. 
por um lado, não e possível esquecer cue o modo de urbanização 
colonial predoMinante estava indissoluvelmente ligado ao modo de 
produçSo que tinha como base o trabalho escravo realizado na 
grande propriedade fundiária articulada internacionalmente com 0 6  
grandes movimentos de acumulação primitiva na Europa, pelo outro 
este modo de urbanização sofria também a influência do trabalha 
arte&anal e da produção doméstica e autônoma dc alimentos. Desta 
forma, ao mesmo tempo que se leve em consideração, neste modo dc 
urbanização, as formas pelas quais senhores e escravos, se 
posicionavam no espaço urbano, não se pode esquecer as formas 
como libertos e artesãos se organizavam neste mesmo espaço. 
Tentaremos, sob esta ótica, avaliar a bibliografia sobre o 
assunto.

Hados de produção e formaçoes cconSmico~sociais constituem um 
todo indissolúvel. Seria, portanto, outro equívoco, reduzir a 
análise dos modos de urbanização somente à distribuição das 
atividades econômicas em um espaço historicamente determinado. A 
organização deste espaço é influenciada tanto pela gestão do 
Estado, na qual sobressai o papel das chamadas políticas urbanas, 
como pela ideologia de dominação.



A cada momento histdrico. a combinação destes fatores nos 
ofereccf assimr no que se refere especificamente aos espaços 
urbanos: o padrao de distribuição de cidades sobre o território, 
ou as car acterísticas da rede urbana. na expressão preferida 
pelos seógrafos; o perfil de cada cidade deste mesmo territórior 
ou seja, o seu tamanho e suas especificidades cm rclacoes às 
denials e às áreas rurais que lhe sao diretamente asoociadas, em 
termos regionais; e o papel de cada cidade ou conjunto de cidades 
na divisão internacional de trabalho. Nestes padrocs, perfil e 
papel das cidades, cconartiia c poli'tica andam de bracos dados.

Ate o século XIX, no Brasil, do ponto de vista econômico, 
estes padrões sisnificani uma divi&ao peculiar do trabalho. Por um 
lado, o modo de produciío dominante e aqueles que a ele estejam 
articulados configuram a divisão peculiar de um território. Pelo 
outro, cada elemento básico do processo de produção consolida um 
espaco especi’fico nesta divisão. Por um lado. portanto, a modo de 
producao determina a divisão de trabalho entre as cidades e as 
áreas rurais, organizando-as espacialmcnte. Pelo outro, a 
tnonoproducâo açucarcira consolida a grande propriedade das áreas 
rurais, enquanto □ comércio de exportação determina os aspectos 
principais de uso do solo nas cidades-porto. Num nível ainda mais 
profundo, pode-se dizer que, k medida em que esta divisão de 
trabalho se torna mais complexa, mais complexa ainda se torna a 
divisão e especializacão de cada porcão do território. Assim, na
medida em que se implanta definitivamente o sistema de divisão de
trabalho entre o latifúndio e o minifúndio nas áreas rurais, o 
território comeca acomodar uma intrincada rede de 1ו i er arqu i zaçocs 
regionais, canalizando a produção para as grandes cidades por 
sistemas viárias e redes regionais de vilas cada vez mais 
complicadas. Do mesmo modo, na medida em que se expande o 
comércio e se multiplicam as atividades comerciais urbanas, o 
solo nas cidades vai se organizando cm termos de centro e
periferia, gerando padrSes diferenciados de ocupação por bairro, 
dividindo muito peculiarmente os espacos públicos e privados, as 
propriedades públicas e privadas.

Na combinacSo dos fatores econSmicos com os políticos e
ideológicos, vamos encontrar novos elementos de divisão e 
especialização no usa e ocupacão do solo, refletindo-se, 
inclusive sòbre a morfologia das cidades e áreas rurais. Que 
elementos políticos e ideológicos são estes? Por um lado, a 
gestão do espaco p c Io  Estado, no qual sobressai o papel das 
políticas urbanas; pelo outro, a influência da ideologia do 
senhor de escravos, da ideologia de dominação, da ideologia da 
servi dão.

Através destes fatores podemos entender o interesse pela 
demonstração inequívoca> aparente e ostentatória do Poder, 
associada à preocupação pela defesa do território, refletindo-se 
sobre o tamanho e a imponência arquitetural das cidades-sede, 
assim como sobre a aglutinação da defesa ideológica de toda o 
sistema em algumas instituições citadinas destinadas à manutenção 
da "ordem", que não pode ser de forma alguma ameaçada por



tentativas de conquíetn do espaco por camadas dominadas ou 
subalt ernas.

Sem esta forma de encarar o problema, é fácil incorrer na 
perspectiva reducioniata e conservadorsi, na qual a análi&e dau 
cidades coloniais limita-se à visíio de scuc casarões e de suas 
igrejas. Esta visão de Salvador dos séculos passados chega a ser 
chocante. Apesar da cidade ter sido unia das maiores da América 
Latina, esta visao n limita ao Centro Histórico <le 1 a“6 ei 
Pelourinho) e ao perfil de seus edifícios avistado por quem 
chegava ao porto. Ao examinar a iconoorafin existente, fica-se, 
inclusive, na dúvida sc a cidade se restringia ao porto c seus 
arredores.

Salvador, no entanto, parada obrigatória de todos os navios 
que vinham ou seguiam para a Europa pela rota atlântica, tinha 
uma populacao fi>:a no ini'cio da século XIX que ultrapassava os
09.000 habitantes, associada a uma população flutuante de 
proportoES consideráveis (warinhciros e soldados em trânsito, 
escravos de passagem). Era um entreposto comercial onde a divisão 
de trabalho se fazia segunda tecnologias primitivas e que, 
portanto, demandava uiiin imensa reserva de bracos, quase um 
exército que se espraiava, "invisi’vel" aas olhos da classe 
dominante, por toda a periferia urbana- Era uma cidade de 
milhares de escravos. Ainda que seu número diminuísse, ao longo 
do tempo, engrossando as fileiras do e;:crcita de libertas, os 
escravas eram indispensáveis à concrecao das atividades 
econômicas urbanas mais dinâmicas até sua extincaa.

Como viviam, sobreviviam e moravam estes escravos? Coma c 
passível relegá-los ao esquecimento na análise de qualquer modo 
de urbanizaçKo ou mesmo de qualquer cidade colonial?

Nestas condições, e difícil aceitar as argumentações, por 
oscmplo, dc Guijano (1969:171), sobre a imposicSo de padroes de 
urbanização derivados da e;:pansao e consol idacSo da sistema 
capitalista europeu, onde a escravidao era apenas uma notícia. 
Estes padrões poderiam fixar-se nas áreac centrais das cidades, 
mas jamais se implantariam nas periferias iacdiatas. Poderiam se 
perpetuar nas áreas portuárias, nos locais de vivência dos 
comerciantes que se vinculavam ao sistema internacional, 
assegurados pelas políticas urbanas, mas Jamais estender-se ao 
todo urbano, às periferias "esquecidas", às cidades transitórias 
dos mocambos e quilombos.

A articulacao entre u centro e a periferia é uma das questões 
nSo muito bem esclarecidas na cidade colonial. Alguns trabalhos, 
como o de Maurício de Abreu (1?87:025> sobre o Rio dc Janeiro, 
indicam uma certa heterageneidade saciai, no centro, diante das 
dificuldades de expansão anteriores à implantação de transportes 
coletivos. Isto nSo significa, entretanto, que e>!-escrav05 e 
libertos não procurassem exatamente áreas mais distantes e 
difíceis de alcancar para evitar 0 convívio com ex-senhores, 
porque lhes era difícel encontrar moradias em áreas mais



centrais, ou porque er?11n forçados a tal situaçSo pelas mais
diversas razões. Sc, para sobreviver, desenvolviam atividades 
autônomas; üc estas atividades se articulavam com atividades do 
ciieio urbanizado; se seu modo dc vida estava fortemente 
entrelaçado com o modo de vida urbano, através de lacos de 
amizade. compadrlo, religião, etc; se sua quantidade era 
expressiva ou nao, são perguntas ainda sem resposta e que exigem 
novas investigações históricas. 0 fato é que a simples omissão ou 
desprezo não deixa a questão esclarecida.

Por outro lado, este modo específico de urbanização tinha de 
ser necessariamente vinculado ao desenvolvimento econômico das 
áreas rurais, ao desenvolvimento dos engenhos e das Plantações de 
fumo, ao desenvolvimento das áreas de niineracao e de criação de 
gado- Somente os setores urbanos vinculados à producao agro- 
pecuária e à mineração, voltados predominantemente para o
comércio de e>:portacão. podiam se desenvolver neste modo
centralizado de urbanização.

A urbanização disseminada c intensiva, esta sim característica 
dos padrões europeus que se consolidavam a partir do processo dc 
acumulação primitiva, dependia do desenvolvimento industrial,
dependia dc utiia niaior divisão interna do trabalho urbano,
dependia da ruptura com as áreas rurais, dependia do
desenvolvimento econômico relativamente autonômo dos setores 
urbanos em relação aos rurais. En sua etapa prelicainar,
predoninou, no Brasil, contudo, a urbanização pontual e
concentrada em áreas estratégicas do território, como ben¡ o 
acentua Pereira (i9&9:169>.

Estas são as razoes pelas quais não aceitamos a idéia da 
urbanização "copiada'' de modelos europeus. 0 esquecimento do 
trabalho escravo, do trabalho dos libertos e dos artesãos pobres 
no modo de urbanização predominante traduz, no fundo, uma visão 
Gurocêntrica e elitista. Até mesmo nos textos que encaram a 
questão da urbanização sob o prisma da dependência, teni-se scnipre 
a impressão de que seus autores não dão a mínima importância ao 
trabalho e ao modo de vida dac camadas dominadas e/ou subalternas 
sobre o modo dc urbanização existente. Con)0 , de fato, há pouca 
documentação a respeito, pois a história dos dominados é sempre a 
hisiória dos esquecidos, permanece o raneo da burguesia 
nacionalista, progressista porquanto adversa aos interesses de 
dominação da pátria, conservadora porquanto defensora de seus 
próprios interesses internos de dominação, a Partir dos quais o 
fundamental é a existência de modos de urbanização que sejam 
favoráveis aos mesmos.

Esta postura ideológica sempre realçará a cidade colonial como 
locus do capital e da e:<ploracão. Jamais conseguirá apreender sua 
face enquanto locus do trabalho, c, portanto, dos conflitos 
sociais derivados das contradições entre o trabalho e capital, no 
âmbito urbano.



GuniJer Frank (Í969:í64), por e>!en»plo, assim como Sweojy 
(1963Ü72), ao ac debruçar sobre as questões de urbanização cio 
terceiro mundo, embaraça-se ou esquece-se dos aspcctois 
mencionados acima, visto que nao consegue sequer distinguir, em
sua etapa contemporânea, entre sociedades capitalistas
periféricas e formações subdesenvolvidas, transformando et» um só 
bloco de análise todos os modos de urbaniraçSo específicos da 
América Latina, nas três primeiras décadas deste século.

Um □utro tipo tipo 1׳e enfoque privilegia, de certo modo, oc. 
conceitos de urbanização derivados da escola de Chicago, 
procurando dimensões culturais, PSico-culturais e ecológicas no 
processo brasileira, o que não quer dizer que estudos que busquem 
explicações sobre determinadas particularIdadcs ideológicas na 
urbanização brasileira adotem os mesmos pressupostos, como c o 
caso de Pereira (1969:169) c de Oliven (Í9(32:05B5.

Pereira tenta demonstrar a i ncv i t ab i 1 i dadc da i nst ab i 1 i d«1de
política em formações subdesenvolvidas através do caráter de seus 
modos específicos de urbanização. As preocupações de Oliven estão 
voltadas, por seu turno, em tentar descobrir, no modo de 
urbanização brasileiro, como o sistema de classe é medindo 
através da cultura.

Oliven coascguE, aliás criticar muito bem o plano teórico dos 
dualismos t rad i c i onal/tnoderno, cultura da pobreza/cul tura 
dominante, etc., que nem podem explicar., nem podem descrever a 
realidade brasileira, tal como o sugere Leeds (1977:057).

Obscrva*5e, entretanto, mesmo nas abordagens culturalist a s , o 
esquecimento ou receio em analisar a importância do imaginário 
sobre a ordenação do uso do solo, quer por parte dos brancos, 
influenciados pela religião católica com suas formas peculiares 
cic organizar o espaço, quer por parte dos negros, principalmente 
os nagôs (na segunda metade do século XIX), cuja cultura levava a
am uso peculiar do solo urbano, bastando para isso lembrar a
organização da cidade em cantos, candomblés e alfamas. São
evidentes os riscos de se retomar os efeitos de uma questSa
racial sobre o uso do solo, dando margem ao nascimento de um novo 
dualismo; mas, por outro lado, uma simbiose cultural branca/negra 
não é a única resposta a este problema.

As correntes teóricas, por fim, que privilegiam o feudalismo 
enquanto modo dominante de produção (em parte ou no todo. em 
períodos limitados ou eütensos de tempo), principalmente até o 
século XIX, ou que permeiam a carncterizaçao deste período com 
expressões duvidosas como "semi-feudal", "resíduos feudais",
"híbrido", também não apresentam uma proPOsta para explicar o 
modo de urbanização predominante numa sociedade definida
historicamente pela propriedade fundiária. Do mesmo modo, ה 
tendência que busca a especificidade do modo de produção na
trabalho escravo nSo desenvolveu, ainda, um quadro teórico onde o
caminho de formação das cidades coloniais esteja melhor explicado 
(76).
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N O T A S  DO C A P Í T U L O  S

(1) Estes Ktudos net se»re aprnentiru conclusões sisteiatizadH. Desta foru, nSo só a co»I»idade do 
assaoto, coto teu trataiento teórico, dificultai testatívas de clatsificacão dos ■esws pan efeito de pesquisa 
sobre > evolucio histórica dos principais ccaceitos sabre a cidade. Sant-se a estas, as dificaldades de 
oblencio ou acesso a estudos de autores estrasjciros, priMípalientc aqueles «le bSo te■ tradução e1  portusoês. 
Hesw assii, arriscam asnvar a bibliotrafia por assunto.
(2) Cfe. PS. i35, Cardoso, Fernando fknriquc, no cap. IV A Cidade e a Política do livro Autoritarisn e 
Deiocratizacão, Ed. Paz e Tern, Rio de Janeiro, i975. de Cardoso sobre civisao e politin.
(3) Política, filosofia e cidade cowtaru a cuinhar justos ca  a civilização greja, pois. nas civiiizacões 
anteriores, a organização S K ia l pressupunha a *arte de sovernar* e nio a politicaj 0 peosaKnto iitico, e não 
0 pensaaento racional e filosófico¡ e, por f ii,  0 palácio, < não a cidade e sua praca. Nestas civilizacões, 
pré-helâicas, cou a ■issênica, por exewlo, 0 palácio era se«re 0 centro da vida SKial, lilitar e política. 
Até 0 coaércio era realizado no intnior do palácio, qut «ipressava, ao eesw tewo, 0 locus do poder e do 
■ercado. Já na civilização grega, 0 centro da vida social e política, ecoMiica e ■ilitar foi transferido do 
interior do palácio para 0 seu exterior, !«laatou*«* na praca p A lir a ,  a ágora, 0 que exisiu a  projeto urbano 
específico para resolvera contradição entre a vida pública e 0 exercício do poder político. Segando RohIío 

Aqulao, et sua palestra na I I I  Setana de UrbanisM da FMna, e• Salvador, dezeibro de 1988, Clíteres teria 
sido, assii, 0 priKtro urbanista ocidestal caüiecído, na ■edida e• que seu pensaMsto filosófico e ■ateiático 
(legrando u  relwões entre a ■atentica, a leoaetria e a filosofia, ea seus priiórdios) serviu de lastro para 
0 projetaKDto do território de realização da deiocracia 9re!a. Neste território, a palavra tornou-se a vida da 
cidade, na ■edida et que se constituiu, através da retórica e da sofístin, ei instraento político. A palavra, 
entendida co» discurso (sinltaneatente filosófico e político) significava 0 debate na ãfora, a argusentacão 
pública, decisão dencrática. Neste contexto, sei dúvida a vida social páblia predatinava sobre as decisSes 
palacianas, favorecendo a afirncão de igualdade política que daria orisa, nos séculos subsequentH, á idéia 
burguesa da igualdade jurídica.
(4) Platão (séc.III A.C.:Si3>, por exevlo, idealinva ui tipo de cidade a  «e  0 soveno seria dos sábios, a 
defesa seria confiada aos guerreiros e a produção ficaria a cargo de seres sei direitos políticos; os escravos. 
Sobre este assunto, consultar 0 texto sobre Platão, de Francois Châtelet, 00 «lal este analisa sua trajetória 
do político ao teórico: p9s. e segs. de História da Filosofia, vol. 1, Zahar Editores, Rio de Janeiro, i?Bl. 
Já Aristóteles (Século I I I  A.C.:S1•), eu sua Política, conjunto de oito livros set encadeaieato ritoroso, 
afirnva que a cidade era 0 tipo de organização social B is favorável ao deseovolviieato das aptidões hunnas, 
eibora defendesse a escravidão e procurasse deuonstrar que un das causas da instabilidade política das cidades 
gregas estivesse na ausência de uu classe interKdiária nuaerosa e na prática deforuda da deucracia, 0 que 
conduzia » revalacões e à deterioração das cidades e de seus regiws políticos. 0 prefácio de Hotta Pessanha 
sobre Aristóteles para a seleção publicada de obras na coleção Os Pensadores, da Abril Cultural, 1778, ilustra 
0 assunto. Het Platão nn Aristóteles, no entanto, pode■ ser considerados coto si«1es pensadores sobre a 
cidade. ^ 0  filósofos de uaa civillzacão e■ que a filosofia é da cidade e não sobre a cidade! são filósofos ei 
UB cultura que une a cidade ao cidadão sendo que, após esta época, a filosofia caiinha para a decadência do 
•esM ■odo que as Cidades-Cstado.
(S> Basta le«)rar a concepcão S. To«ãs de Aqulno sobre a Cidade de Deus e a Cidade do Diabo.
(6) c co■ este interesse que vâ os encontrar obras cooo a de Jastrou e Horris (1915:«13) sobre a Babilônia e 
Assíria.
(7) 60rdu Childe aponta dez critérios para a existência de ua cidade: população, classes sociais. Estado, 
sisteB tributário, coMtcio, serviços tião produtivos, escrita, ciência, arquitetura, arte. Seus critérios não 
são ordenados e falta eifase na deteruinacáo do grau de desenvolvitento das forcas produtivas.
(8) Estão neste caso os estudos de Hoio, Leoo (lfSi:li2> scòre Ron e 0 de Hartin, Roland (i95i:lt4) sobre 
Grécia Antiga.
(9) Ver P. Bourdon, Sur l'Espace Architecturale, Paris, 1971, assiu com os cotentário de Teixeira Heto et teu 
livro A Construção do Sentido «a Arquitetura, Ed. Perspectiva, 1979, n ■ 17 e segs.
(!•> Comentário de Benevolo sobre a kistória do espaco construído. Ha bibliografia que coleta cita iMÍneros 
Bnuais sistenticos sobre 0 assunto, como os de Lavtdan (192&-19S2:I11>, a História da Urbanística, publicada



pelo Editor Utcrn (19M), a sérit da !•ternational History of Cit) Develwient i t  Gutkind. E.6. { l9 » /n )  t  
virios outros.
(11) EstK estudos tefltai detectar: a) padrões de Misastt urbm tapam de causar sensações de conforto, 
provocar iwactos cu serar reações psicolóiicas, ou aínda inMnnciar o covortuento ^ lic o  coletivo, tais 
coH os de Callen (El Paisa$e Urbana, Tratado de Estética Urbanistica, Ed. l^or S.A., Barcelona, i?74), Jase 
Jacoós (Tlie Death and Life of 6reat taerican Cities. Pensuln, i?71) e Rafofort (Aspectos Huíanos de la Foria 
Urbana, kacia «uia Coofrontaciáa de las Cieacias Sálales con el Diseño de la Foru Urbana, Ed. Gustavo G illi, 
1778 e, ainda, ^proacá to Desisnift9 Tkird Uorld Environoents, íb  TKc torid PlaMins Reviea, Kanchester, 1
(2), t?79); b> a lingusei siÉióUca do espato urbano para orientação ou identilicaclw de seus habitantes, cou
o de L̂ ncíi (Insea da Cidade, Livraria Hartins Fontes Ed. Ltda., Sio Paulo, iffiS); c) a kistoria das 
lodificacSes na estrutura física das cidades, com os de Alexander (El Hado Intevoral de Construir, Ed. 
Gustavo 6 illi).
(12) No livro de Sorre, Les Fondeieits de la 6e09raphie Hunine, de IfSS, nove capítulos do terceiro voluK são 
dedicados à cidade. Va. ainda, Lobato, Correa, (¡ejiáo e Orianizacão Espacial, Serie Principios, Editora /(tica 
, São Paulo, i?85, P9s. i i  e 12.
(13> Dols destaces desta escola forai Blanchard (Í922:I32) e Lavedan (i73i:«41>. preocupados co• as bases 
KtodoIó9icas de 81a geografía de cidades. Entre os «e explora■, taibri, novas possibilidades ■etodolósias, 
estão George, Pierre {Í9S8-.I33) e (m1:l34), Beasjeu-Garnier e Chabot (1m:«3i). Ho Brasil, destaca-se, nesta 
Ilnha, o trabalho de Geiger (19i3:l27) que estuda a evolucáo da rede urbana nacional e, de certo iodo, Hilton 
Santos, et sua prlielra fase, «ando propôs, ea ifS8, nove resiSes urbanas para o Estado da Bahia, trabalho «e 
Lobato, Roberto Correa (Í9¿8:BS7] considerou pioneiro no Brasil.
(14) Cfe. Vasconcelos, Contribuição à I I I  Senna do Urbanisao, ■a FAtFBa, deuibro de 1988, litervescao escrita
para a 'Cidade da Geografia*. Ka priieira geração, destacar-se-ia, segundo Claval (19Í9, PS.Si), Vita] de La
Blache. 4ue chegou a afirnr «le ־־a Geografia éa Ciência dos lugares e não dos howns* (pj.2>. Ma segunda
geração, destaar-se-ia Otto SckUter, wt. segundo Chabot (1948), teria sldo 0 ־pal da Geografia Urbana*, co■ 
seu artigo artigo sobre ‘Observações sobre Assentavntos Urbanos*, publicado et 1899 (pg.2). O pioneiro da 
terceira geracáo seria V. F. Ewrson co• seus artigos sobre a situação geografia da cidade de Hova Twii, ea 
i9N e 19t9. Ha «arta terlu se destacado: C10u20t, coa ua artigo sobre Formação du Cidades (19f9>1 Clerget, 
COI outro sobre Urbuisao (19«9/19il>1 René Haunter, co■ seu livro sobre Orige■ e Fancões EconSaicas da Cidade 
(i9 il) e. por fia, Blanchard, co■ seus trabalhos sobre diversas cidades, a coeecar pelo de Grenoble (19ii> e. 
■ais tarde, pelos publicados na *Revue de Geographle Alpine־, tais co«o o de Araetl (1914), ftiebec (1934) e 
Hontreal (1947).(Esta ultima inforsacáo está na Nota de Redação da Kévue de Géographie de Lson. vol. XXV, Í9S*, 
n.3, ps. 14¿-i5i. Lson. H. Audin, 1954, H.do A.). Esta «arta geração, ainda segundo Vasconcelos, incluirla os 
pensadores inter*1 uerras. coao Ste■ de Geer, co■ o estudo sobre a área central e bairros de Estocolao e Pierre 
Lavedan, coa sua Historia do Urbasis» (1926/1941) e o prúelro ■anual de Geografia Urbana (I93i), (pg3). Na
«linta geração, serla■ destaques: Deaangeon, co■ o estudo *Paris: La Ville e sa Ban lieu* (1931), segundo
Lavedaii Lespés, coa o trabalho sobre Argel (193*)! Huller, co■ estudos sobre ■orfologia urbana.
(15) Pierre Honbeig. por exevlo, eureveu sobre *La Croissaace de la Ville de S.Paulo. e■ 1953. Hais tarde, 
fascinado pela argumentação dualista sobre o ■ercad« de trabalho, teitou sua aplicacão na geografia, escreveado 
stAre *Os Dols Brasis*. ou seja. 0 Brasil das cidades e o Brasil das áreas rarais. Entre os brasileiros, 
segundo Vascoocellos. destacarat-se: Aroldo de Azevedo, e■ 1945, coa sua tese sobre os suburbios orieatais de 
São PaulOi Josué de Castre, ea 19S4. coa sua tese sobre a Cidade do Recife! Hilton Santos, ea i958. coa sua 
tese sobre o *Centro da Cidade de Salvador*. Antes destes geógrafos, o historiador Calo Prado ea 1935, 
esaeveu sobre *O Fator Geográfico aa Foraacão e Besetvolviaento da Cidade de So Paulo*.
( ii )  A priaeira pista para o chando *aétodo regioaal’ foi dada por Ckabot. coa suas pesquisas, onde utiliza 
isócronas (i93¿). O auitraliaao 6. Tailor, influenciado pelo deterainisao. eureve, ea i949, ’Urban Geographs', 
analisando b í s  de 2M casos, eabora sua incursão, na área, tenha sido ea 1914. coa u  artigo sobre a evolução 
de Cari)erra. Ver, aínda. Lobato. Correa, ob. cit.. pg. 15.
( in  idea. pg. íb .
(18) Para estas teorias «e a t i l iw  !arguente aétodos «lantitativos, Lacoste (1973) ironicaaente observa que 
*é necessário refletir para aedir e nio artlr para refletir*, observação cabível a todn as disciplinas sociais 
eeconôucas «e  asu e abusaa destes aetodos. Cie. T. Ucoste, La Géographie. ia F. Cbatelet (org.), U  
Philosoptiie des Sciences Sociales, Paris, 1973, pgs. 251 e 294.



(i9) VaKimcelM, M ln tracit.. rtfcrmcia escrita, (19) h . i ,  as ■aiarts coUtribaifãn desta corratt 
estarlu lisadas ao ratrwinio do destacando^ 0 voluae coordenado por Sebastlio Faissol, a  1778,
sobre as tendências atuis na geografia iirbano-resional. ־<nde 0 k s h  o caasiden 0 nível reiional a •aior 
coetrtbuUão da geografia". Ha Bahia, destanr-se-iai os trabalhos coordenados k Io prof. Sylvio luideira de 
Itello sobre 0 sisteu de cidades de Feira de Santaoa e Ilkéus-Itabuu.
(19A) Cfe. Quaioi (1774:«3S).
(19Í) IteclDs, segundo Vasconcelos, ob.cit.. pg. 7, afirioa no seu livro *1'Hone et la Terre', de 19*5, 4ne *na
periferia de varias cidades !!portantes, sraodes banveiros e proprietários de terr» auMstu a cada aw sea
doiínio de centenas de hectares...*
(SI) David Karves. e1  seu livro a Justi(a Social e a Cidade, de 1973, apresenta, na segunda parte do ■esw, a 
renda da trra  co n  «estão fandaMntal. Vir, ainda. Lobato, Correa, 06. cit. p9. 21.

(2M) O trabalho de Hilton Santos sobre circuitos da econoiia urbano á "O Espuo Dividido', de 1979! o 4ue 
propõe a InstáKia espacial m forncSes ecoaóaico^iais é 'Espato e Hétodo', de 1985. Os trabalhos de
Antonio Carlos Robert Noraes e Uanderle!) Htssias da Costa su de 19B4.
(81) A teoria do lugar central fol criada por Ualter Christaller e■ 1933 e difundida, ttos Estados Unidos, coi 
fortes repercussões, por Ednrd Ulltan (1941:12•). O título da obra original de Christaller i  'Die untralen
Orte in Suddeustschland‘ , Sustav Fisher, Jena. 1933.
(22) Xa obra de Perroux encontrarse os trabalho tais extensos sobre o espato ecooMico. entre os franceses.
Saas definições sobre o espato na evresa estão vinculadas às teorias de localizatão e. por conseguinte, it
teorias de distribuição das itdiistrias. !,!eja-se: Les Espaces Econoiiwes, Econoeie Appliwc, I I I  (1). Paris. 
195•. assia coto os coKntários a respeito de Hax Sorre, O Espato do Seógrado e o do Sociólogo, pg. 149 e seg. 
Geografia. Ed. Atica, São F̂ uilo. 1984. e de Hoover, E. H., The Location of Econoiic Activitü. Nova York. 1943.
(23) Cfe. Rochefort, Hichel, Os Probleias de Regionalizatão do Brasil, i■ revista da Miinistratão Hunicipal, 
IBM, 14 (B4); pgs 3S1/3Í8, Rio de Janeiro. !•/19i7. Os geógrafos brasileiros que trabalhava■ no IBGE e1  19í8 
utilizaru, coi adaptatões. a ■esia tetodologia de Rochefort e Kaatreux para defiaitio de ■icro-regiões 
hoKgéneas.
(24) Esta profosta fol apresentada pelo econoiista Hilton Santos Filho na I I I  Sema do Urbanisn da FMFBa. 
deienbro de 1968, Salvador. Nesta proposta, ttarx i  alinhado co■ Ricardo na ecoooiia clissica, contrariando a 
visáo ■arxista tradicional «le considera com cláisicos aweln econoiiitas anteriores ao próprio Harx. O 
próprio Engels (1843:1S) j i  havia desenvolvido uia critica arrasadora agüela econoiia gue considerava clissica 
à sua época, caracterizando-a coto ciência do cnrlqueciiento. A estrutura teórica desta ciência, lançada por 
Adu Siith e cultivada no bcrco do tercantilis«}, tinha com pedra angular a teoria da balanta cotercial das 
natães. Esta teoria, et resuao, justificava a exploratú das natões pelas natões. através da «al constitaiu-se 
todo 0 processo de colonização do Novo Hondo. Ei sua crítica, Engels dessascara et seguida os avanços desta 
*ciência* na defesa do livre cotércio, a que chata de fraude legal, pois este oada tais uria do que a defeu 
da propriedade privada, podendo, assii, ser chatada de Econotia Privada. Sobre estes argutentos, tenta 
destistlflcar as categorias do valor real e de troca, a teoria dos pretos, a teoria da renda e dos Mlários e, 
por f ii.  a própria teoria do capital quando desvencilhada da teoria do trabalho. Ataca, et seguida, as chandas 
*leis de ■ercado*, que nada tais seriu do que leis de u■ pseudo equilíbrio entre a oferta e a detinda, 
equilibrio jaiais alcantado, pois *a oferta ora é deiasiadatentc grande, ora é densiadatente pequena' e 
*quando a detanda é ■aior que a oferta, sobe■ os pretos, 0 que serve iiedlatatente de inceativo à oferta! e 
quando a oferta é ■aior que a deaaoda. os pretos tende■ a baixar, que. por sua vez. reaget, set ntaca chegar a 
uia lituatão de equilíbrio*. A classificatlo proposta por Milton Santos Filho só tei. portanto, cabiaento no 
que SC refere ã postura dos *clássicos' e dos *■arxistas* et relação à cidade.
(25) losch escreveu, ei 1954, The Econotics of Location! 6reenhut. H. L., ea 19i3. Hicroeconoaics and the Space 
Econot] e, et 195i, Plan Location, Theors and Practice: Lefcbcr, L.. e■ 1956, escreveu Allocation in Space: 
Production, Transport and Industrial location. Coteatirios sobre a teoria de Losch slo encontriveis no llvro de 
Sichardsoa, Ecoaonia Kegional, Zahar Editores,17, pgs. 112 e segulates. assia coto coaentirios sobre as teorias 
de 6reeoh«t, pgs. 116 e seg., e de Lefeber, pgs. 118 e segs.
(2i )  Bois textos bastante esquenticos dos ■odelos foraais de estrutura urbana encontrat-se ea Richardson, 
Cresclaeato Urbano, cap.7 e Conceitos de Estrutura Urbana, cap. i . i ,  de Econoaia Urbana, pg. 157, e a  Ferrari, 
Celso, Hodelos Ecológicos do Cresclaeato UrbMo, cap. 13.2 do Carso de Piatejaaento Hunicipal Integrado, 
Livraria Pioneira Editora, São Paule. 1977. pg. 313.
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(27) Pira niortf cKlarrclwntM sabre o assunto, consultar a sejuiotc bifeliosralia: 1) Bvsess. Ernest U.. 
The6rmtt> of t k  CU3: ta Introducticn to a Researdi Proj«t, M 11ica(L) ia tetrican Swiolosical Societs, 
i m ¡  reeditada ei Park, R.E., 0r9.. Tbe Cits. ÍK5: 2) Hô t, Hoter, Tke Strwture and Sroirtk of Residential 
(feijbbourkoods in AKrican Cities. U. S. Federal Housi»9 Miinistratioa, U. S. 60verA1ent h-iatins Office, 
Uasbiagtca, I .  C.. 193?! 3) Host, Hater e Ueiier, ft. H., Principles of Real Estate, i?¿!; 4) Ullnn. Ednrd I .  
e Harris, Chaunca 6., TKe Hatire of Cities, Araals of tecrican Acadecf of Political and Social Scitoce, 0. 
242, Í1/194S, pj. 13; S) UllBO, Ednrd L., The Nature of Cities Reconsidered, Papers and ProceediRss of 
Resioaal Science Associatioa, n! 9, 19«2¡ Fires, U., Land Use in Central Boston, 1947; 7) ftodvin, L., TKe 
Theors of Residential 6ro«tk and Structsre, The Appraisal Journal n? 18, P9s. 27S/317, 195«.
(281 Cm  n r »  excecoes, os ■odelos ■atenticos existentes para siwlacao das sistetas urbanos são 
representações parciais do cootexto urba».
(29) A 9rude laioria dos ■odelos operacionais existentes usa variáveis altawntc ureiadas, sxrificando a
co«>lexidade e variedade do contexto urbano ei fncão da sivlicidade covutacional.
(3I> Os levantaieatos estatísticos aáo incluet, e iieral, relafôes tevonis, 0 «e dificulta ainda ■ais as 
operações de staulatão nos ■odelos disponíveis.
(31) Alsuaas das variáveis e relações incorporadas nos ■odelos urbanos são essencialocnte lineares oe baseadas
a  aproxincões lineares, visto que a análise ■ate á̂tíca não ê capaz de lidar cot soluções senêricas para 
sistemas não-lineares. Dos todelos «11 operu cot relações lineares, a srande ■aioria recorre ■uito ■ais ãs
analogias e deduções do <ne a uaa teoria oiplícita do coiportanento de cada sisteia.
(32) Poucos todelos basearai sua estrutura e■ hipóteus de reluões causais registradas e avaliadas.
(33) Características dos todelos tais conhecidos:

HOtC 00 Hoiao ! AUTOR
•

!BATA!
I 1

ATIVIBADE!1

1 Hodelo de crescitento 
regional

1
■Herbert (
! Stevens

! ז
! ! 
U9MI 
! ! 1 1

;
j

Resid. 1
!
(

2 Hodelo probabilístico 
para crescitento residencial

!Chapín 1 Ueiss 
1 
I

!19&4! 
! !

Resid. i
!
1

3 Hodelo de terçado cotercial 
a retalho

!
ILankshaunan 1 
! Hansen 1

I I
!1964! 
j 1 
j 1 
11964! 1 1

Coaer. 1
!
1

4 Hodelo *letrópolis* ! Lons 1 Reŝ ôt 1
1

5 Hodelo ־etpiric־ 1 HUI 1 I19ÍS! 1 1
I./S./C. 1

6 Plano de uso do solo 1 Schlager
-----------. ן

!19&S! I./R./C. !

Hodelos parciais: 1, 2 e 3
Hodelos lerais : 4, 5 e 6
Hodelos lineares: 1, 2, 5 e ¿
Hodelos a/ltn. : 3 e 4

(34) Esta abordase• foi defendida K la sociólosa Haria Brandão na I I I  Seuna do UrbanisM da FAlRa, 
deze r̂o de 1988, Salvador.
(35) Cfe. Oliven, Urbanização e Hudanta Social, H . 19 e teis.
(3¿) Cfe. Castells, Problens de Investiiación ca Socioloiia Urbana, pi. 23.
(37) Cfe. Oliven, ot. clt., p|. 24.
(38) Consultar Castells, ob. cit.. p j. 22.
(39) Palestra pronuaciada aa I I I  Seaana do Urbanista da FAUFIa, n  deieüiro de !989, Salvador.
(4•) Vct Ouaini. Marxista e 6eo!rafia, (1979:39).
(41) Lacoste. RI.



( « )  H»rx. U ri. e Eniels, FrirtTidk, A Meologia Alnã, vol. i. m. 42. l i .  Present, ftwttiial. IW4.
(43) A proposti de CasteIU sobre a cUssificuío dos estude» sotre a cidade co« variável sociolójica 
cacontraa-$c ao livro Probleias de !■vestigacido..., ab. cit., P9■ 2* e sejs.
(44) Cfe. CasteIU, Hoviiientos Sociales Urbanos, Siglo Veittiwo Editores, i973, n .  3.
(45) A. Tauraine (Hoviwitos Sociais e Ueolosias d k  SKiedades Dependestes, in J. A. GuiUan Alkuwcrque, 
Classes Hédias e Politic» no Brasil, São Pwlo, P «  e Terra, VT71.
(4¿) Cfe. Fraacltco df Oliveira, (Í777:li7), A Econoiia da Dependência...
(47) Gfe. Parasuastu, Harcos, Siiões. licia e Souza, Luiz tetônio. Invasões, Produção e Consuno do Espato 
Urbano, trabalho apresentado ao lU  Conamso Nacional de Geoiratia, Porto Alegre, i982.
(48) Koviiiestos Sociales Urbanos (i77¿;24¿);Cidade, Dencracia e Socialis« (Í98«:2i7); taálise Covaratlva de 
HoviMatos S«iais na Atérica Latina (i978:248).
(49) ttarcelloai, Kaurizio (1979:251), Hoviaentos Urbanos e Lutas Políticas na Itália, texte publicado no 
Ifltersational Journal of Urban t  Regional Itesearck, v. 3, n. 2, 1979, traduzido para Espuo e Debates, ano 1, 
n. 2, Cortez Editora, ■aio de 1961, pg. 1*1
(5«) Ouesada, Hovitentos « Hud«(a Social; Torre, HoviKntos Sxiais na Africa Utioa.
(51) Singer, Paul (i98i;2M), S.P. 0 Povo ei Hovúento e Harla 60kn (1982:259).
<5S) Carlos Helson (1981:258) e Hattedi (1979:375).
(53) Koisés, José ¿tvaro (i978:S¿i). Outro estudo sabre ■oviwntos pela Klhoria de transportes é 0 de Telles, 
Vera da Silva e Dava, Silvio Caccta, 0 ■ovlmto dos Snibus; a articulação de ui ■oviwfito reiviadicatõrio de 
periferia, ia Espato e Debates, ano !, n. i, Cortez Editora, janeiro de 1981, pg. 77 e segs. ou (i981:2i5).
(54) Cfe. Dicionário Caldas Aulete.
.(55) Cfe. Eric J. Hobsbaw Hoviientos Pré-políticos ei Áreas Periféricas, in 0 Estado Autoritário e Hoviieotos
Populares, de Paulo Sérgio Pinkeiro, org., Ed. Paz e Terra, i979, Rio de Janeiro, pg. 242.
(56) Cfe. 0 Estado Capitalista e a duestSo Urbana, 0 Papel do Estado na Urbanização Capitalista.
(57) Gfe. Introdução ao Rediiensionaiento do Debate, ia Kodos de Produção e Realidade Brasileira, Lapa, José 
Roberto do Anral (org.), Ed. Vozes, Petrópolis, 1981.
(58) Ui boi balanço das teorias desenvolviKntistas foi realizado por Ckllcote, Ronald K., Teorias Reforiistas 
e ftevoleclonárias de SesenvolviKnto e Subdeseovolviieoto, Revista de Econoiia Política, vol. 3, t i  3, julho- 
seteibro, 19B3, pg. 113 e segs.
(59) Condições sociais, econôiicas e políticas de caráter objetivo favoreclu este tipo de proposta desde 0 
final da década de 5*. Foi através dest» posições 1|us se tornou possível rotper coi alguns dos esvens 
reducionistas do ■arxisH, divulgados principalieste pelos Partidos Coauistas, «er a nível da taérica Utína, 
quera nível de Brasil. A discussão sobre 0 verdadeiro papel das burguesias nacionais no processo de
independência ecoeaica e desavolvlMnto, sobre a capacidade do proletariado industrial etergente «• dirigi- 
10, sobre a existiacia de ui exército industrial de reserva de dliensões assustadoras coteou a abalar os
alicerces de algiuas convicções correntes na literatura sobre 0 assunto até entSo. A efervescência do ■oviiento
operário centralizado nas grandes cidades et rltio acelerado de cresciiento¡ a participado popular na defesa 
das ciiandas reforns de base! a luta pela reforn agrária centralizada «estão do latifúndio aliientavai este 
tipo de reflexão e forneciu todo 0 ■aterial necessário is grandes especulações sobre dependência e
independência, desenvolvleento e sub-iesenvolviiento, revolução e contra-revolucão.
<M) Ui dos inspiradores ■ais recentes desta linha de predoeinãncia do processo de acowlacão dc capital, a 
nível nndial. desde suas origens, sobre todas as detais foriacães coloniais é Pierre Salan (Í972:1Í8), enbora 
seu objetivo político seja ode defender uia revolução sKialifta de caráter ■udial, dada a falência das 
soluções nacionalistas oferecidas pelas burguesias dos países sobdesewolvidos. Segundo este autor, a 
integração da ecoonia dos países da Atérica Latina à econoiia capitalista iundial é não soiente histórica c 
coi traeos estrutirais, ■as ^soluta.
(¿1) Estas teses resutiat-se: na defesa da substituição dc Ivortacões. na proncão da industrialização tendo 
coio eixo a acunlacão de capital, na caostatacão do desewllibrio do coaércio exterior causado pela divisão 
intemacioaal de trabalho, na aceitatão das teorias dualistas no we se refere ã estruturação da econoiia, ■0
posiciooaaento passivo diante da estreiteza do ■ercado interno e na postura desiludida diante de uia possível
estasnatão econôiia resultante do próprio estilo de descivolviiento dos países latino-avricanos.
( ü )  Eitre estes investigadores, patrociudos Hla CPE (Coiissão de Planejateito Econôtico da Secretaria de 
Planejaiento, Ciência e Tecnologia do Govrrno do Estado), estavu diversos professores da Faculdade de
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Filosofia e Cimlas Sociaii da LFBa, ca« Jow Luis Pawontt, Ifeiratan Araiuo, José Hurilo Pliilisret, ttaoda Sã 
Barrito, etc.
(¿31 fts referencias de Harx ao assuato, n  *0 Capital* são ■inins. Cotenta ele. 4e passaset «le, 
afaresteMAte, é a identidade das rendas e fontes de reoda « e  torna os assalariados, os capitalistas e os 
proprietários de terra leAros das três principais classes sociais. Se assi• fosse, do entaato, contra* 
arsuaenta I090 a seguir, os ■édicos e funcionários ptblicos t a it^  constituir-se-iu e1 classes, pois 
pertenceriu a srupos sociais seielhaotes e suas rendu flu iriu  de ua ■esia fonte, assii ccao todas as 
categorias oriundas da divisão de trabalho sKial.
(i4) Cfe. cap. II, PI. 22 e sejs. do estudo de HiUiband, Ralph, ttarxisM e Política, Zahar Editores, Rio de
Janiro, 1979.
(éS) Katia Hattoso, por exe9 I0, e1  seu estudo histórico sobre 0 Mrcado de Salvador, aprofundando 0 
conkeciieoto de cou se produzia, covrava e vendia no século XIX ao n is  puro estilo •eberiano de enfo«1e d1 
cidade co» local de ■ercado, propóe aia escala de hierarquização social apoiada na difereaciacão de salários 
entre os diferentes grupos sociais.
(i¿) Ver estudo de Pinaud, Júo Luiz Duboc, Seahor, Escravo e Direito: Interpretação Seiântico-Política, pg. 39 
e segs. do livro Insurreição Negra e Justiça, OAB, Secão KJ, 19S7.
(¿7) As soHcitatSes de IrnAdades, citadas, por exevio, por itussel-Vood, ei Fidalgos e Filantropos..., 19¿fi
(tradução de i98i), pgs. 172 e 173, assii cou por Borender. 19S5, pg. 4¿i.
(¿8) Cfe fiorender, 1965, pi. 16&¡ Russel-Uood, The Black Han Slavers and Freedo■', 1982, pg. U . Oliveira,
Haria Inês, dissertação de •estrado, apud Reis, Jno, 198¿, rs. 99! Hasciiento, teelia, 198¿, pg. 99.
(¿9) A preocupacão pelo potencial politico destas caudas sub-proletárias conduziu alguns teóricos a posicóes 
extremadas, cow ê 0 caso de Frantz Fanón (Í9¿9¡i98) «le julgou encontrar oas ■esns forte potencial 
revolucionário. Eibora não possai ser confundidas, latu setisu, co• 0 luvetproletariado. do qual nos fala Harx 
e io  XVIII Bruiário, suas características políticas se lhes asseielhai, pois aléi de serei carentes de
antagonisaos de classe, faciltente são •obilizaveis por apelos populistas de lassa de caráter pragiático,
relegando ou desconhecendo apelos de natureza ideológica.
(7•) 0 artigo de Everett Stonequist foi publicado pela priieira vez ei 1935, no Aierican Journal of Sociologj,
sob o noM T)>e Problet of fiarginal Kan. Foi traduzido e1  i948: O Hoaet Marginal, ttartins Fontes.
(71) Leuis divulga Stonequist e Park na Itatropologia de la pobreza: cinco fu il iu ,  México, Fondo de Cultura 
Econoaica, Í9M assii Parsons, Talcott.no livro The Social S^stei, fitencoe. Free Press, 19Si. Coaeatários a 
respeito podei ser encontrados no cap I I .  p9. 23 e sess. do llvro de lonrick (1977:2II>.
(72) Os cotentários de Pedro Vasconcelos sobre o dualis•) de Leiis (1954); Boeke (i9S6}j Doctor e í^llis 
(1964)i Berle e Hervé (i9¿¿)¡ Resnolds (Í9i9>, etc. estão e1  sua tese de doutorado, ainda nâo publicada.
(73) Críticas a Arright (Í9i9)¡ Itirdall (19i8>i Ueeis (i97i). Laibert (19¿S)i Stavenhagen (Í9i7) pode■ ser 
encontradas na ■eso tese. Cfe. e1  sesuida. Oliveira, in Econoita da Dependencia Iiperleita, ps.
(74) Cfe. Carvalho, lu iá  e Souza, Guaraci, Adeodato, setor Inforial... (1977:3Si), pg. i, iota de pé de
página. Vasconcelos inforia. por sua vez, que Hilton Santos desenvolveu, ei 4/¿/l971, nos *Les Cahiers d'Outre- 
Her', n.94, no artigo 'L'éconoiie pauvre des villes des pass sous*développés', coaceito be• setelhante: o de
circuito inferior para tratar a econoaia urbana destes países. K. Hart, *0 entanto, e «le utilizou, ainda
segundo Vasconcelos, a expressão 'The InforuI Sector00 ־ artigo *Inforial Incoae Opportunities and lh־baa 
Eiployaent In Ghana', publicada 00 The Journal of Kodern African Studies, i i .  1973. desenvolvido a partir de 
uia conferencia e■ Sussex, ei 9/Í971. O relatório do Internacional Labour Office, de 1972, no qual a expressão 
se interaacionalin. chaia-se *Evlosient, Incoae and Equality: a Strategy for increasing productive eaplo^Knt 
in Kenya‘ . Já 0 artigo de Sethuraaan chaia-se *The Urban lalorial Sector: Concept, Heasuresent and Policj', e 
foi publicado no 'International Labour Revieu*. n.l4:l, ea 197Ó.
(75) Coaua a qoase todas estas variantes do discurso sobre a forca de trabalho no ’terceiro ■undo* e. no 
entanto, a aparência •ecanicista do discurso econôiico. Dificilaente 0 discurso é articulado co• a questão do 
conteúdo de classe do Estado aoderno. das políticas urbanas e da reuão popular às •esaas, 0 que nos reaete, ea 
ua novo patuar. já eitáo parcialaente desvíMulado do eltwentrisao, ao sentido (não ao conteúdo) das 
propostas teóricas da escola de Castells e Lojkine. para só citar os aais conhecidos estudiosos do 
rediaensianaiento da qustão urbana.
(7i) Cfe. Introdução ao Rediaensionaaento do Debate, in Hodos de Produção e Realidade Brasileira, Lapa, José 
Roberto do Aaaral (ar!.). Ed. Vazes, Petrópolis, 198•. pg. 3t.



CAPÍTULO 3:

Q U A D R O  M E T O D O L Ó G I C O

3 . 1 .  P r e s 8 u p a 6 t 0 6  p a r a  I n v e s t i g a ç ã o  H i s t ó r i c a  da O u es t ão  Ur bana  
em S a l v a d o r

Proposta de RccuperacSo do Urbano

Tendo avítlindo ns tcndências atuais d□ tJcbatc cobre ת quectao 
urbans, inclusive esi seu contento histórico, nossa proposta 
metodológica cent ralisa-se na idéia de que é necessário recupera- 
la. tanto do ponto de vista político, quar.to ideológico. Isto 
sisnifica considerar ques

1. 0 cspaco urbano, tal como o momento histórico no <;ual está 
inscrito, é uma conjuntura que resulta ü e  práticas sociais 
concretas;
Os movimentos da populacño e das atividades econôaiicas, no 
espaço urbano, con-f i gurani situações físicas de centralizarão e 
per i fer i saçSo;

3. As políticas urbanas, e:!pressões idealcg izadas das relações 
sociais de produção que se desenvolvem no espaco urbano, sao 
constituídas por siovinicntos contraditórios entre os «omentos 
de realização do capital e os momentos de soeializnçao do 
trabalho sob a forma de espaços construídos <i);

4. A ideologia torna-se uma das facetas mais importantes da 
reprodução soc i al.

As práticas sociais oue se fornalizam no espaço construído 
podem ser recuperadas, por um lado, através tía análise concreta 
de formas de domínio deste mesmo espaco »or parte do Estado e das 
camadas doaiinantes, e, pelo outro, através da análise das formas 
dc resistência e conquista de locais para moradia e sobrevivência 
por parte das camadas dominadas ou subalternas.

No caso de Salvador, a chave das formas dc domínio, no século 
XIX, parece estar no controle ria propriedade do solo, no que d i:: 
respeito ao conjunto da área urbana, c no controle do esoaço do 
porto e suas adjacências, na que diz respeito, especificamente, 
às áreas estratégicas para localização das atividades que 
dinamizavam a economia urbana e utilizavam intensivamente 
trabalho escravo, ainda que estivessem profundafiient c vinculadas 
às atividades no meio rural.

Este controle, exercido através da ordem juridíca e 
consolidado pelas políticas urbanas, expressava a hescnionia 
absoluta da ideologia do senhor de escravos, ôualquer luta de 
escravas ou de negros libertos por seu espaço tinha dc se dar no־- 
limites daquela ordem jurídica e a partir dar. condições 
determinadas por aquelas políticas, encontrando, em cada caso



específico, c m  cnda projeto individual de vida, as, brechas 
necessárias para a conquista temporária, eventual c isclada dc 
seus mIcro-espacoa para moradia e sobrevivência.

Os raovifiientos coletivos de luta pelo espaco, auer fossem 
realizados por escravos, quer fos&t?m realizador por libertos em 
íntima conexão com aqueles, cram rapidamente esmasados.

E5:en1plos destes movimentos fornm os dos quil0 "tl)0 s "urbanos", 
cuja origcm morfológica estaria na aglomeração dc mocanibos em 
áreas insalubres e nem scmpre praaícias à sobrevivência, mesmo 
sob a forma dc constituição de pequenas rocas, srinci pal mente na 
periferia. As formas de luta com as quais se confundiu o próprio 
nome "quilombo" advém simplesmente do fato que era justamente 
nestas nglomeracoes que negros fugidos encontravam guarita, 
fcranformando-se, diante da ideologia do senhor, em verdadeira 
amsaca à ordcr.i constituída.

Numa conjuntura, cm que, dc maneira scral, era oroibido aos 
negros, mesmo libertas, o acesso à propriedade do solo, só 
através do somatório de posturas isoladas e persistentes pode-se 
entender o assentamento de quase 90X da populaçao no território 
urbano (2).

Em suma, nSo havia espaco "urbano" <na sua conotação 
ideológica) para o escravo ou para o nearo. Os cscrvwos na□ eram 
cidadãos, e aos negros c libertos era negado também o direito à 
cidadania, prevalecendo, no caso. a ideolosia da servidão. 7* 
ideologia da subserviência, onde as elites e as camadar. 
dominantes eram veneradas. Eram estas elites que distribuiam 
pequenos favores ou privilégios, como os quartos no fundo da 
cnsa, ns rocas quase inaproveitáveis, o direito de ocuoar mansues 
e fundos de rio que niio afetassem diretanicnte as áreas mais 
nobres de suas prooriedades.

Na construcão do mundo pelo senhor, contraposta à construção 
do mundo pelo escravo, a ordem era a escravidão e a desordem, a 
liberdade. A moradia do escravo ou do negro era simbolicamente 
representada como o "locus" da sujeira, do pecado e do inferno. 
Na consciência do senhor, fechada em si, excluindo qualquer 
realidade antagônica, o escravo-coisa e o escravo-pessoa se 
confundiam, repercutindo esse prc-conceito sobre as condições dos 
negros libertos que, em aparência, já teriam conquistado seu 
direito à cidadania. Esta construção da consciência senhorial 
moldava a ordem jurídica e consolidava a visão dilbia do direito, 
cm que o escravo e o negro eram sujeitos passíveis de PunicSo a 
qualquer momento, pois eram ou tinham sido meras propriedades do 
senhor.

A única autonomia consentida pelos senhores aos escravos não 
poderia jamais ultrapassar as balizas da própria servidão, o que 
limitava sua atuação a espacos politicamente irrelevantes (3). 
Esta ideologia de dominncao e obediência d i sser.1 i nnva~se Por toda 
a sociedade e articulava-se com a mentalidade de uma populacão



apta a conviver com a üervidão mcntnl, na Qual as elites 
dominantes c>;agernvam cm &uas exigências de respcitor c as 
camadas dominadas ou subalternas praticavam a deferência e a 
veneração renancscentes de um período histórico em Que a 
autoridade rc¿.! e a de seus representantet era simbolizada pelo 
grau de subserviência.

Sem direito à propriedade do solo, cnm direito tolhido de ir 
às runs, com direito controlado de G>5erccr ur.1 ofi'cio □u 
ccmerciali2 ar produtos, o mundo real, objetivo c histórico 
construído pelos escravos era um mundo que tinha de superar, dc 
alsuma forma, ao angústias da escravidão, de t!•anscentíê-1 a s , onde 
fosse possível superar o medo da morte e retomar a consciência da
1 i berdade.

Para os libertos, este mundo tinha praticamente as mesmas 
conotacões; c Ig precisava, assim como os escravos, dc locais onde 
não visse senhores, de locais onde a opressão nao pudesse entrar, 
onde a servidão fosse escuccida, nem que o fosse por momentos►

c neste contexto que se pode entender a constituicã□ dos 
candOMblês, a orsanisacao dos cantos, מ construção dos quilombos, 
onde o urbano negro era representado simultaneamente como cspnco 
físico, representacfío simbólica, man i fcstacao cultural e 
organiracao dc uma consciencia m itico-religiosa.

Neste urbano periférico, brancos 6■ dominadores se confundiam. 
Era um urbano c1ue não lhes era permitido e, mesma que o fosse, 
nele se sentiam ameaçados. Era o urbano dos dominados, o urbano 
da escravidão que pouco tinha a ver cont o urbano que se 
apro::imava velozmente das camadas dominadas e subalternas através 
do modo capitalista de produção. Querer, por conseguinte, 
importar a concepcao de urbano eneuanto consumo coletivo das 
sociedades capitalistas para uma sociedade escravista-mercantI1, 
onde a água era carregada em baldes, a iluminação pública era 
feita por lampiões, e os dejetos humanos eram transportados cm 
barris para serem Jogados na praia, é, no mínimo, uma aberração 
h i st ór i ca.

^o Estado e aos governos que 0 reprcsentar am ao longo de todo
o período escravista colonial cabia consolidar esta situação de 
defesa de privilégios e opressão através das políticas urbanas. A 
Visao do urbano, portanto, dos governantes limitava-se à visão 
dos senhores, na qual a única cidade digna dc ser vista era a 
cidade da arquitetura imponente, a cidade dos frontespícios, 
cidade dos mosteiros e igrejas, a cidade do sorto. f> cidade dc
50.000 negros nao existia para eles, senão como a cidade da 
vergonha, a cidade da maldade, da insegurança e do inferno. Esta 
cidade não podia ser registrada ou cadastrada; deveria se 
relegada ao esquecimento histórico; quando muito, só merecia 
atenção, nos momentos de confronta, para ser destruída, esmagada, 
repr i m i da.



Recuperar o urbano ncsta conjuntura é recuperar, portnnto» 
através de pesquisas enipi'ricas esta situação de conflito pelo 
cspaca, qaer a ni'vel políticor <3uer a ni'vel ideológico-

Hipóteses de Trabalho

Com a perspectiva de desvendar os tracoc conservadores ñas 
políticas urbanas, desenvolvidas em termos de acÓes e práticas de 
segmentos sociais organizados do Estado, da Igreja e d1<& elileí» 
dominantes en; condições de conflito latente con as práticas de 
luta pela espaco pelos escravos, e>:־־escravos c papulacao pobre em 
geral, elabóranos um conjunto de hipóteses para o consumo e 
producao do espaco urbano. No que se refere au consumo do espaco 
urbano, estas hipótc&es sao condicionadas pelas condicoes de 
reproducao tía populacho e organisacao do trabalho. Sao as 
seguintes:

1. A populatao escrava de Salvador, n־.es1r.o sendo minoritária em 
terinas quan t 11 at i v o l  , empurrava ainda, através de seu 
trabalho, as atividades econômicas mais rcprcsenta t ivas no 
cenário urbano, construindo um mundo urbano à parte 
(organizado no ca^וpo do ¡maginário, pela cultura e pela 
religião), um mundo impenetrável à prcocnça do senhor, e, 
porisso, muitas vezes ameaçador à sua ordem, mundo que se 
expressava fisicamente at!-avcs dos "cantos", dos terreiros, 
dos quilombos e iiiocambos (4). Esta situacao refletia-se 
difercntencnte nas áreas centrais e na periferia da cidade.

2. 0 fenôneno de superpopulacoes relativas já se manifestava nas 
cidades coloniais, desde sua fundacSo, nao sendo e:<clusivo das 
sociedades capitalistas. No século XIX, esta superpopulação, 
constituída principalmente Por negros e seus descendentes cm 
"processo de e m b r a n q u e c i m e n t a c r e s c i d a  de desclassificados 
e de "lumpi", era estruturalmente necessária às condições de 
inserção das capitais coloniais, poios urbanos isolados, no 
mercado internacional dc trabalho, convivendo sempre cm um 
Dutro mercado de trabalho interno altamente competitivo em 
termos de oferta e estreito em termos dc demanda. No que se 
refere ao consumo do espaço, tal condição se refletia numa 
ocupaçao plena das áreas centrais» com e::cesso de moradoreis 
nas habitações e;:istcntes c numa expulsão permanente de pobres 
para áreas periféricas imediatas.

3. A reprodução social dos segmentos sociais dominantes estava
limitada pela economia escravista e mercantil, 0 que reduzia, 
dc certo modo, o consumo relativo dos espaços destinados a 
moradias nobres nas áreas centrais da cidade. Entretanto, as 
práticas de cntesouramento e ostentação das elites dominantes
ratificavam tendências de centralização e concentração nas
áreas do porto e comerciais, nas ãrcas administrativas e 
centrais.

4. As práticas de sobrevivência e moradia dc niaior parte da
população pobre urbana indicavam duas tendências paralelas dc 
ocupaçao e uso do solo. A primeira se traduzia na ocupação dc
espaços "residuais" nas habitações dos senhores e na



superocupacSÍD de habitações^ em áreas mais centrais. A segunda 
Já indicava, eni meados do século passado, mesmo antes da 
implantaçao de transportes coletivos, as primeiras ondns dc 
fi>:acao de nioradins em áreas mais distantes da centro.

Já no que SE refere à produção do espaco, as hipóteses síío 
condicionadas tanto pela posse e propriedade do colo, como pelas 
políticas governamentais e pela atuacao da Igreja e das 
Irmandades leigas. Sao as seguintes:

5- A repartiçao fundiária e o regime predominante dc propriedade 
e posse do 5010 constituiam-se em obstáculos ponderáveis ao 
assentamento de tuaior parte da população, prificiv-’ 
escravos e negro•, lü.f-rtos.

6. As poll'■ י ׳ י  lio Governo da Metrópole e do Governo Imperial
jamais üe preocupar;«!!! !:oi. ' . • ■?;׳־!:ais <.1•- ■! ! viwento
urbano, a néío ser <iuando estas afetavam a arrecadação 
tributária e o bo 1!1 andamento dos negócios de־ e>;portacao, 
concentrando-se, em geral, na melhoria do Porto e das áreas 
camerc i a i s ;

7. As políticas do Governo Provincial, desde a constituicão da 
Assembléia Provincial em 1835, pautaram-5e sempre por 
intervenções de grande porte no âmbito a cidade, conflitando- 
se com interesses da própria CSmnra. A execucao destas 
políticas era facilitada pela possibilidade tír gerar receitas 
através de novos tributos ou taxas r de contrair empréstimos 
junto a entidades públicas e 3rivadas. inclusive
i nternac iona is;

8. As políticas municipais se assentaram historicamente na
promocao de pequenas melhorias urbanas, na regulamentação e 
nas tentativas dc controle da ocupacão e do aso do solo da 
cidade "formal", ou seja, da cidade constituída pelas
freguesias urbanas onde soderia incrementar a arrccadacao 
fiscal. Estas políticas obtiveram algum êxito no controle das 
atividades comerciais, principalmente as voltadas para o
abastecimento da cidade, assiw como da prestação organizada de: 
serv i cos.

9. A Igreja, enquanto instituição, representava também um papel
expressivo na estruturação do espaco urbano, principalmcnte 
pelo controle e posse de e>;tensas porções do território
urbano, assim como as Irmaridades leigas >:1ue lhes eram
subord i nadas.

Considerações sobre o Período Histórico

Concentramos inicialmente o período para teste das hipóteses 
dc trabalho nos séculos XVIII e XIX, mais precisamente entre Í770 
e 1870, por rarões de natureza histórica e documental.

Em primeiro lugar, entre as razoes de nat!jreua histórica, 
estão diversos fatos relevantes para a colocação da Questao 
urbana no século XIX, tais como:
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1. o proces&o de trans.icao> na sociedade sot er o p o I i t ana, do 
trnbalho escravo ao trabalho livre» e. no interior deste, o de 
transicao do trabalho artesanal e manufature iro ao trabalho 
industrial.

2. A transição dos métodos de gestSo da Mctrdpole Portuguesa aos 
métodos da acslao imperial, con rcpercussõcs sensíveis nSo so 
no funcionamento do aparelho de Estado, como na e>:ecucão de 
políticas urbanas de maior alcance (5>.

3. A proibicao do tráfico de escravos associada ao seu maior 
aflu>:o (á). As manifestações negras mais c>;pressivas na 
história de Salvador, incluindo as lutas dos quilombolas 
ur&anos (7).

4. Crescimento expressivo da população urbana, com sua duf>l ¡cacao 
no período, astiociado à ampliação da área efetivamente 
ocupada, indicando a primeira onda de periferinaçao digna de 
ser mencionada na hIstoVia ds cidade (8).

5. 0 aparee iDiento dos candomblés mais importantes para a vida 
negra da cidade, assim como sua d í sser,1 i nacito <9).

Admit is'os o abandono das histórias de i nfra-est r ut ur a urbana, 
nelas incluidas a de transportes, ;luminacao pública e 
abastecimento de agua, assím coma da histór.a da deterioração 
ambiental, que corre a jusante da cvolucíío física. Estas 
historias assumem maior importancia para a história da moderna 
questSo urbana e de seus tratamentos teóricos t práticos a partir 
de 1870, nos anos fináis do Império e iniciáis da República.

é a partir deste momento que podemos iniciar a historia do 
urbano enquanto consumo colctivo, característica fundamental da 
penetração do modo capitalista de produção em todos □s rccanlos 
da vida da cidadc. Nestw r.10mento, desaparecem as cadeirinhas de 
arrunr e surgem os bondesj implanta¡n*se as primeiras linhas de 
trem para o interior, a partir das quais art iculam-se os 
suburbios à cidade efetivamente ocupada; os serviços de
iluminacao pública e abastecimento de agua modern i2 am־sc c passam 
a ser administrados por Companhias organizadas em moldes 
capitalistas; o meló an.biente de todo o territorio oeste da
cidadc, da Preguiua a Itapagipe, acab» por ser deteriorado com os 
últimos aterros e ocupacoec.

Em segundo lugar, o período apresenta, em relacao a períodos 
anteriores da historia da Bahia. um razoável acervo de documentos 
distribuido entre diversas fontes, o que facilita a selecSo das 
informaçoes relevantes para o ccuacionamento empírico da questao 
urbana no século XIX. Fíeg istra-se, Por eucmplo, a existencia des

1. Dados sobre POPulacSo desagregados por freguesia, aínda qut• 
rfe'duEidos a pouquíssimos Censos, alguns nem siquer recuperados 
em sua totalidade (10).

2, Um rol razoável de atividades econômicas localizáveis cm
planta, constituído ora de listagens rcalizzadus por
instituições encarregadas pelo controle das mesmas, ora por 
indicações isoladas em documentos e relatórios da época (11).



3. De&cricoes, crônicas e narrativas sobre a cidade de Salvador 
no período considerado (12).
Informações cart□gráficas suficientes para o mapeamento e 
checagem de maior parte das Informações escritas, de caráter 
censitário ou nao (i3).

A compreensÃo, no entanto, de que a evolução histórica dos 
aterros, da ocupacao e do uoo do solo antecede o século XVIII, 
remontando à época de fundação da cidade» exige um trabalho de 
recuperação do desenvolvimento ft'sico n partir do século XVI. As 
informacoes cartosráficas existentes facilitam este trabalho.

3 . S .  C o n s i d e r a ç õ e s  s o b r e  a R e a l i d a d e  Ur bana  de S a l v a d o r  
no S ó c u t o  X I X

Sobre a População Cscrava

As diversnt. análises setoriais sobre o liesEmpcnho da economia 
baiana no século passado, apresentadas no documento "Inserção na 
Bahia na Econoniia Nacional", com base eni informacoes de diversas 
fontes primárias, leva a crer que o trabalho escravo já nao era 
predominante ao final do período proposto para este estudo (i4>.

Pelo Censo de ÍB72. cm termos quantitativos, a mão-de-obra 
escrava era proporcionalmcnte bem menor que a mao-dc-obra livre, 
ate mesmo na agricultura, setor que j.í apresentava o mais baino 
índice de escravos (¿X do total da mão-de-obra do setor), emborn 
em relação ao mimcro global de escravos apresentasse o maior
índice de ocupacão (49,4%).

Em contrapart ida, os serviço:• dor.וcst¡c0 í apresentavam o índice 
mais elevado de escravos H A , 77. do total da reSo-de-obra do 
setor), ocupando i4,8% do total de escravos.

0 modo de produção escravista era determinante, por 
consesuintc, nc plano econôr.iico, pelo peso e dinamismo <;ue 
imprimia ã produção açucareira, ainda hegemônica na economia
baiana. Especificamente, em Salvador, este p c s o  se faria sentir 
cm todas as atividades vinculadas ao comércio de e>!P0rtaçã0. 
sendo que um dos reflexos desta situaçao era a concentração de 
escravos registrada nas freguesias de Conceição e do Porto.

Em Salvador, a população escrava nao chegava, na ano de 1872, 
a i.2'/. da população global. !Resumidamente haviam escravos nas 
poucas fazendas e armações localizadas nas freguesias urbanas de 
Salvador; escravos trabalhando, lado a lado com horaens livres, cm 
algumas manufaturas, embora seja raríssimo encontrá-los após I860
(em fábrica de sabão e veins, de refino dc açucar, de chapcus, em
serrarias, etc.)? escravos espalhados pelas lojas comerciais, 
principalmente as localizadas na Cidade Bai»a. imensa maioria 
era, entretanto, de escravos domésticos ou dc "ganho", com uma 
grande proporção de inativos (i5>.



A localizacao da populacao escrava, quer em termos de 
ocupacão. quer em termos de moradia. nSo expressava. assim« 
apar ent emen t c, o cerne da questão urbana, pois a det er n׳, i naca□ do 
modo escravista, no âmbito da citíadc, dava-sc a partir das 
instâncias políticn, ideológica, moral & religiosa, cuja simples 
caract cr i zacSo ■foge aos propósitos deste estudo.

Sabemos, por outro lado, que a maioria das revoltas escravas 
da Bahia centralizava-se em Salvador, sendo um fenômeno quase que 
exclusivamente africano. Tal fato. porém niio elucida muito sobre 
a importância dos escravos na estruturação das cidades que viviam 
sob regime escravista mercantil avsncado.

A demonstracao empírica da qucstao urbana no plano da 
cscravidSo e>:igc outro ponto de partida. E este ponto, 
paradoxalmente, reside na populaçao dc libertos.

Eiii primeiro lugar, é de se supor que a maior parte da 
populaçao livre, quase que exclusivamente de origem negra, 
atuasse em u m  mercado dc trabalho altamente competitivo er.j termos 
dc oferta e restrito cm termos dc demanda (lá).

Neste s E n t i d o ,  acreditamos que, embora possa s e r  realizado uin 
er-forco teórico no sentido de determinar os tipos de ocupacSo, as 
formas dc remuneração e modo de vida de toda esta POPulacao, o 
essencial e que ela se constituia em uma cspccic dc exército d e  
reserva da escravidão.

Excecao pode ser feita aos que viviam de rendas, aos p o u c o s  
contingentes que se incorporavam ao nascente modo de producao 
industrial, através das manufaturas existentes (principalmentc as 
de fumo e vestuário) ou aos que exerciam atividades artesanais, o 
chamado povo mecânico, grande parte herdeiros do mercado 
constituído pelas extintas corparatões de oficio

Nao fechamos n questão nesta categoria de exército de reserva, 
visto que admitimos a dificuldade e a impropriedade de importar 
conceitos específicos da econon-.ia política capitalista para a 
escrav i dão.

Não duvidamos, entretanto, que esta população raramente citada 
nos estudos históricos sobre o espaco urbano de Salvador, 
começando a ocupar todos as espaços da periferia urbana, passa 
ser caracterizada como superpopulação relativa que, embora não 
submetida diretamente às duras condicoes de escravidãa, servia 
para assegurar a própria reprodução do sistema, na medida cm que 
operava dentro dos limites impostos pela divisão internacional dc 
trabalho à época. E é nas tendências de localizacão da mesma, 
tanto em termos de ocupacão quanto dc moradia que poderemos 
encontrar a trilha inicial de desvendamento da história do espaço 
urbano das cidades coloniais brasileiras.
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Em Í87Ô, a populacãn de Salvador já estava ingressando na 
faixa das 10&.00O, tendo dobrado durante os cem anos anteriores.

Pelas hipóteses fartnuladas sobre o problen־.a urbano torna-se 
desnecessária a análise dos movimentos pendulares d u cíclicos da 
população no período. Embora reconhecendo a existência de 
situações de guerra (período de lutas pela intíependência)r de 
conflito (rebeliões escravas), ou epidemia, (como a da "cholera 
Morbus", de meados para fins da década de 50 do século aassado), 
duvidamos que possam elucidar sobre aspectos relevantes da 
q u E s t É ío  urbana.

c suficiente para situar o problema a noçiío do acréscimo 
global e a estimativa do crescimento médio ¿xnual, cujo cálculo 
Mattoso estipulou a?ro>! i madamentc em IX <17). ft nís□ ser por grave 
equívoco, esta estimativa já permite uma idcia do ritmo de 
crescimento da cidade à época. Para efeito dc corr-paracao, as 
atuais taxas dc crescimento da cidade estão em torno dos 4'/.. 0 
ritmo de crescimento da cidade no século XIX era, portanto, 
IcntOr SC comparado cora o ritma impresso pela industr1alinação 
acelerada da década de 70 (18).

ncçao da população existente e em e;:pansSo cm cada freguesia 
c» no entantOr importante para detectar movimentos de 
per ifer i zacao urbana. Apreendendo os mor!;enfcos de c5:pansão e 
adensamento das diferentes áreas <5ue cowpunhnm a cidade, através 
de informacoes censitárias encontráveis , mesmo que possam ser 
contraditorias, □u equivocadas, podemos melhor comprcender o 
processo de ocupacao e uso dc toda a cidade, pois tanto o retrato 
cartográfica da realidade física coma o confronto com inforinaçues 
derivadas de fontes primárias e secundárias diversas já permitem 
algumas correçoes.

Um Justo equilíbrio, portanto, deve ser buscado entre o 
universo e a qualidade dessas informacoes, por um Indo, e os 
propósitos para fins de análise da questão urbana, sem arranhões 
na sua armadura conceituai, pelo outro.

Para tal torna-se necessário avaliar o crescimento das
freguesias urbanas, assim consideradas nr. época, dando atencao 
simultânea às condições dc expansão demográfica e física, ambas 
correlatas mas nunca idênticas. Tal procedimento pode ser
concretizado ora através da análise de informações esparsas sobre 
o grau de ocupacao de c?da freguesia, ou parte da mesma, um
determinado ano, ora através de verificacao, em planta, sabre 
quais quarteirões e quais ruas possuiaw construções. 
Eventualmente, esta análise POde ser feita, inclusive, em termos 
do potencial de ocupaçao dos quarteirões, dndas as condições 
conhecidas, em planta, de posse e retalhamento do 5010.

Recorrendo aos instrumentos oferecidos pelas técnicas 
cartosráfIcas, é possivel refinar, hoje, informacoes históricas

Sobre a População e sua OistribuicSo no £sp:1co Urbano

77



*sabre a ocupacao de freguesias, indicando densidadesp capacidade 
de saturacaOf rit1»o de crescimento fi'sico, momentos de expansKo 
horizontal e adensamento vertical. Facilita-set assím a 
cor.iprcen^ao das grandes ondas de ocupacao urbana de seus 
principais vetores de cresc i went o no peri'odo-

É admissível aue resultados parci״ is destas investigações 
resultem cm quantitativos aproximados, podendo ser contestada a 
metodologia para seu cálculo. Difici1 mentcm entretanto, 
modificarão n estrutura dos resultados finais, em sua 
distribuição pelas dez freguesias urbanas. até ÍS7i. As 
freguesias da Sé e da Conceição, por exemplo, já deveriam estar 
saturadas bem antes (em fins do século XVIII) o que significa 
que, nesta data, st! poderiam oferecer condicoes de expansão 
através de aterros, no caso da Conceição, ou de novas gerações de 
sobrados mais elevados, no caso das duas.

Desta forma, o ritmo de cr esc i r.ient o das freguesias 
imediatamente periféricas ns primeiras citadas tenderia a se 
intensificar até a saturação de cada qual. Teríamos ;mpresso, 
ai.s1m, em linhas gerais , um modelo teórico para ם processo de 
B>!pansão de Salvador que se conf í gurar i a , no plano da forma 
urbanística, em uma mancha r ad i ocênt r i ca ou estelar dc• 
crescimento constante, tendo como núcleo as freguesias da Sé e da 
Conceicão, sedes, respectivamente, do Poder c dos Negócios, 
grandes centros de ocupacSo e dc mao-dc־obra.

Reafirmamos que nao cabe. ncstc momento do conhecimento, 
desenvolver estudos dc comportamentos demográficos específicos, 
esporádicos ou eventuais. Seria perder a perspectiva do trabalho 
tentar a investigação dc dados primários nas amostragens ou nos 
Censos completos existentes; ם levantamento dc nascimentos, 
casamentos e óbitos na investigação de registro paroquiais? ou, 
ainda se perder no c>:ame de inventários e testamentos.

0 sentido do exercício é a fi;:acao das tendências rios 
movimentos intra-urbanos da POPulacSo, sem a prcocupacão Por 
especificidades conjunturais.

É este exercício que permitirá gravar melhor a questão dc 
localiração mo espaço físico tia superpopulação relativa, 
facilitando a crítica às políticas urbanas, dc caráter oficial, e 
o aporte à luta pelo espaço por parte dc segmentos o-'ganizados da 
sociedade e do Estado.

Sobre os Reflexos da Estratificação Social na Estruturação do 
Espaço Urbano

Sc do ponto de vista do entendimento dos conflitos c 
movimentos que impulsionam a história. as análises dc
estratifiCBcão social não tem maior repercussão, o mesmo nao 
pode ser dito em relação à estruturação do espaco urbano. Isto 
não significa negar a principalidadc das contradições entre



senhores c escravos nas lutas p e Io domínio do espaco» mas sim 
coniprcendcr que a estrat i f i cacao social pode c!:plicar, en7 muitos 
casos, as possibilidades de acesso a terra e a moradia, e, 
portanto, a forna dc organização da espaco urbano.

Nao faz sentido, no entanto, desenvolver estas análises 
através dc pesquisas empíricas extremamente detalhadas. Para as 
meiiinas é suficiente algumas nouoes sobre o grau lie pobreza e de 
riqueza da populacao que facilitem a compreensão dc acesso à 
terra.

ílstas nocoes podem facilitar o lançamento de algumas hipóteses 
sobre as tendências históricas dc reprodução e localizacao no 
território das camadas dominantes, intermediárias e dominadas da 
POPulacSo urbana da época. 0 dimensionamento relativo dc cada 
qual facilita a caracter)zacao das preferências de moradia, 
circulacao e trabalho sobre o espaco urbano de Salvador.

Para este propósito nao sao necessárias pesquisas mais 
denoradas, mc&mo porque é notória a insuficiência de informaçoes 
i\ respeito. Até mesmo un;a pesquisa em inventários e testamentos, 
que poderia contribuir para definir quem possuia o que, à época, 
nSo se torna imprescindível nesta fase dc colocacãa do problen^a.

Alguns indicadores de riqueza e domínio sao mais quc 
suficientes para ter noções sobre as tendências estratificadas de 
localizacâo, tais como prestígio reconhecida historicamente, 
ocupaçao de cargos públicos dc primeiro escalãu, vinculaçao com o 
comercio internacional, p o s s c  de escravos, p o s s e  de imóveis.

Pouco importa, nesta primeira visada, se homens de prestígio 
poüsuiam au nSo bens suficientes, ou se cidadãos cujo inventário 
prove a pujanca de seus cabedais em vida tenham tido atuacao de 
destaque no cenário econ8mico-social ou político. Importa, isto
sim, saber, apro:< i madamcnt e , a quantidade relativa de pessoas que 
tenha tido reais condicScs dc ter acesso a terra ou de adquirir 
moradias de melhor ou pior qualidades, de morar etij casas sólidas 
e sobrados ou de se abrigar em casebres e mocambos (19>

Uma das dificuldades, no caso, seria a de provar, por c:<emplo, 
5e a esta quantidade dc pessoas era menor ou maior que hoje, ou 
seja, se o perfil de distribuição dc riquezas, à época, era mais 
ou menos regressivo que na conjuntura nacional atual, onde
Salvador sc apresenta, ao lado de Fortaleza como a capital com o
maior índice de pobreza no Nordeste <20>.

Uma das hipóteses viáveis c dc que o grau dc conccntracao de 
bens imóveis e escravos, por cssemplo, era menor que o atual nível 
de concentração e centralização üas rendas familiares, induzindo, 
portanto, a conclusão de q u g , talveii, ã época fosse maic, fácil a 
camadas médias da hierarquia social construirem um sobrado ou 
terea» acesso a moradia, diminuindo a intensidade dos conflitos 
pelo domínio do espaço urbanizado. Esta hipótese encontraria 
fundamento na avaliação empírica dos inventários e testamentos»
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qut poderia levar a crer, numa primeira aproximação, n«t 
P0 0 & í b i 1 i dade de existrncia de 5% dc "ricou", <;uant 1 tat i vo 
rclat ivamenlc maior que o índice dc AZ de pessoas que. hojc, ein 
Salvador, percebem 03ו i s de 20 salários mínimoc (21).

Outra avaliação, ba&eada no levantamento de duas ou três 
centenas de empresários, no início do século XIX, não poderia 
conduzir a um quantitativo superior a 1 ou ZX. Nestes termos, 
cai-se na mera e%peculacKo, quando o importante é verificar que a 
situação de acesso a terra, no século XIX não deveria ser, em 
termos relativos, muito diferente da de hojc, à e:;cecao do fato 
dc que grande parte dos escravos moravax nas "logeas" dc seus 
senhores.

Quanto aos pobres, incluindo nesta categoria infornie os 
escravos, os desclassificados, 05 libertos miseráveis, os sem- 
teto. c todos aqueles que praticamente nao ganhavam nada alem de 
seu próprio sustento, sua proporção tambér.j não deveria diferir 
ftiuito da atual proporção daqueles que percebem menos de 1 s.n־.. na 
cidade dc Salvador. Em !»esquisa dorsiciliar realizada em 1975, 
constatou-se que 8,7S% das famílias percebiam menos dc i s.m. e 
42,35%, menos de 3 (2i). Em termos dc moradia, isto significa
buscar refúgio temporário para passar as noites nos piores locais 
ou invadir terrenos e construir casebres para sobreviver.

Sobre a repercussão das atividades econômicas na estruturação do 
espaço urbano

Salvador, c idade-porto, feito r ia-forte e sede do Governo Geral 
nos priiiieiros séculos, capital da Província no século XIX, uma 
dac. maiores cidades coloniais latino-americanas, parada 
obrigatória dos navios que vinham ou seguiam para Eurosa na rota 
Atlântica, nasceu e cresceu muito bem inscrita na divisão 
internacional dc trabalho.

Somente a partir desta premissa c possível assumir a tese de 
sua identidade com o Recôncavo, identidade essa que só sc 
afirmava em termos geográficos □u macro-cconBmicos. As atividades 
desenvolvidas nos engenhos, fazendas e rocas que a cercavam, 
embora em perfeita articulação com as atividades econômicas 
e>:ercidas em seu âmbito, eram perfeitamente distintas daquelas 
que eram e>:erc1 das no núcleo urbano principal, quer nos limites 
das freguesias centrais (urbanas propriawente ditas), quer no 
território das freguesias dc sua periferia imediata.

Esta divisão nem sempre aparece com clareza pelo fato da
cidade. Já no século XIX estar cercada por uma larga faixa de
terra cujo uso e ocupação pouco se conhece:

Era uma faixa onde 0 processo de minifundização estabelecia as
premissas para uma inusitada expansão?



Eram áreas Já esgotada■¿, de séculos anteriores, onde já nSo 
era mais pussi'vel a grande producao?

Eram áreas onde a pequena produção 0הח se desenvolvi?., tolhida 
pelos condicionantes econSmIcos do sistema escravista c pelo 
regime de propriedade fundiária?

Historicamente, é difrcil reconstituir esta divisao, <3ue 
suscita algumas dúvidas sobre o Que era ou nSo era o espaço 
efetivamente urbano de Salvador, ficando muito mais fácil 
delimitá-lo atriivés tíe seus limites urbanizados. Para dificultar 
ainda mais esta rcconstItuicão, até praticamente o im'cio do 
século XIX fazia-se sentir o dinamismo dos engenhos do Terwo da 
cidade, ao norte, a oartir de Matoim, embora ao redor da cidade 
&ó ainda fossem encontrados engenhos destinados quase <?ue 
exclusivamente a produção de rapadura ou cachaca.

Não é fácil caracterizar o desenvolvimento urbano de Salvador, 
coma aliás o de tcda aglomeracao, tanto no nascimento e 
incorporncao de novas atividades econômicas, «?unnto em unia maior 
divisão de trabalho intra-urbano. Sendo local de mercado, cujo 
tamanho poderia ser fixado pela sua influência política iMcdiata 
e pelo grau dc sua acessibilidade (ao interior e ao exterior), 
e:!pressava também um modo de organização social distinto, C0910 
já foi considerado neste te>;to, daquele predominante nas áreas 
rurais do Recôncavo e tío sertão.

Ao enfrentar a questão sob este ângulo, chama a atenção a 
importância, para a exoansão do Porto c, Por conscguinte, das 
freguesias da Conceicão e do Pilar, das atividades decorrentes 
das exportações de acucar e fuiao.

As fábricas de refino de acucar, os alambiques, as manufaturas 
dc fumo, os trapiches destinados n exportação dc produtos 
primários, constituem todo um conjunto de atividades 
simultaneamente distintas e perfeitamente articuladas com as 
atividades desenvolvidas no Recôncavo.

Por outro lado, como foi dito inicialmente, o fato dc ser ׳...a 
cidade integrada ao mercado internacional implicava na existência 
dc todo UM conjunto de atividades econômicas voltadas para a 
importacSo e distribuição, para o mercado Interno, de toda uma 
serie de produtos manufaturados. Estas atividades, evidentemente, 
também tiveram forte influência sobre a expansão do Porto e 
adjacências.

Visto do ponto de vista da estruturação do solo urbano c de 
sua importância para o trabalho e a vida social e política da 
cidade, transparece, portento, a necessidade de conhecer um p o u c o  

melhor, em planta, as localizações destas atividades.

Este exercício exige uwa pesquisa de endereços de casas 
comerciais, armazéns, trapiches, manufaturas, etc., a mais 
extensa e detalhada possível, sempre procurando a lóaica dc sua



localizacâo nas condícoes de ,desenvolvimento econômico e de 
divisão de trabalho internacional, entre Salvador e o interior, e 
no interior da própria Salvador.

Retomando, entSo, as preocupncÕcs iniciais, dcstacani-se, ne^te 
exercício, aspectos, referentes a tran&icao do trabalho escravo ao 
livre e neste, do trabalho artesanal ao industrial.

ft nJCtnórIiA escrita destas localizacoes c vasta para o pcri'odo 
considerado: narrativas de viajantes, crônicas de hist o r iadores, 
jornais e almanaques, inventários e testawentos, censos c
avaliações, rcgii״tro5 no Tribunal de Comércio e Junta do
Comércio, relatórios de casas comerciais e de bancos, róis de 
licencas cüpedidas pEla Câmara Municipal para o pequeno comércio, 
rtlatórios de obras públicas e Fallas doa Govt-rnadores compoem 
este acervo, em boa parte inventariado, analisado c publicado com 
propósitos e objetivos específicos e« diferentes estudos c
análises existentes, inclusive de autores contemporâneos (22, 23, 
24, 25 E 26).

Nos estudos da Fundaçao Centro de Pn..c|ui&as e Estude ••׳ יז̂ • 
Secretaria de Planejain-nlo. Ciencia k Tfcnologia snbrr a •miiomIa 
bainfi.’ :1•■ >'culo XIX foran pcscuisados, para o período i8S0-i8S9, 
23 livros, contendo i.374 documentos da Junta Comercial do Estado 
da Bah ia.

Três relatos de casas comerciais que operavam na Bahia trazem 
também informacoes de localização, tais como os livros de
Overbeck (Í923:34i), da casa Uestphalen <1928:348), e da firma 
Uildberacr (1942:349).

rtdisite-se que a recorrência às fontes priniárias,
principalmente os Censos existentes. ooderia trazer novas 
contribuicoes ao conhecimento tia questão histórica. mas com
certeza este mergulho empírico nao iria codificar o contexto Já 
delineado, cm grandes linhas, da formação econSmico-social no 
per íodo.

Duas linhas dc investigacao merecem destaque no caminho 
metodológico de compreensão da estrutura urbana definida pelo uso 
do solo. Na primeira, ressalta a importância de alsuns usos. que 
podem ser chamados de usos básicos ou cstruturantes, a partir dos
quais se configura todo o espaco urbano durante o período
estudado. Na segunda, destacam-sc os usos dt־rivndos da•¿ 
atividades informais dos contingentes ma 1 s expressivos da mao-de- 
obra urbana que, embora não definam, por si sós, uma estrutura
urbana, a condicionam de tal forma pela sua magnitude que nSo 
Podem ser encarados simplesmente cuwo usos compIcmcntares aos
básicos.

É insofismável o poder de atração de alguns usos do solo sobre 
os demais, quer pela quantidade de pessoal envolvido nai;
atividades econSmicas que lhes sSo correlatas, quer pela 
possibilidade que estas rttesoas atividades pou&uem, de atrair



atividades setnelh9inte&> tanto & Jusante, «uanto a montante• 
Exemplo atual de uso básica é o gerado por atividades industriais 
que, pela sua e>:pressã0 r atraem novas atividades compl ementares r 
desde industriais a comerciais e de serviços <transport es e 
d i st r i bu i clio dos produtos, conierc i al i zacao» armazenamento, etc.). 
Uma atividade industrial, entretanto, que, apesar de seu porte, 
não tem desdobramentos econSmicos e sociais cor.1a, por e>;emplo, a 
voltada para a produção de produtos qufmicos altamente perigosos, 
bélicos ou nucleares, cuja segurança nSo perrnite o as&cntaraento 
humano no entorno, ou mesmo a locali=açSo eventual de outros 
usos, nao pode ser considerada básica estritamente do sonto,de 
vista da utilização do solo para a seu desenvolvimento 
habitacional e ocupação intensiva, condição essencial para a 
urbanizacao tradicional,

Elntre os usos básicos do pcr/odo histórico considerado, 
deveriam estar as unidades cconômicni. altanieiiite absorvedora!» 
quer de mao-de-obra escrava (trapiches e casas comerciais cow
mais de 20 escravos, Por e>:emplo), «uer de mão-de-obra liberta 
(manufaturas com mais de 20 operários, Por exemolo), (27): as 
igrejas e capclas cuja importância criava uma constelação de 
moradas de fieis ao seu redor, por forca c graca da falta de
transportes ou pcla necessidade de organização assistência] eu
torno das Irmandades; c. por fim, as unidades administrativas do 
governo Municipal e Provincial, cue absorviam razoável 
contingente de funcionários públicos (28).

Pode-sc pensar que este conceito de uso básico seria 
suficiente para determinar os centros de irradiação de ocupacao c 
dc uso do solo em cada uma das freguesias urbanas no século XIX. 
Entretanto, os usos nSo-básicos do solo, sob o comando dc um
verdadeiro exército de mão-de-obra, trabalhando sob as ma 1 o duras 
condições, com uma péssima qualidade de vida, beirando apenas n 
sobrevivência, nao poderiam se organizar espacialmente dc forma 
tão losica em torno daqueles centros de irradiação, cujas 
tendências de localização tinham parâmetros inteiramente 
d i versos.

No primeiro caso, os parâmetros eram a qualidade do solo, a 
possibilidade de seu aproveitamento econômico, a acessibilidade 
fácil, as potencialidades ambientais. Como conciliar estas 
tendências cora aquelas peculiares aos "desclassificados c 
inativos", a população sem recursos, cujas car acterísticas de 
localiraçâo eram inteiramente diversas?

rts caracter 1'st icas de localização desta populacão eram 
definidas pela dificuldade dc acesso ao próprio solo, tanto para 
moradia cuanto para sua exploração econômica; pela possibilidade 
dc aproveitamento eventual, Por arrendamento, foro ou conce&sao 
de uso, de solo muitas vezes imorestável ou pouco propício a 
culturas e>:tensivas; pela impossibilidade, nestes casos, dc 
aproveitamento econômico realíiente lucrativo? pela necessidade de 
se distanciar do centro e da área efetivamente ocupada, onde os 
terrenos eram muita mais disputados, etc.



Além diss.o. se Pcira oc. de distribuição d&׳ populacho
entre as frcsueslas e para a caracterizacSo da ocupacão do uso do 
solo exige-sc o apoio de técnicas cartográficas, dc conceitos 
derivados de disciplinas sociclósicas c dc métodos tradicionais 
d» análise demográfica, para as análises de distribuição cspacial 
clc mão-de-obra t־ de verificacSo dos usos predominantes do solo 
em cada freguesia, e>:ige*oe, além do r.icsmo apoio técnico, 
metodol0 3 iCO, conceituai e instrumental tias d>scipl׳nas que 
cuidara da rcproducao do espaço e dn sociedade, do apoio , tambéai, 
de técnicas dc investigação e análise econômica, principalmente 
quando orientadas para a desvendamcnto de asscctos relativos 
mSo-dc-obra, tais como seu dimensionamento. qual ̂ f i caeõcs,, 
ocupaçoes, rendiwent03, e condicSes dc reproducKo.

Sobre a Questão Fundiária

A criacao c constituicao legal das donatarias, coi» a 
elaboração dos forais.. Já significou um marco de transição do 
pensamento medieval ao pensamento Mercantilista. A criacSo iJsis 
scamarias, que sc lhes seguiu aprofundou este pensamento, 
associando a nocao dc coméercio à de producso.

Para a Metrópole, ה sesmaria colonial tarnou-sc ur.i meio para
pagamento dc scrvicos, colonização, ocupação do ■ -0 1 0 e atração de 
mão-de-obra. Contou, nintía, com o apoio da instituição do 
morgadio, na medida cni que abriu a possibilidade dc que os» 
segundo e terceiro filhos poderiam receber áreas maiores na
Colônia que os filhos pr i riogen i t os cm Portugal (29).

Desta forma, consolidado o estatuto jurídico, a terra passou a 
ser pré-condiçSo para o entcsouramento e forma burocrática para a 
distribuição de privilcDios aos membros da Corte.

A terra da Colônia era distribuída e doada, por estas razoes, 
tão somente para aqueles que já dispusessem de recursos para 
c>:plorá-la e torná-la produtiva, inserindo-a, desta forma, no
contejsto da eítploracSo mercantil.

Favorecia-se, assim, o acesso dns mesmas às poucas "Casas" ou 
famílias nobres c ricas, que assumiam, por esta via, o principal 
papel na reprodução da sistema de dependência mercanti1-colonial.

0 domínio d'El Rei sobre as terras conquistadas t:nha, por 
consequência, duplo sentidos servir de ferramenta para a política 
dc distribuição de privilégios c assegurar que estes privilégios 
5(i fossem alcançados por favores políticos para a ar í st ocr ac i a .

No século XIX, ainda são encontráveis vestígios bem fortes e 
claros da reparticao primitiva das terras da cidade realizada por 
Toftié de Souza. Ate mesmo o retalhamento posterior, oriundo de 
partilhas, donçSes, vendas c transferências nao altera
substancialmente o projeto original. As posses dos beneditinos na 
yitória, GracR c Itapua, dos franciscanos no Bonfim e na Sé 6,
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dos carmelitas cm Romat dos írmSos da Misericórdia na Conceicao 
da PraiSf entre outras. c!:pand i am-se sem modificar a estrutura da 
repartição inicial. rt sesmaria do Conde de Ca!:t anhcdn, a estas 
alturas conhecida como Térras da Casa de Niza, embora desdobrada 
en inúmeras fazendaí., transparecia sua unidade original na d a r n  
prcdoc1ו i nânc i a de sua área total sobre as demais remanescentes no 
territorio das freguesias de 3rotas e Santo Antonio Além do Carmo 
(29).

Pouco se canhecc sobre o rendimento em foros das mesmas, «as e 
difícil pressupor que fossc de pouca monta.

Urna única sesmaria fugia a esta regra geral: a sesmaria doada 
por El-Rei para 0 6 oficiais da Casa da Câmara, r econf i sur ando ur.m 
tradicao secular e possivelmente espec/fica à formacso pr.. tusuesa 
(31). Esta sesmaria iniciava-sc, nn orla atlântica, na dirccSo 
norte, a uma légua tíe distância da foz do Rio Vermelho, no ponto 
que hoje e conhecido como 30ca do Rio. e •jcsuia ה linha costeira 
até a altura da foz do rio Joannes. ftss1m mesmo, estas terras 
foram imediatamente aforadas Por Tome de Souzn a seu primo Garcia 
d'ávila que, por ocasião de sua morte, as transferiu para os 
franciscanos. Kais tarde, estes acordaram em transfcrí-1as aos 
irmãos da Misericórdia, o que acabou gerando prolongado conflito 
com 0 Senado da Câmara <31).

Em resumo, toda a estrutura juri'dica montada dificultava o 
acesso a terra por camadas mais pobres da populacao, sendo vedada 
aos negros a sua posse. Não obstante, o próprio sistema oferecia 
brechas através da separação jurídica entre domi'nio real c 
domínio útil, pois; admitia o ressate, pelo foreira, dar, terras 
utilizadas apds vinte anos de usufruto. Talvez por esta razao 
sejaíi encoritradas cerca de propriedades de negros, es; meados
do século XIX, nos Registros Eclesiásticos de Terras (32>.

(\ pesquisa histórica deste problema cüigiria uma leitura 
cuidadosa nSo somente dos Livros dc Tombo, mas tambéM dt• 
registros de prooriedade, de dcscricões dc inventários e 
testamentos, dc levantamentos de cnmpo e dc análise dc conflitos 
Judiciais dc limites em Cartórios c Juizos. Neste caso, repete-sc 
a tônica de aproximacno no problema adotada na avaliacao dai:■ 
diversas áreas de conhecimento sobre a cidade: tentativa de
verificacão dos traeos fundiários mais marcantes de sun 
estrutura, para definir seu grau de importância na dclimitaSo 
conceituai das políticas de ocupacao ou dc atuação sobre o espnco 
urbano das diferentes instituições ou grupos dc pessoas que 
detinham condícão real de propriedade do solo.

Sobre as Políticas Urbanas

0 último grande passo Metodológico para abordar de formn 
consistente a questão urbana do século passado diz respeito à 
análise das políticas urbanas e do Estada (nele incluído a 
Igreja) através da avaliação das práticas dc atuacao



govErnamental, âa& normas reguladorasi r da& contpctcnc i as do corpo 
burocrático c cia capacidade da náquina adm i rt i&!: r ;U 1 va.

política־¿ urbanas devem ocr e::am i nnilaü pur trcs ânguloüS o 
do Município, o da Província c o do Governo Central. Se bem que, 
em CLOb-ncia. mantive&sem o meswo ■¿Entido de dominacao sabre o 
escravo e de-fesa dos senhorpt., dc ponto de vista de classes, tais 
políticas possuiam diferentes objetivos.

rts políticas urbanas municipais assert aram-sc hist□ricanente 
sobre práticas de regulanientaçSo e controle ca ocupacao e do ur.o 
c!0  solo, quase sempre voltadas para assegurar uma linguagem 
uniforme na construção tíc prtdios nas áreas centrais,
principalmente na Cidade Baixa, t* para facilitar a fiscalizacao 
das atividades comerciais c artcsanais. Outra competência 
definida por estas políticas era n do controle do pequeno 
comércio, em geral praticado por escravos ou negros libertos, que 
deveriam carregar suas licencas penduradas ao pescoco.

As políticas cio Governo da Província, por sua ven, desde <í u g  

constituído apòs a independência e pr 1 nc i pal nient e depois da 
implantacao da Assemlil c i a Provincial, em 1830, r da separaçao de 
suas contas até então vinculadas em 1851, foram se pautando pela 
prática üe gerir intervenções dc grande oortc no âmbito da 
cidade. 0 seu nível de poder lhe permitia contrair empréstimos 
Junto a entidades financeiras públicas e privadas, inclusive
internacionais. Era-lhe, também, permitido arrecadar recursos 
através de decretor■ ou leis específicas, nKo esquecendo, no 
entanto, que sua fatia no bolo tributário gerado pelo comércio dc 
e>:portauao e importação estava muito bem definida pela gestSa
i mper 1al.

As políticas centrais <quer da Metrópole, durante o período 
colonial, quer durante o Império, após a Independência} jaiaais
tiveram muita preocupacão pelas condicoes locais de
desenvolvimento urbano, a não ser quando estas afetavam ou 
geravam repercussões sobre o movimento comercial dc i«;portacao c 
exportação. Não e de se estranhar, assint, que provocassem 
polêmica, princI pal mentc quando se voltavam para a ampliacSo da
p o r t  O h

A acomodacao da máquina administrativa a estas políticas 
sempre gerou dificuldades oara mudan1;as até mesrio conjunturais. 0 
corpo administrativo do Estado manteve-se, no entanto, em 
contínua expansSo, multiplicando atribuições, gerando uma divisão 
dc trabalho cada vez mais complexa, sem que isto significasse uma 
diminuicSo de suas perspectivas de coercao ao cscravo ou de 
mudança radical de s e u s  interesses básicos de dominação.

Por estas razoes, pode ser bastante elucidativa uma avaliacüo 
da máquina do Estado através da análise de órgãos, atribuições, 
cargos, funções, rendimentos e vantagens, estruturji do corpo de 
funcionários, rotinas e processos voltados para o controle da 
ocupação e do uso do solo com condição de e>:t r a-f i seal i ::açao



financeira. Tais elementos constituem-se em objeto de análise 
que pode ser desvendado através da avaliação criteriosa de
regimentos, alvarás. leis. decretos e portarias de caráter 
administrativo.

Grande parte destas informacoes já íoi registrada, publicada e 
comentada, é a parte que diz respeito as Ürdenacoes Kanuelinas e 
Filipinas. Uma pesquisa mais recente, entretanto, realizada por 
equipe pertencente ao Arquivo Nacional recuperou uma nova série
de documentos extremamente importantes para a análise da
administração colonial (1975:277).

Como esta última visada que exige. por sua vez, o uso de 
técnicas de análise derivadas das teorias de administração 
pública, é possível dimensionar e qualificar melhor as relacoes 
entre a sociedade civil. Estado e Igreja. a partir das
atribuições e competências legais.

NSo é possível esquecer, contudo. que a Igreja manteve 
vinculacoes cora o Estado até a proclamacão da República, sendo o 
corpo eclesiástico mantido pelo erário público. Embora houvessem 
contínuos atritos entre as autoridades religiosas e civis, e após 
1850 fossem se adelgaçando cada vez mais as relacoes entre Estado 
e Igreja. o controle exercido por algumas irmandades religiosas 
sobre vastas porciSee do solo urbano, através de sua propriedade 
ou posse. não era de se desprezar. Através deste controle, as 
Irmandades podiam ou promover ou restringir o desenvolvimento em 
algumas áreas da cidade ou, simplesmente usufruir do mesaio. pois 
auferiam rendas cujo volume é incalculável, perdurando, em alguns 
casos, até os momentos atuais.

ConsideracSes Finais

A questão urbana, para sua integral idade, exige, assim, a 
recorrência a técnicas e métodos oriundos de diversas 
disciplinas, embora sem a ênfase que estas disciplinas dariam se 
tratassem do mesmo assunto sob suas próprias formas de abordagem, 
ou dentro de seu campo epistemológico em dimensão histórica. 
Aquilo que oferece consistência ao equaclonamento da mesma e 
justamente a conexão entre estas diferentes visadas, cujo objeto 
permanece sempre no mesmo lugar e ocupando o mesmo espaço.

Contestável é exatamente qualquer tentativa de detalhamento 
que perca de vista seus propósitos nais gerais, do mesmo nodo que 
o apelo a generalidade não deve se constituir em desculpa para 
mergulhos teóricos sem consequentes argumentos que demonstrem 
proposições adredemente formuladas ou para a recusa de análise de 
eventual de documentos primários, na medida em que tenha 
segurança sobre sua importância para justificar ou rejeitar, 
reforçar ou negar, com argumentos extraídos da realidade 
histórica, as principais hipóteses apresentadas.



Existiani, em Salvador, dez freguesias urbanas. Para efeito de 
apresentação sumária, podemos agrupá-las em três grandes 
conjuntos:

1. 0 das freguesias centrais, constituído pelas freguesias cio 
centro econômico, ConceicSo e F'ilar, e do centro 
:administrativo e da vida social, Sé e Rua do F׳ac0 ;

S. 0 das freguesias que lhes eram imediatamente periféricas cm 
termos de continuidade do tecido urbanizado e ocupado, como
S.Pedro, Santana, e parte de S. Antonio Além do Carmoi

3. E o das freguesias que beiravam as áreas rurais, como Vitória. 
Brotas, e o restante de 5. Antonio Além do Carmo.

A análise de cada um destes conjuntos pode contribuir para a 
compreensão da questão de Salvador pré-republicana.

A análise das freguesias do centro econômico, Conceicao e 
Pilar, por exemplo, pade realçar seu caráter de freguesias do 
porto de Salvador. Eram, até a implantação dos demais sistemas de 
transportes, as freguesias da entrada da cidade. Eram a base dos 
trapiches e do mercado dos escravos de ganho.

0 exame das freguesias da Sé e da Rua do Paço, por sua vez, 
pode destacá-las como freguesias da vida política, 
administrativa, religiosa e social. A análise cuidadosa do espaco 
construído da Sé, com seus edifícios imponentes e suas pracas 
cívicas, poderia demonstrar o significado e a influência física 
do poder político-administrativo tanta sobre a organização de seu 
espaco interno quanto sobre a do espaco em seu entorno. A 
avaliação deste significado poderia, inclusive, desfazer alguns 
equívocos, dos quais o mais comum é o de confundir a "casca" 
histórica do Pelourinho com o Centro Histórico da cidade colonial 
e o mais triste é o de dar demasiada ênfase à estética das 
construcoes, perpassando uma visão elitista e conservadora sobre 
o cenário urbano, sem lembrar a vida da época. E a avaliação da 
influência física do poder administrativo poderia, no caso, 
destacar a Sé enquanto pólo da burocracia, cujos efeitos deveriam 
se fazer sentir na busca de moradias no seu entorno pelos 
funcionários que não dispunham meios de locomocão. Já a análise 
da posse e do uso do solo das freguesias da Sé e da rua do Paco 
iria realçar, com certeza, seu papel como sede e território de 
condomínio das principais ordens religiosas e irmandades leigas.

A análise sociológica destas freguesias iria reforçar, por seu 
lado, a idéia de transformacóes radicais nas formas de 
centralizacão colonial. Nos primeiros séculos, estas freguesias 
abrigavam sobrados de senhores de engenho, em geral cercados por 
casas menores que não obscureciam sua visão. No século XIX já se 
nota que estes antigos sobrados encontram-se cercados por vários 
outros ocupados por pessoas de menores posses, muitos dos quais 
superpovoados. Algumas de suas ruas ostentavam inúmeras casas de 
comércio, quer de abastecimento, quer de produtos de consumo



durável. Na periferia de anibas as freguesias, descendo as 
encostas, crescia a quantidade de pequenas casas, possivelmente 
ocupadas por pessoas mais pobres, por negros de ganho, por 
miseráveis, por lavadeiras de tripas, etc. Nao é fácil, por 
conseguinte, elucidar o processo de cent ralizacao como um todo, 
integrando, a nível de estudo, aspectos de renda e propriedade do 
solo, de assentamento e movimentação de diferentes segmentos 
sociais, a fim de explicar, também, as razões que conduziam a 
incipientes processos de periferizacão. Aparentemente, a 
central i zacão destas freguesias tinha, como vansuar'da social da 
ocupacão do sala, camadas intermediárias na hierarquia saciai do 
período. Mas, ao mesmo tempo, era forte a heterogeneidade social 
nestas áreas e não há suficientes pesquisas empíricas para 
esclarecer as articulações entre esta heterogeneidade e aquela 
que, por exemplo, poderia estar ocorrendo na periferia real da 
cidade. Já beirando as áreas rurais.

0 exame das freguesias imediatamente periféricas às centrais, 
ou seja, S. Pedro, Santana e parte de S. Antônio Além do Carmo, 
poderia trazer, como contribuição ao debate da questão da cidade 
colonial e pré-republicana, uma maior compreensão dos poios de 
atração representados pelas igrejas e capelas estratégicamcntc 
implantadas no tapo das principais colinas que se localizavam no 
entorno das freguesias centrais. Articuladas por estreitas vias 
aos quarteirões saturados üas freguesias anteriormente citadas, 
estes pólos influenciavam a configuração da malha urbana, que já 
começava a destacar suas linhas estruturais através do desenho da 
ocupação do solo entre cumeadas e de vales.

0 estudo da situação física das freguesias onde estavam
localizadas as áreas situadas ao longo da franja de ocupacão 
contínua (faixa limítrofe da área efetivamente ocupada), tal como
Brotas, Vitória e Santo Antonia Além do Carmo, ou ao longo de
seus corredores de acesso, poderia elucidar. por fitn, aspectos 
importantes do processo de perifer 1zacão ocorrido nas séculos 
XVIII e XIX, cuja conotação, evidentemente, difere bastante
daquela investigada por Engels, ao analisar as condições de vida 
da classe operária eni Londres no início do século passado,
desvendando, pela primeira vez, as leis relativas à sua expulsão 
das áreas centrais das cidades européias no caminha de uma
industrialização acelerada. Era um processo que ocorria em uma 
cidade mercantil, além da área urbanizada contínua, em uma faixa 
"cinzenta" de terra, p o u c o  ocupada, e que, do ponto de vista 
econômica e social, era "locus" de atividades possivelmente muito 
mais articuladas com as atividades das freguesias centrais que 
com as das freguesias rurais propriamente ditas, onde se
desenvolvia a monocultura açucareira.

Este estudo traria, entretanto, onveniente, a
impossibilidade de avaliar o cerne das acSes do poder econômico 
ou político sobre a configuração do espaço urbanizado de 
Salvador. As políticas urbanas dn época eram, sem dúvida, 
voltadas para as áreas centrais, reforçando o processo de 
concentração e centralização espacial em todos 05 seus aspectos.



No processo de per iferizacâo, as acoes e práticas de atuacao do 
Estado e das classes dominantes transmitiam simplesmente o 
caráter de reproducüo da formacao económico-social. Erant voltadas 
mais diretamente para a conservacão das condições de domi'nio 
sobre o solo e o escravo: posse e uso, domi'nío das matas e
riquezas naturais. repressão e controle do escravo, embora se 
reconheça que a expre&sao Jur 1 dico־polictal do poder era multo 
mais brutal nestas áreas que ñas áreas centráis.

Foi a partir destae considerações teóricas que selecionamos, 
como áreas-foco de análise das pol ■'ticas urbanas, no século XIX. 
considerando suas repercussões na evolucSo física, na estrutura 
fundiária, na ocupaçao e no uso do solo, as freguesias do porto e 
do centro económico de Salvador, ou seja, as freguesias de N. 
Sra. da Conceicão c N. Sra. do Pilar.

Esperamos que este objeto possa trazer, apesar de todas suas 
limitacoes. urna pequena contribuição ao debate da questão urbana, 
na medida em que sua análi&e possibilite avaliar os refle>i0s 
espaciais do comércio internacional sobre 05 territorios 
colonizados, em 9eral, e sobre os espacos urbanizados, em 
part i cular.

3.<t. C o n s i d e r a ç õ e s  s ob r e  os O b j e t i v o s  da P e s q u i s a  E m p í r i c a

Nao é fácil construir uma historia do cspaco urbano que 
reconstitua a unidade do discurso fragmentado sobre a cidade, 
ainda mais sobre uma pequena porção do território, ainda que 
extremamente importante para sua estruturação e configuração.

Uma nova história do espaco urbano, que vincule o cenário 
ftsico aos processos sociais, reforçando os aspectos de submissão 
e revolta, exige que se costurem diversas histórias que se 
desenvolvem simultaneamente, com seus diferentes ritmos e 
particularidades. sobre o território: por um lado, aquelas que
dizem, especificamente, respeito ao desenvolvimento físico- 
territorial, ou seja, a história fundiária, a história da 
ocupaçao, a história do uso, a história dn circulaçao e a da 
infra-estrutura? pelo outro, as histórias que podem elucidar 
sobre os processos sociais, nos aspectos que tangenciam a 
organização do espaco: a historia demográfica; a história do 
capital e do trabalho; a história do poder político; a história 
dos conflitos pela moradia.

Em seu conjunto, estas histórias centralizam-se na producao c 
consumo do espaço urbano, quer do ponto de vista urbanístico, 
quer do ponto de vista sociológico ou econômico, e desembocam, 
nos seus traços fundamentais, na análise das acôes e práticas doa 
diferentes grupos e classes sociais, in&tituicões políticas e 
religiosas. Podem ser entendidas, assim, como histórias políticas 
do urbano.



1. Avaliar, de forma intesrada, as condicó'es de ocupação do solo, 
a evolucSo do uso, as características da posse e retalhamento 
fundiário c a situação dos sistemas de circulação.

2. Avaliar as condições e características da producâo da espaco 
urbano quer por parte da sociedade civil, quer por parte do 
Estado e Igreja.

3. Avaliar o consumo do espaco, principalmente no que diz 
respeitos aos conflitos de posse e uso do solo, através do 
levantamento das formas niais conhecidas de organização 
espacial das moradias, equipamentos sócio-políticos e unidades 
econômicasa.

As pesquisas com tão largo espectro de objetivos envolvem os 
mais diferentes tipos de fontes e os mais variados métodos e 
sistemáticas. Por esta razão, é preciso fi>:ar, também, os limites 
da pesquisa empírica a ser realizada, de forma a articular as 
abstrações teóricas à realidade.

Para uma contribuição efetiva ao debate da questão urbana 
colonial, no plano histórico da dialética, o ideal seria tentar 
abarcá-la ei» todos os seus aspectos epistemológicos e suaa 
dimensões territo r iais. Seria magnífico, por exemplo, se 
tivéssemos condições de pesquisar, face às acões e práticas 
políticas mais marcantes do Governo Municipal e da Província no 
sentido de organizar □s espaços de domínio e reprodução do 
sistema, tanto no processo de centralização, quanto no de 
periferízacão, as principais tendências de localização, práticas 
e acões dos diversos segmentos da população, principalmente a de 
origem negra, na busca de seus espaços de vivência e trabalho. No 
conflito entre estas acões, práticas e lutas pela conquista do 
espaco pode ser desvendado o sentido do urbano pré־repub1 icano e 
do direito à cidade, tal como poderia ser entendido, à época.

A grande dificuldade está ea» que estas pesquisas demandariam 
tempo e recursos incompatíveis com uma dissertação de mestrado.

3 . S.  Um T es t e  de A p l i c a ç ã o  M e t o d o l ó g i c a

Corte episteaológico

Manter o enfoque da questão urbana dentro dos limites 
ideológicos que nao desvendam seu conteúdo secular de dominação, 
ou reduzí-lo, esquecendo-■ se de todo o processo de amadurecimento 
pelo qual passou a questão urbana, entre as diversas disciplinas 
que trataram do assunto, é Jogar no lixo todo o esforço de 
centenas de pesquisadores.

Não é possível, assim, limitar epistemológicamente a questão 
urbana à reconstituicão do mapeamento da ocupacao e do uso do 
Siolo em cartas produzidas por técnicas cart ográf i cas modernas, 
ainda que a cartografia seja indispensável para a análise do

Em termos de sistemática das investigações, tal postura exiges
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espaço urbanOi é possi'vel, na entanto, mesmo correndo riscos de 
perdci de conteúdo, focalizar, inicialmente, o debate nos aspectos 
de centralizacSo, procurando através dele, tentar refletir a 
totalidade da questão urbana no peri'odo considerado, deixando, 
para uma etapa posterior, os aspectos relativos à periferizacão.

*^imos que, sendo história do espaco construi'do vinculada aos 
processos sociais, é impossível reduzr a história do centro 
econômico aos aspectos f 1'si co-terr i tor i ai s , baseados em uma 
análise mecânica do seu mapeamento. 0 mapeamento da paisagem 
urbana e do espaco construído, ainda que necessário como 
instrumental, não é um fim em si próprio: exige fundamentação
conceituai sue descole a reconstituição da ocupação e do uso do 
solo de uma perspectiva ortodoxa sob a influência do positivismo, 
negando a abordagem fi1osófíco־metodológica que até agora viemos 
defendendo.

Corte espacial

Para o estudo de unta única porcão de seu território, os 
procedimentos técnicos mais adequados são: ampliação por escalas 
oucessivas de trabalho e aproximações sucessivas do objeto de 
estudo por alternância no uso de escalas de distanciamento e 
aprox i macão.

Qualquer destes procedimentos, no entanto, não pode abstrair 
os pressupostos sócio-econômicos estabelecidos nos quadros 
teórico e bibliográfico, sem os quais a cidade deixaria de ser 
tratada como variável principal, com prejui'zo de sua 
intcgralidade territorial.

No plano metodológico, todo o cuidado, assim, foi tomado no 
sentido de não se perder a visão do todo, quer no plano 
epistemológico, quer no plano espacial, tendo em vista a seleção 
de um fenômeno singular. Especificamente, no plano espacial, a 
preocupação foi de manter, sempre que possi'vel, a visão do centro 
associada à da periferia. Por isto, apresentamos presbupostos e 
hipóteses sobre a questão urbana, nosso objeto de estudo. Com 
esta visão preliminar, sentimo-nos mais seguros em investigar 
particularidades, fossem elas fruto de um corte epistemológico ou 
espacial. Incorrer íamos em equívoco metodológico se tentássemos 
eiitrair conclusoes gerais a partir do particular, do wcsmo modo 
que não avançaríamos o conhecimento se nos detivéssemos nas 
generalidades. Em resumo, assumimos que, para reconstruir o real, 
tanto em seu modo lógico, quanto cm seu modo histórico, teríamos 
de percorrer todo um caaiinho conceituai do geral ao particular c 
retornar deste, pela via empírica, ao geral, fazendo as 
necessárias correções. Foi esta postura, que nos fez elaborar, 
como contribuição ao debate da questão urbana, uma análise dos 
modo de urbanização brasileiro, até o século XIX, com especial 
destaque às articulações entre o centro e a periferia de 
Salvador.

92



Pels construciía dos mesmos pressupostos, tornou-se clara que 
rios&as investigações deixariam cic lado, t eniporar i ámente, nao só o 
centro da vida social c administrativa, como toda a periferia. De 
qualquer forma, o estudo do centro econômico, mesmo despido de 
suas articulações espaciais com o restante da cidadc histórica, 
permitiria um certo avanco do conhecimento sobre o assunto, assim 
como uma melhor nocâo das dificuldades metodológicas e dc 
informacoes que teri’amos para estudar a cidade codio um todo.

Lamentamos que as condições impostas pela conjuntura 
acadêmica, a ni'vel de Mestrado, facam com que, muitas vezes o 
objeto de estudo seja mutilado ou se tranaforme num teste de 
aplicaçao metodológica, antes de pressupS־ lo em sua 
integralidade, embora reconheçamos a necessidade de desenvolver 
estudos particulares como forma de aprendizado para colocacão de 
questões teóricas mais abrangentes. Nestes casos, os estudos de 
fenômenos singulares 30 poderão ser efetivamente valorizados 
quando forem complementados com o conjunto de pesquisas que sc 
fizerem necessárias para construcão do problema apresentado.

Blocos de Pesquisas

Para os objetivos deste estudo, foram i.clcc i onadas plantas 
represent ativas das sucessivas conquistas ao mar, scculo a 
século, ou aquelas cuja ocupaccio pudesse ser reconstituída, 
complementada, quantificada ou qualificada em termos de uso do 
solo, na medida do possível, por informações censitárias ou pela 
memória escrita das 1 ocalizacÕes.

Isto não significou, contudo, que nâo tivéssemos de recorrer, 
de acordo com os objetivos a serem alcançados, a outras fontes, 
técnicas e métodos de pesquisa, muitas dos quais oriundos dc 
disciplinas afins ao urbanismo. Estes objetivos. fontes e 
técnicas foram os seguintes:

i. Para avaliação da expansao deaográfica 
e local izacâo de u>i0s.

Aspectos
População total: população por freguesia; populacao por quadra 

e rua? habitantes? locais recenseados.

Dados e Fontes
Dados das Censos existentes dos séculos XVIII e XIX, entre os 

quais selecionamos os de 1757, dos vigários, o de 1759, do conde 
dos Arcos, o de Í775, do governador Cunha Menezes, o de 1655 e o 
1872.

Comentar ios
Insuficiência de informacoes desagregadas; inconcistência dc 

informacoes; recenseamentos incompletas. Para superar taiQ 
problemas, fomos obrisados a lancar mao de comparações e 
analogias com situações semelhantes.



2. Para caracterízacSo dos principais 
aspectos da população ativa

Aspectos
Distribuição entre as diversas atividades econômicas; 

distribuição espacial» insercao no mercado de trabalho.

Dados e Fantes
Dados dos Censos mencionados.

Comentários.
Hados insuficientes; impossibilidade de organizá-Ios em series 

históricas; impossibilidade de analisá-los face a totais
relativos à cidade como um todO; impossibilidade de qualificar as 
variáveis sócio-econômicas desagregadas por setor e por freguesia 
sem as informações agregadas necessárias. Para superar estas
deficiências, somos obrigados a transformar estas informacoes em
meros indicadores e lancar mão de hipóteses e informacoes
indiretas, disponíveis em documentos históricos,

3. Para fins de investigação do desenvolvimento 
espacial

Aspectos
Aterramentos, ocupação e uso do solo

Dados e Fontes
Cartografia da época como centro de argumentação, a nao ser no 

século XIX, em que foi possível recorrer a fontes iconográficas 
(fotografias e ilustrações) e escritas, tais como as Fallas dos 
presidentes da Província.

A. Para fins de uso do sola

Aspectos
Localização de atividades econômicas (casas comerciais, 

armazéns, trapiches, manufaturas, etc.)j de fortes; de igrejas! 
de edifícios governamentais.

Dados e Fontes
Dados indiretos coletados na memória escrita de localizações: 

narrativas de viajantes, crônicas de historiadores, relatórios de 
obras públicas e Fallas dos Governadores. Dados diretos obtidos 
em anúncios de jornais e almanaques, inventários e testamentos, 
censos e avaliações, registros no Tribunal de Comércio e Junta do 
Comércio, relatórios de casas comerciais e de bancos, róis de 
licenças expedidas pela Câmara Hunicipal para o pequeno comércio.

Coment árias
Grande dificuldade de sistematização e localizacao em planta, 

pois a cartografia existente nem sempre indica o nome correto dos 
logradouros e está lonse de possibilitar a identificacão dos 
prédios, pelo seu número.



Aspectos
Proprietário ou usuãrioi limites e localizacâo da propriedade 

ou passe.

Dados e Fontes
Informacoes impressas em estudos existentes: títulos de

propriedade em Cartórios e Juizos; processas judiciais relativos 
a con-flitos de posse nos Arquivos do Poder Judiciário; anotações 
no Registro Eclesiástico de Terras ou em Livros de Tombo¡
inventários e testamentos; memórias escritas.

Cofflcntár ios
Ausência de informações precisas que permitam a identificacao 

cartográfica.

6. Para investigação das práticas 
de atuação governamental

Aspectos
Normativos e Jurídicos

Dados e Fontes
Códigos, Regimentos. Alvarás, Decretos, Leis c F’ortarias

relativas às normas disciplinadoras de posturas, ordenamento e 
ocupactío do solo.

7. Para investigação da capacidade 
de atuação governamental

Aspectos
órgãos, atribuições e competências legais, estrutura do corpo

dc funcionários. cargos e funções. rendimentos e vantagens,
rotinas e processos.

Dados e Fontes
Códigos, Regimentos, Alvarás, Decretos, Leis e Portarias que 

relativos aos aspectos administrativos mencionados, desde que 
voltados para o controle da ocupação e do uso do solo.

s. Para investigação da posse do solo
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N O T A S  DO C A P IT U L O  3

<i) As cofltra^Uõn «oafiiicH  «iím  «tvrc dcurincu a  coatratfUbs K> itias, c n t» , ror t a  vez. na 
n ior M rtt 4k vh n . «vrn fM  coatritfUin cconôilcu. Cooceitur política, leste a{o«K . cato nvrn tio  
coBcntrada da Koooiia. alo é t1  cfdvoco, nbwa, Ut• saw . cow a  M  dito na avaliatk dai K iíticas 
urbaus, política ttUa h  sn tlio  fea n ii avio . Mo cuo. especificaaeiitt. veia־se Fclteaa. R v tU ll. da S. 
FriKisco State Ualm iits. ia E1fa(0 c BbatH.
(8) A forncio «onhlto-focial t política •30 en tio rígida a ponto de ivcd ir potsn c propriedades de 
likrtos. Nos esttdoi de Haría luis d< Oliveira, por eiavlo . sejundo JoSo Reís (!» ¿:2 » ), nos 259 üvtAtirios 
de lik rto s, reiistrarv-«( IM  dOM» de casas. Ib x lM to  (i?Bi:99). por sa  vez. coitabilizo■ 5• propriedade* 
de libertos et Salvador, et 1S48.
(3) Ver Piiwri, Joio U iz  Ddoc, Senlrfir. Escravo e •ireito, ia Instrreicio Heira e EscravidSo. OPED. Rio de 
Janeiro. 1987. n -9í .
(4) iSo coosidero «e  a coftstatacSo de ■ ■udo urbau Miro í  pvte siin ifiw e a aceltacio de ■a nova forn 
de dualisn ciltural, desde «e  se c01o«k este ■ndo no plana do íB iin irio . Aínda mt tenba kavido an pande 
sMlose entre seabores e eKravos de faolto, caiforM o atestn os estados de Hariltu Silva (Meiros de fiaa, 
1988) oa u  crialcas de Vllkeia (1927:i3l/i3i), esta simios« nía se •aolfestava na concocio dos espatos pelos 
caitos e tradi(Ses afro, •ei tavowo na concepfáo dos espatos pila reiitlosidade atd lica. tt¿ aesn o 
siacretisn nSo io i capaz de superar a contradicio entre es espuos ncoUido« e caistruidos para coocretáo das 
traditSes reliiiosas, ndo de ver e oriaaizv o trafcalbo e a fa iília , eéora se reconl̂ ta «e  estas 
coatradicSes fosse• Hortecldas pela ideolofia doaiaaate. através de acordes, de norias leíais e de repressão.
(9) Allans desta ■adancas fora■-. IwlaotaHo da Asseriileia PrevlKlali e19ansk da d « 1in  adiiaistratlva do 
Goverio Provincial¡ separacw das contis provlKlais dH aaciouls. etc. E1  teños de execwio das políticas 
arbaaas destaca-se o papel do Sovenw Provincial ñas fraudes obrH da cidade.
( i)  O trifico  atlfatico te• sido abjito de naaerosos estados. Para efeito de referencia, podaos citar, datre 
oatros, os trabalbos de Goalat (A escravidio no Brasil), de Plerre Cartin (tbe Atlaatic Slave Trade: a Cens«), 
de Robert Coarad <Tuabeiros). de Pierre Verm (Fiou e Retían. O fuo da lahia e 0 coitrcio coa a costa da 
¿frica), etc.,etc.
<7) Eatre estis nnifestatSes destacaa-se: as revoltas de 18*7 e 18191 a revolta de i813j a revolta de 1823! o 
«iioabo do Urabu. de i82¿1 a insarrelcio de 18311 a revoUa dos n lh  de 18351 a insarreUio eswecida de 
1844, etc. Altalas destas nnlfestatSes J i  foraa objeto de estudos con os de Clevis Houra (lfS9:3i8) e de João 
Reis (198í;37i).
(8) A popalatM do pniodo cresca. aproxlaadaMite. de M.H• habitates <4«.7I4 a  1773 e 1M.4Í¿ a  1872). 
<9) Nina RodriiMS (1935:372). Silva Caves <1949:365) e Venn (19i8:189) estudara■ o assuoto. •o «a l vale a 
pena destacar, K la  ssa iwortSncia taitéa para o desenvolvíante urbano, a existencia, j i  u  priaeira aetade 
do skulo XIX, dos terreiros da Barroviaha. e na seiuoda ■etade. dos terreiros de eaatois e Hata Escura, para 
soaenti c itv  os ■ais fauses. Elbeia. Juan (1979:36¿>,p|. 119, estadando especificaaeate os srvos do caito 
í »mm.  cita os terreiros de Vera Cnz. faadado a  1821. de Hoca^, a  1831, de Eacunacú, a  184», • de 
Tantaa, de 185». Eabora localizados a  Itaparica. podeado ser considerados, deatro de •a ceatexto rural, 
exerclu. s a  diivlda, iaflaêacla sobre Salvador, aa aedida a  «e  fula■ t a ^  parte do •■do *arbaM>* des 
escravos, cajos liaites cxtraKliva• 0 auado urbaao dos senlkorct.
<1») Uaa avaliação ■ais detalbada dos Ceasos existeates ii fel fclta por Tkales de Azevedo (1969:334) e latía 
ttattoso 1978:34«).
<li) Eacantra-se lidlcacSes de iocalizatSes: aos Ceasosi a  Alaauwes e Jo rn lsi au  aarrativas de vlajates 
estraneirosi aas croalcas de Vllbeu oa Rebello. etc.
(12) Seria exaastivo realizar ■a listaga de todu h  aarrativas de época, priacipalaeate m  de viajaates 
estraaKiros. Hoeaa Parnte (198»:3»3) realiza •n excelate retrospectiva a respeito.
(13) Para as lre«aesias de I.Sra. da Conceicio e H.Sra. de Pilar, objeto específico da pesaaisa para testar as 
kipéteses apreseatadas, fol leita an avalia(io da cartegrafla existente, «le se CKwtra «  aaexo à setuoda 
parte deste tr^ lbo .
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<14) Este trabaUo, pronvitfo pela C fí (Faidacw Catro 4t P k « ís »  e Estidoi t i  Secrttarlt 40 PlifltJaMto, 
CléKli e Ttaulojla do Govcw do Estado da Mia> m li&al da década de 71. foi realizado k t  un e«iM  «e 
atalitou o desevad« de todos os setores da ecaooiia baiau. Sns »rincirait tate« forai, deatre outras, os
ar«iv0f  da JUCO (Juta Cavrclal do Estado da M ia ). as Fallas dos Bovernadores, os relatos dos
coaerclaates, as coatas provinciais! etc.
US) Jaáo Reis (Po n Iuío e ftebcHio: ■utas sobre a populuSo escrava na labia u  prlKlra Ktade do séalo 
XIX) e ttattoso (Ser Escravo na lahia) eoccotru frorortSes iiuais oa soperiores a 2SS de inativos a partir de 
181•.
(1&) O trabalKo de latia Kattoso (ifra-.M) sobre o vrcado de Salvador no século XIX elwida sobre o assuto.
<iU) O livro de Kiria lais C. Oliveira sobre *O Liberto: seu ■indo e os oatros*. leva a crer m  Hitos
libertos vivía■ de radas provindas do aI1«acl de CKravos, legrando a sltuacio ata l de proprietários de 
inveis de aluswl.
( in  Ver estintivas a  Hattoso (ob. c it.) e Hasclieito
(18) O ritto estindo pan o cresciiesto da ÜHS. n  dociaento oliciat de i?M (Estratégia de Desenvolviieito 
para a RejiSo Hetropolitana de Salvador) foi de 3,71 a.a.
(19) Secundo Hattoso (ob. cit.), estaria■ incluidos oesta catejoria todos aweles «e percebiai, ■o inicio do 
século, ■esos de IIH IM  de readientos anuais, valer Insaficiate para cobrir as despesas co■ a cesta básica 
de aliaentos.
( » )  O índice de Gini para Salvador no ano de 197S ioi de l,S35, iilerior apans ao de Fortaleza, segando o 
estudo de «m do solo e traMportes pan a Rniio Ketropolitana de Salvador, vol. I, Cenário Sócio-Ccomaico, 
COffiEK/Secretaria de PlanejaKsto do Sovnno do Estado, 1979, n .  98.
(21) O perfil de distribuido perceatual de reída familiar da cidade de Salvador escoatra-se no ■esio estado 
cit. na «ota i8, pf. 9• e sess.
(22) Os viaiHtes estr«4eiros fora• pródifos et descricóes sobre a cidade de Salvador sos séculos XVIII e XIX. 
Párente, Aujel (ob. cit.) sistentiza sr»de parte destas descricóes por bairro.
(23) Siias (i979: 3b2, 3*3 e 3M) sistentiza, por saa vez, aliaias desaicies relevantes para a co«recnsSo da 
evolucSo física de Salvador. Ivas destas, atribaídas, respectivamte. a Caldas, a  1759, e Vilkena, n  1798, 
Oo fontes ivrescindíveis pan investijacio de lecalizacóes de uso e1 fins do século XVIII. Rtbcllo, ea 18S9, 
e CalHo (19es:33s) esclarece■ t ^  scbre diversas localizacSes ■a priaeira ■etade do sécalo XIX.
(E4) Os Jornais e alnnawes caastitaet excelente faete de iaformSes de Ixalizaclo. Heles podea ser 
encontrados enderetos coanciais. correspondeacias. listasens de ñas. EKoatraaos os segaintes ■o Ar«1ivo 
Público do Estado da M ia :
‘  Alaanaque (1e9S:38S)i 
• Alaanawe (1857:38¿)>
- Alaanaw (1863:367).
'  A1ma«K (1872:384).
(2S) Jornais e revistas sSo taabéa foates de inforaacáo, coao por exeaplo, os referenciados por Verter 
(1981:317).
(2é) As Falas e Hensatens dos Presidentes da Provincia da M ia  sSo taiAéi fantes !aportantes para a •eaória 
das localizacSes. assi• coto os relatórios de obras públicas m  os tcemalM. Pva «ea «¡izer recorrer às 
aesaas. Outro trabalko da já ■eacicnada Fosdacáo CP£.. sisteaatiza todas as relerÍKlas bibliotráficas, 
clusifica presidentes e assantos por ordea alfabética, indicando tedas as bibliotecas e centros de 
docuaentaclo «e possata copias das §em5 ¡ i  publicadas. Os oriiinais eacontraa-se ao Arfiivo Público de 
Estado da M ia .
(87) Ea Salvador, ao senlo XIX. as atividades arbiaas ceatnis. aesao as ve  itilizavaa iateasivaaeite o 
trabalbe escravo, aSo ckegavaa se«ter ao porte de aa pequeño cagenbo ea temos de absorño de éo-de־«bra. Ua 
alaÉ)i«e cwregava. •o iáxiao. »  eKravosi ■M ■lidade de refino de atacar, idea! as aaiores lejas ccKrciais 
coatavM coa «antidade scaelbwte de escravos, assii caao ■itos proprietários de fotos, principalaate os de 
oriiea rm l,  cajos serviçais cbetavaa taifréa a esta «aatidade. SoMote as ■aaulataru, aa priaeira aitade do 
sécalo, ■tilizava■ M acro iBior de evretados. entre escravos e libertos.
(28) Ea Salvador. KH levaataKatos realizados por Caldas (1759: ob. cU .), Vill«na (i799-iM1.0b. c it.) e 
Rcbelio (19S8:0b. c it.), p01«ussi«s reparticSes ocupavaa n is  de M Hssaas. Entre estH, estavaa a 
Alfindeta, a Ribeira e a Ribeiriaba das Haas (estaleiros reais), alé■ da Jaata da Fazcada e do Senado da 
Ckara.



ití) Pua B io rn  caoketitaito tatrc 0 »s«te , Cttwltu 0 tixto te Cli Ttimra tofert «  ira•«!« io»(Se« 40 
PTlKiro 60vcTa»40r, ú  A Graadc Salvato’ * f n u  c Uw 4a Terra. MN./tMVwfcia EttatfnI 4« DciMvoWtKito 
Urbuo, i?78.
(31) VcT Lin , Rci CitM, Pcwna Hiitoria Territorial 40lrasi]. m n ria t c trrrai 4nDUtat, Livraria 
Salina, 19M, priviro cvitalo.
(31) As tm H  «im tainte 40a4u ao Sna40 4a Cânra n tio  itúit rortm tUat lu ■caciooa4a plMta.
(3S) Vtr HaulMsto, cb. c iL , N■ 39.
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SEGUNDA RARTE : PESQUISA EMF״ÍFCICA
CAPÍTULO A

8I8TEHtfTICA DA PESQUISA
4.1. Unlv*r«o d• Anális•

As freguesias do Porto de Salvador, no sécula XIX. eram as 
freguesias de N. Sra. da ConceicSo e N. Sra. do Pilar. Sua 
eKtentSo, ao longo da cocta da Baia de Todos os Santos, ia da 
Preguiça até o Engenho da ConcelcSo. onde se llnitava con a 
freguesia da Penha. En 1871, a freguesia do Pilar perderla o seu 
trecho final, que irla co«por, com a freguesia da Penha. a 
freguesia de Hares. S«lecionanos, por isto, para efeito de nossa 
anállse. soaente o trecho da freguesia do Pilar que ia dos seus 
linites com a ConceicSo até a Jequitaia. ou seja. a 6ua ¿rea 
atual.

Enquanto fontes diretas, além da iconografia, cuja avaliacSo 
faremos no ítem subsequente, consideramos as descrições de Rocha 
Pita em 1730 Í1976:Z76), de Caldas em 17S9 <1931:381). de *^ilhena 
ea 1799 (1903:324) e de Rebello. em 1829 (1929:323).

A8 descricSes de Rocha Pita e Caldas sSo curtas e «erecem ser 
transcritas na íntegra. A de Rocha Pita é a seguinte:

*'13. Para o ocaso ten a narinha. que, apetidando־se bairro 
da Praia, se divide em duaa pardquias, a de N. Sra. da Conceição 
e a do Pilar, ambas povoadas de Inumeráveis moradores e ornadas 
de grandes edificios, que guarnecen de um e outro lado a 
povoação, desde o lugar chamado Preguiça até o referido sitio» 
quartel dos soldados do remo, incluindo a priaelra no seu 
distrito as igrejas do Corpo Santo e Santa Bárbara, as suntuosas 
casas da Alfândega e da Ribeira, e as que foram da Junta. As dos 
particulares e■ ambas sSo magníficas e ■ul elevadasi urnas se 
fabricaran sobre o nar e outras encostadas aos penhascos da 
terra, abrlndo-se neles por ■uitas partes, con grande artificio e 
despesa, repetidos tránsitos, para subir coa nals brevidade a 
todas as da cldadej*'(1 ) .

A de Caldas é aínda menor:
”9. A Cidade se estende pela parte do poente na narinha 

desde a Preguiça até a Olquitaya e■ urna rúa continuada de 
soberbas casas con nals de oito ■ 1 1  pés portugueses de comprido. 
Esta se conunica para o alto da montanha buscando a campanha para 
a parte do nascente por dez ladeiras» em cuio sitio está eminente 
a dilatada Cidade ..."<8 > .
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Ullhena e Rebello ectendea-se aals em suas descrlcSes, as 
quais conentareBios, por partes, quando nos referirnos à evolução 
física de cada trecho das duas freguesias en particular (3).

4.6. Avaliaclo da Iconoorifia
Os prineiros dados sobre a costa da Baia de Todos os Santos 

estilo contidos no Roteiro de Todas os Sinais» ConKeciaentos, 
FundoSi Bsíkíos, Alturas e Derrotas que há na Costa do Brazil, 
desde o cabo de Santo Agostinho até o estreito de FernSo de 
HagalhSes, cuja autoria é atribuida por A m a n d o  CortesSo a Luis 
Teixeira( cartógrafo portuguAs, possível parente de J0 8 0 Teixeira 
Albernaz. Este roteiro teria sido elaborada entre 1573 e 1576! 
talvez ■ais tarde.

O Manuscrito está na Biblioteca da Ajada e foi reproduzido na 
Historia da ExpansSo Portuguesa no Hundo e na História do Brasil 
de AfrSnio Pelxoto.

Nao se exclui a hipótese de que este Roteiro ■anuscrito tenha 
servida para a elabaracSo das priaeiros napas do século XVII, do 
livro da RazSo do Estado.

Se bem que mais nenhuma referSncia cartográfica tenha sido 
encontrada para o sécula XVI, algunas fontes escritas pernitira■ 
tentativas posteriores de reconstitulcSo da cidade de Salvador à 
época de sua fundacSo. Theodora Sanpaio, par exenplo, realizou 
una planta da cidade na escala i/BAAB, con "indicacSto dos ■uros e 
circunvalacSo prialtivos da fundação de Thooié de Souza", para a 
ano de i549, para sua História da FundacSo da Cidade.

Ji F. Edelweiss, no seu trabalho sobre Nossa Senhora da 
ConceicSo da Praia e o Snbita de sua freguesia", conseguiu 
levantar duas hipóteses de desenho para a cidade no nesna 
período: a prineira para o ano de 1550 e a segunda, que 
caracteriza cono depois do “primeiro desenvalvinento'*, para o ano 
de i551.

Anérlco Slnae, coordenador de un trabalho da Centro de Estudos 
de Arquitetura na Bahía, CEAB, produziu outra hipótese de 
ocupacSo para o ano de 1551. Esta hipótese consta do llvro Jé 
publicado sobre a EvolucSa Física de Salvador (i979:3es>. á 
tanbén de Anérico Sinas e sua equipe do Centro de Estudos de 
Arquitetura da Bahía (CEA8 > urna hipótese de ocupacSo da cldade 
para o ano de 1553.

As principals fontes de infornacSo escrita para estas 
reconstitulcSes foran: o reglnento de Toné de Souza, as cartas de 
Luiz Dias (considerado o decano dos arquitetos brasileiros) e •s 
cartas de Antonia Cardoso de Barros.

Apoiado nas infornacBes de Gabriel Soares de Souza sobre a 
Cldade de Salvador, en 1584, América Simas e sua equipe
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desenvolveram, também, una hipótese de ocupação para o ano de 
1580.

Mas é tSo somente no *’atlas" do "Livro que Dá RazSo ao Estado 
do Brazil", de que iremos encontrar uma cartografia
original de Salvador. Este atlas te■ o códice 2S no Instituto 
Geográfico e Histórico, 16 no códice da Biblioteca Municipal do 
Porto <״AJuda), e 19 no Atlas, sem texto, da Biblioteca Nacional 
de Paris.

Ds dois mapas que se referem à Bahia sSo: o de número 11, 
Bahia de Todos os Santos e o de número iS, Cidade de Salvador.

Segundo Hélio Vianna, há diferença de legendas entre o ■apa 11 
do códice de Paris e o mapa 8 , do apógrafo do Porto. Este traz 
infornacães de distâncias e é de bem menores dimensães. De 
qualquer forma, "as indicações registradas etn ambos continuaram 
aparecendo em mapas posteriores, nesmo quando já não teriam a 
mesma atualidade” <4). Este é a caso da reprodução, por exemplo, 
existente na Descrição de Todo o Haríticno da terra de Santa Cruz, 
chañado vulgarmente o Brasil, de João Teixeira, existente na 
Biblioteca e Arquivo Público de Belém do Pará. Estes ■apas foram 
reproduzidos por Uander1e!j de Pinho em sua "História de um 
Engenho no Recôncavo" e no "Testamento de Men de Sá".

A primeira dúvida em relaçao ao atlas original, de lÁlS é 
quanto à sua autoria, aprofundadamente discutida por Hélio Viana 
que a atribui muito mais a Diogo de Campos Moreno, sargento-aar, 
do que a João Teixeira Albernaz, embora não descarte da hipótese 
de que este tenha trabalhado em Portugal, sem vir ao Brasil, com 
as Informaçães coletadas por aquele.

à evidente, no entanto, o aproveitamento destes mapas em 
outros feitos posteriormente pelo mesmo João Albernaz:"os de 
lâ30. da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiroj o do mesmo ano e 
o de lá3i, ditos de D. Jerónimo de Ataíde, existentes em 
Washington e na Mapoteca do Ministério das RelaçSes Exteriores do 
Brasil I os de 1640, 164S, Í666 e iá70, todos mencionados por
Jaine Cortesão e■ seu curso de Historia da Cartografia Política 
do Brasil, em 194S, no Instituto Rio Branco <sétima aula: "08
Atlas dos Teixeiras: seu significado po1 ítico*'>" .

A planta da cidade de Salvador é a maior do atlas de 1618, 
tendo recebido o número iS no Instituto Geográfico e Histórica e 
o número 9 na biblioteca do Porto. Inexiste, entretanto, no 
atlas de Paris. A principal diferença entre ambas reside no 
desenho da lage do porto, que aparece no da biblioteca da Ajuda 
(Porto), embora coberta por um retângulo de pergaminho em que se 
vê o projeto do forte de N. Sra. do Pópulo <ou de 8 . Marcelo ou, 
ainda, do Mar, como ficou sendo mais conhecido). Na planta do
Instituto Histórico, o forte já se apresenta como tendo sido
construído.
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Estas plantas fora■ reproduzidas por Capistrano de Abreu, era 
sua História do Brasil, no Livro Velho do Toabo do Hosteiro de 8 . 
Bento e na História da Coapanhia de Jesus, de Serafim Leite, em 
apresentação parcial. Sua reproducSo mais nítida está contida, no 
entanto, no livro a Orande Salvador - Posse e Uso da Terra, 
publicado en 1979.

A planta nais importante de Salvador, na prineira metade do 
século XVII, foi elaborada pelo brisadelro JoSo Hassé. Vllhena, 
que a reproduz, coa alguns acréscinos. e■ 179B, atribui o período 
de sua elaboraciío entre Junho de 1714 e agosto de 1718. ou seja, 
durante o vice-reinado de D. Pedro de Noronha, conde Vila Verde e 
Marques de Angeja. Gilberto Ferrez aponta a ano de 1719 cono o 
ano exato desta planta.

Américo Siaas <ob. cit.> desenha uma hipótese de ocupacSo do 
solo para a cidade de Salvador no ano de 173&, apoiado nesta 
planta, complementando-a co■ informações de Rocha Pita.

A segunda metade do século XVIII é mais rica em fontes 
iconográficas. Uma das mais conhecidas é o frontespício da cidade 
de Salvador, de 1758, de Jozé Antonio Caldas, reproduzido na 
'*Notícia Geral de Toda esta Capitania da Bahia desde o seu 
Descobrimento até o Prezente Ano de 1759'*.

Outra planta conhecida é a de um trecho da Cidade Baixa, de 
autoria de JoSo de Souza Castro, possível aluno de Jozé Antonio 
Caldas. Serviu como ilustracSo para um parecer deste dltimo sobre 
os aterros realizados pelos Jesuítas, na área próxima ao TaboZo. 
Data de 19 de novembro de 1777.

á também de outro professor da Aula Hilitar, como Caldas, a 
Planta Topográfica de S. Salvador; José de Azevedo GaleBo. Ela 
foi reduzida por Joaquim Segundo de Sá, sargento, no ano de 
178S.Qutra planta topográfica da cidade foi elaborada por Joaquim 
Vieira da Silva, ajudante de engenheiro, em 1797. Esta planta foi 
copiada, eai 1861, por José Joaquim Freire, segundo tenente da 
Armada Real, para o acervo do Real Jardim Botânico do Rio de 
Janeiro.

Esta última planta é. sem dúvida. contenporfinea do 
frontespício da Cidade de Salvador que figura na obra de Luis 
Vilhena. Este o data de 16dl. mas Edson Carneiro afirma que suas 
primeiras vinte cartas foram redigidas na Bahia, em 1798 e 1799, 
havendo a possibilidade de que Vilhena tenha desenhado o 
frontespício nestes anos, retocando-o e corrigindo-o mais tarde.

Uanderley Pinho, em sua História de um Engenho no Recôncavo 
cita plantas e fontes às quais nSo foi passível ter acesso. Uma 
das citadas pelo mesmo para o século XVIIl foi a de Frezier, 
publicada no livro "Relation du Voyage de la Her du Sud aux Côtes 
du Chili, du Perou et du Brésil fait pendant les années de 171E, 
1713 e 171-4*', em Amsterdam, no ano de 1717.
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Pinho cita também ua Plano da Bahia de Todos os Santos, de 
1796, elaborado por José Fernandes Portugal para o HarquSs de 
Niza. Este mapa, coao una s^rie de outros que relaciona para o 
século XIX, declara que estaria no Albu• III da "Coleção 
Fotográfica de Cartas, Hapas, Plantas e Projetos referentes ao 
Brasil, anteriores à sua Independência, trabalho executado na 
secSo fotográfica da DirecSo dos Serviços Geográficas do 
Exército português", à disposição da Mapoteca do Estado-Haior do 
Exército Brasileiro. Os originais estão no Arquivo Militar 
português.

Na listage■ de Pinho, chanou-nos a atencao un Plano do Porto 
da Bahia de Todos os Santos, de autoria desconhecida, que cita 
coao tendo sido elaborado em Í8S3. Esta plano estaria tambéa no 
Album III da Mapoteca do Estado-Maior, fl.83, e teria recebido o 
nüaero 57, no Arquivo Militar português.

Especificamente para o século XIX, Anérico Simas e sua equipe 
referea-se ao "Projecto para Alargar e Endireitar a Cidade Baixa 
da Bahia", cuja cópia apresenta. Esta cópia foi feita em i857 
segundo planta assinada pelo engenheiro André Przewodowski, sobre 
a qual refere-se a Falia do Presidente da Província em 18SS.

A planta mais conhecida desta época, entretanto, pela sua
qualidade e abrangência, é o "Happa Topographico da Cidade de
Salvador e seus Suburbios*’, de caráter semi-cadastral, levantada
pelo engenheiro Carlos Augusto Ueill, na escala de 1:5.900. Esta 
planta, desenhada aproximadamente em 1 0 á0 , está, segundo 
informacães do Centro de Estudos de Arquitetura da Bahia,
arquivada no Huseu de Nova York.

Planta que revela as profundas modificacães que sofreu o 
trecho que ia, em direcSo norte, do cais de Santa Bárbara à Praca 
do Comércio, indicando os terrenos pertencentes à Irmandade da 
Hisericdrdia, é a de Joaquim Damazio, anexa ao texto que introduz 
ao Tombamento dos Bens da Santa Casa. Datada de Í8 6E, esta 
planta, quando superposta à planta realizada pelo discípulo de 
Antonio Caldas cem anos antes, demonstra a alteração no traçado 
das ruas e dos quarteirões de toda a área.

De iB7i encontramos outra planta, de caráter semicadastral, 
desenhada pelo engenheiro Hugh Uilson, cujo objetivo era 
apresentar um plano de combate aos incêndios na Cidade Baixa. A 
área coberta pela mesma cobre o trecho do Unhão i1 Igreja S. 
Francisco de Paula.

Américo Simas refere-se a outras plantas, como a do engenheiro
H.Hatteo, também de 1871, cobrindo parte da Cidade Baixa. 8 S0 , 
entretanto, plantas parciais, específicas a determinados projetos 
(como os das ladeiras entre a Concelcão e Sé), ou cujas 
InformacSes pouco acrescentam ao estudo em foco.
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Para os objetivos deste eetudo, foram selecionadas, deste 
conjunto. aquelas plantas representativas das sucessivas 
conquistas ao nar, século a século» e aquelas cuja ocupacSo 
pudesse, coaplementada por informacSes censitárias ou escritas, 
ser quantificada e qualificada en tersos de utilizacSo do solo.

A opcSo recaiu sobre as seguintes:

1. Planta de JoSo Albernaz, de iá31. para identificaçSo da linha 
de costa no inicio do século XVII!

S. Planta do brigadeiro João Hassé, de Í71S, para identificacSo 
dos aterros do século XVII, ou aelhor dizendo, dos aterros 
realizados entre 163i e 1715!

3. Planta de José Antonio Caldas, de 1777, complementada co■
Inforaacoee do frontespício desenhada pelo mesao professar e■ 
1857. Identificam-se a linha de costa e oe grandes aterros 
realizados entre 1715 e i777. Facilita a compreensão da 
ocupacSo quantificada para os anos de 1757, i759 e 1774,
através dos Censos destes anos!

4. Planta de Joaquin Vieira da Silva, de 1797, complementada con
informacSes colhidas no frontespício de Vilhena e em suas 
descricSes. Identlfican-se os aterros realizados nos quarenta 
anos anteriores.

5. Planta de Carlos Augusto Weill, de 1660. Esta planta, assim
como as do engenheiro Hugh Uilson e a de Daaasio. facilitam a
identificação dos aterros realizados no século XIX e a 
compreensão dos resultados do censo de 1B7S.

4.3. H«todolo0i• d• Reconstituido
Em 1976, a Companhia de Desenvolvimento da Região da Região 

Hetropolitana de Salvador (CONDER) promoveu a reconstituição 
aerofotogamétrica de Salvador, na escala i-.a.eed, instituindo o 
sistema cartográfico da RegiSo Hetropolitana de Salvador - SICAR. 
Estas cartas, indicando curvas de nivel de metro em netro, 
devldanente representadas sobre coordenadas UTH (5), servirá■ de 
base para a reconstituicSo da ocupação da ocupacXo do solo nos 
séculos anteriores.

O método utilizado fol o do reconhecinento, en relacSo à 
situação apresentada em 1976, das áreas efetivamente ocupadas, 
sécula a sécula, segundo a iconografía selecionada. 
Figuradamente, este método poderla ser comparado ao de um filme 
rodado ao contrário, no qual as imagens mais recentes da cidade 
deveriam desaparecer, dando lugar às mals antigas.

Ao executar, por exemplo, o exercício de reconstituição para o 
ana de 1869, sobre as bases cartográficas da CONDER, o trabalho 
inicial fol o de "apagar" a representação gráfica de toda e 
qualquer ocupacão posterior àquela data, a partir do exame 
detalhado da planta desenhada por Carlos Augusto Uelll. Ao 
reconstituir a planta subsequente. Já com base nas informacSes 
cartográficas de Joaquim Vieira da Silva, de 179B, o trabalha foi
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realizado a partir daquela já reconstituída para o ano de i8¿9. 
‘*apagando" toda a ocupacSo ocorrida naquele intervalo de tenpo.

O processo deixa taargen a dúvidas: as plantas históricas nSo 
sSo cadastrais, sendo a de i8ód a dnica de caráter seai- 
cadastral; sua representação topográfica deixa a desejar, 
apresentando inüneras deformacães em relação ao levantamento 
aerofotoganétrico; o traçado das ruas e a forma dos quarteirães 
sofreram alterações, algunas possíveis de seren detectadas,
outras nãoj multas vezes, principalmente nas áreas aais antigas 
da cidade, vários prédios parece■ ter sido construídos sobre o 
raesmo local, quasè sempre com a inplantacão diferente daquela do 
prédio anterior, etc. Por esta razão, optamos por representar a 
ocupacão dos séculos anteriores sob a forma de manchas, dando 
destaque apenas aos edifícios principais, sobre os quais fossem 
bem menores as dúvidas com relacSo à sua Implantação histórica, 
devidamente analisada por especialistas no assunto.

Estas reconstituicSes tiveram de ser complementadas também com 
a memória escrita das localizacBes, desde narrativas, crânicas e
descric<Ses do período sob enfoque até censos e avaliacSes,
registros no Tribunal do Comércio e Junta Comercial do Estado da
Bahia (JUCEB), Fallas dos Governadores, inventários e 
testamentos, etc.

Outro aspecto que mereceu atenção especial foi o do traçado de 
ruas e suas respectivas denominacSes (topononia urbana), que 
resolvemos abordar em outro item. Reconstituídas as ocupacSes e o 
traçado da linha de costa em cada un dos períodos mencionados, 
foi possível, então, adotando a técnica dos "sieve maps", ou de 
superposição de mapas, identificar, por período, os aterros 
real Izados.

4.4. Hvtodoloaia d• Análl«• • Apr«s«ntacIo

Para facilitar a análise espacial, principalmente dos aterros 
que foram senda realizados através dos séculos, foram 
identificados onze trechos, sendo cinco na freguesia de N. Sra. 
da Conceição e seis na de N. Sra. do Pilar. Estes trechos estão 
representados na planta PTi3 e são os seguintes, do sul para o 
norte:

i. Da Preguiça à Igreja da ConceicSoj

Era o trecho da ladeira da Preguiça (prainha da Preguiça, 
ribeira dos Pescadores) até a ribeira do Qoes (ribeira das 
Naus, bateria da Ribeira. Intendência da Harinha, Arsenal 
de Marinha). Eventualmente, as referências de localização 
ao sul do pé da ladeira da Preguiça serão incorporadas a 
este trecho, tais como as que dizem respeito à ribeira dos 
Pescadores ou às Pedreiras, por exenploj



B. Da Igreja da ConceicSo até! aproximadanente, a poslcSo que 
hoje ocupa o elevador Lacerda, ou seja, até a altura da 
lateral sul da Alfándegaj

Grande parte deste trecho era conhecida, no século X<̂ I< 
cono ribeira do Qaesj tarnou-se, mais tarde, o trecho, por 
excelência, do Arsenal de Marinha, sofrendo sensíveis 
alterações no decorrer das séculos!

3. Da lateral sul da Alffindesa até o pé da ladeira da 
Misericórdia, aproxinadanente na área conhecida como 
Mataporco, no séc. XIX, aproximadamente onde hoje está 
implantada a parte mais baixa do Plano Inclinado Qoncalves.

Este era o trecho cujo processo de aterro teve origem nas 
terras do morgado de Santa Bárbara, transferidas no século
XVIII. para o Senado da Câmara de Salvador. Neste trecho 
estava localizada a Igreja do Corpo Santo que, durante 
muito tempo, foi sua principal referSnciaj

4. Do pé da ladeira da Misericórdia, em direcSo norte, até as 
primeiras propriedades dos jesuítas« pouco antes da parte 
mais baixa da ladeira do Taboão, na conhecida Fonte dos 
Padresj

Em nossa hipótese de trabalho, a Irmandade da Misericórdia 
contribuiu decisivamente para o seu aterro, ea fins do 
século X<^IIIi

9. Do ponto anterior até a altura do extinto forte de S. 
Francisco, aproximadamente na mesna altura da igreja de N. 
Sra. da Rua do Passo, no alto da vertente. 0 sítio mais 
marcante deste trecho era o da Associação Comercial.

Todos estes trechos sempre estiveram localizados, desde às
origens, na freguesia de N. Sra. da ConcelcSo. Todas as
referências escritas ao último trecho, entretanto, a partir 
do século XIX, o apontam como localizado na freguesia de N. 
Sra. do Pilar. A freguesia do Pilar, alén deste trecho 
duvidoso, compreenderia mais dais trechos importantes, 
onde estiveram localizados trapiches famosos como os de 
Hanoel Paes de Andrade e o Barnabé.

6 . Do extinto forte SSo Francisco até a parte mais baixa do
antigo guindaste dos carmelitas; neste trecho, no século
XIX, foi construído o Mercado do Ouro¡

7. Do guindaste dos carmelitas até a Igreja do Pilar!

Na freguesia do Pilar identificamos outros trechos 
importantes, poré■ pouco desenvolvidos no século XIX:

8 . Da Igreja do Pilar até a altura da igreja de SSma. 
Trindadej
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9. Deste última Igreja até a igreja de S. Francisco de Paula. 
Era o trecho caracterizado por ¿gua de HeninoB»

!•.Se ¿gua de Heninos até o antiso Noviciado dos Jesuítas, na 
Jequitaiaj

11.De Jequitaia até a Calcada de Mares.
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(1) Ver Rocha Pita, História da Aiérica Portusuesa, tá . da USP, Sin Paulo, i97ó, p9s. )  59.
(2) Ver Caldas, Noticia fieral desta Capitania..., Revista do Instituto Ceographico e Histórica, n.57, ps. 3.
(3) El Uilhma (•3), ver p9s. 44 e 45, U  até IN , e os cotentirios nas p9s■ li5 a li7. Ei Rebello («41, ver 
P9S. 139 a i4i para as descrições referestes a Conceitão da Praia e P9s. 14i a i44, para 0 Pihr. Nestas 
úUins 0i1serva־se 1  descrição da peninsula de Itapajipe, ainda pertencente à ?rejuesia.
(4) Livro «le Di Razão ao Estado do Brasil, publicado do Arquivo Público Estadual, Recife, i95S, ps.77.
(5) Sisteta de coordenadas por projeção cilíndrica, n is  ccnkecida coto Universal Transversal de Hercator.



c a p í t u l o  5

P R O C E S S O  D E  DESEN«^OLVIMENTO U R B A N O

5.1. EvolucBO dos Limites Territorials

A freguesia era a menor unidade eclesiástica; sua sede era a 
Igreja hatriz e a responsabilidade pelas alnas que a habitavam 
ficava a cargo de um pároco ou vigário. O privilégio de 
constituição das freguesias pertencia, por concessão real, à 
Irmandade de SSmo. Sacramento (i).

A menor unidade administrativa vinculada ao Governo Geral era, 
entretanto, 0 Hunici'pio, cujos limites Muítas vezes se confundiam 
com os limites do Termo ou da Comarca. 0 Município compreendia 
diversas freguesias. Como entre a administração civil e a 
administração eclesiástica existiam vinculacoes fortes, apesar 
das disputas políticas, sendo a folha eclesiástica paga com 
recursos do orçamento público, a freguesia deseupenhava, multac 
veaes, a funcSo de unidade territorial para fins político- 
adninistrat)vos, em condições muito semelhantes as dos atuais 
dIstrItos.

Eram nas freguesias que se realizavam as listas de 
qualificação eleitoral, e em suas Matrizes que se realizavam as 
elclcoefi primárias. Os resultados dos Censos demográficos, por 
sua vez, desde a Colônia até a proclamação da República, eram 
apresentados por freguesia, sendo que - praticamente até fins do 
século XVIII - contavam com a participação dos párocos para o 
levantamento da quantidade de "almas". Um dos objetivos dos 
Censos era a IdentificacSo de homens em condicoes de recrutamento 
para o serviço militar e era nas próprias Matrizes que se 
concretizava o alistamento. Nas sedes das freguesias cumpriam-se, 
também, tarefas de saúde, como vacinação, e desenvolviam-se 
atividades st!c I o-ass I st enc i a i s , organizadas pelas Irmandades que 
se Instituíam sob a devoção do santo protetor da mesma <2).

As primeiras freguesias da cidade foram instituídas em 15S2! 
Sé e Vitória. Da Sé desmembrou-se. cm 1623, a freguesia de N. 
Sra. da Conceição da Praia. A freguesia de N. Sra. do Pilar, por 
sua vez, mesmo sendo um prolongamento natural da freguesia da 
Conceição, só foi criada em 1718, por desmembramento da freguesia 
de Santo Antonio Além do Carmo, que tinha sido instituída em 
1Ó48, com seus limites a oeste na costa da Bala, desde o TaboSo 
até Itapagipe Norte (3).

No século XIX, a divisão territorial em freguesias da área que 
hoje constitui o Município de Salvador, Já estava praticamente 
consumada. Só a freguesia de N.Sra. dos Mares é criada neste 
século, en 1871. Os limites naturais das freguesias rurais ou das 
áreas rurais das freguesias de transição ao rural, ou mesmo de 
algumas freguesias urbanas, eram os rios, os vales, as lagoas e
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represas, a linha de costa; os limites urbanizados eran definidos 
par ruae e pracas ñas freguesias urbanas ou ñas áreas urbanas das 
freguesias de transição ao rural.

Durante ס processo de criacão das freguesias, nos séculos 
anteriores, nem sewpre seus limites, naturais ou construídos, 
pernaneceram os mesmos durante longos períodos de teoipo. & medida 
em que avançavam as frentes de ocupacão e adensavam as áreas mais 
antigas, confrontavam-se freguesias entre si, aDipliava-se ou 
reduzia-se o âmbito de sua atuacâo. Edelweiss <1971:294) é muito 
feliz ao falar no âmbito da freguesia da Conceicao e não em seus 
Itraites, continuamente alterados até o século XIX, principalmente 
nos extremos sul e norte.

0 crescimento inicial da freguesia da Conceição, por exemplo, 
deu-se na direção sul, ocupando a área da Presuica, da Ribeira 
dos Pescadores e das Pedreiras, avançando esta mesma ocupacão 
ladeira da Preguiça acima. Ora, até ser instituída a freguesia de
S. Pedro, em ió27, esta ocupacão era considerada muito mais no
âmbito da freguesia da Conceicão do que no da freguesia da
Uitória, cujos limites supostamente se alinhavam com os da Sé.
Durante quase um século registram-se dúvidas quanto aos limites 
entre Conceicão e S. Pedro: ora situavam-se u m p o u c o  mais para a 
sul da Preguiça, ao pé da ladeira, ora para o norte, no primeiro 
quarteirão antes da Igreja hatriz, sempre perpendicular à linha 
de costa. As alterações tem sentido nas sucessivas feições da 
Preguiça eni seus 300 anos iniciais (4)•

Para >^ilhena, a freguesia beirava "a pracinha aos pés da 
Preguiça''. Outros autores dão estes limites um pouco mais ao sul. 
Já no fim das Pedreiras, na linha frontal que tinha início na 
ladeira da Preguiça. Há, assim, dúvidas, quanto ã localização do 
largo da Preguiça na freguesia da Conceicão ou na freguesia de 
S.Pedro, a depender da conjuntura histórica (5).

Não se sabe, também, se o quarteirão definido pela ladeira da 
Preguiça, ladeira da Cameleira, ladeira da Conceição e rua que 
segue paralela à encosta da Igreja da Conceição (do pé da ladeira 
da Preguiça ao p c da ladeira da Conceicão) estaria em uma ou 
outra freguesia, pois não são poucas as vezes que narradores da 
cpoca citam a ladeira da Preguiça como limite entre as duas
fregues i as.

Os limites de Conceicão da Praia com a Sc ficaram definidos ao
sopé da Hontanha. Isto significava que, por exemplo, os
guindastes dos beneditinos, dos Jesuítas e dos carmelitas não só 
dariam acesso à Sé, como estariam localizados no interior da
prdpria Sé. As bases de tais guindastes estariam, no entanto, cm 
Conceicão da Praia. Do mesmo modo, as casas ao longo dos 
principais acessos entre a Cidade Alta e Üaixa, ou seJa, as casas 
da ladeira da Montanha e da ladeira da Mi«ericordia, p.e., seriam 
computadas, nos Censos, como pertencentes a freguesia da Sé.
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As casas que ficavam no sopé da Montanha, no entanto» embora 
pertenccseenir jur i d i cament e, à& mescnas Iruandades religiosas que 
se localizavam no alto da vertente, à altura das portas de S. 
Bento, da Hisericórdia, do Terreiro, ou do Carmo, eram 
integrantes da freguesia de N. Sra. da Conceição da Praia (6 )•

A situacao no estremo norte da freguesia era mais complicada. 
Tendo se e>!pandido até à altura da Igreja do Pilar, avançando 
sobre áreas que supostamente seriam da freguesia de Santo Antonio 
Além do Careno, foi a vetor norte de ocupacão da freguesia de 
Conceição que viabilizou a crtacão da freguesia do Pilar, em 
Í7i7.

As dúvidas acerca dos limites entre a freguesia do Pilar, 
criada então, e a freguesia da Conceicâo permanecera até meados do 
século XIX. Alguns autores entendem que estes limites estariam 
situados na linha de topo ao mar que partia do pé da ladeira do 
Taboão (7).

é mais provável, contudo, que estes limites não partissem do 
pé do guindaste dos jesuítas, no Taboão, mas sin do pé do 
guindaste dos carmelitas, ao lado da Igreja do Pilar, um pouco 
mais ao norte. Os limites ficariam fixados, assim, sobre a menor 
linha ioiaginária traçada a partir do pé do guindaste dos 
carmelitas até o mar.

Dois argumentos para esta opção: comércio intenso no trecho 
Taboão-Pilar, núcleo mais ativo do Bairro da Praia-Cidade Baixa e 
continuidade fi'sica com a freguesia da Rua do Paco que seguia, na 
parte superior da encosta, do alto da ladeira do Taboão até o 
alto da ladeira do Pilar.

A freguesia de N. Sra. do Pilar, embora ficando com as 
ocupações que, por sua condicSo físico-territorial, eram parte 
integrante do desenvolvimento dc Conceição da Praia na direção 
norte, foi desmembrada, na realidade, de Santo Antonio Além do 
Carmo que, até então, oferecia acesso ao mar.

Pelo interior, portanto, a freguesia do Pilar confrontava־»e 
com a freguesia de Santo Antonio, reforçando, com novo argumento, 
a hipótese de que, em 1718, tendo sido criada também a freguesia 
da Rua do Passo, desmembrada da Sé, não haveria condicão da 
freguesia do Pilar beirar a mesma, que se desenvolvia do Taboão 
ao Carmo.

l^ilhena (ob. cit.) comenta que o Cais Dourado, o Trapiche 
Julião e a Praca do Comércio estavam na freguesia de Conceição da 
Praia, sendo, inclusive, sua área mais movimentada. Esta 
suposição é reiterada por Rebello <ob. cit.>, ao afirmar, também, 
que a Praca do Comércio, o Trapiche Julião e toda a terra ao 
correr do Cais Dourado estavam na freguesia de N. Sra. da 
Conceição (8 ).



o fato é quBr em iSSS, 05 quarteirões ao norte da Praca do 
Comércio parecem ter sido Incorporados ao Pilar para efeito de 
levantamento sanitária. Eete levantamento foi feito para dar 
conta das condicôes de higiene da freguesia (9).

Ao norte da freguesia de N. Sra. do Pilar constituiu־se
problema semelhante com as expansões ocorridas no século XIX, de 
^gua de Meninos ao Noviciado da Jequitaia, e dai até Hares. A 
con&tituicao da freguesia de N. Sra. da Penha de Itapagipe
acelerou este confronto de limites. 0 levantamento citado
anteriormente coloca, por exemplo, nominalmente, as ruas do Bom 
Gosto e da Calcada como integrantes <ia freguesia de N. Sra. do 
Pilar. Quando a freguesia da Penha foi desmembrada, em Í7â0, da 
freguesia de Santo Antonio Além do Carmo, a Calcada de Mares e a 
Fazenda Bom-Qosto passaram a ficar dentro dos limites da Penha. 
Há, no entanto. Indícios no Censo de Cunha Menezes, em 1775, dc 
que a Penha teria ganho alguBiae casas do Pilar que, supostamente, 
só teria espaco para assentamento no trecho entre a entrada da 
Fazenda Dom-Oosto e o Noviciado <10).

Preferimos adotH- a lógica do desenho das freguesias que
apontava a linha mais baixa da vertente, junto aos vales ou a 
linha de mar, ou mesmo, no caso de áreas urbanizadas. Junto às 
ruas mais prdximas, como indicadores de limites. Tal postura nos 
leva esquecer 05 limites traçados segundo os critérios do 
levantamento citado. No caso específicop acompanhando ס rés da 
Montanha, o Pilar teria seu limite norte mais adequado à entrada 
da Fazenda Bom-Gosto, cuja morfologia indicava, por sua vez, a 
tendência para que se constituísse tambem em limite entre a Penha 
e Santo Antonio Além do Carmo.

De qualquer forma, o exposto Já é suficiente para indicar 
diversos fatores <1ue ínfluiam na definição dos limites inter- 
freguesias, desde a ocupacao física que poderia se traduzir em 
maior poder de influência para o pároco, definida em termos de
quantidade de almas de confissão, até a própria condicSo
fundiária, de retalhamento do solo e de urbanização (existência
de ruas, pracas, barreiras construídas). No caso das freguesias 
da Conceição e do Pilar influíam, também, as condições de
aterramento da área através de sucessivas conquistas ao mar.

Lembrando, sempre, que a caracter 1 st I ca principal de ambas a& 
freguesias é de que sao freguesias de solo aterrado ou solo 
criado, é interessante, do ponto de vista de apresentação da 
evolucao física de ambas, referenciar a ocupação dc cada período 
à época anterior à fundação da cidade, durante a qual a linha da 
mar (ou da Bala de Todos os Santos) praticamente beirava a 
encosta da Montanha. Nesta época, existiam poucos bolsÕes de 
areia no trecho, em geral localizados nos pontos de confluência 
de colinas vizinhas entre si.
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5 . 2 .  E v o l u ç ã o  F f 8 I c o ־ T e r r í t o r  I a I

Século XV*I: Antes da FundacSo da Ctdade

As i-cfercncias históricas mais antigas da costa da Preguica à 
Jequitaia &d iriani encontrar seu primeiro registro cartográfico 
em um desenho do frontespício da cidade, datado possivelmente, do 
inicio do s é c u l D  XVII (10ed:ICOedl).

Através destas referencias e analisando a cartografia <ver 
PTdi3>, é possi'vel levantar a hipótese das seguintes praias no 
trecho que mats tarde compreender i a as freguesias da Conceição e 
do P i lar >

~ a primeira, ao sul, ficava no local onde, mais tarde, seria 
dado inicio a ladeira da Preguica. Ao fim do sécula XVI era 
conhecida como Ribeira dos Pescadores;

- A segunda praia, cara inhando~se em direcSo norte, ficava no 
local em que, pouco tempo depois, se ergueria a capela de N. Sra. 
da Conceicao. O nome com que ficaria conhecida, ao final do 
século XVI, seria o de praia da Ribeira do Goes, estendendo-se 
desde o ponto mencionado até o ponto ande hoje está construido o 
Elevador Laccrda!

- Outro bolsSo dava continuidade a esta Ribeira a partir do local 
onde oíais tarde se assentaria o ini'cio da ladeira da Montanha. 
Oaí, prosseguindo em direção norte, estre itava~se a faixa de 
terra entre a linha de mar e a linha de encosta, desaparecendo 
totalmente p o u c o  além de onde mais tarde seria implantada a 
Isr־eja do P i lar ;

- Deste ponto eni diantc, só era possivel alcancar a prainha 
conhecida como ¿ígua de Heninos, por mar ou fazendo a volta pelo 
alto da cncosta. De Agua de Meninos até a praia da Jequitaia, 
também nao havia caminho beirando a encosta, na qual deveria 
bater 0 mar, pelo menos durante a alta da maré.

Como a ocupacSo foi se dando do sul para o norte, atravcs de 
sucessivos aterros, o trecho entre ¿gua dc Meninos e Jequitaia 
foi dos últimos a perder suas caract er 1'st i cas originais, sendo 
testemunho deste fato os frontespícios de Caldas <1759:ICOd03) e 
o de Vilhena (179B:IC0e94). As narrativas de viajantes 
estrangeiros, de inicio do século XIX, dSo conta da mesma 
situacSo, na medida cm que descrevem suas idao da Cidade Baixa ao 
Bonfim por mar, salientando a impossibilidade de fazê-lo por 
terra, beirando a linha de costa (1 1 ).



século Xk̂ Z: Depois da FundacSo da Cidade
Sampaio, Theodoro (1949:301) defendeu a Idéia de que os nuros 

primitivos <ou o seu projeto), deveriam fechar, em 1549, a cidade 
ao norte, na altura da Praça Municipal. Esta hipótese suscitou 
dúvidas, visto que o historiador não esclareceu quando ou se 
outros muros foram levantados posteriormente. 0 fato c que a obra 
está inacabada e é de publicação póstuma. E 1 1'cito, assim, supor 
que, se existiu, esta situação perdurou por pouco tempo.

As construçoes dos Jesuítas (Sé e Colégio) praticamente 
impuseram a transferência dos muros a sua condição mais 
conhecida, cercando o altiplano vizinho ao norte (PT01).

A ocupação da Conceição, nesta data, restringia-se aos 
armazéns que estariam no trecho 2 (que hoje, corresponde, 
aproximadamente, a rua Santos Dumont, do Plano Inclinado 
Gonçalves até a metade da distância que separa o Elevador Lacerda 
da Igreja da Conceição). Todos os indi'cíos levam a crer que estes 
armazéns teriam sido uma das primeiras providências de Cristovâo 
de Aguiar, almoxarife da cidade, para suprir de mantimentos "as 
pessoas que tivessem ordenado de El-Rei", segundo determinaçõeâ 
do Provedor-Mor Antonio Cardoso de Barros. Sampaio, Theodoro, 
(194953C1) representa estes armazéns com uma única mancha 
(RAC0C2). Já Edelweiss <1971:294), assim como Siuas (ob. cit.), 
posteriormente, registram a possibilidade de que, entre as 
primeiras construçoes, estivessem, por força das necessidades 
iniciais de fundação da cidade e do Parto, oficinas, depósitos, 
armazéns de ferramentas e materiais, barracões para soldados e 
trabalhadores. Nos desenhos de ambos (RAC003, RAC004 e RACd05) 
estSo representadas quatro construções na meseta área em que 
Sampaio registrou apenas uma.

A frente destas construçoes estava a Ribeira do Goes. Fica, 
portanto a dúvida se estes armazéns, em fins de 1549, seriam 
barracões provisórios, porquanto a referência a construçoes mais 
sólidas só é encontrável na carta de Luis Dias a £1-I^ei, na qual 
afirma: "E asy fazemos na ribeyra de Goes, casa de fazenda e 
alfandesas e aluazens e ferariasr tudo de pedra e baro revocadas 
de cal c telhados com telha" (1 2 ).

Ainda pela avaliação de Sampaio (ob. cit.), a Ribeira do Goes, 
assim ocupada, era limitada, ao norte e ao sul por caminhos que 
conduziam, encosta acima até a Cidade Alta: um chegando ao
extremo norte da Praça Municipal, e outro chegando à rua que 
seria continuação da rua das Vassouras, entre o quarteirão onde 
seria levantada a Casa dos Governadores e o subsequente, ao sul. 
Segundo a representação em planta, trechos destes caminhos teriam 
de ser vencidos por escadas construídas na encosta (RAC002).
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Entre estes caminhosr aproxiBadanente ao meio da Ribeira, Sampaio 
<RAC0d2) localizou um baluarte; mais ao sul, indicou a ermida de 
N. Sra. da Conceição, a primitiva, em situação um pouco diversa 
da atual, desde que estaria menos encravada na encosta <13>.

De 1549 a 1553, o ocupacão primitiva da Conceicüo consolidou■־ 
SC com as seguintes obras:

- abertura da ladeira da Conceição pelo mestre Felipe Guillen, 
esta ladeira tinha ini'cio na Praca Municipal, indo pela encosta 
em direção sul até a altura do baluarte S. Tomé (entre a Praca e 
as portas de Santa Luzia). Oai' praticamente revertia de direção, 
descendo o declive mais íngreme. Neste trccho, seu traçado era 
aproximadamente Idêntico ao atual (i4>;

abertura da ladeira que poderíamos chamar de 
Qameleira/Preguica, pois seu traçado correspondia ao destas 
ladeiras em sua configuração atual. Esta ladeira teria sido 
aberta por Jorge Dias, desde as portas dc Santa Luzia, encosta 
abaiKO, até as portas da Ribeira <i5)f

- possível Início da construção do primeiro forte do mar, em 
madeira, segundo carta de Luis Dias. em 1551 (ló). Localizava-se 
na posição hoje ocupada pelo segundo Distrito Naval (17). 
Edelweiss (ob. cit.) representa este primeiro forte em madeira no 
local, chataando-o dc forte da lagc <RAC005). Os sucessivos 
aterros durante os séculos XUI c XVII acabaram por transformá־ lo 
cm fortim terrestre. Na época, entretanto, não passava de um 
baluarte localizado sobre um rochedo na praia, ainda afastado 
pela maré, um pouco ao norte da ribeira do Ooes (IB).

Este segundo forte sobre a Diesma lage foi construído entre 
1622 e 1624 (RAC007), tornando-se mais tarde conhecido como forte 
da Ribeira ou forte de S. Felipe e S. Tiago. A profusão dc nomes 
e as duas construções no mesmo local confundem os desavisados 
(19).

-contruçao de um possível varadouro um pouco ao sul da ermida 
da Conceição (20). Os trabalhos de reconstituição da ocupação na 
freguesia por Edelweiss <ob. cit.) e Simas <ob. cit.> para os 
anos de 1550, ISSl e 1553 Indicam, para a área mencionada, um 
conjunto dc três casas ou barracos no local, sem referências 
textuais (RAC003) e (RAC005). Na reconstitutcão de Pinho
(194S1382), desenhada por Lachennayer <ICO001), para o início do 
século XVII, aproximadamente, estas casas estariam entre o 
varadouro e a encosta, desaparecendo no período da invasão 
holandesa. No mapa de Albernaz (RAC012), de 1640, permanece
representada parte do varadouro primitivo, parecendo ter sido
deslocado um pouco mais para o sul. Possivelmente esta área iri» 
BC tornar conhecida, nos séculos subsequentes, como o local dos 
estaleiros da Preguiça, onde os comerciantes armavam suas
cubarcações <2 1 ).
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-*construcâo de moradias, tanto na Ribeira do Goes, quanto no 
trecho que ia desta até o pé da ladeira da Preguiça, pouco antes 
da Ribeira dos Pescadores, segundo Luis Dias, em i551, tanto na 
Ribeira do Goes, no trecho que ia dos novos armazéns até a ermida 
da ConceUSo, quanto no trecho que ia desta até a pé da ladeira 
da Preguiça (com oito bracas de largo, ou seja, quase dezoito 
metros), na Ribeira dos Pescadores, próximo às Pedreiras (PTÔ1,02 
c 03). Esta povoação deveria abrigar pescadores, mestres, 
oficiais e ajudantes que trabalhavam no Porto e varadouro, 
funcionários e serventes de armazéns (2 2 ).

-construçSo do baluarte de Santa Cruz, menor que o da Lage (ou 
o primeiro Forte do Mar), por Luis Dias, e» 1551, no local 
conhecido como Ribeira dos Pescadores. Embora a cidade tivesse 
crescido e>1tra-muros, em sua parte alta, até o fim do século X>̂ I, 
a ConceicSo da Praia parece não ter sofrido acréscimos sensíveis, 
a não ser, segundo Sintas (ob. cit.), à altura do Colégio dos 
Jesuítas. Nesta área esta registrada, sem indicação das fontes 
que o levaram a fixar tal regi&tro, uma grande construção para o 
ano de de 1580. Na mesma planta notam-se, também, pequenas 
construções na parte nta i s baixa de onde partiria, mais tarde, a 
ladeira do Taboio.

Século XVII: De iâe0 a i63i

Lachenmayer (ICO:00i) reconstituiu parcialmente, a imagem, em 
perspectiva a bico de pena, sob orientação e indicaçqes de Pinho 
(1946:370), do trecho que ia do sul da ribeira do □oes, onde 
estava localizada a eroiida da ConceicSo, até a ribeira dos 
Pescadores, por volta de 16Ô0.

A história deste trecho, no início do século XVII, está 
associada aos empreendimentos de Baltazar Ferraz, que comprou 
terras de Luiz Rodrigues de Pero Assu com casas de taipa cobertas 
dc palha "varadouro da praia de N. Sra. da ConceicSo", obtendo 
logo a seguir uma sesmaria. Prometeu Baltazar, em 1603, 
construir, na área, edifícios, fazer aterros e melhorar o 
terrapleno onde teria se localizado o baluarte Santa Cruz.

Em 1612, Baltazar Já mora na Praia e "seguramente no sitio 
daqueles chSos localiza o Parto" que lhe tomou o nome e mais uns 
"caes e suadeiro de asuq.re dc pedra e cal ". Na reconstituicSo 
mencionada, estão representadas as casas de pedra "que o dito 
Desembargador tem debaixo de um balcão de secar asucar..." , 
"Junto a nossa Senhora da ConceicSo". Este quaradouro dc acucar, 
trapiche e alfândega primitiva de açúcar, aparece, assim como o 
varadouro, na planta de Salvador (RAC007), no mesmo local onde 
teriam se localizado, segundo as indicações de Sinas (RAC004) e 
Edelweiss (RAC0OS), três construções, no inicio da década delSSd. 
Isto significa que estes chãos permaneceram os mesmos durante 
quase meio século, sem sofrer aterros sensíveis (PT0S).



De qualquer forma, Baltazar Ferraz parece ter, segundo a 
Ilustração, invadido a área à frente da ermida da Conceição, 
levantando molhes e tecadouros de acucar. Dentro do mar, quebrou 
pedras que faziam danos aos barcoa, melhorando 0 desembarcadouro• 
Construiu "logeas", que alugou. 0 quaradouro é sua obra máxima. 
Construiu " Por baixo do forte a que chamSo de Diogo Correa de 
sande"; "um socalco e parede para serviço e caminho de tais 
logeas"; "defronte destas, um balcão com paredes de pedra e cal״ 
ou o "quaradouro de suas logeas", onde secavara-se os açúcares dos 
di'zinios, os inquilinos das lojas carregavam e descarregavam 
fazendas e lavavam toldos, pelas indicações de Pinho (i94ó:379>.

Entre o pé da ladeira da Conceição e o pé da ladeira da 
Preguiça, a beira-mar, estendía-sc o varadouro, onde ae 
embarcações eram querenadas, isto é, onde os seus cascos eram 
colocados no seco e sobre suportes de madeira, raspados e limpo!» 
da sujeira marinha. Esta área parece ter sido mais tarde ocupada 
por estaleiros: os estaleiros da Preguiça. Um pouco nais para o
sul, ainda algumas casinhas "de taipa, cobertas de Palha", de 
Baltazar Ferraz? e na ribeira dos Pescadores, próximo às 
Pedreiras, aparece, na ilustração, um forte, cuja lacalizacSo é a 
mesma do antigo baluarte de Santa Cruz, por volta de 1550.

Segundo carta de iói2 (RAC097), a situação não apresenta novas 
alterações. De norte para o sul, estSo representadas, a partir do 
Taboão: as casas ao longo desta ladeira e a grande construção a 
frente do Colégio dos Jeeuj'tas, que Simas (RACÔ03) registra Já cm 
1551; as ladeiras com trechos e&t escadas, que Sampaio (RACOdS) e 
Edelweiss (RAC00S) também Já acusam existência no peri'odo inicial 
de implantação da cidade; o primeiro forte do mar; duas casas 
próximas à ermida da Conceicão; esta ermida; as três construções 
assinaladas como sendo, possivelmente, o quaradouro, as logeas e 
o varadouro, desde a época de Ferrazi as construções entre o pé 
da ladeira da Conceição e da Preguiça, casas, possivelmente 
(PT0O7).

A planta de ló31 (RAC0iS> apresenta uma situação mais 
evolufda. É possível identificar uma rua correndo paralela a 
linha de costa, desde a ribeira dos Pescadores, ao sul, até a 
altura da ladeira do Taboão. 0 maior número de construções parece 
ter se dado, nestes primeiros trinta anos do século XVII, do pé 
da ladeira da Misericordia, onde estaria o Morgado de Santa 
Bárbara, até o pé da ladeira do Taboão, no trecho que, na Cidade 
Alta, correspondia a área que la do extremo sul do quarteirão da 
Misericórdia até as portas do Carmo. É possível que os jesuítas 
tenham conseguido o uso inicial de parte destes solos que, mais 
para o fim do século, após sua expulsão, seriam confiscados pelo 
Governo da Capitania e colocados à venda em hasta pública, 
acabando por parar nas mãos da Irmandade da Misericórdia (23>.
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Este trecho passaria a ser conhecido como Cobertos. Na planta de 
1777 <RAC018), estão indicados os atorros da Misericordia e as 
propriedades dos Jesuítas. Estas últimas seriam praticamente 
todas as casas que se distribuiam desde a travessa da Fonte dos 
Padres até o beco do Garapa (possivelmente i1 altura do atual 
Plano Inclinado Gonçalves), a partir da encosta e m  direção ao 
 mar. Da travessa do Quínda&te, no entanto, para o sul, até o ו
ponto que corresponderia, na Cidade Alta, a Igreja da 
Misericórdiaf haviam casas pertencentes a esta última. E u m  p o u c o  
mais proKioio a Conceição, na área onde teriam se localizado os 
primeiros armazéns de Luís Dias, notam-se poucas modificacoes. c 
possível que a expansão nas terras do morgado de Santa Bárbara 
tenha ocorrido ao final do século, quando as mesmas passaram a 
compor o patrimônio dominical.

Séculos XVII e XVIII: De ió3i a 1715
Na planta de 1715 <RAC016), a Conceição e o Porto Já

apresentam feição inteiramente diversa. Tendo a ocupação 
avançado, na direção norte, sempre conquistando terrenos ao mar, 
a análise desta planta requer o exame cuidadoso de cada trecho de 
est udD.

A)  p r i m e i r o  t r e c h o

Mudanças sensíveis parecem ter ocorrido neste trecho nos 
setenta anos que separam a planta de ftlbernaz (RAC013) da de 
Massé <RAC0i6>. As manchas na planta de Massé parecem indjcar que 
ambos 05 lados do caminho que seguia da igreja da Conceição até a 
ladeira da Preguiça, assim como ambos os lados desta ladeira até 
a Gameleira, Já se encontravam saturados de construçoes. é 
possi'vel. Inclusive, que os solos desta área Já estivessem sob 0 
controle dos beneditinos.

Os limites da freguesia ao sul já se encostavam com os limites 
da freguesia de S. Pedro na reta final deste trecho, desde 1648, 
delimitados por uma linha imaginária que ia da Igreja da 
Conceição, beirando a Montanha em direção tiul cerca de 100 
metros, de onde se voltava abrupta em relação ao mar.

0 .último quarteirão deste trecho parece corresponder à 
localização do antigo varadouro do século anterior, existente à 
época de Baltazar Ferras. Este varadouro, em data desconhecida 
por nós, foi transferido neste período para a nova ribeira das 
Naus, que Já aparece na planta de Massé (RACs01ó).

B )  segundo t r e c h o

Neste trecho, entre 1640 e 1715, datas respectivas dc 
elaboração das plantas de Albernaz e Massé, o Governo da 
Capitania parece ter executado obras de vulto, avançando sobre o 
mar até abraçar completamente o primeiro forte do Mar (forte da 
Lage, bateria de S.Felipe e S. Tiago, forte da Ribeira). Neste
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aterro foram construídas: a ribeira das Naus, estaleiro oficial e 
seu respectivo forte; a casa da Intendência da Marinha, as Tulhas 
ou celeiro público, além de armazéns, barracões, rancho de 
marinheiros, etc.

C> t e r c e i r o  t r e c h o

Este trecho apresenta-se razoavelmente alargado em relacao à 
situacao Que apresentava no início do século anterior. No século
XVIIl, segundo a planta de Massé, Já teriam sido construídas,
neste trecho, as casas da Alfândega, a igreja do Corpo Santo e,
possivelmente diversos armazéns até a altura das terras do 
morgado de Santa Bárbara. Entre estas novas construções e as 
antigas, a beira da encosta, onde Luis Dias houvera edificado
seus "almazens e ferarias", "casa de fazenda e alfandegas",
serpeava un»a rua estreita.

A parte norte deste trecho pertencia, possivelmente, ao 
morgada de Santa Bárbara, tendo revertido, em data posterior, ao 
Senado da Câmara.

D) q u a r t o  t r e c h o

Este trecho apresenta, na planta de hassé, edificações ao pé 
da ladeira da Misericórdia, existentes antes de 1631, segundo a 
planta de Albernaz.

Do e>:tremo norte das terras do morgado ao pé da ladeira do 
TaboSo, os Jesuítas parecem ter levantado, no período mencionado, 
diversas edificações, que 50 veremos identificadas por Caldas 
sessenta anos depois <RAC0i8).

Este trecho passaria a ser conhecido como região dos Cobertos 
(Grande, Médio e Pequeno), sendo seu 5010 adquirido, ao fim do 
século, pela Irmandade da Misericordia, em sua estratégia de
conseguir terrenos no Bairro da Praia.

F> q u i n t o  t r e c h o

Este trecho é uma incognita, como, aliás, os seguintes, que
parecem ter permanecido, até entao, sem nenhuma espécie de
ocupacao.

A primeira construção representada por Massé, neste trecho, 
lembra a hipdtese de ocupação desenvolvida por Simas (RAC0®6) 
para o ano de 15B0, assim como as manchas Já registradas nas 
plantas de 1612 <RAC009) e de 1631 <RAC«12).

Esta construção iniciava-se à altura da atual Fraca do
Comercio, onde seria construído, posteriormente, o famoso 
trapiche do JuliSo. é lícito supor, assim, que a mancha inicial 
de construçoes deste trecho correspondesse a alguns armazéns. Do 
lado da encosta, é surpreendente o adensamento da ladeira do
Taboao.



A metade norte deste trecho, entretanto, aprcsenta-se vazia de 
ocupacSo até quaee atingir o forte S. Francisco, construido no 
século anterior. Este forte local izava-ee entre a ladeira do 
TaboSo e o guindaste dos carmelitas.

C )  S e x t o  e s é t i m o  t r e c h o s

Estes trechos, do forte de S. Francisco à «greja do Pilar, 
apresentam, no primeiro terco, um razoável avanco da área
aterrada em direcSo ao mar, no local que mais tarde seria
conhecido como Cais Dourado.

O terço seguinte c apenas urna rúa à beira da encosta, sem 
ocupacSo em ambos os lados.

E o último terco apresenta quatro construcScs, de grande 
porte, possi'velmente armazéns. Estão à beira-mar e afastadas, 
umas das outras. 0 extremo norte destes trechos é indicado pela 
igreja do PI lar .

H)  O i t a v o ,  nono e déc i mo t r e c h o s

Estes trechos correspondiam, a época, à linha que, partindo da 
Igreja do Pilar atingia o Noviciado da Jequitaia, passando por
«tgua de Meninos. 0 mar beirava a encosta eu toda esta extensão.

No décimo trecho, da Jequitaia à futura área que ficaria
conhecida por Calcada de Mares, os JesuTtas, a partir do 
Noviciado, tinham implantado um estreito accsco, conquistado à 
praia.

Século XVIII: De Í71S a 1777

Da planta de Hassé <RAC01ó> à de Caldas <RAC01e>, a Conceicâo 
sofreu alterações ainda mais profundas na linha de costa. A linha 
de aterro mais avançada até 1715 tinha sido a da ribeira dais 
Naus. De 171& a 1777, embora não pareca ter avançado, segundo a 
planta, tudo leva a crer que tenha servido de guia para as 
conquistas ao mar desde a igreja do Corpo Santo, ao sul, até o pé 
da ladeira do Taboio. Neste trecho, toda a linha de costa avançou 
apruximadaaente oitenta metros. Pelo menos metade deste aterro 
parece ter sido executada pela Irmandade da Misericórdia, embora 
nSo tenhamos encontrado referências as formas que utilizou para 
fazê-lo.

Estes aterros modificaram todo o sjstema interno de 
circulacâo. De uma só rua, correndo a beira da encosta, o Bairro 
da Praia, do Corpo Santo ao local que mals tarde se tornaria a 
Praca da Associacão Comercial, passa a contar, ora com três, ara 
com quatro ruas paralelas ao cais e diversas transversais.
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Tudo leva a crer que, embora o aterro tenha avançado, a ocupação 
não estava ainda consolidada, pois as atividades de construção de 
casas e lojas, na área, sõ foram intensificadas ao fim do século 
<24).

Século XVIII: De 1777 a i797

A planta de Joaquim Uieira, de 1797 (RACd20), complementada 
com as informações do frontespício da cidade desenhado por 
Vilhena (ICO004) oferece as informações necessárias para uma 
avaliação do crescimento físico das duas freguesias no período.

Em linhas gerais, parecem ter 6 e consolidado os trechos dos
caís de Santa Bárbara c da Hisericordia.

Do pé da ladeira do Taboão até a altura do forte de Santo 
Antonio configura-se uma rua, indicando o avanco para o norte ao 
lango da encosta, acompanhando os aterros que vão se realizando 
com a construcSo de casas <ou armazéns?) à beira-mar.

Trecho a trecho, o crescimento foi o seguinte:

A)  p r i m e i r o  t r e c h o

Se houve modificacaes, correram por conta do assoreamento 
natural da área. E possível que tenham ocorrido novas 
construcõee, alterando ligeiramente o formato das quarteirões, 
sem nenhuma expressão diante das conquistas ao mar na dlrecão
norte.

B )  segundo t r e c h o

Maior quantidade de construcoes que em 1717, sem referencia* 
sobre o que ocorreu entre 1717 e 1777 ou entre este ano e 1797.

C> t e r c e i r o  t r e c h o

Consolidou-se a linha de trapiches a frente do nar. 
Sobressaiam, do sul para o norte: a Alfândega do Tabaco, o
trapiche José Pires, o trapiche dos Padres de Quintal ('<’.0.3 de
Sâo Francisco), e o trapiche das Grades de Ferro. Entre esta
fileira de trapiches e as casas da encosta, até o pé da ladeira
da Hisericórdia, desenvolviam-se tr&s ruas paralelas ao cais,
cortadas por duas transversais.

0 )  q u a r t o  t r e c h o

De 1777 a 1797 consolida-se, sem dúvida alguma, o domínio da 
HísericórdiB. Sem apresentar trapiches nos três quarteirões a 
beira-mar, ao longo de diversos cais em sucessão, (cais da
Farinha, cais do Lenha ou da Hisericórdia, e cais do Louca), o
espaco interno parece ter se adensado con a construção de casas e 
lojas pela Hiser Icórdia, configurando-se retalhado em



quarteirões, ora por três, ora por quatro ruas paralelas a costa 
e por três transvcrsafs, das quais duas terminavam antes de 
atingir o cais. Chama s atenção na análise do frontespício, a 
regularidade das construcocs destes quarteirões.

E )  q u i n t o  e

Começando no cais Novo e terminando no forte S.Francisco, 
estes trechos parecem nao ter se alterado muito desde 1717.

O aterro que prenunciava a abertura da praca e a construcao da 
Associação Comercial Já tinha sido, no entanto, feito, 
transformando a antigo cais do Cana em rúa transversal, cujo fim 
passou a ser entre o cais Novo e o cais do Louca.

Não se descarta a po&sibI1 ídade de que, mesmo que não tenha 
ocorrido adensamento na área, as edificacões nestes trechos 
tenham sido praticamente reconstruídas no decorrer do século, 
avançando ligeiramente a linha da costa e facilitando a 
continuidade da rua da Praia que, a partir do forte S. Francisco 
para o norte, tomava o nome de rua do cais Dourado.

Nota~se, então uma maior regularidade das edificações, na área 
conhecida como cais Dourado, em relação ao que se verificava nn 
mesma área pela planta de hassé, de 1715.

Não foram encontrados registros escritos sobre reconstrucSo de 
edificacões na área.

F )  s é t i mo  t r e c h o

A partir do pé do guindaste dos carmelitas ate a igreja do 
Pilar, não parecem ter havido grandes modificaçoes na estrutura 
de ocupação, embora a representação gráfica dos trapiches de 
Manoel Paes de Andrade e Barnabé (Grande), na planta de Vieira
possa levar a & u p 3 1 0 ־ s  bem maiores que na representação da planta
de Hassé.

G)  o i t a v o ,  nono e d i c i mo  t r e c n o s

De 1777 a 1797, a ocupação decididamente avança na direção 
norte, ultrapassando a igreja do Pilar e atingindo ^gua de
Men 1 nos.

Em ¿gua dc Meninos localizava-se o quartel do Rosário, de 
soldados da Marinha.

Enbora já se configure, como nos trechos anteriores cm seu 
período inicial de ocupação, a primeira rua paralela a encosta, 
toda a área beira-mar em frente ao pé da ladeiras da Cruz do 
Pascoal apresenta, na época, uma linha de costa tumultuada.
Indicando a anarquia que caractcrizava a implantação das novas 
casas e armazéns que buscavam terrenos para expansão ao norte da 
área já efetivamente ocupada do Bairro da Praia.
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Os aterros da área, no período, parecem ter ocorrido gracas a 
iniciativa de alguns particulares, de forma isolada, sem a mesna 
agressividade e porte das intervenções de aterro realizadas, por
exemplOr pelas irmandades religiosas ou pelo governo da
Capitania.

Século XIX: De Í8e0 a 16ód
É interessante fazer a leitura da Bairro da Praia por Uilhena 

(ob. c i t . >.

Nc inicio do século XIX, a freguesia de N.Sra. da Concelcâo 
possuia a extensSo de légua e meia, 1200 ou 1300 metros, sendo 
que sua largura Jamais e>:cedia 50 bracas, ou ii0 metros•
Considerando que a rua da Praia teria, segundo o mesmo cronista,
8000 a 9000 pés, ou seja, 2400 a 2700 metros, somos obrigados a
considerar que o Pilar teria, à época, comprimento
aproximadamente igual ao da Conceicãor o que reitera a hipótese
de que o limite norte da Conceição deveria estar no lado sul da
igreja do Pilar. Se isto nâo fosse verdadeiro, as freguesias
teriam extensões diferentes <PT0i3).

Segundo as hipóteses apresentndas, a freguesia da ConceicSo 
tinha início, no século XIX, Junto a um pequeno hospício à beira— 
mar, São Felipe Neri, ande começava a subir a rua Direita da 
Preguiça, torta e imunda.

ft) p r i m e i r o  t r e c h o

Trecho onde se registra forte assoreamento.

B )  segundo t r e c h o

Neste trecho, estavnm implantados os seguintes edifícios:
Tulhas ou Celeiro público, armazéns do Arsenal, casa da 
Inl:endência da Marinha. 0 cais do trecho era conhecido como cais 
da Ribeira.

C)  t e r c e i r o  e ç u a r t o  t r e c h o e

No início do terceiro trecho, estava implantada a Alfândega
Velha. Ura pouco ao norte! a Igreja do Corpo Santo, e, na linha de
costa: a Alffindega do Tabaco e diversos trapiches. Por uma "rua 
estreita e fúnebre", impressão provocada pela altura dos
edifícios em relação a caixa da via pública, olhando as "rótulas 
e telhadinhos que de baixo acima" cobrem as paredes destes 
edifícios, chegava-se à altura do guindaste dos Padres, atual 
Plano Inclinado Gonçalves.

Nestes trechos já seguiam várias ruas paralelas a principal, 
nas quais "sob escuros arcos", localizavam-se lojas e bancas de 
quinquilhar ias.
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Caldas (ob. cit.) Já dizia, em meados do século XVII, que 
neste trecho se fazia "a maior parte do coaiércio da Bahia״ e se 
amealhava "indizível cabedal".

Era o centro da Cidade Baixa, segundo Vilhena.

0 ) quinto, sexto e sétimo trechos

Seguíanse do Taboão ao Pilar passando-se, de sul a norte, pelo 
trapiche do JullSo, pelo forte de S.Francisco e pelo cais 
Dourado.

Dc lado interno do cais Dourado, havia uma rua interna ladeada 
de altas propriedades.

De i80d a i8á0, grandes aterros foram realizados pelo Governo: 
o aterro do Arsenal, deslocando a ribeira das Naus um p o u c o  mais 
para o sul, ao mesmo tempo em avançava mar a dentro; o aterro da 
Alfândega e, possi'velmente, todo o aterro a frente dos cais de 
Santa Bárbara, Farinha e Louca, desde a igreja do Corpo Santo até 
a antiga rua do cais do Cana, na prumada ila ladeira do Taboão.

A linha do cais Dourado parece ter sida tambéoi retificada no 
período, desaparecendo os vesti'gios do forte S. Francisco.

As principais mudanças, trecho a trecho, depois desta época 
até 1860, foram as seguintesc

A ) prImeIro trecho

Houve provável reordenamento das casas dos quarteirões 
imediatamente vizinhos a encosta, ao longo da rua que ia do pé da 
ladeira da Conceição ao pé da ladeira da Preguiça.

B> segundo trecho

É o trecho onde se registra o maior aterro de toda a área da 
Conceição, cuja frente praticamente se alinha com a rotunda da 
Alfândega.

C) terceiro e quarto trechos

No inicio do terceiro trecho, foi construída a Alfândega nova, 
eu cuja frente destacava-se a rotunda.

Foram construídos, no período 1800-1860, oito novo 
quarteirões, além da Praca S. JoSo. Estes quarteirões vedaram o 
acesso ao mar de todos trapiches que existiam na área, tais como 
o de José Pires, o dos padres de Quintal e o das Grades de Ferro 
<RAC025).

Esta nova expansao estendia-se ao norte até o cais Novo <ou da 
H 1 sericórdia>, na área onde seria implantada a praca do Comércio.



0 ) q u i n t o  e s e x t o  t r e c h o s

Do cais Novo ao pé do guindaste dos carpielitas (nova 
referência de local i sacior visto o desaparecimento do forte S. 
Francisco), houve avanco de toda a linha de costa à frente do 
cais Dourado, com retificação, em sua primeira secSo.

No extremo norte do sexto trecho» em contrapartida. o avanco 
da linha de costa deu~se de forma irregular, indicando 
iniciativas particulares Isoladas.

E )  S é t i mo  e o i t a v o  t r e c h o s

Do pé do guindaste dos carmelitas, onde houvera sc instalado o 
trapiche de Hanoel Paes de Andrade, ate <ígua de Meninos, os 
»térros apresentam-se, segundo a planta de Ucill <RAC025), com as 
mesmas características dc recorte da linha de costa quando 
realizados através de iniciativas Isoladas.

Esta tendência só e quebrada à altura do local designado como 
Coqueiro.

F> o i t a v o  e nono t r e c h o s

A planta de Ueill indica toda uma muralha de contencSo desde o 
local que designa como Coqueiro, e» direção norte, ate ¿gua de 
Meninos, configurando ur»a rua onde a ocupacüo não parccia ainda 
ter se consolidado.

G)  t r e c h o s  s u b s e q u e n t e s

Na direcao norte, em 18¿0, a faixa efetivamente ocupada da 
freguesia do Pilar atingia aproximadamente a igreja de S. 
Francisco, desaparecendo em seguida até à altura do Noviciado da 
Jequitaia, de ande tomava forma continua ate a Calcada de Mares.

planta de Ueill (RAC02S), embora semi-cadastral, nâo indica 
o nome de todas as ruas existentes à época, a nao ser as 
realmente importantes, como, por exemplo, a rua que beirava as 
casas na encosta. Esta rua chamava*־se, no seu início, rua do cais 
da Ribeira; dava continuidade através da rua do Corpo Santoj 
passava a chamar-se, ã altura da praça do Comércio, de rua do 
Juliao, para, logo em seguida, tomar o nome de rua do cai» 
Dourado. No trecho seguinte, chamava-se rua d□ Pilar.

Do sul para o norte, Ucill noninaliza, a beira-mar, a Ribeira 
das Naus, a praca Sãio João (à frente do antigo cais de Santa 
Eiárbara, cujo acesso à ladeira da Misericórdia se dava pela rua 
do morgado de Santa Bárbara), a praca do Comércio, o caio 
Dourado, Coqueiro e ¿gua de Meninos.
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Século XIX: Oe i80e a 1894
Oe i860 a 1894, data em que Los Rios (RAC029) elabora sua 

planta da cidade, as freguesias da Conceição e do Pilar receberam 
novos e significativos aterros.

A) primei ro trecho

Cresceu a área aterrada ao sul e a frente da igreja da 
Conceição, com alteração da ribeira das Naus. Este crescimento 
foi sensível, embora não possa ser comparado com o crescimento 
ocorrido ao sul dos limites meridionais da freguesia, já no 
âmbito da freguesia de S. Pedro.

B) segundo trecho

0 Arsenal de Marinha acabou avançando a linha de costa até 
praticamente a alinhar com a rotunda da Alfândega. É possível que 
as edificacões na área tenham sido reconstruídas no período.

C) terceiro trecno

As alterações sao menores da AlfSndega à praca do Comércio. 
Desaparece, no entanto, a praca S. João e todos os quarteirões ao 
longo do cais parecem já ter sido convenientemente ocupados. 0 
desenho de Los Rios indica uma Praca do Comércio Já urbanizada.

0 ) quarto trecho

Do cais Dourado ao limite norte da freguesia da Conceição (pé 
do guindaste dos carmelitas), as alterações da linha de costa são 
mais violentas: o cais Dourado avanca em direção ao mar quase se
alinhando com a frente da praca do Comércio e todo o cais deste 
ponto a Alfândega. Na parte norte do cais Dourado, a planta de 
Los Rios apresenta um Mercado Ouro Já construído.

E> trechos 0 0 Pl lar

Neste último quartel do século, a ocupação ao longo da rua 
entre a encosta e a linha do mar, de <^gua de Meninos até a 
Jequitaia parece ter se completado, consolidando a ligação 
Mares/Calcada.

Enbora este período Já não esteja nos limites fixados para o 
estudo da evolução física das freguesias da Conceição e do Pilar, 
rcportamo-nos a ele para melhor fixar as condiçoes de Salvador cm 
1860, face ao desenvolvimento posterior.



As primeiras c»sas da Cidade Baixa, próximas à linha de 
encosta, eram cobertas de palma ao modo da terra. Já em 1551, 
grande número de construções era de pedra c barro, rebocada de 
cal e cobcrta com telhas <25>.

Da Ribeira do Goes até o pé da ladeira da Conceição "oito 
bracas" <17,60 metros) de profundidade, havia cspaco prdprlo para 
cdificacSes (26).

Estes espaços foram rapidamente ocupados e a necessidade dc 
novos espaços para o porto foi gerando a possibilidade de 
implantação de novas edificações entre a linha de costa e de 
encosta.

Eni todo o caso, a área por trás do porto era reduzida e não 
permitia uma expansão espontânea da ocupacao. Pode ser dito que 
era uma área, já ew fins do século XVI, saturada c que a ocupação 
dependia sempre de novos aterros.

Se bem que não existam informações quantificadas, sabe-se que 
Já havia falta generalizada de casas por ocasião do assalto 
holandês. Esta crise era agravada peloa despejos para alojamento 
da tropa. Até 1659 quase meia parte da cidade era assim ocupada 
(27) .

Os aterros dos séculos X< 1̂I e XVIII, ainda que cm grande parte 
tenham tido como motivação obras para o porto e suas 
fortificações ou mesmo a implantação de igrejas, favoreceram uma 
maior ocupacão residencial e comercial do Já então chamado Bairro 
da Praia.

O exame da planta dc Massé mostra o trecho entre a Preguiça e 
a praca Cayru, em 1715, já densamente edificado, com casas em 
ambos lados da rua. Da praca Cayru até «$9 ua de Meninos as 
construções apresentam-se mais espaçadas, embora sem perder as 
caracter 1'st i cas de uma ocupacão conti'nua cm uma única via.

Rocha Pita, por volta de 1730, comenta que as casas 
particulares da área eram Bagm’ficas. elevadas, sendo que "umas 
se fabricaram sobre o mar e outras encostadas aos penhascos da 
terra" (2B).

Pela analise dos front esp 1'c i os de Caldas e Vilhena, assim como 
pelas descrições de ambos, é possi'vel constatar que esta serac&o 
de edificações elevadas já tinha se consolidado de meados para 
fim do século XVIII.

Segundo Caldas, da PreguUa à Jcquitala havia uma "rua 
continuada de soberbas casas com mais de oito mil pés de 
comprido". 0 Bairro da Praia, segundo Vilhena, começava na 
Preguiça e ía até a Jequitaia com una rua tortuosa ladeada de

5.3. Evolução da Ocupação dü Solo
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casas de 3 (três) c 4 (quatro) andares e outros grandes 
edifícios, tendo seu compr I tnent o de 2.400 a 2.700 Metros <29>.

VerifiCQU-ser pelas plantas reconstituídas, que esta descrição 
nao corresponde exatamente à ocupacão da época, pois o nÚMero de 
ruas era bem maior, a nâo ser que VIlhena não as considerasse 
cotno ruas, mas sim como becos, travessas, vielas de cais, etc.

Nâo deixava de ter certa razSo, pois, na verdade, apenas una 
rua era efetivamente estruturante da ocupacíio em ambas as 
freguesias, muito embora fosse constituída por diversas secôec 
cofn designações distintas, correndo paralela à encosta.

Desta época até meados da século XIX, ou até 1872, quando foi 
realizado o primeiro censo nacional, a ocupação física modificou- 
se sensivelmente com diversos avanços sobre a linha do mar. As 
informações quantificadas sao poucas. 0 Censo de Cunha Meneres, 
de 1775, apresenta 525 casas na Conceição e 3B2 no Pilar, 
totalizando 907 casas. Nascimento fas uma estimativa para o ano 
de 1855, baseada em informações de um Censo parcialmente 
recuperado, dc 537 casas na Conceição e 777 no Pilar, totalizando 
1314 casas (30).

0 número de casas registrado pelos censos de 1775 c 1855 
sugere que não houve mudanças durante este período, precisamente 
o período em que ocorre forte expansão física da área entre a 
Ribeira e o Taboão, onde (segunda a análise das plantas dc Ueill, 
de 1860 e de Vieira, de 1798) parecem ter sido construídas 
inúmeras casas (31).

No mesmo período, o número de casas no Pilar dobrou, 
acompanhando a tendência de crescimento da população. A principal 
hipótese é dc que tenha ocorrido um processo dc ocupacão 
intensiva da freguesia a partir do aterro entre <$gua de Meninos e 
Jequitaia, acompanhada, logo em seguida, pela ocupacão do trecho 
entre Jequitaia e Mares, no segundo quartel do século XIX. Isto 
significa que a cidade estava consolidando seu vetor dc 
crescimento na direção de Itapagipe, que começaria a tomar maior 
impulso a partir de então.

Por estas informações, poderíamos ser levados a imaginar que 
não teria havido nenhum aumento da área efetivamente ocupada da 
Conceição durante quase um século, ocorrendo expansão desta área 
apenas no Pilar, onde sucederam inúmeros aterros.

Isto não significa, contudo, que não tenham ocorrido processos 
dc renovação na freguesia da Conceição. 0 Livro do Tombo da 
Misericórdia indica a reconstruçSo de inúmeras casas. Examinando, 
vis-à־vis, as plantas de Damásio, deste livro (RAC026), em 1860, 
e do discípulo de Caldas (RAC018) do século anterior, observa־se 
a reconstituição de inúmeros quarteirões na área entre Santa 
Bárbara e o Taboão.
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Apesar de ser um indicativo pouco representat ivo, o número de 
quarteirões existentes ern meados do século XIX, corrobora a 
hipótese de urna expansão restrita na Cidade Baixa. Segundo os 
Almanaques <1854, 1857 e 1663:385, 38¿ e 387) haviani apenas ió
quarteirões ocupados na Conceicao e 22 no Pilar. A lei 
determinava que estes quarteirões deveriam ter, pelo menos 25 
casas habitadas (32>.

leto significarla um mi'nimo de A9<d casas na Conccíção e de SSd 
no Pilar. Ha, porém que se considerar que estes quarteirões nem 
sempre eram glebas aproximadamente retangulares, definidas por 
quatro ruas e ocupadas por casas vizinhas entre si. Na maior 
parte dos casos, os quarteirões reduziam-se a uma única rua, ou 
trecho desta.

A visada sobre o desenvolvimento da ocupacão histórica das 
freguesias da Conceicão e do Pilar até a século XIX, portanto, 
pouco acrescenta ao que foi analisado no capítulo dc expansão 
física de ambas as freguesias, dada a precariedade dos dados 
existentes. A análise da evolução do uso do solo apresenta 
informações mais esclarecedoras sobre 0 assunto.



Cunsideracôes Metodológicas

A descrição pura e simples da utilização do solo de um
determinado territorio p o u c o  acrescenta à compreensão dos
problemas urbanos como um todo. Nos exercícios do moderno 
planejamento urbano» esta descricao tem dois objetivos: servir de 
indicador para os estudos de distribuição espacial da população e 
da mSo-de-obra e auxiliar na análise das tendências de
aslomeracao e dispersão das habitações e atividades econSmicas no 
solo para fins de seu ordenamento legal. Este enfoque exige a 
realização de pesquisas sóc i o-~econ om i cas r incluindo uma avaliação 
das atividades econômicas existentes.

Já para estudos menos ortodoxos, a descricão do uso da solo 
visa subsidiar a interpretação doe agentes de produção do cspaco 
urbano. Neste enfoque, prescinde-se de levantamentos
quantitativos extensos e deoiorados. A investigação é conduzida no 
sentido de contiolidar hipóteses que podem ser perfeitamente
estruturadas a partir de análises empíricas menos sofisticadas,
mas bem mais eficientes no sentido de atingir os objetivos de 
identifI cacao dos agentes de produção do cspaco e de suas
práticas de acão sobre este nie&mo espaço.

No plano histórico, esta descrição pode elucidar algumas 
dúvidas sobre o cenário onde se organizavam tais agentes que 
refletiam, em suas práticas sociais, as contradições inerentes ao 
modo de producao. Expressavam, assim, no processo de produção do 
espaco, as contradicoes entre o capital mercantil e o trabalho 
escravo? a capital mercantil e o cabedal nacional? o trabalho 
escravo e o trabalho liberto? o trabalho em manufaturas e o 
trabalho artesanal? o trabalho organizado e o nao-organizado.

Tal como as descricões de expansão física, as descricSes de 
UBO do solo equivalem a representacSes escritas de fotografias ou 
desenhos da face visível da realidade urbana. Facilitam a 
identificação das tendências locacionais, em um período histórico 
determinado, das atividades econômico-sociais.

Nas freguesias da Conceição e do Pilar, o uso histórico de seu 
solo teve c o m o  eii<0 de organização o Porto, suas fortificações e 
trapiches. Foi o porto com toda a sua infra-estrutura que 
condicionou, em última instância, a forwacSo física do Bairro da 
Praias desde o seu aterramento e retalhamento até as condiçoes dc 
ocupação e uso do solo, objeta do presente capítulo.

Em funcão do porto, organizaram-se espacialmente as firma», 
lojas, tendas c barracos, cuja vida econômico-f»nanceira estava, 
na grande maioria dos casos, condicionada pelo comercio de 
exportação e inportacão ou pelo comercio de abastecimento.

5.<4. Evolução do USO do Solo
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As atividades comerciais dependiam sempre do bom funcionamento do 
porto. Raras eram as atividades comerciais que nao dependiam de 
transporte marítimo.

Além disso, organi2 avam־se e desenvolviam-se, à sombra a6 
atividaiies portuárias, formas específicas de utilização lio espaco 
que nao encontrariam melhor ambiente, tais como a dos cantos 
negros, que traduziam uma cultura negra e implicavam cm relações 
de trabalho bastante peculiares. Os trabalhadores destes cantos, 
distribuídos cm diversos pontos da Bairro da Praia, desenvolviam 
grande parte de suas atividades no porto.

A Intendência da Harinha, o Ar&cnal, a Alfândega eram os 
edifícios que, além dos fortes, simbolizavam a presença e 0 
controle do governo da Capitania, na época colonial, e da 
Província, durante o Império. Eram elementos essenciais na 
estruturação física do porto sendo, ao longo dos primeiros 
séculos, os pontos de apoio para 05 maiores aterros realizados na 
área.

Juntamente com as igrejas de N. Sra. da Conceição, Corpo 
Santo, N. Sra. do Pilar, SSnia Trindade, São Francisco de Paula e 
o antigo Noviciado dos Jesuítas, constitu Iam-sc nos edifícios 
estruturantes de toda a configuracão espacial do Bairro da Praia, 
condição também partilhada pelos trapiches e grandes armazéns. 
Estas unidades espaciais consumiam grandes áreas e concentravam 
dezenas de pessoas em determinados momentos. Sua localização 
influía decisivamente sobre a decisão do local de moradia dos que 
trabalhavam nas mesmas, além de sempre atrair novas atividades e 
usos complementares.

0 Porto e suas For

Não há, praticamente, um só historiador que nSo destaque a& 
excelências de localização do porto lic Salvador, um porto
acolhedor e seguro, um porto que fez nascer a cidade e nela se 
entranhou dc tal forma, que dificilmente se compreenderia sua 
existência sem o mesmo. Cidade-porto, cidade à betra־nar
plantada, feito r ia-forte, Salvador se expandiu sempre cm simbiose 
perfeita com o porto, que lhe retirou as possibilidades de
crescer ou de sc desenvolver de outra forma, nSo tao voltada para 
as atividades comerciais de ev.portacâo e importação.

Um porto, no entanto, não é apenas a porta da cidade, 
representada pelos cais e ancoradouros, ú também toda a infra- 
estrutura econômica, político-administrativa e urbanística que 
lhe dá apoio. Estão neste caso: o comércio e os serviços que
crescem em dependência direta de suas atividades{ a administração 
que assegura o seu funcionamento; sua defesa militar? os siste«ao 
de circulação e transportes que dão acesso terrestre às suas 
dependências, etc.
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Os aterros sucessivos atestam que a área do porto de Salvador 
Jamais comportou. durante longos períodos de tempo, n 
movímentação crescente de cargas para e>:portaca0 r nei» tanpouco a 
sua parte "detrás" foi capaz dc absorver a demanda de lojas 
suficientes para colocação dos produtos importados para o
consumidor local. Atestam, também, que foi praticamente
necessário criar todo um bairro, retirando-o do dom/i»;.׳ da«i 
águas, para viabilizar suas atividades fundamentais e favorecer a 
possibilidade de implantação de outras que as complementavam à 
Jusante e à montante.

Observe-se que, historicamente, nao e possível negar a 
importância do porto para a vida e o desenvolvimento da cidade, 
mas sim o acerto de sua localizacao numa área que apresentava 
dois graves problemas: impossibilidade de expansão natural <sem 
aterros) c proximidade excessiva do proprio núcleo administrativo 
e central. Tal situação seria desejável para uma cidade de 
pequeno porte ou para um entreposto comercial secundário.
Dificilmente é aceitável para uma cidade que se destinava a serr
Já século XVI, a capital da nova colônia.

0 custo de permanência do porto, nestas circunstâncias, 
acabaria por ser altíssimo, como o fai. No século XIX Já estavam 
aterrados quase id hectares de áreas conquistadas ao mar, 
deformando toda a linha de costa, causando impactos consideráveis 
na encosta <onde sucederam inúmeros deslizamentos) e, 
provávelmentc, modificando comportamentos seculares da natureza 
mar i nha.

A estruturarão do bairro da Praia representou, para o conjunto 
da cidade, um onus incalculável. Enquanto diversos outras bairros 
se constituíam, durante o mesmo período dc tempo, sem a
necessidade de inversões maciças em infra-estrutura física, o 
bairro da Praia exigia, continuamente: a construção de novos 
caiSr rapidamente superados; a construção permanente de novoc 
armazéns e trapiches à beira-marj a abertura de novos 
logradouros; a melhoria de vinculacoes entre as Cidades Alta e 
üa i xa.

Os armazéns e trapiches nao suportavam, durante longos 
períodos, a crescente movimentncao de carga, poic nSo ofereciam, 
em conjunto, capacidade suficiente para estocagcm dc produtos 
para exportação. Além disso, na medida em que avançavam os caia
CU direção ao mar, ficavam distantes dos locais de atracação das 
embarcacões.

Particulares e irniandades religiosas participavam deste 
processo, embora fosse o Governo local o principal interessado em 
assegurar, mediante melhorias sucessivas do porto e do Bairro da 
Praia, o escoamento indispensável de produtos primários para o 
exterior. 0 quadro elaborado por Uanderlcy Pinho (l?4S:37d) dá
uma idéia da expansão secular do volume de acucar exportado, o 
quG favorece a compreensão de todo o movimento portuário e das
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necessidades periódicas de crescimento do porto, visto que o 
açúcar era o principal produto de cKPortacao.

Segundo as informações deste quadro, o volume de açúcar 
exportado decuplicou no pcri'odo de 1S84-Í817, pcissando de 120.060 
arrobas (aproximadamente 3.000 caixas/ano) para i.200.00<9 
(aproxIniitdamente 30.000 caixas/ano). Em 175^ז, esta exportação Já 
alcancava 350.000 arrobas (mais ou menos 10.000 caixas); em 1798,
600.000 arrobas (aproximadamente 14.000 caixas) e em 1806,
820.000 arrobas (cerca de 20.000 caixas). Cada caixa continha dc 
25 a 45 arrobas, sendo as mais comuns, pelas citações históricas, 
as de 40 arrobas (33).

Sem forçar uma relaçSo estreita e direta entre o aumento do 
volume exportado e a área aterrada, é possível constatar que os 
aterros c a ocupaçao da linha de costa acompanharam, de certo 
modo, a expansão do movimento do porto.

0 mesmo tipo de raciocínio pode ser aplicado quanto à 
movimentação crescente de navios, devidamente analisada por 
Hattoso (1978:340). Pelas suas estimativas, cerca de 90 a 100
navios, com permanência dc um a três meses, deram entrada no
porto dc Salvador no período que se scauc a 17ó3, além dos navios 
de cabotagem (barcos do Recôncavo, saveiros dc carga, saveiros de 
pesca, lanchas rabos-de־pcIxe. Jangadas dc xaréu. Jangadas a 
remo. Jangadas a vela, canoas e barcaças).

Diariamente entravam em Salvador 800 a 1000 embarcações que 
faziam o comercio interno com a Bahia. No período pós-1850, a 
mesma historiadora estima uma população marítima flutuante em
torno de 2.200 marinheiros (34).

Nao foi possível estabelecer uma série histórica para o 
aumento deste movimento dc barcos e marinheiras, para o qual 
pressupõc-se expansão semelhante à ocorrida com a movimentaçao de 
carga. Do ponto de vista físico, a este crescimento do movimento 
anual deveria corresponder, necessáriamcnte, um aumento na
capacidade de armazenagem, expressa na quantidade de trapiches, 
assim como um aumento na área de atracação, expressa na extensão 
das linhas de cais.

Estas mudanças na linha de casta e na configuração espacial do 
porto geravam dores-de-cabeça aos responsáveis pela sua defesa 
militar. h medida em que o mar ia sendo conquistado, as 
fortificações construídas em épocas anteriores deixavam dc ter 
sentido. Era sempre necessário deslocar baterias, avançar a linha 
de defesa, acompanhando as novas linhas de frente do aterro.

Foram, assia, desaparecendo, sob os aterras, inúmeras 
fortificações históricas: a primeira bateria da Ribeira, o
primeiro forte do Mar (forte da Lage, forte dc S. Felipe c
S.Tiago), o segundo fortim da Ribeira, o fortinho de S. 
Francisco, etc. As fortificações e edificações militares
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existentes nas freguesias da Conceicão e do Pilar eram as 
segu i ntes!

1. Primeiro forte do har, também chamado de forte da lagcr
possivelmente con&truido em madeira por Lui's Dias, em 1551, onde 
esteve localizada a primeira bateria da Ribeira, desaparecido no 
século XVI. Localização provável: a mesma hoje ocupada pelo
segundo Distrito Naval (35). Um segundo forte, mais sólido, 
parece ter sido edificado, entre \(>Z2 c ló2^ (RAC007), sobre a 
Rie&ma lagc.

2. Baluarte de Santa Cruz, menor que o anterior, também 
construi'do por Luis Dias, em 1551, no local conhecido como 
Ribeira dos Pescadores.

3. FortificaçSo pequena de S. Felipe e S. Tiago, "próxima à 
Ribeira das Naus, lugar onde existiu o arsenal de Marinha, área 
que é ocupada hoje pela Escola de Aprendizes de Marinheiros, 
Mercado Municipal, etc." A análise cartográfica leva a crer que 
esta fortificação seja a mesma do segundo forte da lage, embora 
Affonao Ruy o localize, em 19S3, na pastelaria Chile <3ó).

e: também por esta análise que pode se levantar a hipótese de seu 
desaparecimento, a&sim como do forte da lage, entre 1640 e 1715, 
datas respectivas de elaboração das plantas de Albernas e Masse, 
a partir de aterros sobre 05 quais foram edificadas a casa da 
Intendencia da Marinha, as Tulhas ou celeiro público, armazéns, 
barracões, rancho de marinheiros, e, por fira, a ribeira das Naus 
c uma nova linha de fortificacÕes, para onde teria sido 
transferida a bateria da Ribeira.

4. Forte de S, Francisco, entre a ladeira do TaboSo e o guindaste 
dos carmelitas, beirando o cais Dourado, ao norte da capela de 
Santa Bárbara e ao sul da igreja do Pilar <37>;

5. Forte de S. Fernando, no local onde depois foi construída a 
praca do Comércio. A bateria de S. Fernando foi definitivamente 
demolida em lS/3/1880 (38).

6 . Forte S. Alberto, localizado entre a capela S. Francisco dc 
Paula e o Noviciado, ao longo da Jequitaia. Este forte teria sido 
soterrado em 1846 (39).

Dificilmente saberíamos, por exemplo, sem auxílio de técnicas 
cartográfícas, que a localizacSo do primeiro forte da Lage deve 
ser, possivelmente, a o»esma da atual Praca Visconde dc Cairu, bem 
próxima a escultura de Mario Cravo; ou que o fortim de S, 
Francisco estaria no local onde hoje sc encontra um grande 
estacionamento de automóveis e caminhões, p o u c o  antes do Pilarr 
ou ainda que o forte de S. Fernando deveria estar localizado 
próximo ao atual prédio do Banco do Estado da Bahia.

Projetos como o de Hassé, de 1715, eram rapidamente superados 
pelas invasões de terrenos à beira-mar, realizadas



poster iormrnte. Preocupacoetí como a de Caldas, expressas no scu 
parecer de 1777, nao tinham condicocs de serem superadas.

De qualquer forma, após o século Xk/II, o porto de Salvador 
tornou-se um parto de paz, c nao maís um porto ameacado por 
invasoes externas, tal como 0 6 portos de cidadcs-feitor ias-forte 
do século anterior.

A Alfândega e a Intendência de Harinha.

A primeira sede da Alfândega foi construída por Luis Dias na 
Cidade Alta, embora o mcsnio se referisse a armazéns e casas da 
Alfândega na Cidade Baixa, em suas cartas a Arruda e El-Rci. 
Estes armazéns da Alfândega estão representados na reconstitu 1çSo 
de Salvador em íSSí, feita por Simas e sua equipe (PT02).

Pelo desenho de hassé (1715SRAC0Í6) c pelas informações de 
Rocha Pita (1730:276), verifica-se a existência de uma Alfândega 
na Cidade Baixa, um pouco mais ao 5ul das antigas construcues de 
Luis Dias, em terrenos contíguos a Intendência da Marinha. Est» 
Alfândega ficou em p o u c o  tempo conhecida Alfândega Velha. Em 
posição mais avançada etu relação ao mar c um p o u c o  mais para o 
norte, inclusive, dos terrenos da Igreja do Corpo Santo, Joaquim 
Vieira (179B:RAC02O) e Vilhena (1801:ICO004> registram a 
Alfândega do Tabaco, também citada por Rebcllo <ob. cit.). Entre 
esta última e o as terrenos da Intendência da Marinha é que foi 
feito o aterro para implantação da nova Alfândega, com sun 
marcante rotunda, devidamente representada por Weill 
(1860:RACe2S).

A Alfândega da Colônia representou o controle direto da 
economia local por parte do Governo Metropolitano. Os recursos 
arrecadados com os impostos, ta>:as, emolumentos, multas, 
subsídios eratn suficientes não só para cobrir a folha dc 
pagamento dc seus funcionários (muitos dos quais percebendo por 
comissão sobre o volume ou peso das mercadorias embarcadas), como 
para enviá-los em sua maior parte para o Reino. Alguns cargos no 
quadro da Alfândega, comprados ou recebidos por serviços 
prestados à Coroa, ofereciam, alem disso, condições excelentes 
para que seus ocupantes acumulassem cabedal, como e o caso dos 
comissários do açúcar de início do século XIX (40).

A Alfândega tinha cerca de 22 funcionários à época de Vilhcnat 
30 anos depois, segundo Rebelo (ob. c 1 t.>, a Alfândega Já 
possuía cerca de 30, tornando-se bem mais complexa sua estrutura 
interna, subdividida em Mesas de Inspeção.

A história da Intendência de Marinha tc•׳ ,-ontos em comun com ה 
da Alfândega, no que se refere à conquista de seu espaço. A área 
onde se localizava a Ribeira do Goes, bem próxima à Igreja dc N. 
Sra. da Conceição, já no século XVI se apresentava como tendo 
caráter estratégico para a defesa da vila e para controle do 
porto. Aí se instalou a primeira bateria da Ribeira, assim como
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as subuequentes> cada vez mais avançadas em relacâo a primitiva 
linha de costa. Aí se instalaram, também, os estaleiros oficiais 
e as tulhas. E para administrar tal conjunto, desde o século XVII 
acabara» se instalando, também, os prédios da Intendencia de
Marinha, reconstruídos com as feicSes de um Arsenal de Marinha no 
per iodo í mper i al.

Estas repartições possuíam número isu&l(»entc elevado de
funcionários, sendo que, no caso dos estaleiros, os oficiais 
artesãos eram também empregados que recebiam por Jornada de
trabalho, assim como os operários c ajudantes.

A presença física âa Alfândega e das repartições da
Intendencia (mais tarde Arsenal) de Marinha é esmagadora não só 
pelo poder que representa, pela controle que expressa, mas, 
principalmente, pela extensão de área aterrada que ocupam, 
afastando a ocupacao residência! e comercial para o norte ou para 
uma estreita fai>1a de quarteirões próximos à encosta.

A& Igrejas do Bairro da Prai<t

I n v e n t á r i o  H i s t ó r i c o

Do sul para o norte, nas freguesias da Conceição e do Pilar, 
foram edificados diversos estabelecimentos religiosos, dentre o k 
quais se destacam as capelas c igrejas, ewbora tenham existido, 
também, um noviciado, dois hospícios e um cemitério. Muitos dclesi 
estão hoje desaparecidos.

1. 0 hospício S. Felipe Neri, no sítio da Preguiça, é dado camo 
localizado ora na freguesia de Conceicão da Praia, ora na 
freguesia de São Pedro Velho. Foi edificado cm 1755 pelo capitão 
Manoel da Fonseca do Espírito Santo. é possível que tenha sido 
administrado pelos carmelitas descalços e, posteriormente, pela 
Congregação, segundo Rebello (ob. cit.) que o vê ainda de pé.

2. A primeira capela de Conceição da Praia foi construída na 
mesmo lugar onde está a basílica, matriz da freguesia. SupÔe-s0  
que tenha sido erigida logo após a chegada de Tomé de Souza, 
sendo mantida, mais tarde, às expensas da família Aragao, Sr. e 
Sra. da Torre de Garcia d .vila¿׳

3. Tendo sido criada a freguesia em 1623, supõe Barros 
<i930:293> que tenha sido erguida no local uma segunda igreja, 
que passou a abrigar as atividades das Irmandades de SSmo. 
Sacramento e da Imaculada Conceição.

A. A construcSo da terceira e atual igreja, no mesmo local, foi 
iniciada em 1739 e sua inauguração se deu cm 1765. Há autores que 
defendera que sua localização foi um pouco mais em direção ao nar 
E afastada da encosta que a da primeira capela. Suas ampliações e 
decoracões perduraram até 1851 (41).



5. Uma das filiais da Isreja da Conceição era a igreja cio Corpo
Santo, fundada em Í711 pelo marujo espanhol Pedro Gonçalves. Esta 
igreja servia de matriz a freguesia durante o período dc 
construção cia terceira igreja da Conceição.

6. A segunda filial da Igreja da Conceição, no século XIX, era a
capcla do morgado de Santa Bárbara, que se supoe estivesse
localizada ao sopé da ladeira da Montanha, onde se inicia a rua
Sant 05 Dumont .

Esta capela, fundada pelo coronel Francisco Pereira do Lago, 
ficou arruinada por u m  incêndio eni i900, manifestado no prédio 
contíguo, o Hotel das Nacoes. Foi demolida. Supoe-se que tenha 
sido frequentada por negros devotos de Santa Bárbara. As imagens 
desta capcla foram recolhidas à capela de S. Pedro Gonçalves do 
Corpo Santa <42).

7. A primeira capela do Pilar foi fundada pelos carmelitas 
descalcos um ano após a sua chegada. Depois, substituiram־na por 
um hospício, registrado por Vilhena. 05 terrenos de marinha foram 
cedidos pelo padre Paschoal Duran de Carvalho, em 21/6/Í691 (43).

8 . Já a matriz de N. Sra do Pilar parece ter sido iniciada 
somente em i739, embora a irmandade tivesse sido instituída em 
1718, sendo seus fundadores ס próprio padre Paschoal Duran de 
Carvalho, Joao Heitor e Manuel Gomes. Só em 1770 foi 
reconstruído o frontespício e cm 1796 e 99, feitos melhoramentos 
em toda a construcao. No século XIX é completada a decoração, 
principalmente dos anos de 1B34 a 1848. 0 cemitério é ane>!o e a 
fonte de Santa Luzia está situada no pátio da Igeja, gerando sua 
devoção. Detalhe! a devoção dc Santa Luzia surgiu, inicialmente, 
na capela do solar do Unhao <44 e 45).

V. Em 1733, foi fundada a capela de N. Sra. do Rosárto c SSma. 
Trindade, em trinta bracas de terras arrendadas à capela de Santo 
Antonio Além do Carmo. As ruínas desta capela acham-se nos fundos 
de uma casa da rua dc água de Meninos.

10. Mais abaii<o, a Irmandade dc N. Sra. da Rosário e SSma. 
Trindade iniciou a construcao de uma nova matriz. Esta Irmandade 
foi extinta eni 1806, dando lugar a V.O.T. da Santíssima Trj_ndade 
e Redenção dos Cativos. Em 1877, a Ordem obteve a doacSo do 
cemitério Bom Jesus e terrenos anexos, e em 25/7/1888, a igreja 
acabou sendo devorada por um Incêndio que só deixou as paredes de 
pé (44 e 47).

11. Foi reconstruída somente na segunda metade do século XX, após 
Ds desabamentos que ocorreram entre i960 e 1972. A igreja Matriz 
no século XIX tinha passado a chamar-se igreja da Ordem Terceira 
da Santíssima Trindade.
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12. A segunda filial da hatriz do Pilar• no século XIX era a
capcla de São Francisco de Paula, tcndo sido construída em fins 
do século XVIII pelo padre Antonio Borges Monteiro. Tendo este 
falecido cm 1B19, acabou passando a igreja i) Jurisdição da
Fazenda Nacional até 1843, quando passou às mãos da Confraria de 
N. Sra. da Hãe dos Pobres. Criou-se, pouco depois, a Irmandade dc 
Sao Francisco de Paula.

13. 0 noviciado de N. Sra. da Encarnação, na Jequitaia, foi 
construido pelos Jesuítas de i7ü6 a 1708. 0 mar chegava à sua 
frente. Sua ligacSo com a Cidade EJaixa era feita por barco. 0 
terreno do noviciado foi doado pelo bandeirante Domingos Afonso 
SerrSo. Dc 1712 a 1760 foram feitas diversas obras
complementares. Em 1700, deiNou dc ser usado, com a e>!pulsao do13
Jesuítas. Em 1825 tornou-se Casa Pia c colégio de orfãos,
recebendo 05 menores que estavam alojados na capcla dc S. José de 
R i bamar.

As Atividades Econônicas no Bairro da Praia

C o n s i d e r a ç õ e s  P r e l i m i n a r e s

Ar. tendências principais dc localização histórica das 
atividades econômicas na Bairro da Praia forams

- concentração linear ao longo da casta, constituída pelos
trapiches e armazéns portuários. 0 papel dos trapiches foi
decisivo na estruturação urbana das freguesias de N. Sra. da 
Conceição e N. Sra. do Pilar. Conquistando a linha de frente no 
mar através de sucessivos aterros, os trapiches, ã medida en que 
se implantavam, favoreciam a criação de espaços construídos entre 
a linha de costa e a dc encosta, que praticamente se confundiam 
quando a cidade foi fundada;

 disseminacão das lojas cm todos os espaços cntrc os primeiros״
quarteirões de frente ao mar e os quarteirões que beiravam a 
cncoíita, no sentido leste-oeste. Da Ribeira à Jequitaia, os
estabelecimentos comerciais e de prestação de serviço ora se
sucediam através de ruas estreitas, camo os localizados cntrc a 
igreja do Corpo Santo e a do morgado de Santa Bárbara, ora sc 
concentravam em alguns quarteirões;

~ concentracão de estabeiccimentos na trecho entre a rua do
Garapa <antlgo cais da Farinha) c a Associação Comercial). Era
c>!atamentc o trecho oriundo dos aterros realizados em frente aoa 
priBieiros armazéns construídos por Luis Dias em meados do século
XIX. Neste trecho, segundo Vilhcna (ob. cit.>, "dcbai«o de 
cscuroB arcos" estavam as lojas dos comerciantes, "com suas
bancas de quinquilharias nas bocas dos arcos". Neste sítio fazia-
se, na época, "a maior parte do comércio grande da Bahia, sendo 
esta a paragem onde e>!istc (existia) indizível cabedal".



mistura acentuada de c5tabeleciment0 ־ 5  dedicados ao comcrclo e  
estahclfc'c¡mentes dedicados a prestacao de serviços. Em um 
extremo, misturavam-se grandes negócios com aervícos de 
coMissionamento, corretagem, etc.? do, outro misturnvam-se lojas 
e tendas voltadas para a pequenos reparos, consertos domésticos, 
tarefas variadas de limpeza e conservação, etc.

- disseminação de um número restrito de manufaturas por toda a 
área.

FIrms3 e Escritórios

A Cidade Baixa era o centro dos negócios. I^aviam firmas que 5 e 
dcdicavam à atividaaes de escritório as mais diversas,
manufaturas que operavam a montante das atividades de exportação,
retalhistas e pequenos comerciantes dedicados ao comércio de 
gêneros alimentícios, pequenos prestadores dc serviço,
organizados em cantos, etc. Toda a Cidade Baixa fervilhava de mil 
e uma at i V i dades.

0 estudo sobre o comercio da Fundação Centro de Pesquisas c 
Estudos <i980> considerou. a partir de iBS0, um universo
significativo de firmas <1ue operavam nos seguintes ramas: 
comércio de exportação e importação, procuradoria em geral, 
comissão, representação e consignação, compra e venda de
mercadorias por atacado e a retalho, transportes, energia,
construção, câmbio, seguros, finanças, etc.

Segundo este estudo, baseado em registros do Tribunal do 
Comércio, de 1850 a 1876, e da Junta Comercial, a partir de 1877, 
as firmas existentes em Salvador alcançaram numéricamente seu 
ponto mais alto em 1875: 95 firmas. Três observaçoes se fazem 
necessárias: a primeira é de que a Junta, embora tenha sido 
criada em iBó8 , só começou a funcionar efetivamente cm 1877, 
fornecendo poucas informações sobre o período anterior, durante o 
qual predominava a atuação do Tribunal do Comércio (49). A
segunda é dc que, posívelmentc, nem todas as firu- existentes 
erasi registradas na Junta. E a terceira é de que, embora se saiba 
que muitas estavam sediadas na Cidade Baixa, não foi possível 
identificar seus endereços, nem saber se possuiaoi 
estabelecimentos próprios pnra compra, venda e armazenagem ou se
limitavam suas atividades ao escritorio.

0 fato é que os proprietários. associados e empregados destas 
firmas tinham modos de vida peculiares a suas nacionalidades, que 
se traduziam em diferentes maneiras de usar o espaço da Cidade 
Baixa, não cabendo neste trabalho uma pesquisa sobre as mesmas. 
Rcfcrimo-nos aqui, especificamente à hipótese provável de que os 
ingleses tinham preferência em morar na Vitória e ir a cavalo 
para seus escritórios; que os portugueses costumavam morar em 
seus próprios estabelecimentos e lojas? de que os franceses 
tinham por hábito rcunir-se em alguns hotéis e restaurantes, etc.

139



o estudo sobre indústria da mesma série InscrcSo da Bahi» na 
EvolucSo Nacional <ob. cit .) refere-se ao fato de que as 
priDieiras indústrias bctianas eram têxteis e apareceram depois de 
i97ô, embora houvessew manufaturas desenvolvidas anteriores a 
esta data <50>.

ftianufaturae p o u c o  desenvolvidas existiam, na verdade, desde
o século XUIII. É possível encontrar referências a alambiques e 
fabriquetas para refino de açúcar, além de manufaturas de fumo e 
até uma indústria de vestuário de grande porte, nas freguesias da 
Conceição e Pilar.

Na relação de alambiques apresentada por Cnlüas (1931:321), cm 
1759, há sete sediados da Preguiça a Jequitaia:

- Manoel Gomes, na Preguiça?
- Antonio Pires, em Santa Bárbara;
- Jeronimo de Mala Guimarães, no Pilar;
- Francisco de Souza hatos, no Pilar?
- Alexandre Meneses, próxima ao fortinho São Francisco;
- Hanoel Ferreira do& Santos haia, em ¿gua de Meninos?
- Jos‘e Maia, em <igua de Meninos.

Existe a p o s s  i b i 1 i iJade de que os alambiques de Manob'1 Gomes e 
de Antonio Pires terem funcionado Juntos aas trapiches que 
pertenciam aos mesmos <51>.

No Censo de 1855, quase cem anos apds, sSo registrados ainda 
alambiques na área urbana, como os de Antonio Martins Espinheira 
e de José Alves Espinheira, no Pilar, além de uma nequena fábrica 
de refino de açúcar, de Francisco Ferreira da Silva, também no 
Pilar <52).

As manufaturas de fumo deveriam estar também d i st r i bu 1'das em 
toda a área, que o digam os viajantes estrangeiros. James Prior 
refere-se ao aroma penetrante de rape «lue e»capava "por todas as 
fissuras para a rua, fazendo espirrar o estranho de passagem no 
momento em que chegava, desde o desembarcadouro, no Arsenal" 
(53).

Entre as manufaturas, deveriam existir, também diversas
marcenarias. Só encontramos, entretanto, uma única referência, 
através do registro de um incêndio. Tratava-se da marcenaria de
Gavazza & Irmãos, na rua da Alfândega (54).

Rigorosamente falando, estes usos nao deveriam estar
enquadrados entre os comerciais, tal como a Fábrica N. Sra. do 
Pilar, também conhecida como Bonfim ou Progresso, sediada na Rua 
da Mangueira, no Pilar. Entretanto, sua estreita dependência com 
as atividades comerciais de exportação e importação, sua pouca 
autonomia economico-financeira, assitn como a mistura de novas e 
velhas relações dc trabalho que embutiam, os incluem, sem medo de



urna crítica mais contundente, entre os usos comerciáis. O capitai 
que dava apoio a estas atividades provinha, quase sempre, das 
grandes e médioü comerciantes que mantinham relações
i nternac ionai s <55).

T r a p i c h e s  e Armazéns

Do mesmo mddo que as fortificações, os trapiches e armazéns 
Ducediam-se סח tempo, ã medida em que avançavam os aterros. 
Simbolizando a riqueza comercial, eram o portal e entrada para 
todas as mercadorias que entravam ou saiam pelo porto.

A grande maioria dos trapiches era dt' propriedade dos grandes 
comerciantes, embora houvesse também Irmandades que os possuiam. 
Ser dono de um trapiche, numa conjuntura econômica de e5:portacSo 
significava poder, dinheiro, e maiores facilidades para acumular 
cabeda i s .

A história dos trapiches vcnו dos primeiros armazéns de Luis 
Dias, dc meados do século XVI. Adquire, no entanto, novo caráter 
a partir do início do século XVII, com Baltazar Ferrar, pois é 
este senhor que constrói o primeiro quaradouro de acucar, bem em 
frente a primitiva igrcja dc N. Sra. da Conceicâo da Praia. Atrás 
do quaradouro, cultivando a tradição das lojas que costumar» 
localizar־sc por trás das áreas portuárias, construiu "tres 
logeas de pedra e cal para negócios de fazendas", alugando-as. Em 
1835, os trapiches foram alfandegados, diminuindo bastante o 
poder dos trapicheiros e, cm meados do século, com a construção 
da nova Alfândega, este poder tornou-se ainda menur. 0 trapiche 
de natureza privada acabou dando lugar aos armazéns controlados 
pelo governo do Império e da República, embora continue a existir 
até o século XX ( י6̂ג .

0 aumenta da quantidade dc trapiches, no período áureo de sua 
existência, acompanhou, sem dúvida, o crescimento do volume de 
e>:portacoes da Capitania e. mais tarde, da Província, integrando- 
se à expansão do porto e de suas atividades: em 1774, três
arandes trapiches; em 179B, oito, além da Alfândega do Tabaco? cm 
1 B2 <), treze, mais cinco prensa&j em 1828, doze, fora as prensas-

No século XVIII, Caldas (1759:321), refere-se ã localização 
dos seguintes trapiches!

 trapiche Barnabé, a 250 bracas (550 metros) do ponto em que se ־־
encontravam o cais Novo ou da Misericordia com o cais 
Far i nha;

- trapiche Juliao, de onde a marinha recuava em concavidade 
sensível até o trapiche Barnabé, na qual se encontravaia o 
fartinho S. Francisco e o cais Dourado;
artaazém geral do Contrato do Sal, que "pertence a S. 

hagestade", que se situava contiguo ao Arsenal, que "o fecha 
pela parte da Preguiça".



De.- &uas> notas sobre a producSo do açúcar, deduz~se que estes 
trapiches armazenavam para e>:portacao de 9 a 10.000 caíxns de 26 
a 40 arrobas, por ano, além de 30.000 rolos de tabaco, "86.000 
meios de sola, 3.500 dc atanados, e maito mais de S.000 couros", 
madeira, etc. (57). Esta dedução carece, entretanto, de pesquisas 
em outras fontes para sua confirmação.

Caldas lega, ainda, "Plantas, fachada e profis do trapiche de 
Barnabé Cardoso desta Cidade da Bahia", em desenho datado de 16 
de outubro dc 1757, e um desconhecido nos mostra o prédio de um 
trapiche com a legenda "este fie o Prospecta de toda a galeria q. 
fas frente para a parte da Rúa, q. tem de comprimento 236 palmos 
(cerca dc 52 metros) e a outra Frente da parte do mar, q. tem de 
comprimento 246 palmos (cerca de 54 metros)". Isto significava 
uma a área coberta para armazenagem em torno dos 2.800 m2 (5B).

No início do século XIX, Vilhena registra os seguintes
trapiches, partindo da Conceição ew direção ao Pilar:

- armazém do Sal, contíguo ao Arsenal, mas Já afastado da linha 
de costa em virtude de aterras;

- grande trapiche que servia de Alfandega do Tabaco, onde
funcionava também a Mesa dc InspcçSo, nas proximidades da
igreja do Corpo Santo?

- trapiche do Azeite dc Peixe, que juntamente com os trapiches de 
José Pires, dos padres de Quintal e das Grades dc Ferro, ficava 
na linha dc cais que ia da Alfândega do Tabaco nté Santa 
Bárbara?

- trapiche da Julião, colado à  área que futuramente seria
incorporada ao tecido urbano do caís Dourado, pouca antes do
fortinho S. Francisco?

- e os trapiches Barnabé grande c seu vizinho, dc Manuel Pereira 
de Andrade (já entSo pertencente a sua viuva), no bairro do 
Pilar (59).

Calmon (1925:335) comenta que existiam, em 1824, os seguintes 
trapichess

- Andrade Grande;
“ Andrade?
- Andrade Segundo;
- Andrade Pequeno;
- Barnabé Grande;
“ Barnabé Pequeno;
- Juli ão Grande?
;Pr imei ro P ilar ־
- Segundo P ilar ;
- Novo;
“ Gomes;
- Pr i mei ra Prensa?
;Segunda Prensa ־
- Terceira Prensa?
- Quarta Prensa;
- Pedreiras.



"Os chantados prensa, tendo número de orden, tiraram o nonic do 
fato da existência nclcs das prensas de algodSo da hcsa de
Inspecüor designatao primitiva da Alfândega, que antes de ser
assini denoninada, chan10׳j~se Mesa do Consulado" <¿0).

Rebello, em 18«!8 (Í9295325), refcria-se a doze trapiches na
cidade. Três cram situados na freguesia de Conceição da Praias

- trapiche Grande;
- trap i che Novo?
- trapiche Pedreiras.

Nove eran localizados na freguesia do Pilar:

- Gomes, "que e niuito grande";
- Barnabé Pequeno?
- Jal i So ?
- Andradc;
- Segundo Anflrade;
- ílarnabé muito Grande;
- Pr i me i ro P i 1ar;
ז Segundo P i lar ־
- Ter ce i ro P i 1ar.

Segundo Rebello, os três trapiches que estavam localinados na 
Conceicao eram trapiches de estiva, ou seja, trapiches deetinado& 
aos géneros que se importavam do exterior: vinhos, aceite,
bacalhau, vinagre, farinha de trigo, etc. Os trapiches do Pilar 
cram, por sua vez, destinados a arrecadacao do acucar, aguardente 
e géneros de lavoura a serem exportados <ól>.

Eüsta separacHO do porto em zonas de trapiches para exportação 
e zonas de trapiches para importa1;ao, parece ter por detrás o 
fato de que deveria ser mais fácil aos navios de longo curso 
ancorarem, quando chegavam de suas viagens, mais para o sul, onde 
o calado era maior, sendo mais tarde conduzidos para os cais ao 
norte, onde eram reabastecidos com as cargas dos trapiches de 
exportação. Por outro lado, do ponto de vista urbano, era mais 
fácil descarregar as mercadorias que chegavam do interior, pela 
estrada das Boiadas, nas áreas setentrionais do porto, que 
alcançavam em primeiro lugar, do que mais ao sul, dc onde novas 
cargas partiam para o interior ou erani distribuídas »...Ire os 
comerciantes locais.

Esta racionalidade no uso do espaco parece nao ter encontrado 
resistência por parte dos propr i et ár i os dos trapiches entre 0 t5 
quais estaria, por exemplo, a !«'.O.T. de São Francisco, 
proprietária do trapiche Caldeira, Imediatamente ao sul da 
Alfândega, segundo Targinez (1979:295).
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Ao norte da rtlfândega teríamos, no mesmo período, o trapiche da 
Ponte, de Antonia Pcdroso de Albuquerque (62). A análise da 
planta de Przewodawski (1857 5RAC024נ revela que se localicavam, à 
cpoca, no trecho entre a atual praca da Inglaterra e a Alfândega, 
os seguintes edifícios!

- Peso do Fumo;
- Ca&tro Neves;
•' Trapiche Gaspar;
- Trapiche Grande;
- Trapiche PerJrozo.

Os trapiches Grande e Pedroso ficavam, respectivamente, ac sul 
e ao norte da igreja do Corpo Santo.

Além das aterros que acabavam por separá-los da linha de
coLta, os trapiches sofriam ainda com a agressividade do clima e
i\ dificuldade de uonservacao dos materiais de construção
empresados, o que acelerava seu desaparecimento.

Os materiais, que não possuíam os requisitos necessários de 
durabilidade e segurança, sofriam a constante açSo destruidora 
da maresiti, à e:<cecao da pedra. Isto facilitava sua deterioração 
e desabamento, além de serem facilmente inflamáveis <63).

Em Í6)33, desmoronou o trapiche Barnabé, matando 11 pessoas 
<64), Em 1850, o trapiche Xi>1 i é consumida pelas chamas (65). Em 
1Q55, queima-se a trapiche Carena e em 1856, é a vez dos
trapiches Pilar e Querino. Coincidentemente, estes incêndios 
ocorrem à wesiiia época do surto de "cholera niorbus" (6 6 ).

Em Í877 é destruído o trapiche Piaçava, na rua das Pedreiras, 
de propriedade dc Antonio Pedraso de Albuquerque (67).

Lojas e Tendas

Etimológicamente, o termo loja significa o pavimento térreo de 
qualquer prédio. Em construções mais antigas poderia servir de 
oficina, de armazém, dc cocheira, de átrio para entrada de 
carruagens, e até mesmo dc habitação. Aqui, no entanto, 
utilizaremos o termo loja para indicar qualquer estabeiecImento 
em que se venda a varejo ou a retalho, ou onde se preste algum 
serviço. A tenda, por sua vez, pode ser entendida como uma 
pequena loja, embora cm seu uso histórico mais corrente, 
signifique uma pequena oficina de ferreiro, sapateiro, 
marceneiro, etc.

Com este sentido, o conjunto de lojas e tendas mais antigo c 
mais conhecido da Cidade Bai^ta eram 05 Cobertos. Falar do!& 
Cobertos, nos séculos XVIII e XIX significava praticamente falar 
do centro da Cidade Baixa. 0 conjunto dos Cobertos, que eram trê7. 
ao todo, remontava ao período da ação Jesuítica. Eram conhecidos 
como os Cobertos Grandes, Médios c Pequenos. Tudo indica que



seriam pequenos sobrados em série definidos por escuros arcos, 
segundo Vilhena <ú8 ).

Os Cobertos Grandes configuravam um espaco de, 
aproximadamente, 55m x i2m, ou scja, 660 m2. Os Cobertos do Meio, 
cegundo medicao na planta do provável discípulo dc Caldas 
<1777:RAC018), teriam ISm א i2 m, ou 216 m2f e os Pequenos, íSm y. 
12 m, ou scJa, nao mais dc 180 !»2. Nao cram espaços de grandes 
dimensões. A hipótese mais provável é de que a& numerosas lojas e 
tendas existentes no local deveriam ser de tamanho reduzido.

Apesar desta significancia, só foi possível identificar, nos 
Cobertos Grandes, uma loja de brinquedos, violoes, guitarras e 
artigos para festas, de JoSo do Prado Carvalho..

0 Centro da Cidade Baixa nao se reduzia, contudo, aos 
Cobertos. Entre estes c o cais Novo ou da hisericórdia existiam, 
em fins do século XVIII e início do XIX, 11 quarteirões. Nestes 
quarteirões, distribuiam-se dezenas de lojas de sobrado, onde se 
praticavam, também, os mais variados tipos de comércio <RAC01B e 
RAC026).

Boa parte desta área tinha pertencido aos jesuítas. Logo após 
sua expulsão da Bahia, entretanto, estes terrenos foram
incorporados aos domínios da Irmandade da Misericórdia <íue se 
encarregou, até o início do século XIX, de consolidar áreas ainda 
inundáveis, praticamente re-construindo quarteirões, retalhando o 
solo criado e edificando dezenas de casas, sobrados com lojas e 
armazéns < 69).

A iconografia e as referências escritas de Damásio (RAC026) 
nao são completas ou precisas nem com rclacão à localização,
dimensões c formato dos lotes de terreno que estavam localizados 
nesta área, nem com relacao às dimensões e implantncao dos 
sobrados construídos sobre os mesmos.

Nao coincidem, no que se refere ao traçado das ruas e sua
clesignacSo, com as indicações de Castro (RAC018), fato também já 
comentado em outra parte deste mesmo texto. Estas alterações são 
suficientes, no entanto, para tornar irreconhecível o loteamcnto 
dos quarteirões em 1777 face ao de ÍB62, o que dificulta, muitas 
vêzes, a identificação de numerosos estabelecimentos comerciais.

De qualquer forma, foi decisiva a acSo da Misericórdia que 
edificou, ou promoveu a edificação em, pelo menos, nove 
quarteirões da área, embora possuísse, também, o direito pleno
(adquirido por arremataçao ao Governo) sobre o solo dc mais seis 
quarteirões, aforados e retalhados por particulares.

Resumidamente, a Misericórdia construiu 10 sobrados de 1 
andar, 14 de 2 andares e 10 de 3 andares, todos com lojas ou 
armazéns. Ao todo, foram construídas 38 lojas e 9 armazéns. Cabe, 
contudo, retornar à observação inicial de que nem sempre estas 
lojas eram destinadas ao uso comercial ou de serviços, sendo
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muitas delas utilizadas para outras finalidades, tais como 
alojamento dc escravas ou de agregados, fogo de aluguel,
depóe i to» ct c .

Do Ccn&o de 1855 c de anúncios publicados em Jornais e
almanaques, é possi'vel identificar diversas lojas: uma pequena
amostra, mas o suficiente para constatar a diversidade e
intensidade do comércio na área (7®).

Haviam, por exempla, entre lojas que se dedicavam a
comercib1 isacao de produtos químicos e farmacêuticos: uma loja dc 
drogas importadas para farmácias na rua Direita do Comércio
(pílulas, água inglesa, ant i-s i f i 1 1't i co, etc.); um armazém de 
drogas e produtos qu/micos (bases, solventes e material para
pintura dc casas) também na rua Direita do Comércio. Na mesma 
rua. foram identificados o Droguista Lima & irmaos, e o depósito 
de sabao dos mesmos sócios. A rua dos Droguistas, entre os 
Cobertas Grandes e a encosta deveria ser a área de concentração 
destas lojas, se bem que tenham sido encontradas lojas de&trv 
categoria cm outras ruas. tais como a loja de drogas dc Pedro 
Borges Leitão e a loja especializada na venda de bixas 
(sanguessugas importadas diretamente de Lisboa para tratamento de 
sangria), ambas na rua do Juliao <70).

N50 foi possível resgatar o nome das lojas existentes na rua 
lios Algibebes, cujo significado corrente scria rua dos 
comerciantes de roupas. Descobriu-se, em contrnpnrtida, loja de 
fazendas da moda, de M.P. Carvalho, na praca do Comercio, outra 
de Ume Poisson, na rua do Louca, e uma lojn de bengala e 
chicotinhos na rua Nova do Comércio (70).

Lojas de fazendas distribuinm-se, aliás, por toda a área, tais 
como a de fazendas de José Luiz Pinto Coimbra, nas Grades dc 
F־erro, a de tecidos de Domingos Pereira Espinheiro, no Pilar, 
Í27, a de moda de Mme Delfina Castelot. no Corpo Santu, a de 
chapéus importados de Paris no largo dc Santa Bárbara e de 
chapéus de sol e bengalas, na praca São João.

Até mesmo na rua dos Droguistas, esquina do Taboão, havia um 
escritório de fazendas, de Antonio Francisco Brandão, que "se 
conservou por longos annos, o qual conseguiu ter um dilatado raio 
de acâo por todo o sertão, sendo ah 1 immensa sua preponderancia, 
attraindo פ freguesia e dando-lhe hospedagem na vasto prédio onde 
era estabelecido, mantendo, assim, o costume do antigo commercio 
cm grosso" (70).

Uaia aglomeração interessante dc lojas de aroiamcntos, caca, 
pesca e ferragens constituiu-se nas pr o>: i m i dadcs do beco do 
Funil e do Taboão, como n de John Andrews, no beco do Funil; as 
de João André de Souza e Rios Moreira & Cia, no largo do 
Guindaste; a de Cipriano José da Costa, nos Cobertos, além dc 
diversas outras na fonte das Padres e na rua Nova do Comércio, 
cotno as de Francisco AdScs Villasboas e a dc Manuel Jose Pereira 
de Araujo. Foi também identificada uma loja dedicada a este mesmo
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tipo de comércio na rua do Corpo Santo, que pertencia a Chuchu 
F'reder ico (70>.

Foram identificadas, ainda, nei>ta mesma área, a loja "0 
Parateo da Gourmandise", de Guimarães Costa (vinhos. doces,
queijos, chás, presuntos e licores), na rua do Comércio e o
restaurante "Dais Amigos", na rua do Louca, além do Hotel 
Mucller, na rua Nova do Comércio. Outro hotel identificada foi o 
Hotel Todos oc> Santos, Já em Santa Bárbara, assim como o l-lotel 
das Nacoes, incendiado (71).

0 fato é que todo este comércio. de porte médio, era 
misturado, a montante, com o grande comércio de exportação, cuj» 
localização era mais próxima do caís. Assim e que, nas terras 
aforadas pela (1 i ser i c ór d i a a par t i cul ar es, embora não possamos 
identificar as lojas, é possivel encontrar o nome de diversos 
foreiros importantes ligados as atividades de exportação, taio
como Joaquim Pereira Marinho. Francisco José Godinho. João 
Antonio Honsan <ou Honcão). Gustavo Henrique Gunter. João José 
Leite, etc. Um quarteirão em particular, localizado provavelmente 
entre a rua Formosa c a rua Direita do Comércio, teria tido como 
foreiros da Santa Casa, em sucessão! Cerquelra Lima, Joaquim 
Miguel Cardoso, hajor José Inacio Accioli. o marquês de Elarbacen» 
e o conde de Iguassu (72).

A centralizacão do comércio lojista neste trecho da Cidade 
üaixa não deve obliterar o fato de que este se disseminava por 
todos os demais quarteirões. o que pode ser facilmente 
constatado, pelos e::emplos citados, aindíi s׳■!:- poucos. Além distiO, 
»s atividades econômicas desenvolvidas na Cidade Baixa não se 
restringiam ao comércio lojista de grande ou pequeno porte.

Eram numerosos os comerciantes retalhistas que se dedicavam ao 
pequeno comércio de gêneros alimentícios, embora se devn 
mencionar a presença de lajas de secos e molhados, quitandas, 
açougues, e tabernas disseminadas Por toda a Cidade Baixa.

A esta categoria somava-se um número infinito de feirantes e 
ambulantes, vendendo pão, massa, leite, carne, taboca, pirolito, 
queimado, doces de banana e goiaba, mingau, cuscuz, acacá, 
cocada. fato de boi, verduras, carvão, etc. (73). Haviam 
"cacheteiras, que vendiam comidas prontas, frescuras cozidas e 
doces, peixeiros que. além das garoupas, ofereciam camarões em 
pratos...74) "־).

A Bahia, aliás, sempre teve tradição na confeccão de doccs, 
confeitos e rebuçados, através dos quais manteve comércio ativo. 
Em 1632. o confeiteiro fiertolamcu Rodriguez arrematou o foro, cm 
hasta pública, 18,5 br. de chão atrás da igreja de N. Sra. da 
Conceicâo, e tudo leva a crer que descendentes seus (Manoel em 
Í642, e Francisco, 1648) continuaram os negócios (75).
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Embora não tenhamos localizado, é p o s s i 'w b I que houvessem padarias 
na Cidade Baixa. Afinal de contas, da liota dos que amassava» o 
pão, ecii toda a cidnde, em ió44, constavam 13 padeiros e 3 
padeiras <7A).

No fim do século XVIII. Milhena (ab. cit.) indica uma feira 
livre, na ocasiao chamada de quitanda, como em Angola, na Praia 
da Ribeira. É bom chamar a atencao para a possível existência de 
barracas na area dos Cobertos. devidc\mente representadas pelo 
discípulo dc Caldas (RAC&18).

Trinta anos depois, Rebello (1828: ob. cit.) registra duas 
feiras as quartas: uma no cais Dourado e outra na praca São João.

A praca São João foi feita. cm 1819. às custas do Senado da 
Câmara, com casas próprias em três ruas iguais e três escadas 
para o mar: uma no centro, outra para o norte e outra para o sul
Esta praca foi totalmente reconstruída em Í853 (77).

Eüm 1655 cncontram-se duas grandes quitandas nesta praca em
direção à rua do Mercado. Na primeira, próxima aos arcos de Santa 
Bárbara, vcndiam-se, no seu interior, carne seca, talhos de
carne, cereais e verduras; no seu exterior, e>:istiam lojas de 
fazendas e miudezas. Na segunda, do outro lado, vcndia«-se, no 
seu interior, gêneros do Recôncavo, hortigr anjeiros e frutas; no 
!¿eu exterior, ficavam pequenas lojas dc mercadorias diversas.

Em 1876, registra-se um incêndio nas lojas dos negociantes 
Serva e Benjamim, sediados nesta pracA <7B).

Pela descricão, tais quitandas aosemelhavam-se n verdadeiros 
mercados, tal como a Mercada Ouro. que surge coi« a ampliação do 
cais Dourado, na segunda metade do século (79).

A Câmara Municipal permitia, ainda, o comércio dc todos os 
tipos dc gêneros na praça da Casa do Comercio, no cais Dourado, 
no largo da igreja do Pilar e no largo da frente do Noviciado da 
JequItala (ã&>.

A venda dc peixes e fato de gado só era permitida, entretanto, 
na rua das Pedreiras, próxima a antiga Ribeira das Pescadores, e 
nos arcos de Santa Bárbara (81).

Entre os pequenos estabelecimentos dedicados à prestação de 
serviços, por fim, eram comuns as barbearias, as lojas ou tendas 
dc sapateiros, os pequenos ateliers de costura. lojas de 
capelistas e santeiras, lojas de perfumistas, funilarias, etc.

Dentre estas, as cnnis pitorescas eram as barbearias, que 
chamaram a atenção dc diversos viajantes, como Denis (i817:3&7>. 
Debret (1817) c Uetherel (18495317).



Denis comenta que as "as barbearias •־abst i t ueni, com frequência, 
os bares. E ali quc se relatam as notícias e. muitas vezes, é al 1 
que elas sc fazem". Além dis&o, surpreendem as múltiplas tarefas 
executadas pelos barbeiros que, muitas vezes, se arvoravam em 
cirurgiões aplícadores de sanguessugas, dentistas, aléni de se 
dcdicareni a música <82).

Can tos

Nos cantos organizavn-se, sob influência da cultura negra, a 
prestacno de serviços dos ganhadores e libertos. Embora sua 
localização fosse nos próprios logradouros públicos, não 
possuindo uma base física estável, uma área especialmente 
arrumada para o e::ercício das atividades que lhes eram próprias, 
os cantos animavam a vida comercial da cidade e lhe davaiu o tom 
efetivamente negro na organização do espaço como um todo. Além 
disso, os cantot» podiam facilmente mudar dc um ponto para o 
outro, desde quc nSo interferissem na organização de outros 
cantos (83).

0 registro mais antigo de cantos no século XIX data de 1S09, 
ainda que suas origens possam remontar aos séculos anteriores. Os 
cantos desta época, segundo Moura (i?59:3ád), que os localiza a 
partir do estudo de uma revolta, c> i sir i bu i am-sc, na Cidade Baixa, 
ao longo do cais Dourado e da cais do Corpo Santo.

Em meados do século, encontram-se referências ao canto de 
cadeiras na encruzilhada da ladeira da Preguiça (NOTA 35>.

Em 1875, Silva Campos (1949:305) registra cantos desde o cais 
do Ouro até a Conccicao.

Rodrigues (1952:372), por sua vez, registra os seguintes 
cantos na Cidade Baixa, em fins do século XIX:

dos arcos tíe Santa Bárbara, preferidos pelos gurunciss ־־
- entre os arcos e o Hotel das NacSes, preferido pelos "velhos 

cansados e sonolentos da outrora aguerrida colonia dos haussás;
- do Mercado, da rua do Comércio ao lado das Cobertos Grandes, e 

CM vários pontos da rua das Princesas, inaugurada em I860. Eram 
cantos, também, de velhos, desta vez da nacao nagô.

Em resumo, à excecSo das manufaturas, dos trapiches às lojas, 
das firmas às tendas e cantos, o comércio e a prestação dc 
serviços se apresentavam como as atividades econômicas dominantes 
sobre o 5010. 0 uso do solo das freguesias da ConceicSo c do 
Pilar, ainda que possa ser car acterizado como mtsto, visto que a
maioria das lojas era incorporada a casas térreas e sobrados dc
uiD, dois ou três andares, não tinha a residência como unidade dc 
expansão. A ocupacao residencial acompanhava a comercial, e não o 
seu inverso. Par esta razão, parece-nos pouco relevante se o
espaco das chamadas lojas de sobrado fosse eventualmente
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utilizado como fogo, destinado ao uso de escravos e agregados ou 
a nlugucl para familias pobres <85).

5 . 5 .  E v o l uç ão  08 Topon imi a

é relativamente difícil indicar os nomes certos para as
diferentes rúas e pracas que foram se criando e se transfor mando, 
ao longo dos sécalos, ñas freguesias da Conceição e do Pilar, 
mcsmo recorrendo a levantamentos realizados nos século!»
anteriores e a levantamentos escritos.

Nos limites da pesquisa cartográfica e bibliográfica realizada 
encontramos, ncste sentido, contradições e ocorrências difíceis
de serem resolvidas ou equacionadas, tais como as mesmas ruas com
nomes trocados em dois autores, ruas que modificaram inteiramente 
de tratado, mas que continuaram com o mesmo nome, ruelas e becoo 
c|ue só aparecem em unin única fonte, etc.

Os desenhos de Castro (RACOIB) e Damásio <RAC026>. cobrindo 
aproximadamente a mesma área, apresentam nomes trocados para as 
mesmos logradouros, como é o caso dos cais da Farinha c do Lixa.

planta de Ucill <RAC025), embora set» i-cadastral , nSo indica 
o nome de todas as ruas existentes à época, a nSo ser as 
realmente importantes, como, por exemplo, a rua que beirava as 
casas na encosta. Esta rua chamava*-sc, no seu início, rua do cais 
da Ribeira; dava continuidade através da rua do Corpo Santo; 
passava a chamar-se, à altura da praca do Comércio, de rua do 
Juliao, para, logo em seguida, tomar o nome de run do cais 
Dourado. No trecho seguinte, chamava-se rua do Pilar.

Do sul para o norte, Uei11 nominaliza, à beira-mar, a Ribeira 
das Naus, a praca São João (à frente do antigo cais de Santa 
Bárbara, cujo acesso à ladeira da hisericórdia se dava pela rua 
do morgado de Santa Bárbara), a praca do Comércio, o cais 
Dourado. Coqueiro c íigua de Meninos.

Nascimento <198ó:300), por sua vez, oferece um rol escrito dos 
logradouros da Conceicíío e do Pilar para as décadas de 50 e/ou 60 
do século passado, mas nSo faz referência às fontes.

Na lista feita por Nascimento há muitos casas de logradouros 
não identificados, designações de ruas parn as quais só foi 
possível encontrar confirmação em período poutt-rior àquele para o 
qual se supoe válida a listagem, logradouros cuja localização 
está apontada para uma freguesia e que sd foi possível encontrar 
em outra, etc.

A planta de Los Rios (RAC029). outra importante fonte para 
indicação dos nomes de ruas e praças, nao é uma planta semi- 
cadastral, 0 <jue dificulta a comparação com n plantas anteriores 
no que se refere ao traçado das ruas e praças identificadas. A 
planta de Ueill. por sua vez, (RAC025) é semi-cadastral, mas nao 
traz o nome de todas as ruas. Já a planta de *fieira (RAC020), do



final do século anterior, tne&mo com as indicações de Vilhena, tem 
poucas informacocs toponÍMicaa.

Os nomes das ruas, trecho a trecho das freguesias da Conceicao 
e do Pilar, em meados do século XIX, eram 05 seauintes:

A)  p r i m e i r o  t r e c h o

Largo da Conceição, rua das Pedreiras, rua do Estaleiro,
ladeiras da Preguic», Gameleira e Conceicão. 1: possível que a rua 
cm ■frente às pedreiras fosse chamada de rua das Pedreiras e seu 
prosseguimento, na direção norte, de rua dos Estaleiros. Estes 
nomes ná'o aparecem nas cartas estudadas.

Na planta de Los Rios, em contrapartida, aparece o largo da 
Preguiça e o bcco das Pedreiras, que iniciava no meia da ladeira 
da Preguiça e seguia a meia encosta, para o sul, paralelo ao mar.

B )  segundo t r e c h o

A rua que ia da Conceicão ao Corpo Santo foi chamada Por 
Nascimento de rua da Ribeira? nas cartas estudadas, encontramos 
referência a rua do cais da Ribeira ou rua das Portas !.>« Ribeira.

C )  t e r c e i r o  t r e c h o

0  número de logradouros deste trecho é bem maior que o dos
trechos anteriores.

As ruas transversais Identificadas, do sul para o norte,
foram: rua da Alfândega, ao norte da praca da Alfândega; rua São
João, que limitava ao sul a praca Sao Joao, e a rua do Morgado de 
Santa Bárbara.

No segundo quarteirão, a partir da beira-mar, entre o bcco dos 
90 e a rua Sao Joao (desaparecida entre I860 e 1894), tinha se 
localizado, cm fins do século XVIII, o trapiche das Grades de 
Ferro. Nascimento relaciona a rua das Grades de Ferro que tanto 
poderia ser uma das citadas (bcco dos 90, rua São João), como a 
rua que correspondia ao traçado iJo antigo cais dc Santa Barbara, 
à frente do trapiche mencionado.

Neste trecho desembocavam, vindo da Cidade Alta: a ladeira do 
Palácio, a ladeira da Misericordia e a ladeira da Montanha, todas 
confluindo praticamente para o mesmo ponto, à frente da rua do 
Morgado de Santa Bárbara.

Pela planta de 1894, verifica-se ainda a existência dc três 
ruas paralelas à linha de costa: rua do Cais, sem nome, que se
prolongava até a praca da Associação Comercial; a rua Senador 
Dantas, due tinha a mesma extensão da primeira; e a rua 
Conselheiro Saraiva, que começava na rua São João, atravessava a 
rua do morgado de Santa Bárbara e seguia, como as anteriores, ate 
a altura da praca da Associação Comercial. A rua Conselheiro



Saraiva, era seu e>!tremo norte, no scculo XVIII tinha recebido o 
noaic de travessa do cais do Li>:a.

A rua seguinte, paralela à linha de costa, era, então, a rua 
Formosa, com maior cütensiío que n referida travessa. pois 
começava mais ao sul, antes do beco dos 90 e seguia, como a 
Conselheiro Saraiva, até a Praça da Associação. A rua Formosa, 
tal como a Conselheiro Saraiva, tinha, no começo do século, outro 
nome em seu trecho mais ao norte: rua dos Algíbebes.

A última rua era a mais encostada as casas que ficavam no sopé 
da hantanha, danda continuidade a rua das Portas da Ribeira. No 
trecho, ela era designada como rua do Corpo Sunto.

D) q u a r t o  t r e c t io

Este é o trecho que apresenta o maior número de problemas, eoi 
termos de nomes de ruas, dadas suas constantes modificações ao 
longo do tempo.

No desenho dc DamásI o (RAC9S6), por exemplo, o cais da Farinha 
do desenho dc Castro, discípulo de Caldas (RACÔ18) torna-se o 
antigo cais da Lixn, na pancada do mar. Já o prolongamento do 
beco do Garapa é indicado como sendo, por Damásio, o cais do Lixa 
e« outros tempos, enquanto Caldas o tinha designado 80 anos antes 
com o nome de antigo cais da Farinha. Este mesmo prolongamento, 
50 anos depois de Oamásio, é chamado por Los Rios (1874:RAC029) 
de rua do Garapa.

0 cais do Lenha, no desenho de 1777, torna-se a rua dos
Cobertas Pequenot•; o cais do Cana, rua da Comércio; o caís da
F'arinha <ou do Lixa?), à beira-mar, prolongamento do cais Novo ou 
da hisericórdia, torna-se a rua Nova do Comércio, em razao dos 
aterros da primeira metade do século XIX.

0 traçado da travessa do guindaste dos Padres, em 1862, sofre, 
por sua vez, uma ligeira torcão para o norte, deslocando-se ccrca 
dc 2d metros de sua posição anterior no extremo oeste. No 
prolongamento da rua Formosa é aberta, no mesmo peri'odo, a rua do 
Louca, mais tarde retificada para dar um traçado contínuo com a 
rua dos Algibebes. Todo este trecho assume, em 1G94, o único nome 
de rua Formosa. A rua Direita do Comércio de i6ó2 é um 
prolongamento da antiga travessa do cais do Lixa dc 1777, 
transformando-se, em 1894, cm rua Conselheiro Saraiva .

Neste trecho, as ruas transversais eram, segundo a planta de
Los Rios, do sul para o nortes a rua do Morgado de Santa Oárbara? 
a rua das Escadas de Ferro e a rua Pedrosa, atiibas terminando na 
rua Formosa, sem atingir a rua que beirava a encosta; em seguida, 
a rua dos Ourives; depois, uma rua sem nome e, por fim, a rua dos 
Cobertos Grandes. Embora tenha sido este o nome com o qual 
designou Los Rios, para Castro, em Í777 <RAC016}, o logradouro 
chamava-se cais do Cana, ou seja, a rua que limitaria, ao sul, a 
praça da Associação Comercial.



A rua dos Cobertos Grandes, segundo Castro, correria paralela, 
c não transversal à encosta, desde a travessa da fonte dos 
Padres, continuando em directo ao sul. Era paralela, por
conseguinte, à rua dos Cobertos Pequenos, que terminava, por sua 
ves, na travessa do Guindaste.

Nascimento chama de rua do guindaste dos Padres a mesma rua 
que Caldas designa como dos Cobertos Grandes, enquanto Los Rios, 
ao final do século XIX Já a chama de rua dos Droguistas. f> frente 
do guindaste estava a travessa do Guindaste que, segunda a planta 
de Uelll, cm iBó0, terminava no largo do Guindaste, um quarteirao 
aba i xo.

As ruas paralelas a linha de casta eram as mesmas já citadas 
no trecho anterior, à excec:ão de duas: a ruu que beirava a 
encosta, a qual acabamos de nos referir, cujo traçado dava
continuidade à rua do Corpo Santo para o norte; e a rua que, 
correndo paralela entre esta e a rua Formosa, antiga Algibebes, 
ligava a rua dos Cobertos Grandes (ou do ex-caí& do Cana?) ã rua 
dos Ourives. Atravessava, assim, dois quarteirões: era a rua dos 
Cobertos Méd ios.

Nascimento cita diversos cais da freguesia da Conceição, entre 
a Alfândega e a praca da Associacao Comercial: de Santa Bárbara, 
do Rasios, do Bastos, do Pedroso, da Amarra, dos Reis. Foi 
possi'vel levantar a localização de apenas três deles: os de Santa 
Bárbara e o do Pedroso, que estariam mais prdximos èt Alfândega e 
no inicia, à beira-mar, das ruas que levavam o ntesnio nome c
seguiam rumo à cncosta; e o cais das Amarras, nome pelo qual
seria conhecido todo o trecho referido ao final do século XIX. ú 
possível, assim, que nomes diferentes refiram-se ao mesmo trecho 
de cais. As lacunao de informações localizadas são evidentes.

Não foraoi identificados em planta os seguintes logradouros da
relação de Nascimento, ainda nSo citados: praca do Mercado <tanto 
poderia ser a praca Sao João, quanto a do Mercado Ouro); rua Nova 
da Alfândega (limitaria a Alfândega ao norte?); rua Direita do
Comércio; rua da Louca (antigo cais do Louca?); rua do Campo da
Lenha, além de diversos becos.

SSo citados: beco do Garapa, beco do Mataporco, beco do
Figueredo, beco dos Calafates, beco da Conceição, beco do Grelo, 
beco do Enrola e beco do Funil. Dois destes becos Já não o eram 
em meados do século: o beco do Garapa, que passou a dar
continuidade, ao norte, à rua do Corpo Santo: e o beco do
Mataporco, na descida da ladeira da Misericòrdia, cujo acesso 
seria, até o fim do século, vedado, para dar melhores condições 
de traçado à ladeira da Montanha.
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Os logradouros do Pilar, cm meadoo do séculOf seriam os
seguintesr segundo Nascimento: praca do Comércio (ou da
A&sociacão Comercial}; largos da Conceição e dos Mares; cais do 
Sodré e Dourado; ladeiras da fonte das Pedras, da Soledade, do 
Caminho Novo, de ^gua dc Meninos, úe Sao Francisco de Paula, de 
¿gua Brusca; ruas do JuliSo, Comércio, Uruguai, Cais Dourado, 
Pilar, SS.Trindade, Sao Franct-sco de Paula, Muganga, Direita do 
Cais Dourado, Xi>!i, Direita dos Coqueiros, «água de Meninos,
Direita do Noviciado, Mangueira, Bom Gosto, Vala e Calçada do
Bonfim; travessas do Julião, do Comércio, do Uruguai, do Cais
Dourado e, por fini, becos do Sodré, Martins, da Carne Seca,
Central, da Mangueira, da rua da Vala, da Fortaleza, da
Jequitaia.

Além das cartas estudadas e da rclatiío de Nascimento, que
acompanha um estudo sobre o Censo de 1B55, existem também 
relacôes extraídas de outros levantamentos. No levantamento para 
fins de avaliação das condiçoes sanitárias da freguesia do Pilar 
em la-íy, já mencionado, chama a atenção exatamente o fato dc que 
diversos trechos de ruas que poderíamos pensar que pertenceriam à 
freguesia da Conceição são citados como integrantes da freguesia 
do Pilar. São eles: a rua do Comércio, a praça do Comércio, a rua 
do JuliSo, o beco da Carne Seca, o beco Central, a rua Direita do 
Cais Dourado e rua Direita do Pilar.

E) trechos do Pilar



N O T A S  DD c a p í t u l o  5

(i> A Irtanteéc dt SSn. SunMnto rectkM do rcl a k ív íKsío d« eantltuir (rrs«sias e »ossair i l t v  nn 
Iirejas-fbtrizrs.
(S) Ver Aav(40 (19¿?:334), pj.182. Hattoso <Í97B:34•). M. M7 e scíuiates, Masciieato (198i;dN), m . 2?.
(3) 0 rriKiro bisfko do Irasil fot institBÍdo et 1552 h Io  rei D. João I I !  e, ao ■esto wo, 0 rriteiro 
bisfo. D. Pero FerMedts SvdíAka institui! k  tre1uKi2s de SSu SacriMflto u  Sé c dc K. Sra. da Vitória. A 
fremsia dc M. Sra. da Caaceitio da Praia loi criada feio kispo I.  ttarcos Teixeira, elevando a ifreja 
existente i  coodido d< Matriz. A lariura do tenitório desta {resuesia 'uinca excedia a 5• brKas* 
(apruiudiMntc i l l  tetros), segundo Hasciuato (i98¿;3••). A fresuesia de SSm Sacrateato do Pilar foi criada 
pelo arcebispo D. Sebastilo toiteiro de Vide e1  i m .  após a irtandade ter sido iastitaida e• 1718 e ter sido 
aprovado s n  cowroiisso e1  1719. 0 «c . i s  vezes, leva a alsuns desavisados confadirei as data. Já a 
fretitesla d« Santo Antoaio Al¿■ do Cario, da 4nal a frejuesia do Pilar stbtraiu parte do trecKo ea «e  a ■ess 
beirava a Bata dc Todos os Santos, tinlta sido criada pelo bispo I.  Pedro da Silva Savaio. Entre as foates 
indiretas dcstas inforntóes pcdetos citaras descrl(3es de Accioli <191M?4«:32•), vol. 3, pass 1ע  at 
diante. A fonte direta é 0 Livro de Re$istros das Freiuesias do Arwivo da Cvria de Salvador. Srrvea, ta^n. 
coio fontes, as listas de «alificatão eleitoral do Arauivo Público do Estado da laliia, Presidncia da 
Proviacia, Jadiciário, ■acos 2825 e 29N para Conceição da Praia, anos de 1M& c 18¿2, respectivaaente, e aaco 
2614, para 0 Pilar, ano de 1859. Os liaites entre as freiuesias foraa estadados a partir plaatas tencionadas ea 
anexo.
<4) Edelaeiss, Frederico 6., M. Sra. da Coaceicão da Praia, a priaeira itreja da cidadc dc Salvador c 0 íÉiito 
priaeiro de saa frejaesia, ia Sicenteaário dc ua aanutento baiato, Ed. kneditina Ltda, Salvador, 1971.
(S) Pela observação do priaeiro froatespício da cidade dc Salvador (RACHl), a Preiaica sotrn 0 prlteiro
aterro antes de 1¿M. Este aterro parece ter possibilitado 111 ccrto assoreaaeato ua pouco ao norte do testo, no
período «le vai de 1&3« a 1715, 0 «e  pode ser cxuinado através da planta dc Kissé. Cot 0 avatco da bateria da 
Ribeira e a coastrucão da Ribeira das Kais, «pie pode ser observado pelas plMtas de Vieira (RAC«2*> c de Velll 
(RACf2S>, este processo inteasificou-se, pois as constrwões criarat uaa barreira ao norte da Prenica, «le 
facilitava a coatençio de depósitos trazidos pelas nrés. Has é no período de IBM a 1894 m  se observa 0
aaior aterro da área, 0 «le pode ser constatado pela análise da planta de Los Rios (RACI29). Observando-se, ca
sesaida, nas testas plantas, 0 processo de ocapacão e de uso do solo, verificat-se todificatóes ao traçado dos 
«urteirSes entre as linhas de costa e de encosta. Coto os liaites entre a frenesia da Cotceicão c de S. Pedro 
passavaa por esta área, justifica-se a alteração dos testas darantc suas sacessivas coniiiaracões.
( i) A verificação eapírica deste fato pode ser obtida k U  ttservacão das listaiens dc ruas c «adras nos 
Censos existentes, fietonstrar através de docatentacão histórica convlKente «e  as casas sltuadH na parte 
baixa da eacosta perteaciai as freguesias do Porto, assia coto as terras baixas crat de propriedade das 
Irtandades reliiiosas.
(7) Caldas (ob. c it.) refere-se, na pj. 211, ao Artazca Real do Contrato do Sal, *contiguo ao Arsenal au olexa 
pela parte da Preiuica'. Vilkena (ob. cit.), cita tcxtulacate, na Carta Pritcira, p1 . 47, 0 extinto Hospício
S. Felipe Meri, cato filia l da frefsesia dc Cooceicáo da Praia, e este bospíclo estava locallado aas 
Pedrelru. Et resato. lodo 0 sítio desde as Pedreiras (cuja localizacão, nas cartas do sécalo XU, é aa 
fresuesia de S. Pedro !,klko} até a freate da iireja da Coaceicão tortou-se conbccido coto sítio da PreNlca.
(8) Vilkena coteca a descrever 0 bairro do Pilar a partir do extinto Forte S. Francluo (PTW) e «ele inclui 0 
trecho de Hares até HantSerrat, abora aa época já tivesse sido instituída a fresuesia da Penha. Antcrloracate, 
no entanto, cotenta «ic 0 Pilar teria aproxitadateate 12M tetros, 0 «w coloca seu litlte  final aa Jiaaltala. 
Ver ob. cit. Hs 99 c IM. Rebelio (ob. c lt.l, por sua vez, teralM a dcscricSo da freguesia de Conceição da 
Praia u  Praca do Cotércio e coteta a do Pilar no Cais toirado, caja priteira confliuracSo, seiado a planta 
de Vieira (RAM2*> era laedlatHente so norte do Forte S. Francisco. Tcrainava sua descrUão do Pilar ea •oa 
Viasea, tal coto Vilkeaa. Estas colocações fazet pressupor a poavíssin iaportbcia «le os aoradores da cidade 
atribuiat à Penha, ca«anto fretwsia.
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(f> E«tt Icvutunto rsti h  Arwiva Piibliu tfo Etttto d1  RiliU. SkIo Hittõrla. PrnMiitcli 4« Província, 
Sub-DcInUot, t ü n  79.
1. Rua do Cnércio, Prata do Coiárclo, Ria do Ja lik , Itco da Carac Seca, Iko  Cntral!
8. Rua Birelta do Cal« Dourado, parti do Cais, Bcco de Cais louradoi
4. Rua do Call Bourado, ru  Dirtlta de Pilan
5. Rua S iriiU  do Pilar. Estr furtclrlo tlaha m seu Uiito, a Ignia do Pilar, 0 Trarid« Kartabê, o Hospicio

do Pilan
6. Rua do Xixii
7. Rua Direita dot Co«wlrosj
8. Rua Diriita da SSn. Trindad«. m it  ntava situdo 0 teartil d1 i m i  de HeiiBot¡
9. Ladfira da Soledade e de ^ua de Hnlnosi
11.Rua de Sio fraocisco de Paala;
12.Rua da Hunsansa¡
13.Rua Direita do Noviciado, n  frette a Jemitaia¡
14-Rua da Kasfueira e u  Beco aa ■esn rua¡
IS.Rua do Bot-Gostoi
ii.Rua do Bo■ Gosto, coffreeadeodo a Casa de Cwretão e a Fátrlca de Tecidos de Oo«ir«os Botes Ferreira, 10 

Enseato da Caiceicão! 
i7.Beco da Rua da Vala fan a Sea do Iverador, (tio do PântaM!
IS.Rua da Haofwira, Beco da Fortaleza da Jewitaia. Rua da tfala!
M.ftua da CaUadai 
ei.Rua da Calcada.

(11) As casas do Pilar «e  {ora■ separadas desta fresuesia para constituir a treauesia da Peoka. pela aiilise 
covarativa eitre os ceasos de 1774 e 1759. pela lóiica da expansão e da divisão fomlizada eatre aibas so 
poderia■ estar distrUuidas na área 40e ia da Je«itala. passaado por Hares e Boa Viaset até atingir 0 Rosário. 
(il>Se9«do tasel.üoen. Visitastes estrxgeiros ta Bahia Oitoceitista, Ed. Caltrix, S. P.. Í9M, p|. U7. 
*Ao Boafii ia-se de barco, coto Liadles, et 1M2. ou de saveiro, coto Kidder, n  183?. Atbos fizeru ■ais oa 
•nos 0 testo trajeto, e aÉ)0s preferirá■ voltar à cidade a pé, 0 priteiro cotejaado a praia, e PHsando pelas 
ninas de uia itreja e conveite dos Jesuítas abandonados (Lindlej, P9- i35 e sei.l e 0 seiuode, sabindo a 
ladeira, passaado kIo convento da Soledade (Ildder. n .  Sa>.*
( i8) Esta carta data de ISSi, cAora Ltis Dias estivesse exentando constracSes desde 1549, «ando a«1i cheioa 
cot Tkoté de Soaza.
(i3) A qoestão é cantrovnsa. Barros. Teixeira, Extinctas Capellas da Cidade de Salvador. Revista do I6MB, «. 
58. Bahia, 1931. p$. 345, fala da capela no testo local. Eatretaito, a atual isreja e a terceira ccastraida no 
local, sendo «e a prititiva era de bet teaores proporções, i  difícil supor «w estivnse tio eicravada 1>a 
rocha «laato a ■Itiia. Para telhcr cotheciwtto sobre 0 assunto, consaltar: Alves, ttarieta, Iireja de H. Sra. 
da Conceição da Praia e Edelweiss. Frederico, Nossa Senhora da Conceicão da Praia e 0 «*ito priiitivo de sua 
fresuesia, Cd. Beneditina, Salvador. 1971.
(14, iS e t í )  A recoastitiick de Lacieniajer (1C0:M1). co• indicações de Uanderles Pinho, tiradas do Livro 
Velho do Tctbo do Hosteiro de S. Bento do litoral da Prefuica no ato de IM«, covletentadas cot as análises de 
SiKS e a e « ÍK  do CEAS, paliçadas no livro Evolucü Física de Salvador, vol. 1, pss. 38, 33, 54, 55 e Sí são 
as principais fontes secundárias para esta e as se9«ütes afinações. Siaas baseor-se sas seiaiates fontes 
diretas, «le avalia ■ínuiosaKote: carta de Ltis Bias a El-fiei, de 15 de aposto de 1551 e carta d< Lais Dias a 
Hiiael de Arroda, de 13 de julho de 1551, ca péssln estado de contervaclo, divulsada por Rodolfo Garcia nos 
Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, vol. LVII. 1935.
(17) Sesuado Sitas (ob. cit.), n ■ 33, a localizKÚ et planta local dos reonesceates deste baluarte foi 
realizada k Io *Aliiraate Alves Câaara, et trabalho erudito publicado*.
(18) « planta de Salvador do livro Razáo do Estado do Brasil, da BibliotKa do Porto de Ui•, apresenta ainda a 
*la ja  do porto*, eibon coberta por u  papel colado, onde está representado 0 proieto de u• tevo baluarte, á 
possível «e. à época, 0 forte priaitivo já tivesse desaparecido, visto ter sido constnido et ■adeira w ,  
sesutdo Lais Bias, ta iS l ,  seria *táo forte «e durará se««do d im  viate aanos per ser de paos de ■uie «w 
SC cria■ nafoa e si■ cato lero*.
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<i9> Costa, Luii Htntze« Moateiro da, CtrtiiÔK d< Hascianto de N. Sn. do Pópulo, 1954, clucída a ««tão 
sobre os fortes do ■ar.
(2•) A refcrincia a esta varadouro nt< no ד re«11ada da Carta de Sesiaria dot chaot wc eitaS defronte das
ollariasda kanda do ■arda Praia dt ku IlMoa d* terra t  sinwxata bracas to dembariador Baltkezar
Ferraz‘ , e1  16«3, transaíto ■0 Livro do Tobo d< S. Beiito (1945:382», f9 . 359.
(21) Ho Livre do Taibo d1  S. leato, n .  3dl. *TresUado de kai Peti(a1  despacho e auto de posse...‘ , kã
retereacia a u  ‘quaradoaro u  praia de N. Sra. da Caocei(So...‘ . No varadouro, sejundo Pinko, ■a introdução ao
■esn livro, wereaavai-se livavat-se os cascos das) naos. Era a rikeira onde u  caostruia■ bcriaatins c se 
descarregava as fazendas dos «avios, u• ■isto de estaleiro e cais de atracação priaitivo.
<22) Ver Edelueiss, (ob. cit.), p$s. 75 e 7i.
(23) Todo 0 terrem do Caes Novo, covreeadtndo a rua da Louca, na Foraosa, roa Direita do Coaercio, rua Hova
do Conercio (lado de terra), rua do Coaaercio (et frente ao TakoSa, do lado saU e beco do Garapa (lado do
Aorte), de acordo ca• ftasslo, Taaba«1to dos Bens laóveis da Santa Casa da Misnicódla da M ia  ca 18&2, in
revista do IGNI n. 81, 19S7, p9. 2S7, tinha sido anentado por esta instituiclo ea '12 de ■arco de Í7i2
perante a Justa de Arrecadacáo dos bens da Covanhia de Jesus a «ea elle havia partmcido, pelo preco de
liZ.IM  cruzados...‘ .'...tiiha 0 terreno todo a forsa de ua rectansilo co• 491 paltos de aorte a sul «e  eotão 
corrllo peto beira do caes ckaaado ntovo' ou ‘Itos Padres‘ , e 3M palaos do ■ar para a terra, ou de leste a
oeste, livres da rua e da srossura da parede do caes. Confinava pelo sal coa 0 caes da Farinha e asas da
Hiserlcórdia no caes do Lin ¡ pelo norte co■ 0 aar, cnde fazia canto 0 •esao caes Ifavo, ou dos Padres, e
sef«ia-se 0 beco ea «e encontrando 0 aar, servia de divisa as cas» da ru  do Sodré (hoje rua do Coaercio
froBteira a ladeira do Tabcão)¡ pelo oeste coa a pascada do ■ar (hoje 0 lado de terra da rua Nova do
CoaKTCio); e, pelo leste, coa a rua e caes dos ditos Padres (hoje ru  dos Cobertos). 0 preco da arrentacáo
foi por prestações que se deviaa realizar ea 9 annos, e a posse, por parte da Santa Casa. tosada a l i  de Asosto 
de ilUí, aas 0 pajaaento só se concluiu ea IH ¿‘ .
(24) A construção de casas e sobrados nas terras da Hisericórdia, ea fUs do século XVIII pode te constada 
pela staples leitara da tabela ea anexo.
(25) Carta de U is Bias a ElHtei de iS de asosto de 1551.
(2i) Carta de Luis Bias a Hiiael Arruda de 13 de julho de 1551.
(27) Ver Azevedo. Povoaaento da Cidade de Salvador, m9, pf. IM.
(29) Rocha Pita, História da taérica Portuuesa, itea i3.
(29) Caldas (i7S7:(A. cit.), itea 9, e Vilkena <i798:ob. cit.), carta I.
(31) Ver Nasciaento. Pez Freguesias da Cidade de Salvador.
(31) Outro indicativo deste inceaento e 0 núaero de catas e sobrados edificados pela Iraandade da Hisericórdia.
(32) Arquivo do Estado da Bahia, PresidêKla da Provúcia, Juizes de Paz. aixa 1.947. •aco W t .
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OUAWO US OPWTACSES K  ACiiCM HO KRiOSO COUMIM.

iSB4 1».••• arrotu
ÍÍ28 3.••• calx»/;mo
ÍM8 25.••• caixis de prodKÜ
ii75 7.••• I  8.»N srrobu i t  prodntio mt ensenbo
Í&8S 1•.••• ciixas
171• 14.••• calxas, sendo 8.••• de branco ■acho» 1 .8•• de branco batUo! 1 .2•• de nscavado batido
1736/3? 1«.«N aixas, schdo 6.666 brMcas de 4• arrobas e 3.334 ■axavados de 4 arrobas
1739/41 1•.••• ciixas
1741/43 1•••• calxH
1743/4Í U.t•• nixM
174Í/4B 19.1•• cains
1748/51 1•.••• calxat
173« 1«.524 a in s , !.•63 lectos (  179 caras
1754/52 !•.•N aixH
17S/53 It.•••  caix»
1733/SS 1•.••• caixat
1755/56 1•••• caixas
1756/5B 1•.••• aixas
1758/61 15••• caixas
1761/63 17••• caixas
1763/64 i•.••• calxas
1764/66 1 2 ••• caixas
1778 12 .••• caias, sendo 8.••• do branco e 4.••• do ■ascavo
1779 i2 .^M caixas, sendo 8.••• do braxo e 4.••• do ■ascavo
17M 11.̂ 52 calxas. 772 fedios c 287 caru
178• 12 .*M calxas
1781 12 .••• caúas
1783 1 2 ••• caixas
1784/89 12 .^H caixas. sendo 8.••• do branco e 4.••• do ■axavo
1784/89 12 .*M caixas. ■anteodo-se tsta •édia por ano, 00 período
1798 14.383 calJas, 664 (cciios c 3• caras 9.433̂ י 6  arrobas
18•! 742.937 arrobas
18(3 775.768 arrobu
18«6 B22.9H arrdias
i m 26.•H cains
1H7 27.^M caixas
18*7 27.3H caixas c h 1.2^ .̂̂ M arrobas
1618 29.575 caixas dt 4• a 45 arrobas
1819 3•••• caixas
1819 28.775 caixas coe 4• arrobas. íacIbsIvc tft ScriiH
182• 36.688 caixas
1822 35.66• caixas



(34) CIc. ItittKO. Utia, A Cidade d1  Salvador c tn  Hcrcado h  twilo XIX, ps>■ 142 c scsuittts.
(35) A bibliografia é extensa a respeito: Ca»ot, Silva, Fortiflcu5c* da Kahia, 11 k irt ia  laforntivo da 
P.H.S., -9(34) ¿/8, jalio IfU ! (39) S/B, abril ifU> (3i), S/6, jalha 1966! rakáo, Edgar Cerwiri. Forln 
Coloniais da Cidade de Salvador! Fenieca. Ferundo. «rwitetura Hilitar da Cidade de Salvador! Vilkena, U i2 . 
c6 . clt.i Rebello. »mímos José Aptcaio. ob. cit. EsMclflcaMstc, podea aitda ser citados; Foeseca. Fcrnaado, 
Os Bois Fortes do ttar! Costa, U 12 Heiezes Mnteiro, Certidão de ttasciKnto do Forte de M. Sra. do Pvulo. »rás 
do taaral, ea seus cawiitãrios is cartas VI e (̂ 11, de ViJhena, ob. t it .,  vol. i, h■ 267. cowiti «e  ‘n  16 dt 
•aio de 16S1 foi ordenada a contruclo do Arsenal de Hariaha. 00 tevo a  «e  era •overaador 0 Conde de Castelo 
Htlhor* e «e  *et 179•, 0 governador D. Fernando José de Pertigal ■udoa lazer a casa dos iatendeates. 0 corpo- 
da-guarfda, etc., naquele lugar".
(36): Para localização das fortificacÕM de S. Felipe e S. Tiago, cfe. ccemtãrios de Irás do Anral às cartas 

de Vilkena, ob. cit.. vol. I. pg. 263! cfe. Afonso Ka!1, Histeria da Cúara.... eb. clt., pg. 164., <ne, a  
19S3, !« a liz a  0 ponto oode teria sido edificado eatanente 0 forte de S. Tiago pela existência de u i ■arco h  

P ila r lateral da pastelaria Oiile. na tnvessa Setálio dot Santos.
(37) AfoBso Rq , ei História Político.... ob. cit., pg. 113, faz referência i  extinção do forte S. Feraiado ea
le il, eibora a bateria sõ viesse a ser dewlxda ei 188• (pg. 396). Faz nova referência ao forte S. Feraaido na
pg. s«5.
(38) Cfe. Afcnso Ru, História Politico..., ob. cit., pg. 548.
(3?) Aterro do forte 8. Alberto «  1846.
(4•) Cfe. Caltoa. 60es, Vida Eeonãiico-fioancelra, pgs. 4•- 41, refere-se a tin lista das prliclpais fortunas
de início do século KIX. na «lal se consta• íniiaeros coaissários de acucar.
(41) Azevedo, Paulo Oriindo, (197S:e?2>, Inf. sobre: basílica de H. Sra. da Caocelcio da Praia. pg. 35( capela
de S. Pedro Gonçalves do Corpo Santo, pg. 49. Alves. Harieta, igreja de N. Sra. da Conceicão da Praia (291).
(42) Barros, Teixeira, ob. cit., inf. sobre capela do horgado de Saata Urbara, pg. 343.
(43)WTA 6: Rebello, פDdo«os, ob. cit., inf. sobre 0 hospício S. Felipe Heri.
(44) OralBdo, Paulo. ob. cit.. inf. sobre igreja do Pilar, pg. 41! igreja de H. Sra. do Rosário e SSn.
Trindade, pg. 123! colégio dos órfãos de 8. Joa«1ti, pg. 75.
(45) Alves. Harieta, igreja de H. Sra. do Pilar.
<46) tarros Teixeira, ob. clt., inf. sobre capela do Pilar, pg. 343.
(47) Cfe. pg. 191, Hartinez, Socorro Targiu, ob. cit., inf. sobre a capela de M. Sra. do Rosário e SSaa.
Trindade.
(48) Ver A Insertão da Bahia la Evolvâo ttacioaal, Priaelra Ctapa. 185«-1889, Coaércio, v.3, t.2, pg.2•. Htste 
estudo (ora• pesquisados contratos, alteracSes e distrates ea i.374 dKuaatos de 23 livros da ^ t a  Coaercial.
(49) Cfe. AffoosoRuy, História Políca..., pg. S57, ea «le se refere i  lastalacão do Tribunal do Coaércio •a 
Bahia logo após a criação do Código Coaercial ea IBS•. Cfe. Aaaral, J. A., Resuao Oiroaotógico..., pg. 91: 
13/I1/18S1 - lastalatSo do Tribval do Coaércio! 31/11/1876 > extinção do Tribunal do Coaércio.
(5•) Consultar, para ■alores detalhes. Pavoaet, José Lols, Honografias sobre a *Orlgea e Evolução da bdústria
na Bahia de 185• a 1889־־ e "Aspectos Foedanentais da Indústria Baiana" In A Econoala Baiana de 185• a 193•:
Alguaas •uestões, Centro de Plaaejaaato e Estados da Secretaria de Planejanento, Ciência e Teculogia, 
Salvador. 1981! do aesao autor, caps. 2.7, "Algodão e Têxtil aa Bahia" e 2 .8,"lad1istria", no vol. 2 de a "A 
Inserção da Bahia..., ab. cit.. Salvador. 198•.
(51) Ver Caldas, Notícia Snal..., ob. cit., ítea 7•, pg. 235.
(52) Cfe. Kasclaento, Oez freguesias..., ob. clt., pgs. 9• e 91.
(53) Prior, Ja^es. Vojage along the eastera cost of Africa to Hosaabi«e, Johanna and «uiloa, to St. fklena, 
Rio de Janeiro, Bahia. Perna*1co. in the lUsus frigate. London, printed for Sir Richard Philips and Co., 1819, 
apiid Verger, Pierre, Fluxo e relluxo..., pgs. 291 e 292.
(54) Cfe. "31/12/1877, Itea 514: Hoove ua grande incêndio n'na sobrado i  rta d'AHaadega, 10 estabeleciaento de 
■arenarla dos negociantes Gavazza e traSo", in Alvares, Chroaologico ..., ob. cit., pg. S59.
(55) Cfe. Pawonet, ob. clt.
(56) 0 presidente Harcellno de Brito estabeleceu, ea 1B3S. 0 alfandcgaaento dos trviches, "opondo, assia, w 
di«e à ganvuiosa exlgêacia dos trapicheiros «k cobravaa !«2•• por caixa de »cacar". Cfe Affonso Rtq, 
História Política..., pg. 516.
(57> Caldas, Noticia Geral..., ob. cit., i tn  69, h . 226.



(SB) O desenho está contido no Albu !cooo9rállco Caenoritivo 40 Blcenteurio trtMferêacia 4ג sede do 
governo do Bru il, coe cotntáries de fiilberto Fenu e foi re>roduzido nu fotos 17 e 18 do vol. 2 de EvoIkío 
F iiic i..., ob. cit.. de Sins.
(59) Ha lejenda do frontesricio de Vilkena (IC0H4) são identiticiveis todos os trapic&es citados.
(M) Cfe. Soes Calna, Vida EcoDÔnco-fíaanceíra, n s .  4t e 41. edicão Cfí, m .  M < 61■
( ii )  Cfe. M ello. Corografia.... ob. cit., n s . 141 e 142.
(&2) Freire, trapiche da Poete de Antooio Pedroso, >g.
(¿3) Hattoso fa2 referência a iaclndios nos trapiches in Salvador e seu Hercado 10 sécalo m ,  pg. i?3. At 
principáis referêacíK a incêndios ea trapickes estão contidas, entretanto, ia tearal. Jose Alvares do. Resuao 
Chrooologico e Noticioso da Provinda da íakia, desde 0 seu descobriaento ea l.SH, publicado na Revista do 
16HB, 1917.
(¿4) '14/U/1833, ite• 244: Ea caase«1e1cia da estacão invernosa, wt n'esic anno foi extraordinaria (4S dias 
de caatinuada ckava) a uaa kora depois do •elo dia. desliiando-se uia auralha do cum da aantanka da Cr02 do 
PasclAal, na fregoezia de Santo Aetonio d'aléa do Cvao, cakio coo grande porcão de terra sobre 0 trapiche 
Bernabé, na freguezia do Pilar, deaolindo grande parte d’esse trapicke. e narrendo 34 msoas*. in fCesu» 
C&ronologico..., pg. 317.
( a )  *li/«4/18S•. ite• 161; Pelas doas horas da ■adrugada descabriirs« ua inctadlo do lado do ear do trapicU - 
Xixi ־ na Freguezia do Pilar, ateandone 0 togo coe tal velxidade e violencia «le zoàiou de todos os esforços 
eapregados para extinguil-0, ardendo eais de doas all caixas de assucar e toda a propriedade, 4ue foi depois 
reedificada*, in itrsdao Otronologico.... pg. 243.
(U) '22/14/1696, Itee 171: Ue korrivel inceadio devoroa duas grandes propriedades alfandegadas, os trapiches - 
OuirlM e Pilar, situados na Freguezia do Pilar, consaindo todos os geoeros «le cootirtKai, e causando eooree 
prejuiso. Ião bavia ainda la anao, wando Igual propriedade, trapiche - Carena - teve a aesaa sorte־, in Resseo 
aronologico..., pg. 253.
(67) *2S/t3/i877. ite• 124; Teve logar ua iKendlo ao trapiche de Piassava, à rn  das Pedreiras, freguezia da 
Conceição da Praia, na propriedade do Coronel Pedroso de Albu«1er«1e־, in Resuao Qironologico.... pg. 216.
(6S) Cfe. Notas e Coeentirios de Ir u  do tearal à Carta I I  de Vilhena, pgs., 113 e 114. do vol. 1, edicão de 
196$; *Havia ■a antiga arre iri de a u s  ei lace do aar, razio pela «a l se deu a esta via pública 0 noae de 
rua Direita da Praia. Ibis tarde. paseraa ai ot jesuítas, ea ua cais «te fizeraa no terreno do sea conveato, ua 
guindaste e por isso se denoainou a rua do SalndHtc dos Padres. Ele estava pouco eais ou •enos onde hoje se 
acha a entrada inferior do Plano Inclinado Gonçalves, a  pouco •ais para 0 Norte construiraa os Jesuitu uia 
fonte ve  ainda existe e coeecou a se chaaar 0 lugar Fonte dos Padres. Tlnhu eles ali aultas propriedades e a 
fonte foi feita para 0 côaodo dos inguillnos dos prédios. Ho século XVIII, obtivera• os jesuítas concessão de 
aariahas e ea frente da rsa da Praia constriiru laa carreira de sobrados, pouco •ais ou aenos n  1714. Coa 
estes sobrados se fez 0 «e  se chaea a ru  dos Cobertos...־ .’ ...desapareceru as arcadas <me existiu na frente 
dos paviientos térreos dos sobrados «le eles a li possuiu. Cobertos 6randes e Cobertos Pe«eaos, oode os 
aercadores de «laguilharias tinhaa as seas baacu. Era nesta zona 4ue se fazia o •aior giro do cowrcio e onde 
Vilheaa se refere «e  havia lidizivel cabedal*.
(6?) Ver o «ladro do T^aaeelo dos Bens laóveis da Santa Casa da Hisericórdia na Cidade Baixa, no anexo I.
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10 SéCULO XIX

i. Loias de ftodutn Ouiticos c Farnctuticn
- Loi< it dros» ivortid» para lariicias: pílulas, ám  únlesa. anti*«ifilitico, etc.

LKalliacio: itu Bireita do Comtcio
Foote da laforntSo: Ceou de 1855

- Arnté• de dr09» e prodatH quilicos: bases, solventes, tiatas e nterial para piatura de casas
Localiza(»: tat lirelta do CoKrcio, 23
Fnte da lalorntSo: Censo de iSSS

- Drosulsta L in  I Irdos
Localiza(k: Rua Bireita do CoKrcio

Pedro Dorje* LtitSo, Brotas ־
LocalizatM: Rua do Julilo, a. 94

‘  Pkariacia Kaaoel DaptisU dos Santos: ckaropes de citrato de ?erro, charope anti-sililitico, pilulas 
vesetais, elixires, veraifujos, etc. Prodatos itportados de Paris 
Localiza(ao:
Fonte de Ioforaa(u: Jorul 184¿

- Arnzea de drogas J. It. Gernno: bixas de Lisboa (sansuessuia para saajria)
Localização: Ru do Ju lik , 4«8
Fonte de Inlorncw: Jornal Í84&

• Depósito de sabão Liia t Iriios
Localização: Ru Direita do Coaércio
Foate de Inloraacio: laventirio de Castro Alves

8. Loík de Tecidos, Calcados, Hoda, etc.
- Loja de Fazeadas de José Luiz Pinto Colara

(7•)

Localização: Brades de Ferro
Fonte de latorncáo: Censo de 1SS5

- Uja de Fazeadas de Antonio Francisco Iraadão
Loalizacão: Raa dos Droguistas cAaftoão
Foate de laforncáo: 60es Calton, pg. 81

• Loja de Fazeodas da Hoda de H. P. Carvalko
Localizacio: Praca do Coeércio
Foote de laforixão: Censo de 18S

- Loja de Tecidos de Datinfos Pereira Espinheiro
Localizado: Rua do Pilar, 127
Foote de laforaacão: Censo de IBS

- Koda de We Poissoo
Localizacio: Rua da Louca
Fonte de lafonacão: Censo de iBS5

- Hoda de HHe Castelot
Localiza(ão: Rua do Corpo Santo
Foote de laloria(»: Censo de 1655

- Loja de dapêus i»ortados de Paris
Localizacio: Largo de Santa Bárbara
Fonte de Inlormão: Censo de 18S5

- Loja de diapéus de sol e beafala
Localizack: Praca São Joio
Faate dt Infornclo: Cesso de Í8S5
LocalizKio: Ru Nova do Coércio
Foite de lafonacão: Cesso de iBS5
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3. Loj» de f̂ odutos Espeeisliados
- Loja 4e anaieiit«. n n  e mca• Amaseas

de Franciuo Mâcs Viilatboas
localizacáo: Gu Nova do Coeércio

- Uja de arnieiit«, caça e Ksca, ferrams
de JiA) Aadre*!
localintio: Btto do Fonll

- Loja de amHntoi, nca e mca, ferragess
dc JoSo André de Souza
Localizafio; Largo do Guiadaste

- Loja de armentot, caca e fetca, lerragets
de Rloi Hweira t  Cia
LKallza(i0; Largo do Guiadaste

- Loja de arnaentoi, caca e pesca, ferrageas
de Cipriaao José da Costa 
Locallzuão: Cobertos

- Lfija d* armentot, cica c peta, ftrruetit
de ttafluel José Pereira de Araujo
LociIizacSe: Rua Nova do Coidrcio

- Loja de ariaaeotot, caça e pesca, ferragens
de Qiuchti Frederico
Localizacü: Corpo Saato

Obs.; todas as tnfonacoes sobre as lojas de anaxiitos, caca e peua, etc., estão aa caija 23i¿, do Ar«ivo 
Póblico do Estado, S J . ,  (tet. h w .,  Polícia.

 Loja de jóiat, brilkaates, ouro e prata de Eraest Piaot ־
Localizacão: Grades de Ferro
Fonte de latoriacão; Ceaso de i855

'  Loja de sinetes e selos
Localização: Rua da Alfândega
Fonte de laforucão: Ceaso de Í8S5

Loja de briawedos, violões, guitarras, e artigos para festas 
de Joio do Prado Carvalko 
LKallncão: Cobertos Grandes
Fonte de laforiacão:

- Relojoaria de Sílio Boccanna
Localização: Rua do Corpo Saato
Fonte de bforaacão:

4. Loju de Cotidas e Bebidas, Hotéis e Albergues
Loja de viakos, dKes, «teijos, ckãt, presuntos, licores, etc., 

de Guinrães e Costa, ckanda de 0 Paraíso da Gournndise 
Localizado: Rua do Coaércio
Fonte de Inforaacão: Censo de 1855

- Hotel hieller
LocalizwSo: Rua Hova do Coacrclo
Ftote de Infornclo: Censo de iBS5

- Hotel Todos os Santos
Localizulo: Santa Urbara
FcMte de InfortacSo: Censo de iB5S

- RestaurMte Doit Aaigos
Localizado: Rua da Louca. a.£8
Feote de !nfomcão: Joraal 18S4
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(71) Pan o itcêfidio. m ifM, no fkitcl í k  Hkms, locilizado ccntijao « cvcla do Horndo te Santa tárkara, 
cft. Tcinira, larrot. oò. cit., p i . 343.
(72) Ver ToibaKnto to  bens laivels da Santa Casa 4a Hlterlcdrdia, publicado I6HS, h■ rclaclo 40* 
aforaiatos existentes, terrem 14*15. Observe-sc, tad)¿■ os foreiros dos termos viziilios, entre 01 «lait 
tisaru Joio 4e tarbosa Kadurelra e Bastavo Henrique Suither, taib«■ coHrciastcs.
(73) Hildegardes Viaaaa, A lakia já foi assii..., 06. cit., pj. 74 e sesuinte«.
(74) Azevedo, Tkales, hMmento..., ab. cit., ps. 393.
(73) Azevedo, Tkalet, Povoiaento..., ob. c it . ,  p s . 2¿?.

(76) Mas da Cinra, fiocuKntos históricos do Arquivo da Cidade de Salvador, vol. II,  f§ . 211, apud Azevedo, 
DialH. povoaiento..., ob. cit., p9. 3¿3.
(77) M ello, Coroiratia..., ob. cit., p1 . 14i, fala da constru(io da prata São João, ja to  i  iireja d( Santa 
Bárbara. Ei sua Falia de 1833, Gonçalves Kartins assinala 0 *espectáculo repulsivo de an prata de ■ercado 
cheia de iaundlcles e de lantal, iMlisaa ■tsn da aldea ■ais ordlaaria, c isto 00 lugar in is  publico c de 
s ior concorrência dc aaciooaes e estranjeiros! covletaado este triite quadro as ■iseraveis barracas que a 
Casara conservava n'aquiles ksar««, das quais pore• retoli« readiaento tão peqoeao. Contractei p«is a 
coftstruccão de aa  especie de •ercado publico dividido 0■ separado K la  r a  Nova d'AHaodeja. fornodo assi• 
duas pequenas prxas, aa  das quaes lica para 0 laifo do caes, e a outra para 0 ■oriado de Santa Barbara.' Cte. 
trabalho nú publicado dc Sins, Evolução..., h- 1*4.
(78) Cfe. taaral, J. A., ob. cit., pi. 3*4, ite■ 225, i/M/187¿ ■ Mnceadiaraa-se as lojas d«s oe$ociantes 
Serva e Beniaiii, na Prata S. João, destruindo parte do Mercado onde se ackavu elias colocadas'.
(7f) 0 Hercado Ouro não aparece na plata de Ueill (RACI2S) e aparece na planta de los Rios ( M ^ ) ,  0 que
india ter sido este coostniido entre IBM e 1874.
(81) Estas ifldicacÕH estão cootidas eo Livro das Posturu Huaicipais, 9/S9, folkas 91/93.
(81) Pelas Atas da Cãnra. livro 11, pss. 34• e 388, Ano de Í&71, a venda de peixe, anterioriette realizada no 
terreiro de Jesus, passou a ser feita por postva de 27/M/ii2S, aa parte baixa da cidade ־desde a Fctite dos 
Padres até a casa do Ferraz, que se achava pouo alé■ da ijreja da Conceição". Cfe Affooso Raj, História 
Po litia ..., ob. cit., PS. 221 e Piahe, Uanderles, Introdução ao Uvro Velho do Toibo do São lento, ps. XXXIII.
(82) Cfe. Debret, Viase■ Pitoresca c Histórica..., «b. cit. toso 1, ps. 131! Denis, ab. cit., ps. 123,

Uetherel, ob. cit., ps . 43. Cfe. referencias de Verser, Noticias..., eb. cit., pss. i22 e 123.

(63) Cfe. Silva Cavos, trabalho publicado na revista do 16» e Hina Rodrigues sobre as localizuÕH dos 
cantos.
(W) Joraal 0 Cowrcio, de 9 de nrco de 194¿.
(83) Espaco das residências utilizado para alisuel.



CAPÍTULO 6

U S U A R I O S  D O  E S P A C O  U R B A N O  

G . 1 .  C o n s i d e r a ç õ e s  P r e l i m i n a r e s

A evolução f j's I co-t Err 11 or tal , da ocupacao e do uso do solo 
das freguesias da p do Pilar foi condicionada pelos
seguintes fatores:

- criaçao de solo através de aterros, ora legais, ora ilegais,
pois a pasae do 5010 criado dependia, em ultima instância, de 
concessão real ou dos poderes constituidos, por compra ou
prIV ilég io5

- expan&ao do porto g  de sua infra-estrutura, associada ao
fortalecimento de sua defesa militar, ora por razoes de
aiHPliacao do movimento comercial externo, ora por conjunturas 
de ameacas e>:ternas|1

- c>;pansao das atividades• económicas. principalmente as
comerciais, que represent avam o seu principal ei>:o de
organ i zacao;

- relacoes de producao determinadas pelo trabalho escravo;
- necessidade de habitações prd>!ln1as ao local de trabalho, em 

momento histérico onde as distâncias eram vencidas a pé pela 
maioria da populacSo;

- e, por fim, forte influencia da religião católica «׳obre a vida 
social até meados do século XIX, mesclada à influência dos 
cultos negros a partir do século XUIII.

Estes fatores implicaram tanto numa producao peculiar do
espaço urbano, objeto das análises do capítulo subsequente, 
quanto no dcu consumo, objeto deste capítulo״

Especificamente quanto ao consumo do espacci, pesou a 
necessidade de um apoio logístico eficiente àL atividades 
comerciais que erigiam contingentes expressivos de mão-de-obra, 
principalmente escrava, o que, Por sua vez, determinou um voluaie 
de população residente nem sempre compatível com as 
possibilidades de abrigo geradas no processo de produção deste 
mesmo espaco.

6 . 5 .  P o p u l a ç ã o  T o t a l

Crescinento Fi'stco e Crescimento OeHográfico

0 crescimento físico das freguesias da Conceição c do Pilar, 
condicionado, por um lado, pelas invasões, atcrrot., pô׳se& c 
alienações de terrenos do governo, e pelo outro. pelas 
necessidades crescentes de expansão das atividades comerciais de 
exportação e importação não ofereceu boas condições para a 
expansão habitacional e demográfica.



Expansão habitacional e e:<pansiío demográfica seguramente são 
faccB de uma mesma moeda, mas seguem cursos diferenciados, 
apresentando picos e crises de crescimento em momentos distintos 
entre si.

Na expansão habitacional, de caráter físico, permanecem 
elementos mais duradouros e mais resistentes a mudança,.

Na oipansão demográfica emanam forcas sociais que impulsionani 
as transformações mais vivas da configuracãa do espaço, na medida 
em que há um incessante movimento de utilizacao cotidiana deste 
mesmo espaco.

No caso da Conceição e do Pilar, é evidente que a expansao 
habitacional não acompanhou a cKpansão demográfica, por diversas 
rasoesr sendo a principal o conflito entre o u50 habitacional e 
os usos portuário c comercial nas mesmas freguesias-

« t̂é mesmo conflitos de posse e as dificuldades de renovação 
urbana nao foram obstáculos iniciais à e>!pansão demográfica, 
assim como a falta crônica de espaços para ocupacSo entre as 
linhas de costa e encosta, tão fortes quanto a exigência 
crescente de espaços comerciais e de serviços. cm ambas as 
fregues i as.

Crescinento Populacional das Freguesias do Porto

A necessidade de dados localizados obrigou a lançar mao das 
informaçoes desagregadas dos seguintes censos dos séculos X^III e 
XIX:

- De 1757. dos vigários, cotejadas com as revisões de Manoel de 
Oliveira Mendes e de Srás do Amaral?

“ De i759, do conde dos Arcos;
- De 1775, do governador Cunha Menezes, único, aliás, que 

apresenta o número de casas vis-ã-vis com o número de fogos;
- De 1BS5, cujas informações são parciais <1>;
- De 1872, de caráter nacional, mas cujas informações são 

restritas ao número de habitantes Por freguesia.

Embora restritas. estas informacoes Já oferecem uma idéia 
aprojiimada da cMpansão ocorrida no intervalo de pouco mais òe ÍÔC 
anos que separam os censos do século Xk/III daqueles do século 
XIX.

Além disso, cotejando as informacoes das freguesias da 
Conceição e do Pilar, observam-se sens/veis diferenças de ritmo e 
etapas de crescimento, embora compusessem um único bairro, o que 
é lógico haja vista a formn de expansão física ocorrida no 
período. Neste plano, a maior parte dos espaços conquistados ao 
mar foi ocupada por usos nSo-residenc 1 ais. Não é de se espantar, 
assim, que a população das freguesias não tivesse se alterado 
substancialmente no período, o que pode ser visto na tabela 1 .
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Na freguesia de N. Sra. da ConccicSo, de 1757 a 1872 <115 
anos), a população cresceu nao mais ele 25%, enquanto na fresuesia 
do Pilar, no mesmo peri'odo, a p o p u I praticamente dobrou.

Chama atencao o aumento de 2.500 pcssoas na freguesia da
Conceição de 1757 a 17S9, quando, no mesmo período de doisi anos, 
c registrada, paradoxalmente, urna diminuição de 500 fogos. A ta>1a 
de 2 , 8  hab/fogo, calculada com informações do censo dos vigários 
revisado por Brás do Amaral, é bem inferior a de 8,76 hab/fogo, 
calculada com base nos dados de Oliveira Mendes reiterados pelo 
censo do conde dos Arcos, dois anos depois (2>.

A hipótese iwais provável é de que a avaliacao de Brás do 
Amaral esteja equivocada. Outras hipóteses podem ainda ser
levantadas: deslizamento de encosta com destruição de casas, 
concentração temporária de população na freguesia por razoes 
desconhecidas, modificação dos limites da paróquia, ausência no
censo dos vigários revisado por Orás do Amaral da contagem de
negros e escravos entre as almas de confissão e comunhão, etc.

TABELA 1

ANO CENSOS/AVALIACoES HABS. FOGOS

Í737 V 1sár ias •4.000 1.436
1757 Eirás do Amaral 4.000 1.436
1757 0 1 iveira Mendes 5.464 ---
Í759 Conde dos Arcos 8.017 — 913
1775 Cunha Meneses 8.017 — 903
1355 censo pare ial — 206 ---
1872 censo nacional 5.490

FREGUESIA

CONCEICSO

1757 vigárlos — 150 — 450
1757 Brás do Amaral 3.200 — 416
1757 0 1 iveira Mendes 4.119 ---
1759 Conde dos Arcos 4.119 — 416
1775 Cunha Menezes 4.119 — 461
1855 censo parcial 2.009 ---
1872 censo nac i onal 8.346

1757 vigários 4.150 1 . 8 8 6
1757 Brás do Amaral 7.200 ,1.852
1757 0 1 iveira Mendes 9.583 ---
1759 Conde dos Arcos 12.136 1.329
1775 Cunha Menezes Í2.136 1.364
1855 censo parcial 2.215 ---

CONCEICSO E 
PILAR

censo nac ional1872
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Relativamente à cidade. Conceição da Prai» representava, em 1759, 
quase 2&y. da população total da cidade, e a do Pilar, 1e%, 
enquanto ew 1872, Conceição passou a representar apenas 57. e 
Pilar, 8/C. Concciçâo sofreu, inclusive, perdas, eni termos 
absolutos, se considerarmos a diferença entre os resultados de 
1759 e 1872.

De qualquer forma, a população do Pilar tornou-se, de 1757 a 
1B72, relativamente bem maior que a da Conceição, acompanhando, a 
nível demográfico, a tendência Já apontada nas análises da
ocupacao física.

Sobressaem as seguintes conclusões:

- diminuição do peso relativo da população de ambas as freguesias
no período considerado face a população urbana como um todo. Em 
outros termos: o crescimento de ambas as freguesias, por suas
limitações físicas e de usos não-residcnciai&, foi muito menos 
intenso que em outros bairros da cidade (3)?

- saturação imediata da freguesia tão logo se sucediam os
at erros;

- crescimento populacional limitado pela ampliação das atividades 
não-residenciais;

- processo limitado de adensamento por verticalizacão, visto que 
somente este processo poderia superar as condicoes de expansão 
horizontal via aterros.

6 . 3 .  Popu l a ç ão  A t i v a

Oo ponto de vista do uso do espaço nas freguesias da Conceição
e do Pilar, interessam os seguintes aspectos relativos à
população ativa:

- população ativa total e reoidentej
- sua distribuição entre as diversas atividades econômicas;
- sua distribuição espacial;
- sua inserção no mercado dc trabalho, quando esta repercutia na 

organização do espaço urbano.

A insuficiência das inforniaçoes censitárias existentes. ou 
mesmo dc informações isoladas sobre estes aspectos, nao permite 
uma avaliação quantitativa dos mesmos. Não há possibilidade de 
organizá-los em séries históricas ou de trabalhá-los a partir de 
informações mais gerais sobre a PopulaçSo ativa de toda a área 
urbana. Além disso, evidencia-se a impossibilidade de analisar 
parte da cidade sem uma visão anterior de seu todo, ou seja, a 
impossibilidade de qualificar as variáveis sócio-econõmicas 
desagregadas por setor e por freguesia scni au informações 
agregadas necessárias. Por esta razão, utilizamos os dados 
disponíveis apenas como indicadores dc situações prováveis.

Segundo Edelweiss (1971:294), em 1550. "mourejariam na Ribeira 
os marinheiros, pescadores, calafates, funcionários e serventes 
dc armazéns, além da maioria dos mestresr oficiais e ajudantes".
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Dois &éculos depois esta populacho ativa tinha se ampliado com 
a expansão da escravidão. Seu grande crescimento, no entanto, se 
deu a partir da expansão do comércio, <jue favoreceu o 
aparecimento de inúmeras categorias de comerciantes que foram se 
estabelecendo na área, tanto entre os que estavam voltados para 
as atividades de exportação e importação quanto entre os que 
estavam voltados para as atividades de abastecimento interno- 
Devido ãs próprias limitações estruturais da economia, é difícil 
atribuir este crescimento às atividades do setor secundário, 
mesmo considerando a construção civil, cuja expansão era, de 
certo moda, afetada pelas condicoes físico-territo r ia Is da
freguesia, Já analisadas.

Dos dados do censo de Í872, pode-se inferir que a mao-de-obra 
efetivamente ocupada, no período, girava algo eni torno em torno 
de 6Ô% do total da população da Prov/ncia. Esta proporção pode 
ser viável, na medida em que se considerem as crianças e idosos 
no contingente de não-ocupados. Infelizmente, entre as
inforniacoes publicadas do referido censo, nao existe a 
distribuição da população por faixa etária, para checar tal 
poss i b i1 i dade (4 >.

Nada nos garante sue este parâmetro seja válido para Salvador 
como um todo, e muito menos para qualquer freguesia em
particular, principalmente as de Conceição e do Pilar. onde 
deveria ser intensa a concentração de população ativa e
relat ivanientc pequena a concentração de população residente.

0 exercício tem, assim, caráter especulativo. Se da
população total de ambas as freguesias compusesse o contingente 
realmente ativo e ocupado דו«& mais diversas atividades
econômicas, teríamos um total aproximado de 7.500 pessoas 
ocupadas em Í775, das Í2.Í36 registradas pclo censo de Cunha 
Meneses. Em 1872, segundo o censo nacional, aplicando ainda a 
mesma proporção, este total se elevaria a 0.5»0.

Deste total, em 1872, ainda segundo 0 censo nacional, tinha-se 
a seguinte proporção de escravos nas duas freguesias:

Conceicão 1.150 escravos 21,0% da população da freguesia
Pilai- 9Ô9 escravos 10,9% dn população da freguesia

Verificando a proporção de escravos nas demais fri.j1-' ..׳ 
cidade, observa-se que Conceição da Praia apresentava ט mais alto 
índice dentre todas elas (5).

Em todo o caso, nesta ocasião, a quantidade- de mSo• de-obra 
escrava era bem menor que a mão-de-obra liberta e livre, o que 
leva à suposição de que o comércio e a prestação de serviços, 
principalmente no terciário primitivo, absorviam numerosos 
contingentes de mão-de-obra (6).



é possi'vel que esta proporcao tcnha dimínui'do sensivelmente pós־ 
1850. Mas e possível, tamben, visto que nao se possuem elementos 
de comparação, que - desde o século anterior esta proporção já 
fosse a mesnia, visto que a cidade nao propiciava atividades 
econômicas de utilização intensiva de escravos.

O setor firimário foi sempre, históricamente, aquele setor da 
economia da Capitania c da Província que mais absorveu mão-dc- 
obra escrava. Os setores secundário e terciário, tipicamente 
urbanos, absorviam contingentes bem menores da escravos.

No terciário concentrava-se a maior parte destes contingentes, 
principal no trabalho doméstico, se bem que em quantidade que não 
podia ser comparada a dos libertos e livres do mercado de
trabalho urbano.

Na cidade, os escravos domésticos eram os mais numerosos
dentre as diversas categorias de escravos, sendo considerados "de 
luxo". Os demais eram escravos de ganho, escravos para os
serviços mais pesados do Porto e dos trapiches <estiva, trabalho 
de guindaste, armazenamento), para os serviços de carga e
descarga nas casas comerciais, para os serviços de transporte de 
cadeirinha, para trabalhos na construção civil, para pequenos 
serviços de reparos, para o exercício de numerosos ofícios c para 
comércio ambulante, principalmente de alimentos. Havia trabalho 
escravo, ainda, nas JoJas, nas tendas, nos mais diversos
estabelecimentos comerciais. 0 total de escravos ocupados nestes 
locais não era, ainda assim, maior que o total de escravos
ocupados nas moradias, segundo o censo de 1872.

No censo de 18S5, por e!<emplo, foram encontradas as seguintes 
ocorrências de escravos ocupados em atividades produtivas do
setor secundário:

- 16 escravos trabalhando no alambique de Antonio Martins 
Espinheira, no Pilar;

- 8 escravos trabalhando no alambique de José Alves Espinheira, 
também no Pilar. José, que trabalhava com seus tres filhos, 
contava, ainda, com 6 escravos no "scrvico marítimo" e 2 
caixeiros trabalhando no mesmo local?

- 18 africanos, entre minas, bornéus e haussas, trabalhando na 
fábrica de refino de açúcar de Francisco Ferreira da Silva, no 
F>ilar.

Curiosa é, também, a utilização de escravos na fábrica de
sabão de Agostinho Dias Lima (Lima & Irmãos). Em 1655, possuiain 
25 escravos e A libertos e, em 1857, 26 escravos e dois libertos 
Esta fábrica estava localizada na rua Direita do Noviciado, no 
Pilar. Lima & Irmaos possuiam ainda uma drogaria e um depósito na 
rua Direita do Comércio (7>.

No comércio, as maiores lojas deveriam se utilizar, também, da 
mão-de-obra escrava como, por exemplo, a loja de tecidos
localizada no sobrado n.l27 do quarteirão n.lO do Pilar que.
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segundo o censo de 1B55, era de propriedade de um casal con» oito 
■Pilhos, 4ue abrigava dois agregadasr um dos quais alfaiate, e 
possuía 16 escravos.

Apesar de relativamente pequena, a awostra realizada por
Nascimento (ob. cit.) para o censo de ÍB55 demonstra que, em
quase todas as freguesias, a proporção de fogos sem escravo era
relativamente alta, chegando quase a 7&X. A seguinte tabela 
elucida a questão:

Pilar :

" 1 , 2 X  I

— 3,9% 1

— 5,5% I

-19.6% I

— 9,7% I------- 1
■60,1%

100,«% 1 
---------- 1

ntuais ao número
o mesmo censo de

Pilar I

10 I

33 I

46 I

166 1

00 I 1
507 I

842 I 1

Conce í cão

26,27.

69,0%

o estes perc
9 i strados pe 
os:

Conce i cão

430

624

I Fogos com escravos 

I mais de 20

1 menos de 20 e mais de 12

I menos de 12 e mais de 6

I ntenos de 6 e mais de 1

1 com um

I sem nenhuti

I TOTAL

A título de curiosidade, aplican 
de fogos em ambas as freguesias, r 
1855, teri’amos os seguintes resulta

I Fogos com escravos

I mais de 20I----------------------
I menos de 2® e mais de 12

I menos de 12 e mais de 6

I menos de ó e mais de 1

I com um

I sem nenliuM

I Total estimado de fogos

Em resumo, considerando Conceicao e Pilar em conjunto, não 
teriamos mais de 10 fogos, com mais de 20 escravos; entre 60 e 70 
com mais de 12 e menos de 20; cerca de 50 com mais de ó e meno!» 
de 12 e, por fim. cerca de 950 sem nenhum <8).



A especulacao tem certo -fundo de verdade. Cerca de 500 fagos 
com escravos para um total de 2.000 escravos não é uma estimativa 
absurda.

As estimativas da quantidade de fagos sem nenhum escravo, ou 
da quantidade dos que tinham até 6 escravos, de á a 15. de 12 a 
20, etc., tAmbém não são quantitativos mágicas. O número de fagos 
em que poderiam morar e trabalhar mais de lE escravos (menos de 
100) era relativamente pequeno.

Alguns senhores rurais, ou descendentes destes, tinham por 
hábito possuir numerosos escravos domésticas (ou de luxo) A 
título de curiosidade, ao examinar o inventário do pai de Castro 
Alves e sua mulher, vcn-ficamos que possuiam 18 escravos. 
Entretanto, muitos destes eram doentes e idosos e haviam muitas 
criancas, o que perfazia um total razoável de escravos (quase a 
metade) sem condicoes de executar tarefas produtivas pesadas ou 
que requeressem habilidade. É possível levantar a hipótese de que 
muitos escravos jã incapazes para a lavoura terminassem suas 
vidas como doméstico» nas residências urbanas de seus senhores 
rurais.

A elevada proporção de escravos domésticos pode tambem ser 
explicada porque boa parte deles poderia ser confundida com 
escravos de ־־ganho9) •־).

No censo de 18SS foram identificados os seguintes senhores de 
escravos domésticos no Pilar:

- Domingos Fereira Espinheira - 16 escravos,
- Uenceslau Hisuel de Almeida - 14 escravos;
- José Honorio Coelho - 16 escravos;
- José Joaquim Pereira - 11 escravos.

Os escravos de ־'ganho'־ distribulam-se multas vezes pelos 
cantos da cidade. Huitos destes escravas eram carreqadores e 
arrumadores de fardo. Trabalhavam na estiva, à bcira do cais. 
Silva Campos <Í943:3Ó5) comenta o fato de que nem sempre moravam 
no Comércio, mas sim pelas bandas da ladeira do Alvo, descendo, 
às manhãs, pela ladeira do Taboão, encontrando-sc nos cantos 
para, em seguida, dirigir-se aos locais de trabalho (ld>.

Outros, no entanto, eram carregadores de cadeirinha, havendo 
também numerosos escravos de oficio.

Se é difícil dimensionar c qualificar a mSo-de-abra escrava 
nas freguesias do porto, mais difícil ainda é avaliar a mão-de- 
obra liberta.

Numa conjuntura econômica em que o setor secundário dependia 
de deslocamentos de capital comercial, com certeza não era este 
setor, comumente constituído pelas atividades manufatureiras, 
industriais e de construção civil que comportava a maior parte da 
população ativa e sim o terciário.
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A única indústria digna de nota^ anterior a IBQO, sediada na 
área, era a fábrica de tecidos N. Sra. do Pilar, também conhecida 
como Bonfim ou Progresso. Localizava-se na rua das Hangueiras, no 
Pilar e possuía, em 1875/76, 120 operários; no ano de iB8e chegou 
a ter 185 operários (íl>.

0 segmento da construção naval admitia contingente 
aproximadamente semelhante. Compunha~se das atividades das Docas 
Reaes e dos estaleiros da Preguiça, contando, ainda, com o apoio 
de tercenas, ou seja, casas de materiais de construção.

Rebello (i8e8:ob. cit.) registra na ribeira das Naus, na 
Conceicão da Praia, 22 funcionários, operários em sua maioria: 
dois construtores, mestre de fábrica, mestre calafate, dois 
contramestres, mestre de ferraria, mestre de tonelaria, mestre 
dos pedreiros, mestre de velas e outros, Iieveriam contar com 
ajudantes eventuais (diaristas).

mao-de-obra especializada, somando-se aquela que estava 
ocupada nos estaleiros oficiais com a dos estaleiros privados nao 
deveria exceder de 200, numa expectativa otimista de construção 
simultânea de três ou quatro barcos, o que parece uma quantidade 
suficiente para ocupar as docas disponíveis, segundo os mapas do 
período (12).

A evolucáo do número de casas e sobrados nas -Freguesias do 
porto nao dá margem para que se suponha uma grande quantidade de 
gente trabalhando: mestres o-Piciais, pedreiros, carpinteiros,
ajudantes.

Segundo os dados dos censos de 1775 e 1872, o número de casas 
construídas no período náo ultrapassou de quatro centenas. Ainda 
que se considerem as sucessivas reconstruções, este total nao 
possibilitava a existência de uina média aproximada de mais de A 
ou 5 canteiros de obras de casas ou sobrados par ano, excluindo- 
se evidentemente as grandes construcoes e aterros.

Até mesmos estes nao absorviam contingentes expressivos de 
escravos ou libertos. Não se tem notícia de que obras como a da 
Alfândega, incluindo sua rotunda, ou do aterro do caia Dourado, 
ou ainda da contencao da Montanha e melhoria dos principais 
acessos entre as Cidades Alta e Baixa, tenham absorvido mais de 
200 ou 300 escravos em seus períodos mais críticos.

Descontados do total estimado de 8.500 pessoas economicamente 
ativas cerca de 2.000 escravos e 1.000 envolvidos em atividades 
organizadas dos setores secundários (construcão civil e naval, 
manufaturas), é-se forcado a concluir que mais de 60X daquele 
contingente, constituído de libertos e livres, deveria estar 
envolvido em atividades do terciário (comerciais e de prestação 
de serviços). Incluem-se aí: as mais diversas categorias de
comerciantes e seus empregados (auxiliares e caixeiros)! 
ambulantes, viajantes e tias da Costa: oficiais e serventes de
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todas as especies (sapateiras, barbeiros, alfaiates, co&tureiras, 
t i ntur e i roa, lavadeiras, funileiros, ferreiros», etc.).

As principais conclusoes que se tirani deste breve apanhado 
especulativo sobre a população ativa das freguesias da Conceicão 
e do P i lar são:

- concentração de não-de~obra nas atividades comerciais e de 
prestação de serviços;

- contingente relativamente pequeno de escravos já ao final do 
período de 1775/1B72?

- absorção limitada de mão-de-obra em atividades de trabalho 
organizado, escravo au nao;

- alta contpet i Vi dade no mercado de trabalho, que se caracter i zava 
por ser pouco elástico do ponto de vista da demanda e 
extreraawente flcKÍvel em relação à oferta?

- possível concentracão de nião-dc-obra em atividades não 
organizadas ou informalmente constituídas, muitas vezes de 
caráter primitivo e voltadas para a mera subsistência;

" utilização intensiva da mão-de-obra organizada, pr iric i pa loien t e 
escrava, no sentido estratégico de manter sempre os custos de 
sua reprodução 05 mais baixos possíveis;

No que diz respeito a ocupação e uso do espaco, tal situação 
Q i gn i f i cava:

- permanente existência de mâo-de-nlir י • ¡ferta pelas ruas, 
aglutinando-se em cantos ou c>:ecutando pequenas tarefas era todo 
e qualquer ponto onde houvesse possibilidades de ganho;

- saturação constante de ambas as frcsuesias, mesmo quando se
ampliavam as oportunidades ü•-- lr^l1 ו̂.. c1 ,ו>iu¡’C111l1t111>!<!, 1׳ ׳1  ’
i rtd i r t'l L̂ mnrn I K , a •י d as .«tividades 1.0 mfer(.iaís de
exportação e importação.

- super-ocupacão dos fogos existentes.

E.<1. irmandades

Até meados do século XIX. as irmandadcs desempenhavam papel de
extrema importância na vida social. Em nossa pesquisa, foi
possível constatar a presença ativa de irmandades leigas,
principalmente de homens de cor, nas diversas igrejas e capelats 
das freguesias de Conceição da Praia e do Pilar, alem da presença 
de uma Ordem Terceira. Foram as seguintes (treze ao todo):



Na freguesia de N. Sra. da Conceição da Praia
1 . Igreja Mat r iz

Irmandade de SSmo. Sacramento e N. Sra. da Conceição;
Irmandade da Imaculada Conceícao;
Irmandade das Almas de Conceição da Praia (i3>?
Irmandade N. Sra. do Rosario de Conceição da Praia?
Irmandade de São Benedito da Concciçâo da Praia (i4>;

2. Igreja do Corpo Santo
Irmandade de N. Sr. (ou de Som Jesús) das Necessidades e da 
Redenção <15);

3. Igreja de Santa Bárbara
Irmandade de Sant 'Ana e Sao José (i6>;

Na freguesia de N. Sra. do Pilar
4. IgreJa Matr iz

Irmandade de SSmo. Sacramento e N. Sra. do PilarT 
Irmandade de N. Sra. da H^e dos Pobres;

5. IgreJa da SSma. Trindade
Irmandade de SSma. Trindade e N. Bra. do Rosario;
Irmandade de N. Sra. da Fe e Sta. Cruz da SSma. Trindade; 
Venerável Ordem Terceira da SSma. Trindade da Redenção dos 
Cativos (17)f

6. Igreja S. Francisco de Paula 
Irmandade de S. Francisco de Paula.

é interessante notar que as quatro irmandades de cor, das 
treze existentes, estavam sediadas em igrejas ou capelas da 
freguesia de Conceição dn Praia: na própria matriz, na igreja do 
Corpo Santo e na capela do Morgado de Santa Bárbara, enquanto as 
irmandades brancas parecem ter preferido a freguesia do Pilar.

Exemplo mais expressivo é  d  da V.O. Terceira da SSma. Trindade 
da Redenção dos Cativos. Sob inspiração dos trinitarios, uma das 
muitas formas de vida dos regulares de Santo Agostinho, instalou- 
se Bsta Ordem Terceira em 1733, partilhando a capela com a 
Irmandade da SSma. Trindade e N. Sra. do Rosário. Construiu 
cemitério e asilo para os irmãos, mas Jamais se empenhou em 
cumprir sua intenção primeira de promover alforrias e qualificar 
filhas de escravos para o trabalho livre. Emergiam, inclusive, na 
petição de entrada, discriminações raciais, ao exigir nomes dos 
"Pais, Avós paternos e maternos, o lugar de origem da Pretendente 
e de seus Pais. Se forem casadas, declararão também o name da 
mulher, de seus País, e Avós, como fica dito, e donde são
naturaes para que a Heza possa tomar a necessária informação da 
sua qualidade e maior cinscunstância, segundo o costume do Reino 
e declaração da Bula" <i8).

A razão parece estar na predominância de comerciantes,
possivelmente portugueses, nesta irmandade que, no final de 
contas, não tinha muitas posses. A pesquisa de Targino aponta, 
entre seus irmãos, 74,í% como comerciantes, 13% como oficiais 
mecânicos e 7,4'/. como liberais. Do total, 39,9% morava em Sto.
Antonio e no Paço, e 27,3% na Cidade Baixa (19).



N O T A S  DO c a p í t u l o  6

(1) O cttso parcial 4t 1855, avaliido por Kasciiato aecessita 4t m wlaiSe n i t  cemolidaii
actrca 4c «aa rn l roresatativiiadc. ExltU, ainéa a pottibiliiadc 4m  >m  rtsaUades estejai n i
anraáH. ■ preciu m ilita r, sesuodo Kaltow. u  partts 40 casa rcalaatf n iftn tt« , e as « c  (ora■ 
publicadas (parcial 0■ totalKatc por ttauÍMto>.
(2) O ccsM do* vliários, e• 1757. sé ItvM tt canta as atni ‘ i t  coafiisSo*. Era cat■, nos censos 
Klesláiticos. dcsprnarir-se, aesta época, os paiSos, a popbIuú •ora, os vagabuados, ctc.
(3)

«MICO aWNUTIVO M CSSSCIHEKTO KHOOUFICO MS DIFiREMTES FfQUESIAS OmtE i77S E 1872

1775 1B72
FDE&UCSIAS PONlacSo X popalacú I
SéePvo l i . f ü  a  18.747 i8

Concciclo c Pilar 12.13Í 3• 13.83¿ Í3
S.Pedro, Saotana c 8to.*1t0iío  i3.¿32 33 4?.31• 47
Vitoria l.S?2 4 il.¿U  ü
PenU e »rotas 2.323 i  !«.85« li
MAIS 4I.7I4 IN  1M.4U iM

<4) Catre as cattiorias valíticas f t il ia d u  para ■sotar os resaltados do Caso de 1&72. (INE; 
Características DeMtrificH da Sabia, R.J.. 1949) alo (iiara• os iaativos, raiú  k U  «a l precvaos levaatir 
at}0Bs  kipóteses baseados aa distribuicio da popvlack por atividades aa ProvÍKia da labia. Hesta 
distribuido, 4tl da população está incliída aas seiaiates atividades: indústria d* traasfonatáo, iadtstria 
cxtrativa aalaal, a1 r»^ecuria1 coitrcio, traavortes, adainistratSo poblica e profissicoais liberáis. Ião bá 
nenbiiaa iadicacSo de esta popolacáo lacla  soMOte os ativos n  considere ta^éa os seos depeadeites. Ho ítea 
*outras atividades* estSo eavadrados os MX restaates, catre m «tais estio relifiosos, capitalistas, 
artistas, serviços daaésticos, profissSes •aauii, e os *sea prodacio oh iaprodativos*. Co■) o total da 
PoptlacSo distribaida corresponde ao total efetivo da pcpolacio da Proviacia, é pcrfeitaacatc possivcl 
imiaar-sc «ic as criaacu c idosos estejaa classificados catre es *se■ profissSo oa ivrodotivos', cajo total 
atiase S27.5Í3 pessoas, oa seja, 38.2X da populacio total, estiaada ea i.37f.¿li pessoas. Por outro lado, o 
total de pessoas iaclaidas no íte■ *servitos doacsticos*, U9.5Í1, lu  taabñ pressupor «le este ¿tea ■aseare 
as ■liberes doeadeates, p«is a relacio de escravos ea servicos doacsticos c popalatSo c■ snvicos doaésticos, 
extraída do aes« ceaso, i  de 14,71. Havtriaa, usia, cerca de 143.MI pessoas livres ocupadn oestes scrvicos, 
«e  podca ser coesideradas caao econÓticaacate ioativas. Sosaado o sab-total de *ivrodativos* ao de 
*servidores doaísticos livres', atia«iríaaos cerca de a% .m  pcssoas ccooMicaaeatc ivredutivas, ou seja, 
«ase S«X do total da Provincia. Ficoa-aos. Mtrctaate, a dávida «aato à ateioria dos set^rofissSo ■istarada 
co■ a dos ivrodutivos. )6 0  bi neabu iadício de «k os scr^rofisslo craa isdividuos sea 0c9 acS0 lixa, 
individuos dcs«1a1 ificados, doeates teaporirlos, desevreiados, etc. Por outro lado, o )ato de nao tcr 
profissão nio siiaiflnva necessariaaente «le o individuo era ivrodutivo, coao be■ o deaanitra a relack de 
7.7X catre escravos sea profissão (cerca de 41.IH exravos) e populacfa sea profissSo oferecida pelo ■esao 
censo. Estiaaos ■ aiaiio de 3I.#N iadivídaos livres nas ■esaas coadicSes, redoindo, Msia, o total de 
ecoMiícaacate ivrodativos de tfl.N• para ÍM.N«, o «k oferece aa total de 8N.M4 atives, 0a seia, cerca 
de M I do total. Maitiaos «le 0 raci«íaio é espenlativo.
<5) Cíe. Natteso, h cidade de Salvador e sea..., ab. cit., p1.13i, tabela do perceitaal de popslKão escrava 
por freiaesia; Sé, i3,S8Xi São Pedro, lS,9iXj Saatana, 8,SiX1 Vitória. IMSX! Passo. 12,•4X1 S»to Aatoaio, 
i , i8Xi Brotas, li.iU »  Ibres, 3,BiX! Peaba, 17,58X.
(¿) Por terciario priaitivo enteada-M o pe«eno ceaércio, na nlor parte aabslanti, onde as trocas poderiaa 
Kr feitas por escaabo, assii coao a prestação de K«unos services, «w podiaa ser coapensados por foms não- 
aawtirias (aliaentos, aoradia, etc.).
(7) Se fcr «Mstioaável a aparacão dos resaltados de caso de IBSS, as iaferaacies sobre a aédia de escravos 
por foto deixa■ de ter «a l« 1er validade.
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(B) CoH NiwlMnto tão 0 9 !ielU , n  « a  u íl iw ,  m n trr ntrs *foiM* estava iKlvídM «tabelcclaatot 
coatrciait ucm , 0 fu  iivilitfa 0 próprio conceito te f09o (יtfa1 icíIio ou rcsídexii), licant u  tivida eatfe 
estia ca«ut»4«t os escravos ie Mulaturas, HMtatiris, trapiekes 0« iratdes lojas aas relatSes escravos por 
lofo. á nito provável «e  ela tetU adotado este critírio, pela «antidade áe fogos cajos proprietários 
possulM B is  de 12 escravos.
<9) 0 escravo de *tanko' representava, de certo ndo. lua •odalidade ■ais avaacada das relac&es escravas. Os 
escravos de 'gaoho* tiakai direito i  na e podia■ st posicioear ■ais próxiaos do cailnko da alforria. Hos 
uordos ■ais variados «e ■aatin^ ca  seos seabwes, a saída ■ais c o m  destes era a iseock de 
respoosabilldade Hla ssa ■anutencie, parcial ou iitqral, e a exigbcia d* naa cotpetsacio diiria «e poderia 
ser traduzida ei ptrcataal sobre 0 fv ü a  do dia, an «laatia l i a ,  m  tesao a totalidade dos «ankos. Os 
escravos de *0<1« ן * podia■ ser t a ^  aligados pelo sn  scakor a outro.
<il) Cfe Cavos. Silva, Ligeiras u tu  sabre a vida iatin . costiaes e religião dos africanos ■a lafcla. Miaes 
do«n, vol. n u , fg. 291.
( il )  Cfe. Pavonet, José Luis, Itonogratia sobre a Origet e Evolução da Itdiistria u  Bakia (18S*-1B89), Tabela
3, pg. 49,ú A Ccouaia Baiana de 185• a 1931.... ob. cit., 1981.
(121 Cfe. M ello. Corografia..., ob. cit., pg. IH i voa Hartios, ob. cit., h■ xn (**$ docas reaes aão são 
grandes e e por isso «w raraaente se encoitrai diversos oavios ao ■esao tewo ei araa(ão*...1 bvios Krcantes 
são arndos tas decas de Itapagi^c. sitaadas legua e ■eia a lurdeste da cidade. O logar Kraite lancar ■uoa 
os uiores barcos.*!! ver diitisóes, n  escala aproximada, das doas w  deseito de Vieira (RAC«2t), ou de ie ill 
(RACI25).
(13) Vilheaa. A Kahia ao sécalo.... vol. S, pg. 321. cita estas irmandades eitre as «le o sexto Jui2 da Crlae e 
Proved«- de Capelas e Residuos Dr. Lacas Aatoalo Hoatelro de Barros adainistra por carta régia de S/lt/im, 
registrada no livro VI de registres, fl. 1*4: Iraaadade do Sacramto da Caoceicio (7 capelas)! Iraatdade da 
Cotceitão (3 cvelas) e Irnndadc das Alias da Conceicio da Praia <3 capelis). la ■esn Piblicatão, vol. 1 , pg. 
47: *A freguesia de H. Sra. da CoKeiclo da Praia te■ por filia is a Igreja de Corpo Santo e a cápela do )torgido 
de Santa Bárbara...*■ *A freguesia de M. Sra. do Pilar, na Praia, te• por filiá is as capelas de SSa Trindade 
M Rosário, a de S. Francisco de Paula e o irfrspúlo...*.
(14) As irsandades de S. lenedito e «. Sra. do Bosário são citadas na dissertação de ■estrado de Dilvelra, 
Harta bes Cortes, O Liberto e sei Hwdo (Salvador 179I/Í89•), Salvador, 1979. Sbt irsandades de i m n  de 
cor.
(15) Na ■esna dissertação, ttarla I m s  destan a Irnndade de Bo■ Jesis das Mecessidades e (tedeacáo coio a 
segunda ■ais citada nos testaaentos «e pesguisoa. Verger. Noticias da Bahía, pg. iS, cita esta irnndadc coao 
sendo de negros daoaeanos.
d i]  Citada coto irnndade de koKirs de cor. na ■esn dissertação.
(17) Cfe. Targlnez, Socorro (1979:295), 0 1. clt..
<i8) Estalito. Porte, i7Bl, Salvador, 1811, A.C.O.T. SSn T., Maissão de Irmãos, cap. U, aptd Targlnez, ob. 
clt.. pg. 48.
(19) Cfe. Targina, ab. cit.. 6ráfico 11, pg. 173, e Gráfico •8, m■ 171.
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CAPÍTULO 7

A G t N l t S  t- > 'Rn1UA ‘i 01■ I'IMKIIli; ÃII HII |-lil’A[;() UIIHANÜ 

7 . 1 . C o n s i d e r a ç õ e s  P r e l i m i n a r e s

Os fatores mencionados no ini'cio do capitulo & implicaram nao 
somente nun» consuwo específico mas principalmente numa produção 
peculiar do cspaco urbano, em que pesou fortemente a aca□ e as 
práticas tanto do Poder político suanto do poder eclesiástico-

Por um ladür as acoes e práticas do governo metropoi 1 tano na 
fase colonial e do governa imperial na pós-independência nem 
sempre se mantinham em acordo com as ncocs e práticas, 
respect i vaoiente, do governo da Capitania <e Ja Província) e do 
Senado da Cântara <e Câmara Municipal), o que conduzia, muitas 
vc2 es a conflitos dc producao do espaco prejudiciais a una 
organizacao do& usos do solo até mesmo para os interesses 
comerciais das elites dominantes.

Pelo outro, as acocs e práticas das Irmandades introduziam 
tanto na produção quanto no uso deste espaco urbano novos 
elementos de desequilíbrio para esta organização que até hoje 
comprometem a sua possibilidade dc reordenamento. Em conjunto, 
pode ser dito que estas acoes e práticas de produção do espaco 
urbano das freguesias da Conceicão e do Pilar custaram mais caro 
ao erário público do que todo o restante da cidade, da fundação 
ao século XIX, mesmo que se leve em consideração o fato dc que 
grande parte da população estava concentrada em ambas as 
freguesias ate meados do século XUIII.

A pesquisa empírica realizad. buscou, assim, quantificar e 
qualificar, por um lado, os agentes c, pelo outro, as acoes 
destes agentes, princIpalmente as políticas.

Não foi possível, entretanto, avançar a pesquisa no sentido dc 
desvendar todo o processo de produção c consumo do espaco das 
duas freguesias, raeao pela qual procurou-se enfatizar o aspecto 
básico de toda este processo! o & 0 1 0  criado por aterramento.

0 processo de criacão do solo através de atc'ro nas freguesias 
da Conceição e do Pilar as diferenciava das demais freguesias da 
cidade, onde o principal componente estrutural era Justamente a 
disponibilidade física de terrenos. embora condicionada its 
condições Jurídico-instituc1 onai6 de sua posse e uso.

0 direito público uobre os terrenos localizados à beira-mar, o 
que implicitamente deveria significar direito inalienável sobre 
quaisquer áreas aterradas por razões dc defesa e preservação da 
costa, oe existiu, nSo foi exercido. 0 governo da Capitania, c 
depois da Província, alienou, em hasta pública. diferentes 
Porçoes da mesma, ocasionando problemas difíceis.
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A iniciativa de pnrt i culsires e das Irmandades relisio^as 
facilitou, eni um primeiro tnon»ento, o processo de ocupacao das 
freguesias. Em um segundo momento criou dificuldades de renovação 
urbana. As complexas relações de propriedade e Posse que se 
formavam à sombra do sistema de enfiteuse geravam, muitas vcses, 
conflitos Judiciais que nao peraiítíam rápidas decisões quanto a 
reforma ou construção de novos prédios, além de complicar acoes 
no sentido de alinhar as ruas, ordenar o uso do solo, controlar 
os aterros e defender o porto.

Condicionado, assim, pelas invasões, aterros, posses e 
alienações de terrenos do governo, pelas necessidades crescentes 
de oipansao das atividades comerciais de exportacao e importação, 
atividades portuárias e todas as atividades que, de outra forma, 
lhe eram dependentes, o crescimento físico das freguesias da 
Conceição e cio Pilur nao ofereceu boas condições para a expansão 
demográfica, como Já foi analisado no capi'tulo anterior.

7 . 2 .  C r e s c i m e n t o  da í r e a  a t e r r a d a

ñ exaustiva descrição da cupansão física das freguesias da 
Conceição e do Pilar serviu para reiterar sua caracterizacâo c o m o  
freguesias de solo criado ou de solo aterrado. Cresceram
fisicamente à custa de continuados aterros que alteraram, de 
forma irreversível, parte da costa da baia de Todos os Santos, 
com repercussões perversas no meio ambiente.

Observando-se as tabelas <1), ressalta o fato de que pouco 
mais da metade da superfície aterrada ent ambas as freguesias ate 
iB94, o foi no século XIX. Esta superfície aterrada, entretanto, 
é relativamente insignificante diante do grande aterro dc início 
do século XX, quando ambas as freguesias assumiram sua feição 
contemporânea. Tal fato se contrapõe ao consenso existente de que 
o urbanismo cm voga no fim do século XIX e início do século XX 
tenha tido apenas o caráter demolidor, que caracterizou as
intervenções na Cidade Alta, como a da abertura da avenida Sete 
de Setembro e da praça da Sé.

Os aterros da Conceição e do Pilar, da fundação da cidade até 
o século XX progrediram em razão geométrica. No século XUI, 
caminhavam, em média, a base de Í0« m“ por ano; no século XVII, 
Já atingiam 28Ô m“ por ano e, no século XVIII, 640 m״/ano. Entre 
1800 e I860, subiram ate 680 1«“/ano e nos últimos 40 anos do
século XIX, atingiram a média recorde de I5ó0 m°/ano, a que
ofereceu uma média aproximada de Í000 ״!"/ano dc aterro para todo
o século XIX (2).

Os aterros avançaram, sempre, através de dois vetores 
d i st i nt0 6 3

- o primeiro tinha a direção norte, consolidando gradat 1vamente a 
ocupação a partir da Conceicão até a Jequitaia e estabelecendo 
melhores condições de vinculacSo, por terra, entre o porto e a 
península de Itapagipe;
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 ^o segundo, em direção oestsf representado pelas nucessiva ־
conquistas ao mar. avançando a linha de costa e permitindo uma 
ocupacSo mais densa entre esta e a vertente da falha geoldgica.

fi linha de frente do vetor norte parece ter sido impulsionada 
por iniciativas particulares: casas, armarcns. trapiches foran, 
pouco a pouco, um a um, tomando pequenas porcoes ao mar à medida 
CA) que ae localizavam na extremo norte da Cidade Baixa em 
enpansao, em áreas ainda não ocupadas. Já os avanços da linha de 
costa parecem ter tido sempre, como promotor e executor das 
obras, o governo da Capitania, no período colonial, e da 
Província, durante 0 Império: cais. Alfândega, Arsenal, fortes e 
fortins foram as construcSes que concretiraram estas conquistas, 
revelando as necessidades crescentes de oipansSo do porto e das 
atividades economicns tiele dependentes.

Em termos globais, foi POSSÍvcl identificar, com razoável grau 
de segurança, cerca de 125«00 m® aterrados pelo governo noa
quatro primeiro séculos de existência da cidade (3).

Esta área corresponde a quase 70% de todos os aterros feitos 
nas freguesias da Conceição e do Pilar ate 1894. Quanto aas 60000 
m° restantes, há dúvidas quanto a quem os realizou. nüo se 
descartando a hipótese de que o governo tenha sido também
responsável por boa parte dos mesmos.

De Í550 a i630, por exemplo, o governo realisou mais dc 80%
dos aterros no período, ficando dúvidas sobre sua
responsabilidade no aterro de áreas para 0 6 armazéns e casas, na
Preguiça, na Ribeira c cm Santa Bárbara, num total de 1200 m“
(4 >.

De 1030 a 1715, as dúvidas sao maiores. Ainda que se tenha
BCQuranca sobre a atuaçao do governo nos aterros da ribeira
(envolvendo o primeiro forte do Mar>, c da Alfândega velha (quase 
50% dos aterros do período), nao é possível afirmar o mesmo em 
relação aos aterros na área da igreja do Corpo Santo (que 
poderiam ter sido promovidos. Por e:<emplo, pela Irmandade/s 
responsável/eis pela mesma), de Santa Bárbara (cuja dúvida fica 
se foram realizados p c Io morgado ou pelo Senado da Câmara, que 
acabou como herdeira do mesmo), no Taboao c no Pilar. 0 caso dos 
aterros do cais Dourado <3600 m“ ) é ainda mais incerto quanto à 
sua promoção, ainda «ais se considerartiios as duas ou três 
expansões dos séculos posteriores (5).

De 1715 até 1601, a identificaçao dos aterros do Governo é 
ainda mais difTcil, restringindo-se a 40% dos aterros no período. 
É possível que. neste século, a sanha de conquista ao mar tenha 
contagiado Irmandades e particulares, principalmente nos casos de 
avanço em Santa Bárbara, e no trecho entre esta área e a 
Associação Comercial, onde a atuação dos jesuítas e da Irmandade 
da Misericórdia foi decisiva (&).
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De i80i a ÍB94, entretanto, o Governo parece tcr reassumido 
integralmente ס controle dos aterros, tornando-se responsável por 
quase 9ÔX da superficie aterrada, na aual 5e destacam os avances 
da Alfândega, da área entre este edificio e a praca Sao João, 
desta última praca até a Associacao Comercial e do cais Dourado. 
Deste ponto cm diante, na direcao norte, até a Jequitaia, torna- 
se tita i s difícil determinar a responsabilidade pelos aterros, 
dificuldade acentuada pela existência de utna ocupacao 
relativamente desordenada.

Nos séculos anteriores é difícil encontrar documentos que 
comprovem ou inrfiquem, de mant'ira ma i c precisa, a promocao ou 
execução dos aterros por parte do Govcrno, a não ser pelo fato de 
que serviram para a implantacao de f ort i f i cacocij e edifícioG 
administrativos, realçando a análise da cartografia da época como 
centro de argumentação (7).

Este nao é o caso do século XIX, em que é possível recorrer, 
aínda que a indicações indiretas, a fontes iconográficas 
(fotografias w. ilustrações) e a Fallas dos presidentes da 
Prnv ínc ia.

Estas fontes, principalmente a partir de 1844, fornecem mais 
argumentos para os fatos de que:

“ o aterro de grande parte da área onde ficou localizada a 
Alfândega, (construída entre dezembro de 1843 e 1861), foi 
promovido pela presidência da Província (8);

- que o aterro entre a Alfândega e a praça São Joao e a Alfândega 
foi feito com entulhos da ladeira da Montanha, da ladeira da 
Misericórdia e dc uob o Palácio às e:<pensa& da presidência di-i 
Província ou através da mediação desta, entre 1843 e 1861 (9);

- o aterro entre a praça São João e a Associação Cantercial, com a 
construção do cais das Amarras, foi promovido, também, pela 
presidência da Província (id);

- 0 cais Oourado foi implementado graças a iniciativa da Câmara 
Municipal, embora através de iniciativa particular <11);

É, também, neste período, que se encontram algumas provas 
históricas sobre a origem dos materiais para aterramento.

Na primeira Falia de Joao Maurício Uanderley à Assembléia 
Provincial, em 1852, ele comenta que, para a construção da 
ladeira da Misericórdia, teriam sido removidos, até 1851, 
1.8d9.000 p* (pés cúbicos) de terra; na Falia do ano subsequente, 
assevera que, em 1852, teriam sido removidos apenas 8d.ó40 p", 
tendo diminuído o ritmo de movimentação de terras. Sob a Catedral 
do Colégio, o mesmo presidente comenta, em 1B53, a remoção dc 
589.85d e, em 16&4, a remoção de mais 31¿.8á6 p” .

Para a ladeira da Montanha, Gonçalves Harlms. cm sua Falln de 
1848, prevê a retirada de 431.78& p ^ de entulho.
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o relatório do Dr. Ayuiar, ane>:o à Falla de 1654, registra, oor 
sua vez, no caso da obra da ladeira da Montanha, "grandes
depositáis de terra& dos quintaes e das calicas dos velhoc muros".
0 que o leva a comentar que o "moviiMcnto de terra excederá muito 
ao que eu havia supposto" (12).

Quanto a cusios, no caoo da ladeira da h 1 ser icúrdi a, comenta 
aínda que "o movimento de térra na forma do contrato nenhuma
1 ndenin i sacao teni". Entre o beca Mata Porco e o alto da ladeira da 
Conceição, entretanto. aínda Que não se refira ao volume de 
terras, coracnta que o movimento desLas custaria 3.7ó3%0O0.

Pela leitura destas mesüias Fallas, verifica-se que o destino 
das terras era o balsao existente entre o trapiche Novo e a
Alfândega em construcao, ou seja, entre a pruca Sao Joao (atual 
praca da Inglaterra) e a Alfândega, locai onde a i9reja do Corpo 
Santo beirava o mar. nos séculos anteriores. e onde teria 
continuidade a rúa Nova do Conércio so& o nome de rúa Nova da 
Alfândega. Estas indícacoes favorecem a elaboracao de alqumas 
h ipót eses:

1) boa parte do 1> aterras realizados poderiam ter sido realizados
com material oriundo da propria montanha, quer retirado 
através da realizacao de obras, qucr obtido através de
entulhos causados por deslizamentos de encostas. Foi possi'vcl 
registrar os seguintes desabamentos: nas ladeiras da Preguica 
e da Conceicâo da Praia, em 19 de marco de 1717 ou dc 1721 
<13)f na ladeira do Pilar, em 3 de maio de 1748 (14)ן no 
Pilar, no Xixi, na Misericórdia e na Conceição, em 1812 c 1813 
(15); na Conceição, em B de junho de 1B71 <ló).

2) outra parte destes aterros nodcria ter sido feita com o
material de casas destruídas pelo tempo, demolidas por vária־i 
rarôfs, incendiadas, etc. é bom lembrar que as freguesias de 
Conceicâo e Pilar comportaram diversas gerações de prédios, o 
que significa que o entulho das rui'nas deveria ter algun! 
destI no.

3) nao se de&carta, também, a hipótese de que o material destes 
aterros possa ter vindo Por mar, qucr como lastro de 
embarcações, quer especificamente destinado a este fim. Esta 
hipótese, contudo, afigura-nos a inais improvável de todas.

4) outra parte, por fim, destes aterros poderia ter tido origem 
em fenômenos de assoreamento provocados por corrcnteo 
marinhas, até mesmo em razão de determinadas barreiras 
construídas <ca 1 s, enrocamentos, etc.).

Assim, embora nãio seja possível provar a orisem do material 
düs aterros, c difícil negar que dos quase 165 ha aterrados do 
século XVI ao XIX, o Governo tenha sido responsável P o r  mais de 
dois tercos deste total (17). Além disso, as eventuate 
iniciativas partic u l a r  e s . principalmente por parte dos d o n o s  dc 
trapiches, armazéns e casas a beira-mar, deveriam, assim como as 
iniciativas das Irmandades religiosas, cantar com a anuência das 
autor i dadcs.



Uma desfcas iniciativas. a mais famosa. foi tomada pelOâ 
JesuTtas e, nais tarde, assumida pelos irmãos da Hisericórdia. Os 
jesui’tas iniciaram um processo histórica de aterranento da Cidade 
Bai>1a com a construção de uoi cais no terreno de seu convento, 
onde possuíam um guindaste. no local onde hoje se encontra a 
entrada inferior do Plano Inclinado Concalves.

Ncstc processo, edificara!» casas e sobrados ao longo da linha 
de cncosta, aproג! i madamente em 1715, deste ponto até o ini'cio da 
ladeira do Taboao, onde já tinham construído sua propria fonte.

Estes sobrados deram orisem aos Cobertos, fato Já mencionado 
no capi'tulo sobre evolucao do uso da sala, oeste tiiesmo trabalho 
<i8).

Em i737, este aterra tornou-se objeto de desinteligência entre 
o governador Conde dc Cnlvcas e a Câmara, p o i s  esta ú U i m a  
impugnara a licença concedida pelo mesmo ao referido aterro, 
assunto que Julgava de sua aleada. 0 fato resultou cr,ו intervenção 
do Rei: "...intentando o rertor da collegio ria Companhia ü'essa
cidade fabricar um caes, na testada das casas que o niesmo 
collegio possue no sítio da marinha. que medea entre os dois 
cae&, L ■ ...>׳•.•■• do Lixa e do Sudré, e tendo para esse efeito
lalcancndo licenca do Vice-rei, Conde de Snbusosa e vossa", 
(Conde das Galveas, a quem era dirigida a carta, N. do que
se lhe conccdeo, procedendo vistoria, e as mais diligencias, e 
informações necessárias. em virtude de rainha Provisão de 26 de 
março de 17ió, pela qual fui servido mandar que todos os donos 
das casas, situadas junto da marinha, fabricassem na testada 
d'cilas o dito caes. pretenderão os Officiaes da Câmara li'e&sa 
cidade impedir a dita abra...., mandarão suspender o entulho...", 
etc. 0 rei continua a carta falando do "temerario e>:cesso" e os 
"absurdas" da Câmara, pois o senado não tinha "Jurisdição alguma 
nas obras da Marinha" e "nem, ainda que a tivesse. podia 
embaraçar esta. que sc fasin em execucão dc uma resolução minha". 
E termina a carta ordenando a prisão dos vereadores e a 
continuacão da obra (19).

Em fins da década de do século XVIII. com a ascensao de
Pombal e sua luta contra os jesuítas, a Questão toma novo rumo, e 
esta invasão passa subitamente a preocupar a Hetropole p o í s , em 
última instân. la. comprometia os planos de defesa do Porto 
elaborados por Hassé em 1715 (RACdló).

As investigações de Caldas na área caminham com este sentido, 
além de. evidentemente, se constituir em parte do inventário dos 
Jesuítas e em diagnostico para fins dc deliberação sobre o que 
fazer da mesma, apos a e>:pulsão dos mesmos (20).

Transferida a posse para a Fazenda. esta a coloca, pouco 
tempo depois, eai hasta pública. A irmandade da Misericórdia 
adquire a área, continua e consolida o processo de aterramento. 
concluído antes do final do século. De qualquer forma, aa 
invasões de particulares parecem ter cessado definitivamente no



século XIX, com a construção da linha de caes paralela a da
cnco&tar desde ם Arsenal até o cais Dourado.

Os aterros da Cidade Baixa confundiram, de certo modo. os
h t st or i adores e cronistas, tendo em vísta o aparecimento conti'nuo 
de novas ocupacSes e loyradouros, par i passu ao desaparee imento 
de localizacoes outrora importantes ou a re-des ignacao de novas 
localízacoes com o mesmo name de antisas, Já aterradas.

Desaparecem, assim, sob o efelto de aterros, o forte da
Ribeira, o primeiro forte do Mar, as fortificações de S. Felipe e
S. Tiaso, o fortlm de S. Alberto c o forte S. Francisco. As 
baterías existentes, como a da Ribeira, por e>:emplo, em função do 
avanço dos aterros na área do Arsenal e da Intendência de
Marinha, foram transferidas várias vezcu n partir do momento em 
que desaparecia a forte para o qual tinham sido destinadas 
or iginalmcnte-

Diversos cais forana tamben desaparecendo, tais como o dos 
Padres e o do Sodré, no século X'.'II; a do Cana, c do Lenha, c (ג 
do Li::a, no século XVIII; o da Farinha, o Novo, o da Misericordia 
e o do Louça, no século XIX; e, por fim, o cais das Amarras, já 
no inicio do século XX.

O cais Dourado, por sua vez, segundo as cartas de i7iS, 1801 e 
18A0, apresenta-se com tres configurações distintas, com áreas 
cada vez niaiorcs e ma i s avançadas em relação ao mar.

Os trapiches, ew funcao dos aterros, vao perdendo seu contato 
com o mar. Assim acontece com 05 trapiches do Sal e do Azeitc de 
Pc í k c , cujo acesso ao mar Já se encontra obstruído no início do 
século XIX, e os trapiches ao longo do cais de Santa Bárbara, 
cujos acessos sao aterrados mais para o fim do século.

Trecho que sofreu contínuas alterações mantendo sempre o mesmo 
nome foi, também, o trecho da Preguiça <2i).

7 . 3 .  Obras  de I n f r a - e s t r u t u r a  e M e m o r i a  U rbana

A carac t er í zaçao histórica resuaiida de algumas das ruas, becos 
e acessos da Cidade Oai!:a, apresentada no Quadro 1, pode 
facilitar a compreensão de algumas conclusões acerca do espaço 
urbano de suas freguesias <2S).

Dois períodos se destacam na produção do espaço urbano das 
freguesias de Conceição e Pilar, em termos de sua infra- 
estruturação e melhoria: o período em que governou o preposto de 
D. João VI, D. Marcos de Noronha e Brito, conde dos Arcos, dc 
1810 à independência, e o período gue Simas <304> designou como 
sendo de grandes decisões, durante o qual governaram Soares dc 
Andrés, Gonçalves Hartins, Joao Mauri'cio Uanderleg e Cansanção de 
Sinimbu, de 1644 a 18ti8. Nestes dois períodos é possível 
caracterizar uma política clara de obras na área do porto e do 
bairro da Prnin, que os diferencia dos demais períodos nos «uais
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o procrs&o de crescimento parece ter sido determinado por fatores 
conjunturais ou interesses eventuais das elites dominantes. Ambos 
os períodosr entretanto» car acterizam- cc pela predominância das 
acôes políticas do governo da Capitania, no primeiro caso, e da 
Província, no segundo, sobre as acoes, respectivamente, do Senado 
da Gamara e da Câmara Municipal, muito nia 1 s fracas administrativa 
e financeiramente.

No período de D. Harcos Noronha, predominou a preocupacão pelo 
ordenamento da ocupacao do solo e pela higiene das edificncôcs, 
atribuições, por excelência, do Senado da Câmara, embora as 
relacoeu entre ambos fossem extremamente cordiais. Foi D. Marcos 
Noronha, por exemplo, quem ordenou a retirada das (venezianas), 
suser I u um tipo uniforme de cnnstrucões na Cidade B a 1>;a, 
patrocinou a construção do edifício üa A&sociacão Comercial e da 
praca do Comércio, construiu a rua Nova do Cais (atual Miguel 
Calman> c a rua Nova do Comércio (atual Conselheiro Dantas), 
projetou a mudança do Centro Administrativo e a construcão da 
canal da Jequitaia, etc.(23>•

No período das "grandes decisões", predominaram, por sua ves. 
acordos entre o governo e os grandes comerciantes, através dos 
quais foram melhoradas ruas e acessos, construídas novas linhas 
de caes, e a realisacao de obras de contencâo em vários pontos da 
encosta foi tornada possível, gracas a uma certa prosperidade 
refletida no nível doü cofres da Província (24).

Uma das práticas mais comuns deste período era a nomeação dc 
ComissSes fisealizadoras, compostas dc comerciantes e 
proprietários ricos que tinham interesse no andamento e 
acabamento das abras sob sua responsabilidade, ^s vezes, estas 
Comissoes, e até mesmo, cm alsuns casos, apenas um indivíduo, 
arcavam com o ônus destas obras (25). Foram, por e::en1plo, desta 
forma, realizados:

- o calça11)ento e encanamento da rua do Comércio, cuja ConussSo 
fiscalizadora dispendeu mnis de 65X do custo finalf

- o calcamento e encanamento, também, da rua Nova do Comércio e a 
rua Nova da Alfândega (prolongamento desta última no trechu 
entre a praca São João, atual praca da Inglaterra e Alfândega), 
cujas despesas correram Por conta Oe Antonio José Moreira, da 
proprietário do Trapiche Novo e do arrematante da praca Bão 
João;

- o nivelamento da rua do Pilar, desde o Taboão até a Jequitaia
(26).

Do mesmo modo, foi inteiramente reconstruída a praça São João, 
dividida em duas pequenas pracas separadas pela rua Nova da 
Alfândega, de onde foi removido o lamaçal e demolido o mercado 
constituído pelas barracas da Cânara (27).
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Sempre coube ה Câmara Municipal, desde □s tempos coloniais, a 
funçno de ordenar a ocupscao e o uso do solo da cidade, quer por 
razões de ordem adm 1 n í st rat i vats e fi׳jcais, «uer por razões de 
embelczanicnto urbano.

Nem sempre, no entanto, ela foi feliz cm seus intentos, ora 
por intervenção indesejável do Governo da Capitania e do próPrio 
El-Rei, COM o qual entrava em conflito, ora pela sua própria 
furt;a regul ament ador a, não respeitada pela comunidade, forca esta 
que exigia o apoio das mesmas autoridades superiores que 
cerceavam sua autonomia.

Para o ordenamento da ocupacâo, uw dos primeiros intentos 
conhecidos e o aviso de 20 de dezembro dc Í811, do Conde dos 
Arcos, que aventa ao Senado da Câmara n idéia de ser obedecido um 
tipo uniforme de construcoes de grande porte na fa 1>:a litorâne:» 
do Comérc io (27A).

Esta iniciativa obteve resultados cm menos de t r m t a  anos, 
tendo sido adotado a mesmo procedimento para toda a Cidade Baixa. 
Por volta de 1BS0, da praca do Comércio até à praça S. Joao 
<atual praca da Inglaterra), existiam quatro «uartcirSes com 
edifi'cios de quatro pavimentos, guardando uniformidade por 
quarteirão. Da Praca Sao João à Alfândega, outros quatro 
quarteirões aprescntavam-se com cinco pavimcnto*. cada (28).

Isto não significa, contudo, que a Câmara não tenha adotado 
posturas semelhantes anteriores a esta data, pois ao analisar os 
frontespícios de Caldas e Vilhena e Possivel verificar a 
existência de quarteirões de edifícios de altura e aparência 
semelhante em diversos quarteirões do Comércio e do Pilar, desde 
Santa Bárbara até o cais Dourado. Nao é possivel, no entanto, 
afirmar se tais ocorrências serinm resultado, também, da 
iniciativa dos proprios propr 1 etári05 de terras, que construiam 
fileiras de sobrados semelhantes por uma questão dc economía g 
facilidade, ou se Caldas e Vilhena desenharam tais edifícios dc 
forma semelhante por uma questão de comodidade, dando maior 
atenção à representação gráfica de edifícios mais conhecioos.

Por outro lado, o primeiro sistema historicamente adotado pela 
Câmara para o ordenamento do uso do sola foi o sistema de 
arruacão importado de Lisboa. Por este sistema faci1 1 tava-se a 
fiscalização das tendas de oficiais mecânicos pclos juízes da 
Câmara, visto que as "logeas" c "tendas" eram espalhadas por 
todas as ruas, vielas e cantos da cidade (29).

Com a arruação, cada ofício deveria ter uma arca pré- 
determinada pela Câmara Municipal para o seu e:!crcício. "Na mesma 
rua, vigiavam-se uns aos outros os oficiais do mcumo ofício, não 
fosse algum praticar acto de concorrência desleal ou infringir as 
regras tradicionais; o consumidor, v m d o  muitas vezes dos 
arredores e suburbios da cidade, sabia aonde sc dirigir para

7.^. Ordenamento da Ocupação e do Uso do Sole
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encontrar os mestres de que precisava; ai estavam torios, ou a 
maioria; dos praticantes da mester, a vivcr intimamente, casa cun> 
caua. nunta vizinhança qae mais comum tornava a mentalidade, as 
nianciras, os proccssos da profissão" i3d).

Por portaria da Cámara de i6 de de;:cmb o de 1785, ordenava-5c 
que os "sapateiros, alfaiates, barbeiros, tabaqueiros,
douradores, ferreiros, serrai h e ir0 6 , cal deireiros, tanoeiros e 
P i >: i Ic iros", enquanto "este Senado nao der casas parn se mudíirem 
para as ruas indicadas nas posturas, fiquem nas que sc acham". 
Das profissões citadas muitas deveriam localizar-sc nas 
freguesias da Conceicf do Pilar, tais c o m o  ferreiros,
caldeireiros, tanoeiros e negociantes de atacaoo ou ־־׳etalho, que
a portaria recomendava, tSo logo «uanto pudessem, mudar-se da
segu inte forma (31):

- 05 ferreiros c cal deire 1ros. desde o trapiche do Azeite até o 
hospi'cio de São Felipe Ner i ;

' os negociantes de atacado ou retalho, desde a Alfândega até as 
portas do Carmo, pela rua Direita do Taboao ou pcla rua Nova do 
Comércio que estava começando a ser aberta na época;

- os tanoeiros, na rua dos Coqueiros.

E-Incontram־se, assim, nestes procedimentos, a passi'vel oriscm 
do nome de muitas ruas c becos da Cidade Bai>:a, como rua dos
Ourives, rua das Grades de Ferro, rua dos Algibebes (negociantes
de tecidos), beco dos Tanoeiros, etc.

Para ordenar 05 casos de oficiais q u c trabalhavam nas 
calçadas, armando tendas diminutas, estabeieceu־sc em 17S9 ama 
licença cujo foro deveria scr pago ao Senado, sob pena dc seis
mil réis de inulta, a fim dc evitar as imundícies (32).



N O T A S  DO c a p í t u l o  7

ESTimilVA DAS AEAS ATDtMDAS NOS lIFDtEVTES PERÍODOS K  
tVGUJCU MS meUESIAS DE COWZICU E PILM

(i)

PEKiON 1S4MOI casm m s t ía
(■•)

i . áviKO n> pnla tfa Prtfild cm t 45»
e. Mirro e retlliciclo tfa rlkd n  éo 6en Hit IM *
3. Mcrro ü  in i  <0 forte «1 Rikira forte lesi
4. Avancos aa rraia é» Rikira arnzhi M•
S. «van(« n  Saata Dirban caut m
6. *vwKM H  TakoSo casas, ara. 27M
1. Mcrro <a irea 40 forte S. Feo. forte m

SIB-TOTM. M AEA AHlttAM NO POtiOOO 7m

8. PoKÍvet uforcaKito da rraia áa
Prcfuica se■ conitnKÓes ---- m

9. Mcrro <a rikcira. cavolveado 0
KiMiro forte do ttar forte,cais fSM

It.Merrot da irea da Alfiodaa VclU traricU m
ll.Avwco u  área do Ca-po Saato iircja, catas UM
le.AvaiKos «  SMta lárbara cam SiM
13.*va0(0t ao Tafeoio casas Í6M
U.Mcrro ■0 cais lourado cais. catas 2m
iS.AvaiKos ■0 Pilar catas 32M

8UI-10TM. M OSA ATD9MDA NO PERÍODO 239H

POtiOlO i&31־m 5

ii.tterro u  Ribeira cais. edif. 8SN
i7.Merro c1  Santa Urbara catat, trap. 34M
iS.Aterros pronvidos pelos jesaítts e

irnos da Hisericórdia casas, lojK 67N
if  .*vamos M Tabdo catat, trap. m
».AvaiKoa eitre 0 TaboSo e 0 forte S.Fc. catat 32N
ei.EivansSo •orte 40 cals Donado catat lEM
2e.Av«t(0 M Pilar trapiche 4M

SW-TOTM. DA t ía  ATEDRADA NO PERiOlO IWN

23.Ateno u  área da Alfkdeia Velka a i t SM
84.Aterro área do Ctrpo Swto/Swta Dárbara c»is, trap. 88M
S.Merro do cais Km cait. utat MN
Ei.Avaatot •0 Pilar casas m

pKiQio m m־51

1Í3Hsu-TOTM. M  A »  a a tm  m ratíODO
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PESfO» mS-lMl (1)
27.AVUCM 10 P ilv  cuH  3 m
ee.M crro ae C o f iilre  n i i .  cuas tílM
e9.An1K01 M tifia <c Hmim nsis 46M

Sm-TOTM. M OSA hTO Sm  NO fERiOBO 21M•

M.Mwrnmito aa Prmica ---- 16N
3i Javo aterro M riMira to  Km tait, c4if. 4MI
38.M(rro u  i r n  <a A1lin4t!a calt. c4it. 115M
33.Mtrro ia »rata 8. Jño/rra» io  ---  —

Coeérclo cais. cam o m
34.H0VD avMCo te cait kurafa cais. casas 3tM
35.Avancot •o Pilar twicbts tUH
3¿.Merro te Cowciro cais. casas 23H

8IS-T0TM. M AEA ATERRAM W PQtiOOO 44SM

r.Grande aterro ia  Prmica cais, tra». i3M
38.Aterros u  Riteira tdil. 7iN
39 .Aterras u  irra 4a Alfáa^na cais 83N
M.Atcno aa »ran 4a laglaterra cais. casas 7Ht
4i .fevo attrro •0 cais kurato ■rrcado MM
tí.ftniKOS ao Piltf cais. casas
43.An1K0s <■ ie MhiImh casas 33M

S9-T0TM. DA AEA AHRRAM NO PERÍODO S31H

lAKU; ESTIMTIVA IOS TOTAIS EC AEA ATERRAM POR PERÍODO

PERÍODO H¿SIA P/iWO TOTAL
154 î&^D IM t f 7*Mie
ii3 l־ in S e N tf 239MiS
i7151־m (2> <2) IBM•
i777-te11 (3) <3) U S H tf
1715*1811
IMl-ieM ¿M  ■e 44SMtf
18í*<18f4 ISM 531•• £

S«UO AEAie 1
SKUOXVI 7 m t £ 3,8 1
sácaexvil 83VM tf 13 ,• !
s icao  XV III S53M tf 3•.!!
SáOLOm 974M1e S 3 .ll

TOTM. 183.DM1e IH .• !

PERÍODO 1M1-Í8M

ítRtflIO i M - i m

Agresaate os totais ror «talo:
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O ) o txtm da » lu U  m 3  (s*iMado cm 1 « i l i i t  dat tabclu kúb  oferKC os sm iites resaltados:

ESTiMTiw MS aaa atcrmms poo mam nos iifoorcs períoks k  emuku bas nsaouis k  coceicu e
phíu(

COfiiniCSES A£A 
a is  IM•
lortc 123•

8iSI

PESian 1S4M&M
1. Atrrro e r c t i t i n c b  da rU eira do Gon
2. M rrro da área do forte da Ubeira
3. Aw kos  u  prala da t ib e in
4. AvaKoi as Takofa
9. Aterro da área do forte 8. Feo. 

SIA-TOTAL M AEA m im  »  KRÍOIO

forte.cais f8M 
traricke 9H 

1Í3M

i. Potsivel aswreaiento da rraia da 
PreisUa ue uaitriKÓef

7. Ateno da ribeira, eevolveodo o 
priteiro forte de Nar

8. Aten» da área da Allúdeia VeUa 
SUI-TOTM. M A£A ATE»ASA «  PESiOU)

PERiON ii3l-in3

9. Aterro aa Ribeira cais. edif. SSN
!•.Aterro na área da Alfisdeia VelKa cais S••
n.Aterro do n is  Novo a is , casas tm
IS.Merro m Cofieiro cus, casas i2M

SJI-TOTM. DA AEA AIERRADA NO POtíOIlO ES•••

PERían) 1715-18•!

período lB^i-i8M

n il,  edif. m  
a is . edif. US••

a is . casas ISM  
a is . c»s«s

348H

13.AssorcaM0to u  Preitlci 
U.ltovo aterro u  ribeira «h  Kats 
IS.Aterro ■a área da Atlindoa 
li.Aterro da »r»(> 8. J»io/rn(a de 

Coeércio 
17.Aterro do Cowiro 

SUHTOTN. M AEA itJO¡m m PERiOU

i8.6rande aterro da Presaica cais, tra». 132••
!?.Aterros u  Ribeira edif. 71••
a^.Aterros u  área da Alfándeia cais 83••
n.Aterro נו  k k i da iH latena cais, casas 7•••
es.Hovo aterro h  a is  laando ■erado f•••

SOhmiL BA OSA AJO rn  10 PCKtCIO 477••

PERÍODO i86*-1m

(4) Ver carta de U is  Has de 13 de aiosto de iS !  a El- Re!, r»roduida e• Som, Viterbo, licciotário 
M stirlco e ■■■eatal dos arcbitectos, ctjeakiros c ceostrtteres rortuaeses ou a s«rvi(0 de Portual, vol. 
1. H . 281. Aadetia das S c íck íh  de Lisboa, Lisboa. 1922; ver carta de Liis Mas de !3 de Jtlko de iSSi a 
H íih I de Arroda, rerrodozida for Sarcia, Rodolfo (ob. c it .)! ver Sins (eb. c it .). ca». I.



(9) A docwtntKla covrobttéria tfc « a  «atarntc loi o rcsranwel tcaice k Io s  iterros, ea 0 m  eato a  
w  fflru m liz id« , é, h  c3 m, ^ IttaH n te  irrcltvute. IvortMte i  ■0 caso sater m a n á a s  itrltaitSn 
priK lN U  <0 eovtrniter* 6m l en e Icvutunto ét fortes t  I c r t in , Ksi■ cato «  rc900sa*illnr mIo ka• 
fiUKieoucats tfi *Wiodcia. c wc cbviiHtti. n la t caatficõn lisicH  40 sítio escoUite »ari 0 »orto, exiiiu 
contÍMOf *tirres para tais intalacSn. lasta •0 cau, caraltar 0 rcjiMito 4e T«k «e Soua, 4t t7/t£/iS48, 
a  s a  priKira atribaifia: Mr à Bakla aao capitio-air 4c an arn4a cn  «fate, artilbaria, aras. ■Mi(ãts ( 
t1140 we tor •ecessirlo rara U  criaer uaa fortalna. ka coao an rovoacio 1raa4e c forte ca laar 
cotvealeate, a fla 4e gestar ajuda is oatris mvokScs, ■liistrar Jntica e »rovtr n% coisas wc cav rira  ao 
servi(0 40 rci e U sa »  Faztata'¡ 0« ai»4a caasaltar 0 rcsitnto 4c 8/3/1968, m  rtiistrava »0 itta 8 coao 
a t r ik i(»  40 e0ver»a40r^rral a ecKacSo 4c *elru 4e fortifica(2es »ara écfcsa <a terra', HSia coao diiU  no 
i t n  i l  «eestc áeveria *nadar coastralr faleotas, fraiatas c eabarcaties amores...*, 0 «e  iapliava 
necessarivente u  coastracSo de ■a ritein> oa aiida 0 resiaato 4e ii/ ll/ ittl, «e  atritaia ao eoveraador- 
6cral, «0 itea 2 . *verificar rcssoalante, usia we assuair 0 cario, as fortalezas da cidade, os armms e as 
terceaas..*, i t a  refere»da4e »0 reiiaeato de 23/I1/1Í77. Allis, aeste dltiao reiiaeato, no itea 12 < colocada 
a atrik icw  esMcifica dc *dar c«atiMidadc i  coastracão da Fortaleza do Ibr e outru fwtificacScs de 
Salvador...*. Oavto i  Alfkdcfa, a carta r¿sia de 19/12/1694 aatorlnva a I. JoSo dc Lencatro a caastnlr aaa 
nova. aaioT e n is  prõxiaa ao aar, para sabstitair a prlacira, ctastraida u  Cidade Alta, defronte à Casa dos 
60verBaò0res, ror Lüs Kas. sob orieatxão de Toaé de Soaza. Cita Alfiadeia, entretanto, «ic atis tvde seria 
coalrtciila coao Alfâodesa Velb, sõ seria coastraida no loverao do Conde das Salveas. Ver, para este caso 
especifico. 0 trabalbo de Oraiado. Paalo e e«i1 e, laventário de PrcAecio ao Acervo Caltaral, vdI. i,  pk 19S, e 
sea trabalho sabre 0 assunto, nâo pablicado e kaseado et •aaascrltos existeites no Arwivo Pdkllco da lakia.
» )  «tr piMta PT13 e aota 23 do sab-ttci *Sécalo XVI - liM  a 163i*, cap. 3.
(7) Ver planta PT13.
(8) Pclis plaatas existentes, poderia ser dedazido «le 0 aterro da rotada, coto a nioria dos deaals da irea 
|ta Cooceitio, proveria de eatalkos. Este aio e 0 caso, visto «e escavacSes realizadas •0 iaicie da dkada dc 
if8l  covrovaraa fandacóes ea caataria. As Fallas 4c tocalves ttartias, por saa wz, aostraa «■ a coastracb 
da Alfândeia e, porlMto, 4a roteada, preju4icada pela cteiada 4c caataria 4a Earopa, foi acelera4a cea a 
recorrc&cia às pedreiras da larra.
<91 160 foraa, ainda CKontrados docaacntos para a coaprovatSo lófica de «e  o nterial resaltante do dcsaontc 
da aa1tat1Í4  teaka servido para o aterro do referido kolsáo. Todos «s ijtdklos docuaeatais apootaa, catretanto. 
nestc seatiio: a falta 4c locals prdxlaos para o 4cp1Hite 4e tais aaterials. o «e  ckeiou a caperrar o 
aodaento 4as próprias ebru 4e coateask. seaundo a Falla 4c Gonçalves Hartiasi a aeccsiidade de aterrar o 
bolsáo para aelkorar as coadicies tísicas da área{ e a sitaatio do aesao, Nrfeitaacate visível Mtes e depois 
do aterro, ñas plaatas de Hcill e h-zewdoasti, espaçadas exataante sos poacos wos m  coiKidea coa a 
desante acelerado da acataba.
<il> fara 0 trecko 40 cais das Anrras. ver Albaa-laÉranca da Ewositio Icou irifiu  e Ukliosráflca tahiaaa 
realizada a  1949/9• pela n6 , piAlicacio da Prefeitara hulcipal de Salvador, 1991, fotos n . 23 e ¿7.
(11) Para o cais karado, Affonso Bus, Mstória Po litia ..., oé. clt., h . 999. coacata «c  a *Clnra
)kaicipal, valeadone da laiciatlva particaIar...coatinuava...aa proiran*, »0 «a l era de se *•otar a criado 
de aaa raa entre a pran da Assoclacáo CoHrcial c a na do Ovo, esa 0 eatalko de uaa línfoa dc aar «e velo a
fomr m  cais «e  passou a se ckanr *doarado* e a caastracio 4c uaa 4wa ao local do forte So Ferniado,
deaolldo, ca parte, n  1811, e dc «e  m  aprovcitaraa as fuadacSes, sendo tais abras laausiradas ea 1878.
(12) Fallas de Jñ> Haaricio lianderles u  sessSes de ^ t s r a  da AsseabUU Provincial dos a«)s dc 1BS2, 1893 c 
1854.
(13) Hd Resuao Craaol¿fico ..., ab. clt. de José Alvares do Anral, a des^aaeato i  citado caao tendo ocorrido
ea 18211 Rebello faz referíacia a an  teapestade •o acsao dia, aas m  ano dc 1717. «e  terla dado oriica i  
procissio de SioJosé. Os coacatiriM dc Teixeira larros ao Resno..., slo scnlkantes aos de Rebello. a» 
adaite a possibilidade de oatra levestade no aesao 41a c ais. ci 1721, «te teria dado oriiea i  oatra
procissio: a do Scnhor da Craz. Cfe pm . 21• c 211 do livro citado. Sobre o aesao episiidie. Affoaso Ras.
Histíria Político..., ob. clt., n .  281, coacata «le de 19 para 2• de aarco dc I S l  terla se despreadido *an 
alade de terra ... de sopé da plataforn da Porta da Cldade. recéa-restasrada coa m  torrño ou castelo, tudo, 
lofo ao dia sefaiite, a Sesada da Cinra. k)os sets técaicos. procarado reaediar a sltuacio cea obras 
adevadu paréa iaefitlcates. dc «e  resaltarla•, precisaacatc 11 anas depols. idénticas utistrofs. J i  a»ora 
ajntados aos prcjaízas nterials os fcrlacatos de aaitas pessoas c a aorte dc scte*.



(14) Aiâ a no Bcsuu CroMlógico..., i t a  189, f t .  272, José Mmrts hctcw: 1■ canevàcia <1 graoée cbm 
m  cakii à Hitc. <es4kva■ *s tems Kèrwceiru à Itdeira 40 PiUr, e éaoltra■ to<»s u  nsu , «c Ikcs 
n tiv u  u  fra ti. nrrotfe teA 1  f*at1 . m  «Mtre 4cI1m n tm . A t im  cikitfi foi taato m  a U lk i  s 
m . cksu40 t  alttr• dn Jim IIh  <1 lirtja 40 Howleie dot CamlitM «it «li «dite.*
(15) Mf(■« Riq. Hlttéria Político.... eb. d t . ,  n■ 353. faU òo <c$aor«aaM>to 4a KraI14 4e scstcatacão 4a 
cau 4t To■¿ álvar« Iran, u  Cru 40 Patcoal. n  14 4c jwho 4c 1813, apót 45 41ai 4c ctava. 4ntn11j140 0 
traflck BaraaMi 4c *C0ati«u401 arrautcatei 4c kM Im  c mias 4c vi4a u  Xin, u  Hitcricôrdla, u  Gariioa 
c C«Acci(io'1 4c •c. M 41a 1• 4c Jtlko 4c 1813. et trétriot vcrn40rct vira■ nür 8 cans *4cstraí4a( tob « 
m o 4c 1 ra1t4c »orcSo 4c terra 4cwro4i4a 4a parte Mtcatriaul 40 balurtc* 4c Saite tatoiio Ali• 40 CarM. 
Carioumtc, JoH Alvarc« 40 taaral. 1■ ttciuo Crooolófico.... 01. c il. n .  317. i t a  244 cita 0 ■esao 
cflt^io w a  0 41a 14 4c i«ÍH) 4c 1S33.
(U ) AffOMO R13 . Hlitiria Politice.... cb. cit., n .  591. cita 0 ‘4cM0r0uKnt0 da parte cntral da ladeira 
da Caaccl(ão, dcttruiido rrcdioi da ru  da Prctaica...*.
(17) Ião nãttia nctbaa Icfislack apccilica dc proteção aos terrcMS dc ■arliUta ao período colnial, eibora 
a preocupado da Ketr(!pote pela dcicsa ■llltar da fá lta la  scrasu atcnclo npccial para et titlot da cetta 
oMe nta pudeiie ter ■elbor cxeatada. tfo cxlftla. al<a ditto, ttariiüia dc Baerra. e « c  prettapSc «e a 
expretiSo tcrreaot dc ■ariaka tiiolflCHtc vcu s  tcrrcm i  kelra-«r. Por oitro lado, 01 tcrrenot 40 Bovcrno 
da Capitaaia, n l t  tarde 40 Govttm da ProvÍKia, era■ ittadet, ta^éi, para localizado dc edlficiot ■llltarci 

.e aduoistrativot ou cedidot «a csafruta para hKioairiot piiblicot 0« allltaret.
fluMte dSo kavlM laterestct políticot itdlrrtaacatc cBwlvldst, a depender da cofOantara en dot pedldot de 
irnidadet c particalares. cttet terrenot era■ cedidot coki tetaarias at¿ 0 iaicio 40 ufciilo XIX. 00 1m> pottc 
(desde «K coRtideradat cooo terrai dcvolatai) até 18SI. Betta data a  diaate. cot a lel de 18 dc icteabro. 
■odlficou^a palitica do Soverto. Mzla 0 art. 1 : ‘Fica• prahUidn u  ac«itl(Bct de terral devolatat por 

.outro títvlo «tt aSo seja 0 de covra". Hes•), atsi■, aio sc ckesoa a foralar acnhi■ conuito sobre terrat de 
«ariaka, «■ kouve neslM preocupado e1  contlltalr 0 «ic ■odemaante ckaaaaot 4e patrliãnie. 0 «ic pcraitla 
usa certa corrida •0 tatldo 4c •4«1trir tcrrewt pcrteitceatH ao Bovcrno (Ik Ih Iv c  ot 4e •ariaka) ou 4e 
regularizar pottes 4c «m  era loreiro an ■et ât. 0 relatdrio 40 diretor dot Prjpriot KKloaait. de Í8i2. 
transcrito per Felitbele Freire, revela tal titaado. Para ■alores ctclarcciaeates sabre 0 assunto, ver Liia, 
ituü Cirne, Pc«1cBa História Territorial do ka til, livraria Salina £d.. Porto Aleirc. 19M.
(18) Ver ccKatirlos dc Iris  do tarai i  carta 11 de VilUna. cb. clt.. vol. !, p«t. ilS c i l i .
(If)Provisle do rcl dc d dc Janeiro 4e 1737. traoKrlta por Aftate iiia In Hlttdria político.... ob. cit.. 
pgs. 298 e 291.
(21) Hodificaa40 9a  política 4e prcpara(io 4e caastratores, a carta rdgla de 11/I1/U99 autorizou a criKlo d1 

.AulaHilltar la iw .  ou Escola de Artllkaria ou «^«iltctira Killtar. Ui de tcut objctlvot era loraar 
easuàeiros capazct de reallur projetes de defeu. 0 «e  referenda preocupado 4c Cl-ftel co• as coadicSes dot 
fortificações cxisteates. atribaicSo do Bovernador 6cral. can Já foi dito e■ (S). £stct Caicniiclrof, ■ait 

,tarde. cxerceriu fiacSet de ■  vcrdciro tccretáriodc Obrat Páblicu, ficando retpoasivcl hUs ebrat
pflclalt. iKlalndo edilicado c coatcrvade 4c iaóvcli. ladat at dificaldadct laiclait de IvlantKlo da
Aala, foi detiinado por carta r<«la dc 17/M/1712 0 ntcakeiro Hass¿ para ‘ lortlficartc 0 cttado do kazil e•

.loria «e  flaac co■ toda a deata aecctsarla'. 0 projeto elaborado por ttassi, a  171S, previa ea  tiric 4c

.aedidasdc protedo ■a Coaceido e ao Pilar, wc •ão fora■ efetivadas c acabaru. co• 0 teapo, coaproactldas 
pclat K ict dc particalares c irnndades. Caldat, c■ teu relatório dc 19/11/1777, coainta «c  roapn-tc 'a«1cle 
detcnko* dc Hattó e tcut asdllarct *ca toda a parte da ■iriaU, co■ Trapixet. Caiztt e oitru propriedades*. 
fOÊ os '■oradores da praia* avaaca*do para 0 m u , eswccldos da defesa 4a Fraca, atentos toante ao seu *côaodo 
particalar*. E lu  relatório ■laacioto tobre et aterrot dos Jetaítat. Para ■alores csclarcclaentot. ver Slaat 
(eb. clt. vol. I I) .  H t. U , 7é, 62C83.
(21) Ver aotat 5 c 4 40 ílc■ *5.1. Evolado dos Lialtct Territoriais*.



«MKO 1

CARACTERIZMtt HISTÓRICA K  BHS. KC8S C ACESSOS

1) Ru lird ta  d* Praia <m k  «•tiio)

TrK«40: m  «M «  relooMva 4t%át a « tr is  tfa Coocficio ati a m  dos Irofaistas. seodo 
coMUerada a eaii aatlia m  da Cidad« la in . A nctrnidadi lal na raitificada k U  fate  do 
Ptreira e a norte, Mia fonte dos Padres.

Fnte: Alvares do Aural. Rtsuo Crenoldfico.... ob. tit . n .  224, coMitirios de tarros Teixeira. 

e> Ru das Priftctus (m«  aatiio) oa ru  P«rtu»al (■wee atual)•.

Referlncia ■ais Mtiia: ^x a  de D. brcos de Horfloka

3) Rn Nova do Caeércio <m h  Mti»o) aa m  CoDselkeiro •xtas (•ate atiai)

ReferéACia n is  aatiia: terca dc 177*.

CaUaKiito c eo«aKate; ¿roca de Francisco SoKalves Itartla« (18S).

4) Ria Nova da Alt»dc9a (now aatiio) 01 r a  Cooselkeiro •aatas (tOM atnU. >ois sc constitue to
prolangaMtto da rua Nova do Catércio, w  trecko entre a »rKa Sio Jiâo e a AHiade1 a>

Periodo t t  we foi aterta: <»oa de Frucisco 60t(alves Kartins ( Í8S8), «aodo foi aterrada a area 
oode sc localiza.

5) Rsa Mova do Caes (noK aotiio) oq tu  Hiiuel C a in  <10■  atui)

Refermcia n is  aitiia: ¿fKa de I.Karcos dc Noroaka 

d> Ladeira da Hoataska

Projeto: a>rcseatado m iiitio  «0 ■overno de Soares d’Aidrea a  1B44, co■ altcrtativas de S.SX c 3,11 
de detlividade.

Inicio das <6ru : entre 184S e 184&.

ExecotSo: n is  de dez atos.
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7> Pnci da Conccldo «  Prta Vliceadc 4* Cajr■ (inet ata l)

CoocckSo é t Snres d'Mrca 4a rrKa da Catctifio con rrata frliciral da frcswsla: caMcidadc pan 
rcceber e aferiiar a  ■a dea! •e sea úterier! h  barcos de vívrresi rara ivlaatar depósitos de 
alíKAtos e casas rva vada de todos os $caeros de »riieira ■wcessidadei facilidade de icesso.

Footc: Falh de Saares de M r ñ  i  Aitailéia Provincial, u  sessão de abertva de 1844.

i r a :  ccacessio de terrcM KrteKcate m acrescin da »rao existate a  freate à iireja ftlo 
ftrseoa) de Hartaba, aates ocarada por diversas oficiaas.

CoKtfKSo: a partir de 1648 pela Inaodade de SSh. SacraMto, eitSo dirijida h Ío cotirciwte 
Pedro Karkosa ttadureira.

Foate: Falla de Goncalvts Kvtias i  AstcAleia Proviacial. m  sestio de abertura de 1848.

8> Praca do CoKrcio

CoostriK»: 28 de jaMiro de 1616. por iaiciativa de I .  Karcos de llorad, Caide dos Arcos. Observe- 
se « c  o MM *Praca do Caiírcio* era dado, u  época, ao edificio, e •io à praca propriaante dita, 
«te Ibe era froateirica. Praca, ao caso, era siaSnlM de •olsa.

Foate: Rcfcello, Coroinlla..., p j . 14•! efe. Siias. EvoIkío Física..., cb. cit.. taao I I I .  não 
PiAlicado. ■iico. M. S t  AffMSO Ras, Histiria Política.... ob. cit., p|. 3i3.

9) Praca Sio JÑo

Proieto: pr«ca cercada por tres ntas iwais e aa lado nra o aar, coi tres escadas (todas de caataria 
européia)] casas próprias para venda do pescado.

CoostrKio: 1819. pelo Sesada da Cánra.

Ponte: Ribello, Core9rafU.... n .  141.

Proieto de reco»tru(áo: deaolUio das ntas da Cánra, e divisão da praca ea días coa a coistracáo
da r a  Nova da AHkdesa, coao prolonaacato da r a  Itova do Coiércio.

Fonte; Falla de Baacalves ttartias i  Asse^leia Provincial, na sessão de abertura de 18K.

(23) Cfe. Siaas, EvolacSo Física de Salvador, vol. 3. ■ían.
.(24) Ea 1852, aa sua priaeir« Falla i  Assertléia Proviacial. Jño tturício Uaaderles ceaeata o seiaiate: ד ado 
0 extenso cordão covrefcendido catre o arsenal de lueaa e Santo Antonio da larra aão se acia ea auitos poatos 

. a  estado de perfeita seguraaca. retlaaando contante visilaacia e cuidado •os poatet aais arriscados. Os 
)uiares ée cuja seiuraaca le tea tratado e te está trataado, sio: I .  mtaaba fronteiriça ao forte de S. 
Alberto e saas proxiaid^i 2, aontanba tob a cata do cnonel Seato Sé sobriKeira aot fundos da ntrlz do 
Pilar! 3, aeataiba por c in  da aatriz do P ilv .  trapiche laraabé e saas propciaidades! 4. aaatanba a cavalleiro 
do Caes loaradoi S. «ralba do Caaiabo Hovoi i ,  dita do T^mo; 7. aoatanba da ladeira da Hitericórdiai 6,
auralba da Saacleira! 9, dita da ladeira do Paláciot 18, aontai^ da Jaw ira! i l .  dita da Ga^oa.' lestas,
apcaas u  d«as á lt is s  ño se localizavaa ao áabito das fremesias do Pilar e da Conceição.



(25) Ka FaiU ife 1851 ser sakliol1»<n os tesiiiatcs tTcdtoi: *...vm m4í un koví<«ic1i It$isUtiv1  «ic 
(èríRsse. m novo calcMento de w  m , seus rrorrletárin a concnrcrn cee Mtadc da 4<s»ca na KonrcSo 

.m  da tuprfúic ocupada K  es prédios, «a da i»ortáocia destes, pasando os cofres púfelicos a ntraו
Ktade...'i'...posso atuiar-vos c a  seiarana «le. sei vexaie 40» prcprietirios pede Ucar toda a despeia à 
cario destes, contribuindo a Província ulcaKute c m os Enfcildires, ce• os ttensls (slc). • co• os •estres de 
^ras. « (  deverão continur a ser administrados por Cotissões. distrikiindo-se repartidacnte, aa proparcfa J i  
4ita, toda a tais despeza coe os respectivos proprietários «le serio obritados a prestar ssa «nota I0|0 m  
forei intiiaéos, e a ofera passar pela porta, safe pena de pajar 0 énplo se exceder a denra de 11  m ‘ .! *...nas 
pratas públicas os proprietários deverSo ser obriiados u  obras qK se tizere■ vinte palm it  frente de sns 
testadas. ficarSo c restante, ben cato os lelboraientos v e  passaren pelos Iniares baldíos, por canta dos 
(ofres prov lK ia is  eu HMlclpals. e PHando os edlfúioi públlcM as obras «le \U  flcarei et frente*.
(26) Cfe. falla de Francisco Goitalves Kartins à Assetbléia Provincial de fl/l3/i8S2.
(27) Cfe. lesn Falla da nota anterior. 'Toda a edificwáo be feita a citsta do arreiatante debaln da Inediata 
fisnlisacio do Cmcnbeiro» fari e canserwi elle taibet a s a  a»ta as altadas das rúas internas do lercado 
cot a laior senranca dando os precisos esiotos e construindo os indispensáveis canos¡ iitaiiente ficat á seo 
cario a  calcadas du abras cantims e «u circunda■ a praca¡ fiu liette conservará o arreiatante durante o 
te*o do contracto 0 caes e escadas 11  frente ao tercado*.
(27A) Ver Affonso Ras, Histdria Política..., ob. cit., p!. 3S5.
(28) A tesa postura adotada h U  Catara ei relacio ao Cotércio parece ter se repetido na direcio do lanfit,

.pois o reverendo latiel Parish lidder observan, et i939. et s a  viaset a este siAirbio. a a  m  principal, *Já
calcada*, ostentando *duH belas alas de asas perfeitaieote unifortes et tantto, estrutura e aparência. 
circunstMcia essa bastante rara nokasil*. Sints, Evolucú F ís ia ..., (A. cit., vol. I l l ,  nao piAÜcado. 
lÍK O , pf. S», levanta a kipótese de « e  este trecko corresponderia, wronndatente, à atual m  lario de 

.Cotesipe w  ainda apresenta casas «le responden a essas especificacães.
(29) Ver Flexor. Maria Helena, Oficiais Hecânicos na Cidade do Salvador, Prefeitura taicipal de Salvador, 
lepartaiinto de Cultura, Huseu da Cidade, 1974.
<M) Lambans, Frau Paul, M corporacSes dos ofícios tecSnicos, vol. I,  Lisboa, Ivrensa Nacional. i943, p9. 
ICCaiI, apud estudo do prof. Marcelo Caetano.
(31) Ver postara 33, 1785, t0K> 4 do Uvro de Posturas (idS•- Í7B7), U . 23i. Arquivo da Prefeitura Husicipal 
de Salvador, fl. 134. Por curiosidade, veJa-se «e. na Cidade Alta, deverian localiiar-se: os latoeiros, 
funileiroí, douradores e pidleiros, no princípio da ladeira das portas do Car» até a Cruz do Pascoalt os 
testres das tendas de barbeirn. no priKÍpio ladeira do Alvo (do «(Ivaro) e bairro da Saúde; os tabaqueiros, na
raa do Passoi os alfaiates, seleiros e sapateiro!, na ru  que vet das portas de Sáo lento até as portas do
Carta, por trás de H. Sra. da Ajuda.
<32) Ver Flexor, Maria Ibleta. ofe. cit., pg. 3í.
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CAPITULO 8

CONCLUS&ES 

Quanto & ColocacSo do Probleaa

0 discurso científico sobre o espaço urbano, esfacelado pelas 
diversas disciplinas e obstruído pela visao positivista, nao foi 
capaz dc 9erar conceitos e categorias adequadas à sua análise, o 
que não significa que nao tenha aprofundado o conhecimento do seu 
objeto.

Para que pudesse gerar estas categorias, seria precisa que 
desvendasse o caráter de exploração que as classes do113inante!a 
exercem sobre a sociedade como um todo, e permitisse a 
transformação do operário em cidadão, coni direito e poder de 
transformar a realidade política e social. Isto significaria, 
necessariamente, defender o suicídio ideológico destas mestnas 
classes, interessadas etn perpetuar seu modo de organizar a 
sociedade e, portanto, desinteressadas ent defender políticas 
enquanto expressões da vontade coletiva, pois estas expressariam 
também a vontade das classes dominadas ou subalternas. Na 
verdade, aprofundando a separação entre o cidadão e a cidade, 
entre o capitalista com direito e o trabalhador sem direito à 
cidade, tornou-se um discurso que, por um lado, tentou esconder a 
dominação e pelo, outro, a serviu.

F»or estas razSes, o discurso sobre o espaço construído nao foi 
capaz de superar a rutura entre o cenário físico e os processos 
sociais. 0 discurso geográfico, por sua vez, mascarou estratégias 
espaciais dos donos do poder e teve o papel de Justificar a 
expansão capitalista. 0 discurso econômico, associado a este 
último, centralizou-se nas teorias de localização e Introjetou a 
teoria do valor na análise espacial, tornando-se uu ramo da 
ciência do enriquecimento, com pouca ou nenhuma preocupação pelas 
questões referentes à reprodução e localização da força de 
trabalho. Acabou, desta forma, inscrito na retórica da economia 
política da propriedade privada, ou da economia privada, a qual 
preferimos chamar sluplesuente de economia burguesa voltada para 
incorporação do urbano às teorias de otimização dos lucros. 
Interpretando a cidade cou leis de valor, negou a existência de 
leis para espaço urbano, pois são sempre leis condicionadas pela 
produção, circulação e distribuição de mercadorias. Nas análises 
sociológicas ortodoxas sobre o urbano, a tentativa de misturar as 
classes sociais, como se fossem esquadrões uniformes, por 
influência do positivismo, levou, por seu lado, ao ocultamento 
das relações sociais e das contradições que caracterizam o modo 
de urbanização, qualquer que seja a foruação econômico-soclal. 
Especificamente, o discurso sociológico da escola de Chicago, deu 
poderes à cidade de Induzir modificações no comportamento social 
e seu continuador, o discurso antropológico, transformou a 
cidade, através do estudo de ghettos e redes, num verdadeiro 
mosaico de territórios isolados entre sl.



A renovação e politizacão destes discursos ensaiou a superação 
destes desvios. Uma das propostas de repolitizacâo do discurso 
sobre o espaço construído, por enemplo, é aquela que procura 
relacionar a morfologia dos espaços construídos com o
comportamento tiumano e até Mesmo com os processos políticos. Por
seu lado, unta das propostas de repol i t i zacão do discurso
geográfico é a que tenta colar a geografia à economia política, 
acentuando a questão da posse e propriedade do 5010. A partir 
desta matriz teórica, tornou-se-lhe possível chegar à conclusão 
de que eu todas as formações onde predomina a propriedade
fundiária, as relações do hoaiem com a natureza ainda deveria ser 
considerada. Naquelas, no entanto, etii que o capital Já domina, 
prevaleceria o elemento social, produzido ao longo da historia, o 
que recoloca a formação urbana no plano econômIco־social. 
Proposta interessante de polltisacão do discurso sociológico, por 
sua vez, é a que tenta colocar a centro do estudo sociológico 
sobre a cidade na contradicão entre submissão e rebeldia em cada 
processo social urbano específico.

Quaisquer que sejam as tendências teóricas apresentadas, as 
propostas dc politlzaçeío do discurso sobre a urbano passam pela 
Investigação de URia série de aspectos caract er í st I cos da cidade 
moderna, quer eni países de economia capitalista avançada ou 
dependente, tais cסmoב produção e consumo do espaço urbano, em 
seral; domínio do funcionamento do capital na produção de bens e 
serviços urbanos; propriedade, renda do solo e mercado 
imobiliário; relações econBuicas entre este setor e a Estado; 
relações entre custas da terra e custos de urbanização; políticas 
urbanas relacionadas com o caráter de classe do Estado; relações 
sociais e de poder; movimentos sociais urbanos, etc. Do mesmo 
modo, qualquer que seja o tema abordado, estas propostas devem 
passar também pela pela limpeza do entulho conceituai e pelo 
desnudamento epistemológico e metodológico oriundo do 
positivismo, pari passu ã criação de categorias adequadas para 
enfrentar esta tarefa que, no momento, são incapazes de levar 
adiante.

Esta tarefa, cm nossa dissertação sobre o centro econômico de 
Salvador (Conceição e Pilar), tornou-se ainda mais difícil pela 
ausência, também, de categorias adequadas no plano histórico, não 
só no plano da teoria quanto no da pesquisa empírica. A rutura 
entre o cenário fisico, objeto da imensa maioria dos trabalhos 
e>!istentes sobre o acervo arquitetônico de Salvador, e os 
processos sociais, objeto de trabalhos mais recentes sobre a vida 
da cidade no século XIX, tornou-se difícil de ser superada, 
principalmente pelo corte espacial na investigação, exigência do 
Curso. Limitada ao centro econômico (pois nem se estendeu ao 
centro da vida política e social da cidade), a dissertação tornou 
invisível, a nível da investigação empírica, as áreas 
periféricas, essenciais para o pleno entendimento da cidade. Para 
tentar superar estas limtBCoes e dificuldades, orientados pela 
matriz marxista, procuramos um quadro teórico preliminar para o 
entendimento da cidade colonial.



Has a matriz mar^iista que influenciou muitas das propostas de 
politização do discurso sobre o urbano, nao é também unta panacéia 
que possa solucionar todas as questoes teórico־mstodaldgi cas. A 
rigor, gcrou, por seu lado, não poucas interpretações
equivocadas, ecitbora o seu emprego supere o formalismo da
separacSo de pesquisas desenvolvidas por di-ferentec correntes 
epistemológicas. O método dialético, tanto no plano histórico, 
quanto no plano lógico, nem seuprc foi bem aplicado para
explicar, por exemplo, a realidade urbana brasileira.

Com relacSo à formação económico-social, sob sua inspiracSo, 
deu origem a vertentes as nais díspares, desde a que propugna a 
predom inânc i a de um modo feudal ou senii-feudal até a que defende 
a modo de producao capitalista como determinante de suas 
transformacoes, com diversas variantes. De todas, preferimos a 
aquela que defende a ideia de que, gracas à sua prolongada 
duração, desenvolveu-se na Srasíl uma formação econômico-social 
inteiramente nova, específica, com fulcro no escravismo e 
estreitamente articulada, através da produção agrícola, aos
mercados externos, além de associada a ura possível sistema de 
n1 in i fúnd i o-lat i fund I o. Neste caso, o Estado brasileiro seria 
caracter izado principalmente como escravista até século XIX, 
embora permeado de traços patr iaion i ai s e voltado para atender aos 
interesses d□ comércio de exportação, no qual as políticas 
urbanas apresentavan-se Impregnadas dc discriminação e repressão.

Quanto à localização de cidades, predominou aqui a 
distribuição pontual, intensiva e concentrada em áreas 
estratégicas do território, determinada pelas políticas de 
colonização. No entanto, no que se refere ao modo de urbanização, 
somente as áreas centrais das cidades sofreram a influência do 
desenho urbano importado, é fácil encontrar padrões europeus de 
desenho nas áreas portuárias, nos locais de vivência do» 
comerciantes que se vinculavam ao sistema internacional. 0 
difícil é encontrar padrSes conhecidos nas periferias 
.esquecidas", nas cidades transitórias dos mocambos e quilombos״

0 modo predominante de urbanização, incluindo centro e 
periferia, tinha de ser necessariamente vinculado ao 
desenvolvimento econômico das áreas rurais, pois somente setores 
urbanos vinculados à produção agro-pecuária e à mineração 
conseguian» se desenvolver.

Has a articulacão entre as áreas centrais, as áreas 
periféricas urbanas e as áreas rurais Já não aparece com clareza 
desde o século X(.̂ II, quando os engenhos mais próximos da cidade 
deixaram de existir, embora até praticamente o início do século 
XIX se fizesse sentir o dinamismo dos engenhos dos limites do 
Termo da cidade, ao norte, a partir de Hatoim. Assim, a partir 
desta época. há uma larga faixa de terra cujo uso e ocupação 
pouco se conhece.



Esta dúvida dificulta a conceituacão do espaco ef et i varaent e 
urbano de Salvador, ficando muito mais file 11 deliraitá-lo através 
de seus limites urbanizados. Nestes limites, chamam a atenção, em 
prineiro lugar, as atividades Intesradae ao mercado 
internacional, e, etn segundo lugar, as atividades complementares 
de distribuição de toda uma série dc produtos manufaturados, para 
o mercado interno. Em seu conjunto, estas atividades tiveram 
forte influência sobre o processo de expansão do porto e 
adjacênc ias.

Nas diversas frcguc&jas que compunhaai a área urbanizada, quer 
centrais ou imediatamente periféricas, haviam usos que atraiam 
população para o seu entorno, tais como unidades econSmicas
altamemte absorvedoras quer de mão-de-obra escrava (trapiches e
casas comerciais com mais de 20 escravos, por exemplo), quer de 
mão-de-obra liberta (manufaturas com mais de 20 operários, por 
exemplo)? igrejas e capelas cuja importância criava uma 
constelação de moradas de fiéis ao seu redor, por força e graca 
da falta de transportes ou pela necessidade de organização 
assistenclal em torno das Irmandades; e, por fim, unidades 
administrativas do governo Municipal e Provincial, que absorviam 
razoável contingente de funcionários públicos. Mas estes centros 
de irradiação de ocupação e de uso do solo não explicam, por si 
sós, toda a organização espacial. Outros usos, sob a comando de 
um verdadeiro exército de mão-de-obra, trabalhando sob as mais 
duras condições, com uma péssima qualidade de vida, beirando 
apenas a sobrevivência, nSo se organizavam dc forma tão lógica em 
torno daqueles.

No primeiro caso, os parâmetros eram a qualidade do solo, a 
possibilidade de seu aproveitamento econômico, a acessibilidade 
fácil, as potencialidades ambientais. No segundo, as
caracter 1'st icas de localização eram definidas pela dificuldade de 
acesso ao próprio solo, tanto para moradia quanto para sua 
exploração econôaiica; pela possibilidade de aproveitamento
eventual, por arrendamento, foro ou concessão de uso, de solo 
muitas vezes imprestável ou pouco propi'cio a culturas extensivas; 
pela impossibilidade, nestes casos, de aproveitamento econômico 
realmente lucrativo? pela necessidade de se distanciar do centro 
e da área efetivamente ocupada, onde os terrenos eram muito mais 
disputados, etc.

Como conciliar estas tendências ccontraditórias? Como entender 
o processo de simbiose entre as tendências de localização das
atividades econômicas uais dinâmicas com aquelas de cunho
tradicional ou voltadas unicamente para a sobrevivência? Como
entender a conciliação entre as tendências de moradia das camadas 
privilegiadas com aquelas peculiares aos "desclassificados e 
inativos", à população sem recursos, em geral? Como entender que 
estas tendências se mesclavam tanto no centro quanto na 
per i fer ia?

Í9B



o fato é que a srticulacSo entre o centro e a periferia nunca 
foi bet» esclarecida na cidade colonial. Há Indicios de que 
predominou uma certa heterogeneidade social nas áreas centrais da 
cidade colonial brasileira, diante das dificuldades de expansSo 
anteriores à implantação de transportes coletivos. Isto não 
significa, entretanto, que ex-escravos c libertos nao 
procurassem, tawbém, áreas mais distantes e difíceis de atingir 
pelas mais diversas razões: número escasso de moradias em áreas
mais centráis; dificuldade de acesso à terra; problemas de
sobrevivência. Pouco se sabe, també», sobre o modo de vida dos 
moradores da periferia: se desenvolviam atividades autônomas; se 
estas atividades se articulavam com atividades do meio
urbanizado; se estavam vinculados a moradores de áreas mais 
centrais por lacos de amizade, compadrio, religião, etc; sc sua 
quantidade era expressiva ou nSo, etc. 0 esquecimento do trabalho 
escravo, do trabalho dos libertos e dos artesãos pobres no modo 
de urbanização predominante realca a cidade colonial cono locus 
do capital e da exploração, sem apreender sua facc enquanto locus
do trabalho, e, portanto, dos conflitos sociais derivados das
contradicoes entre o trabalho e capital, no âmbito urbano.

A chave deste modo de urbanização parece estar no controle da 
propriedade do solo, principalmente nas áreas mais centrais, 
controle este exercido através da ordem Jurldi'ca e consolidado 
pelas políticas urbanas. Qualquer luta de escravos ou de negros 
libertos por seu espaço tinha de se dar nos limites daquela ordem 
Jurídica e a partir das condições determinadas por aquelas 
políticas, encontrando, em cada caso específico, em cada projeto 
individual de vida, as brechas necessárias para a conquista 
temporária, eventual e isolada de seus mIcro-espacos para moradia 
e sobrevivência. Os movimentos coletivos de luta pelo espaço, se 
existiram, tinham de ser rapidamente esmagados, quer fossem 
realizados por escravos, quer fossem realizados por libertos em 
íntima conexão com aqueles. Entendemos que os chamados quilombos 
"urbanos", desde que encarados nas suas devidas proporcoes, 
representaram alguns destes movimentos. Os quilombos urbanos eram 
aglomerações de mocambos em áreas insalubres e nctn scupre 
propícias à sobrevivência, principalmente na periferia. As formas 
de luta con as quais se confundiu o prdprio nome "quilombo" advém 
simplesmente do fato que era Justamente nestas aglomerações que 
os negros fugido» encontravam guarita, tranforiiando-se, diante da 
ideologia do senhor, em verdadeira ameaça à ordem constituída.

É bem verdade que, nas áreas mala centrais, as elites 
distribuíam pequenos favores ou privilégios, como o direito de 
ocupar quartos no fundo da casa e logeas, áreas abandonadas, 
mangues e beira-rio, desde que não desvalor Izasseni ou 
prejudicassem a imagem das áreas mais nobres dc suas 
propriedades. Porisso, não é difícil encontrar referências à 
concentração de negros escravos e libertos nas logeas, espaços 
Internos dos sobrados das áreas centraiss

Dornas Filho menciona a existência, no Início do século XV/Ill, 
no Convento do Desterro, de 7A freiras e 400 escravas (1>;
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segundo Uilhena, em i.799, existiriam casas com 70 ou mais 
pessoas, em geral mulatos e negros nas áreas centrais <2)5 Joao 
Reis constata que, na rebelião de 1835, 54,8% dos libertos dentre 
05 acusados moravam na Sé e 3Q.6X dos escravos, na Vitória (3); 
Anna Nascimento verifica, pelo censo de ÍB55, as freguesias que 
tinham maior número de escravos eram as de Passo e Pilar <35,SX <. 
32,5^), sendo que oa libertos, em 1847, eram mais numerosos em 
Santo Antônio <ió,8%) <4); segundo Mattoso, em 1872, a maior 
porcentesem de escravos localinava-sr em Conceição da Praia <5); 
Verger e Silva Campos mencionam a localização de negros escravos 
e libertos na ladeira do Alvo <Saude), pois o local era 
denominado de "Nago tedo", ou seja, "lá onde 05 negros estao 
estabelec idos" (6).

Estes indícios podem levar a crer que, do ponto de vista da 
heterogeneidade social, centro e periferia fossem faces de uma 
mesma moeda, ou seja, de que o processo de periferizacSo se 
efetuasse no Interior do processo de centralização, configurado, 
por exemplo, pelo modelo "ricos nas cumeadas, pobres nos vales".

De qualquer forma, mesmo que não nos esqueçamos de que a 
determinação do modo escravista, no âmbito da cidade, se dava a 
partir das instâncias poli'tíca, ideológica, moral e religiosa, a 
localização da população escrava, quer eu termos de ocupação, 
quer em termos de moradia, não expressava o cerne da organização 
espacial das populaçoes pobres e dos "de&possu 1'dos". A 
localização destas populações residia, paradoxalmente, na 
localização dos libertos, que se const itui'am em uma espécie de 
exército de reserva da escravidão, assim como na localização doa 
contingentes que se i ncorporavaai ao nascente modo de produção 
industrial ou dos que exerciam atividades artesanais, grande 
parte herdeiras do mercado constituído pelas extintas corporações 
de ofício <o chamado povo mecânico). Estas populações, raramente 
citadas nos estudos históricos sobre o espaço urbano asseguravam 
a reprodução do sistema, na medida em que operavam dentro dos 
limites impostos pela divisão internacional de trabalho.

É bem verdade que a estratificação social, a riqueza e a 
pobreza podem também elucidar. principalmente nas áreas mais 
centrais, as possibilidades de acesso a terra e a moradia, e, até 
mesmo a forma de organização da espaço urbano; nas nao são 
determinantes das mesmas. Uma das hipóteses é de que, no período 
colonial, talvez fosse bem mais fácil que hoje, a camadas médias 
da hierarquia social construírem um sobrado ou terem acesso a 
moradia, diminuindo a intensidade das conflitos pelo domínio do 
espaço urban 1zado.

As políticas urbanas reforçavam este quadro de injustiças, de 
miséria e de segregação na organização espacial. As políticas 
urbanas municipais, por exemplo, assentadas sobre práticas de 
regulamentação e controle da ocupação e do uso do solo, tinham 
preocupações formais e diser I minatórI as. Formais, quando se 
preocupava» pela linguagem de construção de prédios nas áreas 
centrais; d IscrIminatórI as, quando, voltadas para a fiscalização



das atividades comerciais e artesanais, exerciam a prática de 
controle do pequeno comércio praticado por escravos ou negros 
libertos através de licenças penduradas ao pescoço. As políticas 
do Governo da Prov 1'ncia> por sua vez, a partir dc iQ35, foram se 
pautando pela prática de 9erir intervenções de grande porte no 
âmbito do centro da cidade. E as políticas da Metrópole, durante 
o período colonial, ou do Império, após a Independência Janais 
apresentaram muita preocupacSo pelas condições locais de 
desenvolvimento urbano, a não ser quando estas afetavam ou 
geravam rcpercussões sobre o movimento coBiercial de importaçao e 
exportaçao. Pela omissSo ou pelo privi1 e g iament0 , portanto, as
políticas urbanas reforçavam o modo de urbanização dominante, no
qual somente as áreas centrais mereciam a atenção, e as áreas 
periféricas, desprezo.

A questão fundiária pode ser um dos primeiros passos para o
entendimento das questões da periferia urbana das cidades
coloniais. Nesta periferia, a posse e o usa da terra eram pré- 
condições essenciais para o entesouranento, e esta posse e usa 
estavam vinculados à formas burocráticas de distribuição de 
privilégios aos membros da Corte. Só eram obtidas, em geral, por 
aqueles que Já dispusessem de alguns recursos para explorá-la e 
torná-la produtiva, inserindo-a no contexto da exploração 
mercantil. Só as poucas "Casas" ou famílias nobres e ricas tinham 
tais condições, que reforçavam o processo de reprodução do 
sistema de dependência niercant i 1-colon ial. No século XIX, ainda 
sSo encontráveis vestígios bem fortes e claros da repartição 
primitiva das terras da cidade realizada por Tomé de Souza, que 
não é alterada substancialmente pelas partilhas, doações, vendas 
e tranoferências, do o estatuto jurídico da enfiteuse. A sesmaria 
do Conde de Castanhcda, a estas alturas conhecida como Terras da 
Casa de Niza, embora desdobrada em iniimeras fazendas, 
transparecia sua unidade original na clara predominância de sua 
área total sobre as demais remanescentes no território das 
freguesias de Brotas e Santo Antonio Além do Carmo.

A Igreja, que possuía vinculações com o Estado até a
proclamação da República, apesar dos contínuos atritos entre as 
autoridades religiosas e civio, usufriuia também destes 
privilégios. As posses dos beneditinos na ^^itória. Graça e
ItapuS, dos franciscanos no Bonfim e na Sé, dos carnelitas eu
Roma, dos irmãos da Misericórdia na Conceição da Praia, entre 
outras, expandian~se sem modificar a estrutura da repartição 
Inicial. Através deste controle, as Irmandades podiam ou promover 
ou restringir o desenvolvimento em algumas áreas da cidade ou, 
simplesmente usufruir do mesmo, pois auferiam rendas cujo volume 
é Incalculável, perdurando, em p o u c o s  casos, até os momentos 
atuais. ConJungavam-se, assim, aspectos de dom/nio a condições de 
enriquecimento e manutenção das Ordens que controlavam estas 
extensões de terra.

Não obstante, o próprio sistema oferecia brechas através da 
separação Jurídica entre domínio real e domínio útil, p o Is 
aduitia o resgate, pelo foreiro, das terras utilizadas após vinte
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anos de usufruto. Talvez por esta razão sejam encontradas cerca 
de 50 propriedades de negros, em meados do século XIX, nos 
Registros Eclesiásticos de Terras, a maloria das quals localizada 
na per 1fer i a.

Q u a n t a  à  P e s q u i s a  E m p iV í c b

F’ercebe-se que o objetivo geral de politizar o discurso sobre 
o urbano, empregando o método dialético, quer em seu modo lógico, 
quer em seu modo histórico, é uma tarefa gigantesca. Até mesmo o 
objetivo especi'fico de recuperar o discurso sobre o espaço 
canstrui'do, unificando teoricamente 0 6 processo sociais ao 
cenário físico, não é fácil.

No estudo de Salvador até o fim do século XIX, isto significa 
olhar por trás de seus frontespícios e casarões, sem o filtra
positivista, que privilegia a estética, as construcoes, a forma 
da cidade. Significa observar como as contradicoes entre o 
capital Diercantil e o trabalho escravo, o capital mercantil e 0 
cabedal nacional, o trabalho escravo e o trabalho liberto, o 
trabalho organizado e o nao-organ izado refletetn-se na organizacSo 
do espaco, articulando centro e periferia. Um dos objetivos do 
trabalho foi, assim, quantificar e qualificar, por um lado, oe 
agentes desta organização espacial, pelo outro, as acões destes 
agentes, principalmente as políticas, pois tais agentes, através 
de suas práticas, expressavam tais contradicoes que contrapunham 
escravos e senhores, governantes e governados.

0 corte espacial em nossa investigação empírica, por exigência 
do Curso de Mestrado, prejudicou, dc certo modo, esta visada.
Concentrada espac ialniente no centro econômico, sem preocupacão 
pela centro da vida política e saciai da cidade (justificada pela 
existência de estudos a respeito), só conseguiu superar
parcialmente suas limitações na medida em que, teoricamente, 
conseguiu tranformar a periferia no grande "presente-ausente" de 
todo o estudo.

Em todo o caso, no que se refere ao centro econômico, os 
aspectos peculiares de produção e consumo do espaço urbano 
estudados refer iram-se, especificamente, à evolução físico-
territorial, da ocupacSo e do uso do solo e suas relações com o
crescinento demográfico, quantidade e qualidade da mSo de obra,
acões e práticas de intervenção no espaco urbano. Entre as 
conclusões principais, podemos citar as que dizem respeito à 
criacão de solo através de aterros, à expansão do porto e de sua 
infra-estrutura, à expansão das atividades econôsiicas a Jusante e 
a montante do comércio de exportação e importação, aos conflitos 
entre a expansão do porto associada à demanda por espaços
comerciais e a demanda por espaços habitacionais, às intervenções 
do governo da Província en acordo com os comerciantes locais, ao 
papel da Igreja no aterramento e construção da Cidade Baixa e, 
por fin, à influência da cultura negra sobre o uso dos espaços de 
rua.



Para iniciar nossa argumentaçaOr verificamos que, na área de 
estudo, envolvendo ac freguesias de Conceicao e Pilar, na época 
anterior & fundacao da cidade, a linha do mar praticamente 
beirava a encosta da Montanha, sendo provável a existência de 
pouquíssimos bolBoes dc areia no trecho. Assim, toda a ocupacão 
residencial e comercial da área, dc 1550 a 1900, dependeu de 
novos e contínuos aterros, cujas motivações eram a melhoria do 
porto, a construção dc trapiches e fortificaçoes, a implantação 
de igrejas, avançando sempre a linha de costa no sentido do mar e 
na direção norte, consolidando dois vetores de expansão.

0 vetor norte empurrava a ocupação na direção da Jequitaia e 
estabelecendo melhores condições de vinculação, por terra, entre 
o porto B  a peni'ntiula cm- 0  vetor oeste, representado
pelas sucessivas conquistas ao mar, avançava a linha de costa e 
permitia uma ocupação mais densa entre esta e a vertente da falha 
seologica. A linha de frente do vetor norte parece ter sido
impulsionada por pequenas, continuas e isoladas iniciativas 
particulares. Já os avanços da linha de costa parecem ter sido 
sempre, como promotor e executor das obras, ס governo da 
Capitania, no pertodo colonial, e da Provi'ncia. durante o 
Impér i o.

Não existem informações sufientes para determinar quantas 
gerações de prédios foram erguidas na área. 0 certo é que, 
possivelmente, as gerações iniciais deveriam ser mais baixas, 
embora a madeira utilizada os fizesse perdurar muito mais de 20 
anos, sem tratamento. Já no século XVIII, entretanto, as 
edificações eram elevadas, configurando uma rua contínua da 
Preguiça à Jequitaia. Eram casas de 3 (três) e 4 (quatro) 
andares. Nesta geração, no ano dc 1775, o total de casas da 
Conceição se elevava a cerca de 520, e do Pilar, a 380. Em 1855, 
com possível reconstrução de boa parte, este total atingiu, 
respectivamente, a 540 e 780.

0 porto condicionou a todo este aterramento e ocupação, além 
do uso do solo. Em função do porto, organ I zaram־se espac i al ment 
as firmas e os serviços administrativos; os trapiches, lojas, 
tendas e barracos; os fortes; os sistemas de circulação e 
transportes, etc. Organizavam-se e desenvolviam-se, ainda, à
sombra das atividades portuárias, formas específicas de 
organização espacial, tais como a dos cantos.

05 fortes, a Intendência da Marinha, o Arsenal, a Alfândega 
eram os edifícios que simbolizavam a presença e o controle do 
governo. Juntamente com as cinco igrejas, das quais duas 
matrizes, e mais o noviciado dos Jesuítas, constituia»-se nos 
edifícios estruturantes de toda a configuração espacial do Bairro 
da Praia, condição também partilhada pelos trapiches e grandes 
armazéns. Estas unidades espaciais consumiam grandes áreas e 
concentravam dezenas de pessoas, em geral, durante o dia. Sua
localização, além disso, acabava sempre por atrair a implantação
de novas atividades econômicas•



Ab tendências principais de localização destas atividades 
foram:

concentração linear ao longo da costa, constituída pelos 
trapiches e armazéns portuários;
disseminação das lojas era todos 05 espaços entre os primeiros 

suartelroes de frente ao mar e os quarteirões que beiravam a 
encosta, no sentido leste-oeste;
concentracão de estabelecimentos no trecho entre a rua do 

Garapa (antigo cais da Farinha) e a Associacao Comercial, mais 
conhecido como o centro da Cidade Baixa;

~ mistura acentuada de estabelecimentos dedicrvdos ao comércio e 
estabelecimentos dedicados à prestação de serviços;

- disseminação de um número restrito de manufaturas por toda a 
área.

A Cidade Baixa era o centro de negócios da cidade. Abrigava 
firmas que se dedicavam à atividades comerciais, financeiras e 
serviços de escritdrio, corretagens, exportação e importação, 
câmbio, seguros, apólices, empréstimos, etc•

Na Cidade Baixa localizavam-se também manufaturas, tais como 
alambiques, fabriquetas para refino de açúcar, manufaturas de 
fumo e até indústrias, como a Fábrica N. Sra. do Pilar, à5 vêzes 
conhecida como Bonfim ou Progresso. Entretanto, até 1650, pela 
estreita dependência com as atividades comerciais de exportação e 
Importação, pela pouca autonomia econômico־financeira, assiai couo 
peloB vestígios que guardavam de relações pré-capitalist as de 
trabalho, nâo é equivocado Incluir tais atividades entre as 
comerciais, mesmo tendo em vista as novas relações sociais que se 
propunham para produzir.

Outro uso notável da Cidade Baixa era o trapiche. Os 
trapiches, até o século XIX, multiplicaram-sc, acompanharam o 
crescimento das exportações, mudaran de localização à medida em 
que avançavaQ) os aterros, simbolizando poder, dinheiro, maiores 
facilidades para acumular cabedais, riqueza comercial. Sua 
decadência econômica sobreveio com a queda de exportações, com 
seu alfandegamento, com a criação dos armazéns públicos, agravada 
pela dificuldade de conservação e facilidade com que se 
que i mavam.

A Cidade Baixa era o paraíso, enfim, dos estabelecimentos 
comerciais, que se dedicavam aos mais variados tipos de comércio: 
bens de consumo durável, bens de consumo de massa, bens dc 
abastecimento cotidiano. Abrigava feiras, mercados, quitandas. 0 
seu centro eram os Cobertos, à beira do Taboão, conjunto de 
pequenas lojas conhecidas pelos seus arcos. Espraiavam-se, em 
seguida, pelos quarteirões fronteiriços, desde Santa Bárbara até 
praça do Comércio, e, diminuindo de intensidade, acabavam por se 
disseminar por todo• os demais quarteirões.

São dignos de seren mencionados, também, os pequenos 
estabelecimentos, tais como lojas, oficinas, tendas, ateliers.

20^



que se destinavam à prestação de serviços. Prestação de serviços 
era, tambén, a atividade desenvolvida e organizada nos cantos, 
localizados nos logradouros públicos, por negros e libertos sob o 
comando de um ״capitão".

Por fim, as ruas e calcadas da Cidade Baixa eraw 
constantemente animadas por um número infinito de feirantes e 
ambulantes.

0 uso do solo do centro econSmico de Salvador, até o século 
XIX, pode, assim, ser caracterizado como misto, visto que a 
maioria das lojas era incorporada à casas térreas e sobrados de 
um, dois ou três andares, embora a residência não fosse sua 
unidade de expansão. A ocupação residencial acompanhava sempre a 
comercial, e não o seu inverso. Por esta razão, parece~nos pouco 
relevante se o e&paco das chamadas lojas de sobrado fosse 
eventualmente utilizado como fogo, destinado ao uso de escravos e 
agregados ou a aluguel para fami'lias pobres.

No que se refere ao sistema de circulação, os aterros da 
Cidade Baixa, acompanhados pelo aparecimento contínuo de novas 
logradouros, pari passu ao desaparecimento de outros, confundiram 
muitos interessados na história de Salvador. Até mesmo a rua 
principal, que corria paralela à encosta, cujo surgimento remonta 
ao início do século XVII, em seu primeiro trecho, da Preguiça ao 
TaboSo, é difícil de ser identificada pelos seus diversos nomes. 
Ela foi sendo gradativãmente implantada até atingir a Calcada de 
Hares, em meados do século XIX. Hals problemático, ainda, é o 
conhecimento do reticulado que vai pouco se constituindo em 
direção ao mar, com ruas, ruelas, pracas, becos e cais cujo 
traçado e nomes vão desaparecendo, sendo recriados e 6c 
transformando, ao longo dos séculos.

Nesta trama de quarteirões e ruas, de atividades comerciais e 
de serviços, resorgitava toda uma população de moradores e 
trabalhadores. Para a avaliação desta população, utilizamos cinco 
censos dos séculos X*^1I1 e XIX, dos quais os principais foram o 
de 1757, revisado por Brás do Amaral e o de 1872, de caráter 
nacional. Entre estes dois Censos, ou seja, num prazo de 115 
anos, a população da Conceição não cresceu mais de 25%, enquanto 
a do Pilar praticamente dobrou. Em 1757, estas populações 
representavam, respectivamente, quase 20% e 10% da da população 
total da cidade. Em 1872, a população da Conceição já não chegava 
a 5% da população urbana, e a do Pilar, a 8%. Do ponto de vista 
demográfico, portanto, foram perdendo importância relativa, na 
mesma medida em que ganhavam peso econômico. As conclusões deste 
fato, associadas às de caráter físico, são:

 diminuição do peso relativo da população de ambas as freguesias ־
face à população urbana;

- saturação imediata da freguesia tão logo se sucediam os 
aterro»?

- crescimento populacional limitado pela ampliação das atividades 
não-residenciais;
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- praces&o lintitado de adensamento por vert i cal i zacâo, visto que 
somente este proces!>o poderia superar as condições de expansão 
horizontal via aterros-

Pelo Ccn&o de 1872, ConceicSo possuia 1.150 escravos, ou seja, 
21,0% da populacSo da freguesia. Pilar contava com 909 escravos, 
que representavam 10.9% de sua população- 0 /ndlce de Conceição 
era ם mais elevada dentre as freguesias urbanas. Deste total, a 
maior concentração se dava no trabalho doméstico. Pela quantidade 
absoluta, entretanto, observa-se que não poderia ser tão grande 
assim o número dos que possuíam escravos domésticos, apesar da 
disseminação do sistema escravista e de já terem sido registradas 
ocorrências de escravos que possuiam escravos. Na amostra 
realizada por Nascimento para o censo de 1855, é possível inferir 
que a proporção de fogos sem escravo era relat ivaaiente alta, 
chegando quase a 70%, e de fogos com mais de 20 escravos, bem 
balK», não atingindo mais de 1 ou 2Z do total. Outro contingente 
relativamente numeroso era o de escravos de ganho que, às vêzes, 
confundiam-se com 05 domésticos. Realizavam serviços pesados e 
degradantes, do mesmo modo que praticavam oficios, prestavam 
diferentes serviços e faziam comércio ambulante, competindo com 
os 1 i bertas•

Se é difícil dimensionar e qualificar a mão-de-obra escrava 
nas freguesias do porto, mais difícil ainda é avaliar a não-de- 
obra liberta. Descontados cerca de 2.000 escravos e 1.000 
distribuídos entre as pouquíssimas manufaturas, na construção 
civil e naval, da total estimado dc 8.^00 pessoas economicamente 
ativas, é-se forcado a concluir que mais de 60Z deste 
contingente, constituído de libertos e livres, deveria estar 
envolvido, principalmente, cm atividades do terciário 
"primitivo", fossem elas comerciais ou de prestação dc serviços. 
Incluem-se aí! as ruais diversas categorias dc comerciantes e seu!& 
empregados, auxiliares e caixeiros» ambulantes, viajantes c tias 
da Costa; oficiais e serventes de todas as espécies, tais como 
sapateiros, barbeiros, alfaiates, costureiras, tintureiros, 
lavadeiras, funileiros, ferreiros, etc.

As principais conclusões quanto à situação dos escravos e 
1 i bertos são:

- concentração de mão-de-obra nas atividades comerciais e de 
prestação de serviços;

- contingente relativamente pequeno de escravos já ao final do 
período de 1775/1872?

- absorção limitada de mão-de-obra em atividades de trabalho 
organizado, escravo ou não;

- alta competIvidade no mercado dc trabalho, que se caracterizava 
por ser pouco elástico do ponto dc vista da demanda e 
extremamente flexível em relação à oferta;
possível concentração de uSo-de-obra em atividades não 

organizadas ou informaluente constituídas, multas vezes de 
caráter prinitivo e voltadas para a mera subsistincI a ;



- utilização intensiva óa mão-de-obra organizada, principalmente 
escrava, no «entido estratégico de manter sempre os custos de 
sua reprodução os mais baixos possi'veis;

No que diz respeito a ocupação e uso do espaco, tal situação 
BIgn i f i cava:

- permanente e>:istência de ■iSo-de-obra em oferta pelas ruas, 
aglutinando-se em cantos ou executando pequenas tarefas em todo 
e qualquer ponto onde houvesse possibilidades de ganho;

- saturação constante de ambas as freguesias, mesmo quando se 
ampliavam as oportunidades de trabalho, acompanhando, direta ou 
indirctamente, a expansão das atividades comerciais de 
exportação e importação;

- super-ocupaçSo dos fogos existentes.

Com relação, por fim, às políticas urbanas, chegamos as 
seguintes conclusôess

- A pré-condicão para a execução das políticas urbanas no centro 
econômico era a criação do solo por aterramento;
As acoes e práticas das diferentes instâncias de governo nem 

sempre se mantiveram em acordo entre si;
As intervenções do governo provincial foraai mais expressivas 

que as do governo local, seupre mais fraco administrativa e 
financeiramente que aquele;

- Estas ações e práticas custaram caro ao erário público.
As acões e práticas das Irmandades introduziam elementos de 

desequilíbrio, pela sua permanente postura de aterrar e 
construir.

Pouco mais da metade da superfície aterrada em a»bas as 
freguesias até 1694, o foi no século XIX. Os aterros da Conceição 
e do Pilar, da fundação da cidade até o século XX progrediram em 
razão geométrica. Oe 100 por ano, no século X'̂ Z, o ritmo dos 
aterros chegou a id00 m” , no século XIX. Quanto à sua promoção, 
cm números absolutos, foi possível identificar cerca de 125C00 n1° 
aterrados pelo governo nos quatro primeiro séculos de existência 
da cidade, o equivalente a quase 70% de todos os aterros feitos 
nas freguesias da Conceicao e do Pilar ate 1894.

á difícil encontrar provas históricas deste fato, tanto quanto 
sobre a origem dos materiais de aterramento. Com relação a esta 
origem, podem ser levantadas diversas hipóteses. 0 material 
poderia ter sido, por exemplo, oriundo da própria montanha, quer 
retirado através da realização de obras, quer obtido através de 
entulhos causados por deslizamentos de encostas. Para esta 
hipótese corroboram as Falias dos Presidentes da Províncias no 
período 1840/1860. 0 material de aterramento, no entanto, poderia 
ainda ter vindo de casas destruídas pela tempo, demolidas por 
várias razões, incendiadas, etc.; ou, ainda, trazido pelo mar, 
quer como lastro de enbarcacões, quer especificamente destinado a 
este fim. E, pode ser levantada, por fim, a hipótese de que, em 
algumas áreas, o aterramento ter se originado de assoreamento
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provocado por correntes marinhas, após a construção de novos caia 
&' enrocamentos.

Uma segunda forma dc Intervenção urbana foi a implantação de 
Infra-estrutura e promoção de melhorias urbanísticas, cujo auge 
se deu nas décadas de 40 e Sd do século passado, à época das 
"grandes decisões", apoiada, algumas vêzes, em acordos entre o 
governo e os grandes comerciantes, e cm outras, nos próprios 
cofres provinciais, que dispunham de certa folga devido a
prosperidade do peri’odo.

Quanto a Câmara, sua funcao principal era a de ordenar a 
ocupação e o uso do solo da cidade, quer por razões de ordem 
administrativas e fiscais, quer por razões de enbelezaniento 
urbano, é possível verificar a existência de quarteirões de 
edifícios de altura e aparência semelhante em diversos
quarteirões do Comercio e da Pilar, desde Santa Bárbara até o 
cais Dourado, assim como é possível constatar, pelo menos até o 
Início do século XIX, práticas de "arruação", ou seja, tentativas 
de ordenamento do uso do solo, cujos efeitos são visíveis no nome 
de muitas ruas. Outras práticas da Câmara eram, ainda, a
concessão de licenças de localização para os oficiais que
trabalhavam nas calçadas, armando tendas diminutas, ou de
licenças para o comércio ambulante desenvolvido por escravos e 
libertos, através de correntes penduradas ao pescoço.

A acão da Igreja e das irmandades leisas se fazia sentir, por
fim, também nas práticas de aterramento, das quais a mais 
conhecida foi a da hisericórdia, no trecho entre Santa Bárbara e 
a praça do Comércio. A influência maior das irmandades, no 
entanto, se dava sobre a vida social, cujo efeito sobre a 
animação das ruas se fazia sentir através das procissões.

Assim, as hipóteses relativas ao consumo e produção e da
cidade só puderam ser testadas em parte.

Não nos foi possível constatar, por eKcmplo, a existência de 
nenhuma aglomeração de mocambos na Cidade Baixa, caracterizando 
uma articulação específica centro-pertferia. Os mocambos mais 
próximos, pela leitura da carta de Vieira, de fim do século 
XVIII, ficavam na Saude ou na área que hoje corresponde ao 
Aquidabã. A heterogeneidade social predominava nas moradias 
existentes, com excesso de moradores, caracterisando ocupação 
plena. Esta heterogeneidade, por conseguinte, traduzia-sc na 
ocupação de espaços "residuais" nos sobrados dos senhores.

Por outro lado, no entanto, comprovaram-se as tendências de 
centralização e concentração de atividades econômicas nas áreas 
do porto.

Em resumo, as formulações teóricas e hipóteses enunciadas só 
poderão ser efetivamente comprovadas com investigações cuidadosas 
sobre a periferia urbana de Salvador antes da Implantação do» 
transportes colet ivos.
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Soaref.
E q i i i o e  c!o C e n t r o  d e  E s t u d o í .  d e  A r « u  i t t-t u r  :1 d *  3 a h i a ,  escH l f i  
i:50ü0, 1977;
R e p r o d u z i d a  i1> ( 3 0 2 )
SimJV'jr AfiiÉrico f t  a l l i ,  E v o l u t a o  F / o i c b  d e  E a l v a d c r - ,  v ü l  . 5.
C ú p i a  x e r o M  d a  r e p r u d u c ã o  in Sima!:, A:11é r i c o ,  c  c ó p i a  riel I o g r  ;íf 1 c a  
d o  origiii¿^! eni v e g e t a l  p r o c a ^ i d o J־  c i a  e y u i p e .

R A c e e 7 : i á i 2
P i a n t a  d a  c i d a d e  d e  S a l v : < d o r
O i o a o  d e  C a m p o s  M o r e n o  o u  Jcíío Tt'i::eira A H j c r n a : : .  c ^ c n i a  ,:נ:ג;><;!ן 
i ô í 2 ;
E x i s t e n t e  n o  I n s t i t u t o  ü e o g r á f i c o  e  H i s t ó r i c o  a 3 al1״  i;׳ ! IGríS /, 
cwni u LÕdii;{-; ¿«י .
R e p r o d u z i d a  n o  L i v r o  c!ue tís Rí<::ao a c  E s t c i d u  d □  3 r a c ! ;

RACde0:iói2
P l a n t a  d a  c i d a d e  d e  S.-ilvadur
D i o y o  d e  Cariipoc. • l o r c n o  ü u  JuíIo 7 c 1;;Eira a:o t i - . u i z , c-icalív 1  ,:■;;;:;.׳;:
Í6Í2;
E x i s t e n t e  n a  B i l ) l i o t e c a  M u n i c i p a l  a u  P o r t o  ( o u  d n  ?ijuda), cu.״ o 
c ó d i c e  Í 8 .
R e p r o d u c i d a  in ( 3 2 6 )

RAC©e9:iái2
P l a n t a  d a  c i d a d e  d e  S a l v a d o r
D i o s o  d e  C a m p o s  M o r e n o  o u  J o a o  T c i ; ; c 1r¿! ; M b e r n a z ,  f . c a l í i  1 :;;:;;..:,

E:;istentfe n a  S i b l i o t f c a  N a c i o n a l  c e  P a r i s ,  c o m ccdi ט  c t -  IV.  
R e p r o d u t a o  d e s c o n h r . c  idc>

RAC&10:i¿3&
M a p a
J o ã o  T e i x t i r a  A l b e r n a : : ,  1 0 3 0
E x i s t e n t e  n a  B i b l i o t e c a  N a c i o n a l  d o  R ! o  d e  Jarit-iro

RAC011:ió30
Mripa
D ,  J e r o n l n t o  d e  A t a i c i e ,  l ó 3 0
E x i s t e n t e  n ״  B i b l i o t e c a  d t  Wa&i1 i־ n w t o n  c  tia .־־) .apoteca d o  r1 i n 1 <;l ér 1 o 
d a s  R i - l a ç o G S  E x t  e r  i oi• c■-.
C ó p i a  X E r o K  d a  r e p r o d u ç ã o  in P i n h o ,  Uandt-r 1 e y , < 3 0 0 )  e c ó p i a
í!era>i d &  r c p r o d u c a o  in L  i vi• c U e l h o  o u  Toiiibo d o  S a o  B e n t o ,  < 3 6 2 ) .

RAC«i2sió3i
M a p a
D .  J e r ó n i m o  d e  A t a í d e ,  í ó 3 1
E x i s t e n t e  n a  B i b l i o t e c a  d e  Wa-ih i riíj t• □ n  e  n a  M a p o t e c a  d o  M ; n 1'¿túrio 
d a s  R c l a t o e s  E x t e r  i or{-:s.
C ó p i a  >!ero>{ d a  r e p r o d u ç ã o  in P i n h o ,  W a n c e r l e w ,  ( 3 6 0 ) .



RñC0i3:ió4d
Mapa
Existente na Instituto Rio 3t״r>cu

RAC»Í4S1642
Milpa
Existente no Instituto fJio Sranco

RACdi5:ió6ó
Mapa
E>;if.tentií no IncLitutu Rio Br»nco 

RAC016:í7i5
Planta da Cidade■ da Salvador 
Jd So «assc. í/lCi
i^eproduc I tía in <3(¡>3) Bimaí,, Evolui^fío F/sica Ju Salvador,... 
Reproduzida in < 3 6 ״anoe■ G׳:A G (צ lvatior, Puí.íc e 
Criyi¿» ;^erax das !•cprodutoeii aci״!״ cltadao.

RAC0i7sl73e
Planta da Ciiiade de Salvador no ano dc 1730, cow i níurmac occ 
extraídas de Rocíia Pita <276)
EíquiPE üo Centro de Estudo•- da /־!r qu i I. ct ur ״־ ü 3 an1a, Cijtala״ 
.ע000. 1:1979
Reproduzida in <303) Smias, EvoIucT^o "!'',;it;» tic Salvador 
Copia xerox da reproci^cao acima citada.

RAC0i8:1777
Planta parcial da Cidadc Sivixa
JaSü de Sou::a Castro, p o ?.c í v e 1 aluno de Calda&, 1777, r.nt־>:a ao
part-cer de Caldas, cm 19/ÍÍ/77
reproduzida in <30כ > Simas, Evulucao Fínica da tidadc dc
Salvador, vol. 2
Cópja hel i ográ-P I ca de cópia dcG-enhada en! vesctal ״cía e«uipc do 
CEAS A partir do original.

RAC019Í 1785
Pl&fita Topouráfita de S. Salvador 
Jo!¿é de Azevedu Ca^erto, ■¿em data
reduzida e riscnda por Joaquim Sesundo de Sá, Sgtü., em !70S.
Seit) c üp i a.

RAC02(í:i797
Planta Topográfica dc S. Salvador
Joaquim yieira da Silva, ajude. dt־ Eny.. 1797
copiada por José Joa<íUÍr11 Freirt20 ,־.ten. da Ariiuida Seal?
existente no acervo do Real Jardim Botánico ao Rio cié Jiinc.ro;
reproduzida in (303) Simas, Evolucao Fi'ísica da uidade de
Salvador, vol. 2
reproduzida in (295) Socorro, Icieolos>a e Ordeno Terce 1 ra<i... 
Cópia xerux da reprudaçãu in Socorro, ...



RAC02i:i717
Mapn da cidade dc S'dlvddor,
Fresier, Relation du yoaage cJe 11ע Mtr du Sud nu>: Cotes du Chili, 
du Pt-rou et du Brc’iil fait oendc^nt Ifs. annécü de Í712, 1713 «t 
i7i4, Amsterdam, 1797.
Sem Cüpia.

RAC022:i796
fMana da Gahip de To u ü :; 05 Ssntos 
Jo!^é Ffrnandeü Pcn׳l!;ual ,179é
existente no Albuw III dn Colecíío “ctográf i de Ccirta«¿, Maoac,,
Plantas e F’rojctos referentes ao Brasil i.!. t cr 1 or c•■- ct suii 
InilePKndêrn; 1 a. trabalho ejecutado na st-cão fotográfica da Dirccao 
dos Sirrviuos Geosrríf i coj do E>;erc1 to Fortasuês, í» üisf׳o s 1ca& ni\ 
Mapoteca do Estado-Maior do E5;érc1to brasileiro, 
üein cópiTi.

R A C 0 2 3 : 1 8 2 3
Plano do Porto gíi Oahia de lados o¿ Santo־• 
ftijtoria de!»coni1־ec idií, 1S23,
e>iiftt1íntfc: no Album JII da CalecSo Fot osr át i c;< dé: Cartasi, ha^as,
Plantab e Prujetoí! referente״־ ao Brabil anteriares a bun 
Indeocndênc i a , trEibaltio c::£.cutadu na ׳..etiio f ot otjráf í [;;.i da [)iretSo 
dos Serviços Geográficos do £>:crc1lD Porliigucs. h disi.-asitâ0 n״ 
Mapoteca do Estado-Maior do E;!crcito brasileiro. Tem a número S7 
e está na falha 8a.
Sem ciipía.

R A C e 2 4 : 1 8 S 7
Projfcto para Alargar c £ndireil:«r ה Cidcice Baixa da Bahia
Eng. Anürfe: Prazewodowt-k 1 , i3S7, cuja cópia k,11co 1'1t r a-bc .:vr־ qu 1 vodti
ane;<a à Falia du fresidente da Provincia tn! 1852
reproduzida in (ז׳^צ) Simas. Evoiucao rrsic-o da cidade de 
Salvador־, vulunic nao puolicado,
copia cm vegetal existente na Mapoteca da SEPLAN (S.t;cret ar i a cIk
Planejamento) da Prefeitura Municipal de Salvador.
Copia lib'! I uitráf i ca do oriyinal acin■». citado.

RAC02S:i860
M a p p a  T o p o g r a p h i c c  d a  C i d a d e  d e  S a l v a d o r  e  s e u s  S u b u r b i o s  
E n g .  C a r l o s  A u g u s t o  U e i l l ,  1 8 ó & r  a r ^ j u i v a d a  n o  M u s e u  d c  N o v a  Y o r k .  
F o t o g r a f í a  e x i s t e n t e  n a  M a p o t e c a  d a  S E P L A N  ( S e c r e t a r i a  d e  
P l a n e j a m e n t o )  d a  P r e f e i t u r a  K u n i c i f « a l  d s  S a l v a u o r . .  
r e p r o d u z i d a  in ( 2 9 5 )  S o c o r r o ,  I d e o l o g í a  e Ortí c n s  T e r  c c  i r a!i - . . 
C o p i a  :',eran d a  r e p r o d u u r í o  in S o c o r r u . . .  e  c ó p i a  ,-:cro:< d d  
f o t o g r a f i a  a c i m a  c i t a d a .

RAC026:1e02
Planta tía parte da Cidade Ba¡>:a «u g pertenceu aos Jcsui'tac. d!.< 
Bahia, no trecho entre o guindaste (at.ual Plane. Inciinaüo 
Gonçalves) e Santa Bárbara.
Damásio, Joaquim, apro>amadnmentc 1862 
reproduzida in (389) Daoiasio, Joaquim, Tombamcnto ...
Capia xero>: da reprodução acima cítaii».



RAC027;l87i
P l s n t í i  semi-cnclt\s,t r a i  d a  C l ü c i d e  Sciixa, n o  t r e c h o  t־n t e־1  u  U n h S o  e 
a  i a r c j a  d c  S .  rr30t;it>cu d e  Pai^la 
E n g .  H u g h  U  i 1 1 8 פ0רו .  / í
c ü P i a  c m  xero;•: t־>: I !at eri t e ה!ז M:tf*u(.eca S E P L A N  < S e c r  et a r  i ? fit
P l a n e j a m e n t o )  rJc» P r e f e i t a r s  h u n i c i p n l  d c  S a l v í c o r  
Ciip i a c.ru>: d־.<  a  c ó p í ¿» u c i m a  ctt;>dy.

RAC03B:i87i
Pluíilck o«1r c 1;\l d a  C i d n ü t  B a i x a  
E n g .  H .  H a t t e o .  iQ?í
c c p i ü  t'm !:t.־ro;; c ״ i׳j t e r 1t e  n«t M n p o i ; c¡í\ SE?1 _ A N  < S e c r c t é < r  !0  d c
P l a n e j a n i c n t o / P מני  r c f e i l u r a  M u n i c i p a l  dt- G a ; v a d u ־1
C ó p i a  >:c.־ o;: d a  c c p i a  a c i m a  c i t a d a .

RAC029:í894
PltiriLo d a  c i d a d e  d ¿  S a l v a d o r
A d o l f o  d e  1 un- fiios, e s c a l a  i5'J0í)ô» 189-5
r e p r o d u z i d a  in <326) G r a n d e  S a l v a d o r ,  P o ... ־í-t■ t״׳
C ó p i a  >!crD>; d a  p l a n t a  acir״a >:ilada.

R A c e 3 e :
T r e t h u  d a  P r e g u i ç a
A u t o r  dt־;.conht'c i d o , t í & c a l a  1 : 5 0 0 0 .  api o;;. f.iadawcn 1 t-m fin•^ ü ־1 a  
í־é w u l ü  X I X .
r ej>r uii'1::: i d a  1 n G r a n d e  E a l v a d a r JGíí e'□,׳ ׳'  U s o  d a  T e r r a
C ó p i a  >1ero.; Ü 5 p l a a l í i  a c i m a  c i t a d a -

R A C d S i :
E v o l u c - ^ o  U r b a n a  d e  S a l v a d o , '
P L A N D U R Í 3
C d p i o  >:Grci:; d e  c ó p i a  h t  1 i oy.־ á  F 1 c *  <ei11 r . t a a l i v o ) .

R E F E R Ê N C I A S  D E  V I S S E S  P A N O R Â M I C A S

1coedi:i¿«e
C i d a d e  d o  S a l v a d o r  c a m  o  l i t o r a l  d a  P r e y u i u a
I r m a o  P a u l o  L a c h c n m a y e r  , cie־ife־n h o  en; p e r spícct 1 v a  a c m  c _׳ c a l a ,  l ó O O .  
b a s e a d o  e m  i n f  o r  r.taç c>t־•¿ d e  P i n h o ,  U a n d e r l c y  c ; : t r a 1’üa•.; d o  L i v r o  
V e l h o  d o  Tornho d o  ü a o  ñ c n l o .
R e p r o d u z i d a  in <382נ, l i v r o  a c i m a  c i t a d o .
C ó p i n  :lerox d a  r t f e r i d a  rt׳p r otí>1c"'U-

ICO0d2:i¿KX
O  ma i a a n t i g o  f r o n t e s p í c i o  ííe 1 t^ctn t 1 st a  c o n i i e c i d o  m  S a l v a d o r  d a  
B a h i a  d c  TojIo•¿ o í  S a n t o ״̂ , I c - o n o g r a f l a  S c  i ■icen t i&t a  Ocs»c o n h e c  1 d a  , 
H a i a ,  M C M L y i I ,  M e u l e n h o f f  R C o .  N . V .  A m s t e r d 0 n!, ^ . i v r a r i a  r:oc.!a0 i 
E d i t o r a ,  R i o  d e  J a n e i r o .
C ó p i a  »:eroí d a  r e p r o c l u c S o  i ft S 1w a & ,  A n i t r i c o ,  <303), ps•



1CO003:1758
F'r ü n t  flip í c i ט  d a  C i d a d e  cic S a l v A C i o r  1 0 u ו n o  c¡c i 7 ü B  
JIנ<>c Antoniu
r e p r ü d u i :  i d a  in ( 3 2 i )  C a l d a s ,  N o t  i l 1 ü  Gt-rai d e  Totis. 
d a  Bat>ia ocücíé o  st־u  Ocsicubr־ i metita a t e  n P r t - e n l c  A n o  d e  1 7 ’¿ 9 ;  
r cprcitíu¿ i d a  i 3 0 3 ) S (ז!  i m a s ,  E v o l a c S o  F i s i c . ״  cía c i c a u f  
S a l v a d o r  , vcjí . 2

ICO0e4:1801
F r  o n  t e s 3 i i: i o a cida!׳  d t ;  dr; SíilvacJor 
L u i s  üillifeTia, I7'?£i/10eí
r e p r o d u z i d o  !3 2 > U ,(ח  i l h c n » ,  C n r t a ' i  S u l r r o p o l i L a n ^ .....׳

R E C O N S T I T U I C o E S  C A R T O G R A F I C A S  

C .-cíijis i :  r s fe r e e  á p lan ta  ? T i l .

PT0i:i549
F c c g u e i .  I a  a a  C o n c e i c a o ,  c c. 1-:־ 4 . 0 0 0 ר .
F u n t e :  F<AC;002
Obüt-r vat¿¡□: es.tL croquii'i ¿ part.c 1 nt c y r f11 d>;׳ a  y l a n t ?  ? T 1 3 .  

rraricha 2ז refer«« às sUrlas ?2» ז , íô. Í4 t í5.

PTÔ21Í55Í
F'ragucíiia d a  Coric.t: 1 vi<u, f - v  . l : ‘í . 3 0 0 .  
f-Dn t t :  RArJ0ô3

PT03:i553
F r e g u e s i a  d a  Cofir.e 1 tíío, eí.c. l : 4 . í ) 0 O .
F o n t e :  R A C 0 Ô 4

PT04íi58e
F r c a u i r s i a  tía C o n c K i c í i o .  esic.
Fuiitt־: R A C 0 0 Ó

PT»5:1Ó30
F r c g u e í i i a i  d a  CcjiicêicSü t üo fili«־׳', c‘.;c. i:ú'.OO0.
F o f i t e s :  SftC€1i 0 , R A C 0 Í 1  c  » * ם011י

P r n f i c h a  3 :  r e f e r t p  à ? l a n t a  P T  0 6 .

PTÔ6:í7i5
F r e g u e s .  i asi d a  C o n c e i c S o  e  d o  P i l a r ,  e s c .  1 2 2 . 0 0 0 .
F o n t e :  R A C » l ó  c  R<־. C e í 7 .

Pfjncfia 4: refere? » planta PT 87.

PT07S1777
r r b - g u f s i a  d a  C a n c f i t a o ,  ( p a r c i a l ) ,  u ‘̂ c .  1 : 2 . 0 0 0 .
F o n t e :  R A C 0 1 8 .



PT08SÍ8ÔÍ
F r  esuec. i a s  d a  C o n c . c i c S o  c tio P i l a r ,  e s t .  l:2-0v)€>.
Foiitc׳: RftC 0 2 0 .

?fi.1cha á: refertE 3 pUnta PT 69.

PT09:i86e
F r e g u é s  i r\si d Cofitze i c >־ a o  e  d □  P i l n r ,  k o c  . 1 : 2 . 0 0 » ,
F o n l t í i :  R A C 0 2 4 ,  K A C t f 2 S  e  R A C Ô 2 6 .

CrD«1ií& 7: referee 13 ג 91תג  ?T 14.

PTiC:i870
F r E g i J E s i u  d n  C o n c c  i , e s c .  !:?2 . 6 0 0 .
F o n t e s :  R A C : 0 2 7  c  R A C ô ? 8 .

prancha 8: referee 2 ?!anta Pi 11.

PTÍ1:Í894
F r e ç i u e s  i a s  fla C o n c e i ç í i o  «■ a o  Pilcii־ , c c t .  1 5 2 . 0 0 0  
Fnnte.•: R A C 0 2 9 .

C roquis 9• r e f t f s e  á ílaf;ta PT 12.

PT12SÍ900
Freaut-’s l a  d a  C o r i c c i t ã o  ( m a r c i a l ) .  1 9 0 0  a p r o ! : . ,  e s c .  1 : 2 . 0 0 0 .  
Fon<;t.■! Rftu03v.

Crnuis lit: referee ã PUniè 13.

PTi3
F r  e g u e • ־ ׳  asi tift C o n c e i t í i o  e d o  P i l a r ,  a t e r r o s P ־ o r  trec i i u ,  ü c s d e  o 
d c G c o b r  i m e n t o  a t é  o  a n o  d t  i 8 6 0 ,  pííiiiIií t í n t e b e .
F O N T E S :  PT■¿ i  í\ 1 2 .

P r a n c h i 5 :  r e fe r e e  à ? U n t a  P T  S 8 .
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LO CAUDABES,

B e c o  do G a ra p a  
D ito  י 

de S .  B a rb ,*  
R . n .  do C o m  ־'.

D ita  
Caes do L ix a  

D ito  ׳ 
r\ ..n . do C o m  ״.

D ita  
R .  d e S .  B ã r b . “ 
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E : €

.'י״ ‘י •-?  -í ־■ ; .

® c s c r I p ç O e e .

4 5  p, 

3 4

Sob rado  com  3 andares e 2^lo jas “־־ ־' :
D ito  com  3 andares, so lã o , arm azém ' e 4  lo jas 
In cend iada  . .
Sob rado  com  3 an d a res , so tão  e a rm azém
D ito  com  3  andares, e irado  e arm azém
Dlfo com  2  andares e 2  lo jas
D ito  com  3 andares, ag na- íu ríad a  e i  lo ja
D ito  com  3 andares e a rm azém
D ito  com  3 andares e 1 lo ja
D ito com  3  andares, so tão  e a rm azém  .
D ito com  2  andares, ag ua- fu rlad a  e arm azém

,T o d a s  em  chãos p ro p r io s ^ ~i ... :׳ r: ־
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13, 14, 15, IG, !7 E 18.
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